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Esta tese aborda o debate teórico sobre o governo Chávez desenvolvido por diferentes 
pesquisadores, especialmente na América Latina. Esse debate passa por diferentes correntes 
teórico-metodológicas, que propõem diferentes formas de caracterizar o governo Chávez. 
Buscamos mapear essas análises apresentando as questões centrais de cada uma das 
interpretações e os principais elementos empíricos que as sustentam, com o objetivo de 
realizar um balanço teórico sobre o chavismo. O chavismo é um fenômeno político complexo 
e multifacetado. Dentre as hipóteses aqui investigadas destacamos as do populismo, do 
Socialismo do século XXI, do antiimperialismo, do bonapartismo e do capitalismo de Estado. 
Desta forma apresentaremos as diferentes dimensões do debate: o regime político (presente na 
discussão sobre bonapartismo e democracia), a organização do bloco no poder (capitalismo de 
Estado), as forças sociais que sustentam ou se opõem ao governo, as alianças e os interesses 
de classe no plano nacional e internacional, além da análise da natureza e do conteúdo das 
políticas de Estado (a partir da análise das políticas sociais e da política externa, o que embasa 
tanto a hipótese do populismo, quanto do socialismo e do antiimperialismo). Com este 
balanço teórico e empírico e da periodização aqui adotada, acreditamos ser possível 
demonstrar como determinado conceito pode ser útil para pensarmos determinado período ou 
política do governo Chávez.  
















This thesis deals with the theoretical debate about the Chavez government developed by 
different researchers, especially in Latin America. This debate goes through different 
theoretical and methodological currents that propose different ways to characterize the 
Chavez government. We seek to map these analyzes presenting the core issues of each of the 
interpretations and the main empirical evidence to support them, in order to perform a 
theoretical assessment of Chavismo. Chavismo is a complex and multifaceted political 
phenomenon. Among the cases investigated here we highlight the populism, the socialism of 
the XXI century of anti-imperialism, of Bonapartism and state capitalism. Thus we present 
the different dimensions of the debate: the political regime (present in the discussion of 
Bonapartism and democracy), the block organization in power (state capitalism), the social 
forces that support or oppose the government, alliances and interests class in the national and 
international levels, as well as analysis of the nature and content of state policies (from the 
analysis of social policy and foreign policy, which underlies both the hypothesis of populism 
and socialism and anti-imperialism). With this theoretical and empirical balance and 
periodization adopted here, we believe we can demonstrate how particular concept can be 
useful to think certain period or government policy Chavez. 
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“Así que estamos en una etapa de transición apuntando a algo que pudiéramos llamar el 
post-capitalismo y ese post-capitalismo, al mismo tiempo, también pudiera ser llamado pre-
socialismo, es una verdadera transición histórica, algo está muriendo pero no ha terminado 
de morir y algo está naciendo pero no ha terminado de nacer; nosotros estamos en esa 
construcción, además, a lo largo de varias líneas estratégicas que no debemos perder nunca 
de vista los venezolanos y todos nosotros, una de esas primera líneas estratégicas es la línea 
moral, lo moral.” (Chávez, Discurso en el festival de la juventud y los estudiantes, 2005) 
 
 
Esta tese se propõe a examinar o debate teórico sobre o governo Chávez 
desenvolvido por diferentes pesquisadores, especialmente na América Latina. Esse debate 
compreende diferentes correntes teórico-metodológicas, que divergem sobre como analisar e 
caracterizar o governo Chávez. Desta forma, nosso objetivo é mapear as diferentes análises 
sobre o governo Chávez apresentando as questões centrais de cada uma das interpretações e 
os principais elementos empíricos que as sustentam, com o objetivo de realizar um balanço 
teórico sobre esse período também conhecido como chavismo ou Revolução bolivariana.  
O chavismo é um fenômeno político complexo e multifacetado, que passa por 
diferentes fases desde de 1999, quando Hugo Rafael Chávez Frias assume seu primeiro 
mandato, até 2013 quando morre. Desde os primeiros anos do governo, a Venezuela passou a 
ser objeto de pesquisa de muitos pesquisadores. Diversas análises já foram realizadas sobre o 
governo Chávez e o processo bolivariano, entretanto, muitos elementos ainda não foram 
suficientemente debatidos, o que justifica esta pesquisa. As divergências político-teóricas 
quanto à melhor forma de analisar este fenômeno político só aumentaram com o passar dos 
anos. A polarização inflamada entre os pró-Chávez e os anti-Chávez (também chamados de 
escuallidos) acabou gerando um maniqueísmo que prevaleceu nas interpretações sobre este 
processo. Assim, acreditamos que o balanço aqui proposto nos possibilitará compreender as 
tensões existentes entre as principais hipóteses e teses presentes na bibliografia e, com isso, 
analisar criticamente o chavismo. 
Um governo eleito com uma ampla e complexa base social (militares, 
trabalhadores subempregados, desempregados, lumpenproletariado, dirigentes da esquerda 
tradicional, etc.) em um contexto de instabilidade política e econômica gerou diferentes 
interpretações sobre o chavismo. O conflito do governo Chávez com algumas frações do 
capital interno e internacional, e entre este último principalmente o norte-americano, levou 




dependência da América Latina frente ao imperialismo norte-americano e às políticas 
neoliberais. 
O enfrentamento ideológico ao imperialismo norte-americano, o apoio popular ao 
governo, os frequentes levantes de frações da burguesia, que culminaram com o golpe de 
Estado de abril de 2002, ensejaram especulações sobre o caráter revolucionário do 
bolivarianismo, principalmente porque a partir de 2005 o governo passou a se declarar 
socialista e levar a cabo diversas políticas de distribuição de renda. 
O movimento bolivariano buscou implementar alianças com diferentes setores 
sociais, apoiando-se especialmente nas Forças Armadas e nos setores populares; procurou se 
legitimar por meio de um discurso que congrega nacionalismo, justiça social, códigos morais 
e éticos, integrando tanto o marxismo quanto doutrinas sociais cristãs; propor um modelo de 
desenvolvimento autóctone, com crescimento econômico, bem-estar social, solidariedade, 
cooperação, reordenamento das instituições políticas, mobilização e organização popular.  
Esses objetivos o levaram a adotar uma nova Constituinte, a controlar os recursos petroleiros; 
e a implementar uma politica externa que converteu a Venezuela em um ator regional 
relevante (ÁLVAREZ, 2009). 
Por outro lado, existem muitas debilidades no processo bolivariano, relacionadas 
à centralização das decisões, às contradições entre as diferentes correntes chavistas, e à 
manutenção de práticas políticas nocivas, clientelistas e de cooptação (ZUBIRI, 2012, p.43), o 
que ensejaram análises baseadas nos conceitos de populismo, bonapartismo e, pela direita, 
acusações de que se tratava de uma ditadura.  
Sabemos da dificuldade de se analisar um processo em curso ou até mesmo recém 
terminado. Também temos consciência de que o quadro sintético apresentado ao longo desta 
tese não esgota a complexidade política da formação social venezuelana, nem as 
possibilidades de analisá-la. 
Não resta dúvida que todo processo de mudança social carrega em si 
mesmo uma série de ambiguidades e incertezas quanto a seu futuro. 
Escrever sobre uma revolução traz uma série de desafios, ainda 
maiores quando se trata de um processo em pleno movimento. Corre-
se o risco de tornar definitivo aquilo que é transitório, aprisionando a 
riqueza do processo em algum conceito ou momento específico 
(SEABRA, 2009, p.14). 
A existência das contradições no caso do processo em discussão dificulta ainda 
mais a definição das categorias mais apropriadas para analisá-lo. Para evitar posições 




caracterizar o chavismo: "Es um significante flotante, en el sentido de que está lejos de tener 
el mismo significado para la diversidad y pluralidad de sujetos y fuerzas sociales que 
conforman el chavismo". (ITURRIZA LOPEZ, 2007). 
Esta pesquisa se iniciou em 2006, durante o período da minha Especialização na 
Universidade Estadual de Londrina, quando iniciei minhas pesquisas no GEPAL (Grupo de 
Estudos de Política da América Latina) cujo tema era o bloco no poder durante o governo 
Chávez. No Mestrado em Ciências Sociais na UNESP- Marília, dei andamento e aprofundei 
meu objeto de investigação, com a pesquisa de campo desenvolvida em 2008 na Venezuela, 
buscando analisar o imperialismo norte-americano durante o governo Chávez. Este objeto 
sempre complexo gerou ainda mais questionamentos, que procurei sistematizar em um projeto 
de Doutorado e que espero, com esta tese, trazer algumas contribuições. Apesar das 
contradições que envolvem uma análise de conjuntura e da paixão por um objeto tão 
complexo como a realidade venezuelana, buscamos realizar um trabalho científico que não 
caia no maniqueísmo das análises tão em voga sobre o país. Nesse sentido, procuramos 
analisar a realidade contraditória da sociedade venezuelana e não focar na “personalidade” de 
Chávez. 
O desenvolvimento da tese foi realizado por meio da seleção e análise das 
principais hipóteses e teses concebidas para explicar o governo Chávez. Dentre as hipóteses 
aqui investigadas, elencamos as seguintes: a hipótese do populismo, do Socialismo do século 
XXI, do antiimperialismo, do bonapartismo e do capitalismo de Estado. Desta forma 
apresentamos as diferentes dimensões do debate: o regime político (presente na discussão 
sobre bonapartismo e democracia), a organização do bloco no poder (capitalismo de Estado), 
as forças sociais que sustentam ou se opõem ao governo, as alianças e os interesses de classe 
no plano nacional e internacional, além da análise da natureza e do conteúdo das políticas de 
Estado (a partir da análise das políticas sociais e da política externa, o que embasa tanto a 
hipótese do populismo, quanto do socialismo e do antiimperialismo). Desse modo, buscamos 
responder às seguintes questões: como, a partir de um debate teórico tão diverso e da 
multiplicidade de interpretações propostas, caracterizar o governo Chávez? Quais são os 
limites e as contribuições de determinadas teses sobre o governo Chávez? Como contribuir 
com a análise crítica sobre o país e avançar na compreensão do chavismo?  Essas questões são 
fundamentais para se refletir sobre os rumos da revolução socialista na América Latina. 
Para alcançar tal intento, é necessário, antes de mais nada, limpar o terreno, uma 
vez que as controvérsias são muitas. “Pode-se dizer que põe o carro antes dos bois quando se 




pensamento e quando sistematiza – no vazio – a teoria geral antes de proceder a suficientes 
investigações concretas” (POULANTZAS, 2012 p.18). Desta forma, buscamos desenvolver a 
compreensão do processo chavista a partir de todos os elementos absorvidos ao longo dos 
anos de pesquisa sobre a conjuntura política no país. Apesar de tratar-se de um balanço 
teórico: “O trabalho teórico, qualquer que seja o grau de sua abstração, é sempre um trabalho 
que se sustenta nos processos reais” (POULANTZAS, 2012, p.3). 
Durante os quase quatorze anos de mandato, diferentes políticas foram adotadas 
pelo governo. As dificuldades para compreender as diferentes políticas fizeram com que 
muitos teóricos transitassem entre cada uma das hipóteses formuladas para analisá-lo, 
substituindo um conceito por outro. Problematizamos a utilização dos conceitos a partir da 
análise de dados empíricos e do exame de algumas das políticas implementadas ao longo 
desse período. Assim, recorremos a fontes primárias como dados sobre a situação econômica, 
política e social no país: renda, PIB, IDH, escolaridade, trabalho, participação política etc. O 
confronto desses dados com as hipóteses apresentadas pela bibliografia nos permite 
demonstrar como cada uma das hipóteses pode ser útil para analisarmos determinado 
momento do governo Chávez e em outros não. Para isso, fizemos uma periodização do 
governo Chávez analisando que prática foi mais intensa em um período que em outro, 
possibilitando o uso dos conceitos aqui apresentados. 
Por ser uma pesquisa de natureza bibliográfica, utilizamos dados secundários, 
iniciando com a polêmica existente na bibliografia acadêmica sobre o tema, tanto por meio de 
livros quanto de artigos publicados em revistas acadêmicas. Investigamos as novas 
construções teóricas que surgiram a partir desta conjuntura específica partindo das teorias 
clássicas. Assim, apresentamos, em cada capítulo, o conceito clássico e como ele foi 
apreendido e/ou reelaborado pelos autores contemporâneos para pensar o governo Chávez. 
No primeiro capítulo, “A Venezuela de Chávez” apresentamos um panorama do 
governo Chávez: características, principais políticas e alguns dados empíricos. Este capítulo 
nos auxiliará na compreensão das diferenças entre os autores uma vez que esses dados e 
acontecimentos da conjuntura são usados para sustentar e justificar as diferentes hipóteses 
aqui tratadas, sendo interpretados de modo distinto pelos autores que participam do debate 
teórico.  
A partir do segundo capítulo até o sexto abordamos o debate teórico propriamente 
dito. Desta forma, no capítulo 2 iniciamos com a hipótese do Populismo. Apresentamos as 




do presidente Chávez e aquela que busca analisar o populismo chavista como um populismo 
de esquerda radical a partir da categoria laclauniana. 
No terceiro capítulo discutimos o Socialismo do Século XXI, categoria que 
concebe o chavismo como um programa alternativo na atualidade. Uma das vertentes dessa 
tese, inspirada na tradição leninista, busca analisar os avanços do chavismo por meio da 
democracia social radical; uma outra vertente, defendida pelos chamados pós-marxistas, é 
amparada na tese pós-moderna de Dieterich, buscando discutir a origem do Socialismo do 
Século XXI, como também os avanços e os limites do chavismo; uma terceira vertente, 
baseada em Mészáros, considera a experiência do Socialismo do Século XXI como uma 
ofensiva socialista. 
No capítulo 4 discutimos o tese do Antiimperialismo, ou seja, buscamos 
demonstrar como os teóricos que analisam o governo Chávez tratam o posicionamento 
político-ideológico antiimperialista adotado pelo presidente no que se refere às questões de 
política externa. 
No quinto capítulo discutimos a hipótese bonapartista. Apesar das diferentes 
apreensões do conceito de bonapartismo adotadas pelos teóricos aqui analisados, definido ora 
como regime político, ora como centralização política no Executivo, ora como liderança, 
buscamos indicar como o conceito pode ser útil para analisar o chavismo por meio das 
contradições existentes entre as diferentes classes sociais no país.  
No sexto e último capítulo analisamos a tese do capitalismo de Estado. Ainda que 
a bibliografia que considera o governo Chávez como um capitalismo de Estado seja menos 
volumosa, dialogar com a mesma nos auxiliará na compreensão sobre o processo chavista 
principalmente no que se refere à burguesia que emerge nesse período: a boliburguesia. 
Com este balanço teórico e empírico e da periodização aqui adotada, acreditamos 
ser possível demonstrar como determinado conceito pode ser útil para pensarmos determinado 
período ou política do governo Chávez. O governo Chávez assumiu diferentes posturas e 
adotou políticas específicas em determinados momentos. Essas diferenças estão relacionadas 
à correlação de forças entre as classes, verificando-se também deslocamentos no interior das 
próprias classes dominantes e das dominadas em relação ao governo. O chavismo, conforme 
veremos ao longo da tese, é uma síntese de múltiplas determinações. 
Isso nos permite identificar pelo menos 4 períodos: um primeiro de 1999-2003 
marcado por uma situação revolucionária; um segundo de 2004-2006, onde podemos observar 
elementos bonapartistas e de capitalismo de Estado; uma terceira fase de 2007-2009, que 




o chavismo passa por uma crise, denominada crise do capitalismo de Estado. Na tentativa de 
elucidar esta periodização, construímos um quadro analítico para sistematizar as principais 
políticas e conceitos que melhor se adequam ao período determinado. 
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Conforme observamos no quadro acima, o governo Chávez foi eleito em um 
contexto de situação revolucionária marcado por uma crise política, econômica e social e de 
ascensão da burocracia de Estado como força social. Os anos de 2001 a 2003 houve uma 
ofensiva das classes dominantes tradicionais, resultando em dois Paros e um golpe de Estado. 




dominados resultaram em várias insurreições e, ao mesmo tempo, no apoio das classes e 
grupos mais marginalizados da sociedade (informais, subempregados, desempregados, 
camponeses, etc.) ao seu governo. 
Os conflitos intraclasse e o aumento nos investimentos sociais com as Missiones 
permitem identificar uma segunda fase entre os anos de 2004 e 2006.  É uma fase de reformas 
e acomodação política, em que a burguesia de estado desempenha um papel central e 
dominante, que lhe possibilita obter o apoio de parte da burguesia. 
Ao mesmo tempo em que negocia os conflitos intraclasse, o governo assume um 
discurso mais radicalizado do Socialismo do Século XXI e antiimperialista. A radicalização 
se intensifica a partir de 2007, quando passa a acentuar as políticas de nacionalização de 
empresas, o que estimula o conflito com o capital internacional. Por outro lado, a 
centralização política foi maior neste período, com a criação do PSUV, a burocratização do 
partido e do sindicato chavista, então baseado na UNT. Os conflitos no interior deste sindicato 
fizeram surgir um novo sindicalismo de base, a CBST, naquilo que poderíamos considerar a 
quarta e última fase do chavismo, a partir de 2010. As antigas classes dominantes passam a se 
reorganizar e a disputar novamente os pleitos eleitorais. 
Os conceitos discutidos nesta tese nos ajudarão a compreender as diferentes fases 
desse fenômeno político tão complexo e diverso. Ainda que seja possível identificar 
elementos secundários populistas, anti-imperialistas e socialistas ao longo dos governos 
Chávez, sendo que os dois primeiros estão presentes já desde os anos iniciais do período em 
questão, concluímos que os conceitos de bonapartismo e de capitalismo de Estado têm um 
potencial analítico de maior alcance, já que permitem tratar do regime político e do bloco no 
poder. 
O desenvolvimento desta tese nos permitiu afirmar como hipótese central, que a 
“revolução bolivariana” se caracteriza como um capitalismo de Estado e que, apesar das 
potencialidades do quadro político e social, reproduz os seus principais traços, dentre os 









Capítulo 1 - A VENEZUELA DE CHÁVEZ 
 
 
A eleição de Chávez significou a tentativa de se estabelecer uma nova composição 
política das frações que compõem as classes dominantes venezuelanas. O governo introduziu 
importantes reformas políticas e sociais tanto no plano doméstico, quanto no âmbito da 
política externa que, refletem a chamada revolução bolivariana.  
O contexto político e econômico anterior a Chávez era de descontentamento 
popular, resultado do fim da democracia representativa “puntofijista” e do fracasso das 
políticas implementadas pelo governo Carlos Andrés Perez. A democracia do Punto Fijo 
funcionou de 1958 até os anos 1990, período em que os militares foram praticamente alijados 
da vida política do país. O Punto Fijo foi um pacto entre a AD (Acción Democrática) e o 
COPEI (Comité de Organización Política Electoral Independiente), que se alternavam no 
governo. Foi também uma tentativa de definir uma democracia liberal pró Estados Unidos e 
uma economia baseada no petróleo. Este pacto visava também conter as lutas sociais e 
eliminar qualquer foco de contestação integrando para isso a CTV (Confederación de 
Trabajadores de Venezuela) ao governo por meio de cargos burocráticos (BORGES, 2005)1. 
Por conta do alijamento dos militares da vida política direta, o Punto Fijo gerou mal-estar 
entre a oficialidade das três armas que teve como reação o golpe de Estado de 1992. 
Nos anos 90, os países da América Latina vivenciaram a preponderância, no 
âmbito de seus Estados, das políticas denominadas neoliberais. O Consenso de Washington 
afirmava a necessidade de se adequar ao “pacote neoliberal” como uma saída para a crise da 
década de 70/80 e para a renegociação da dívida externa. Tal doutrina defendia a abertura 
econômica e financeira, privatizações e desregulamentação dos direitos sociais e trabalhistas. 
A Venezuela entrou no pacote nos anos 90, durante o segundo governo Pérez, 
com a privatização de diversas empresas como Compania Nacional de Telefonos, Viasa, 
Sidor, seis bancos nacionais, centrais açucareiras, estaleiros, empresas do setor alimentício, de 
construção, etc. Na área petroleira, o capital monopolista internacional ligado ao setor 
petrolífero se beneficiou da abertura econômica e da diminuição dos impostos pagos pelas 
																																								 																				
1 A CTV foi a grande central sindical venezuelana ao longo do século XX. Este sindicalismo foi marcado pela 
conciliação e não pela confrontação com os governos, durante os anos do Pacto Punto Fijo. A central mantinha 
relações muito próximas com os governos AD e COPEI e chegou a ser proprietária de um dos principais bancos 
do país, o BTV (Banco de los Trabajadores de Venezuela), demonstrando um poder econômico e político 




companhias2. Pérez ainda aprovara neste período um ley de Privatizacion com objetivo de 
pagar juros da dívida com recursos obtidos pela venda das estatais (SEVERO, s/data). 
A Venezuela é um país petroleiro, com uma economia essencialmente voltada 
para exportação de petróleo, e ao longo do século XX não construiu um parque industrial 
muito desenvolvido, passando para uma economia de importação de bens. O petróleo é o 
grande responsável pelas finanças e investimentos do país, sendo o grande determinante do 
PIB nacional. Este país é a maior economia de enclave mineiro da América Latina, um dos 
principais produtores de hidrocarbonetos do mundo, e seu papel no mercado energético 
internacional é ainda mais importante. Membro da Opep desde 1960, a Venezuela é a quarta 
maior fornecedora dos EUA3 e é fonte segura de abastecimento para os consumidores do 
hemisfério ocidental. O petróleo foi e continua sendo a fonte de renda no processo de 
acumulação venezuelana, correspondendo a 22% do PIB nacional e por 80% da exportação do 
país. O capitalismo na Venezuela é rentista, sem atividade produtiva, uma vez que se mantém 
pela renda do petróleo. Isso acabou estimulando a especulação financeira e a corrupção, 
facilitando a concentração do poder (CORONIL, 1997). 
As políticas neoliberais implementadas pelo governo Pérez levaram, em fevereiro 
de 1989, ao que se chamou de Caracazo, uma rebelião das classes populares, fruto da crise 
social e descontentamento político, dada a alta no preço da gasolina, antes de muito fácil 
acesso, e dos acordos com o FMI feitos pelo governo, que aumentaram o desemprego e 
pioraram as condições de vida da população (aumento no preço das mercadorias de primeira 
necessidade). Foi o que se convencionou chamar de a “parada da Venezuela na situação da 
América Latina”4. 
Além disso, em 1992 houve um movimento conspirativo nas Forças Armadas5, 
que culminou numa tentativa de golpe de estado por alguns militares, dentre eles o tenente-
																																								 																				
2 Segundo Lander e Maya, neste período, a PDVSA ficou conhecida com um “Estado dentro do Estado” (2002) 
3 40% da produção venezuelana se direciona aos EUA, o que faz deste país seu maior comprador de petróleo. 
Em 2008, esta porcentagem era de 40 a 50%, de acordo com entrevista com Leonardo Graterol, PDVSA 
realizada em 2008 para a realização da dissertação de mestrado. 
4 O Caracazo teve ampla repercussão internacional pela gravidade dos acontecimentos e também pela 
mobilização das classes populares em relação às políticas do FMI. As ações foram incêndios de veículos, saques 
nos comércios, ocupação de vias públicas, enfrentamento das classes populares com a força estatal etc. Deste 
enfrentamento saiu um saldo de mais de duas mil mortes causadas pela repressão das Forças Armadas da 
Venezuela (MEDINA, 2001 p. 61).Se, de um lado, este levante representou um repúdio popular aos antigos 
partidos dominantes, por outro, proporcionou apoio aos militares rebeldes ao pacto puntofijista. Tal apoio 
legitimou a liderança política de Chávez, levando-o à vitória eleitoral em 1999, bem como nos pleitos 
subseqüentes. 





coronel Hugo Rafael Chávez Frías6. Não funcionou, segundo Medina (2001), porque houve 
delação e porque apesar de ter tido contato com alguns setores civis, na última hora apenas os 
militares se organizaram. As palavras de Chávez na TV, quando assume a direção do golpe, 
deram a ele grande popularidade. Deste levante os golpistas saíram presos. 
O governo seguinte, de Rafael Caldera, rompeu com antigos partidos 
hegemônicos, AD e COPEI (Punto Fijo), agora em crise e com pouca força política no 
Congresso. Em 1996, com o projeto de governo Agenda Venezuela, Caldera deu continuidade 
ao projeto neoliberal iniciado por Carlos Andrés Pérez, no país. Em 1998 houve uma nova 
crise econômica com a queda no preço do petróleo. Era então, ano de eleições para presidente. 
O país contava com três candidatos que defendiam os ideais neoliberais abertamente: Irene 
Saez Conde, pelo COPEI; Henrique Salas Romer ex-governador de Carabobo ligado ao grupo 
Mendoza7 e aos meios empresariais e Claudio Firmim, ex-dirigente da AD, mas então, 
candidato independente. Hugo Chávez Frias e seu partido decidem, pela via eleitoral, buscar 
as transformações que seu partido defendia, sendo o único candidato não comprometido com 
o neoliberalismo. Pelo contrário, afirmava que seu governo implementaria um programa 
econômico que; 
(...) pretende ser una alternativa a la globalización neoliberal 
extranjerizante y que se plantea la promoción de la inversión nacional, 
la búsqueda de un desarrollo endógeno, rechaza la privatización del 
petróleo, y pretende resolver prioritariamente la situación de los 
sectores más desfavorecidos de la población, es un programa que 
calza muy bien con la vocación de defensa de la soberania y del 
patrimonio nacional de la institución militar (...) (HARNECKER, 
2003, p.11). 
 
Sob esta conjuntura, a Venezuela demonstrava os germes de um processo de crise 
do sistema partidário da democracia puntofijista: crise de legitimidade da democracia; 
																																								 																				
6 Hugo Rafael Chávez Frias nasceu em Sabaneta no estado de Barinas. Filho de Hugo de Los Reyes Chávez e 
Elena Frías de Chávez. 
7O grupo Mendoza é formado pela maior empresa de produção de bebidas e alimentos da Venezuela (POLAR). 
Lorenzo Mendoza, proprietário da empresa é o terceiro homem mais rico da Venezuela, de acordo com a Forbes. 
Apesar dos diversos conflitos entre o empresário e o governo Chávez, o chavismo precisou negociar com o 
grupo para a produção de alimentos no país. A família Mendoza é tradicional na políticavenezuelana. Durante o 
Punto Fijo teve vários representantes e familiares ocupando cargos importantes nos governos e conquistando 
benefícios primeiro no setor do agro-negócio e, posteriormente, no setor financeiro, possuindo metade do Banco 
Provincial e ações no Banco de Venezuela, além do Banco Venezolano de Crédito e do Banco La Guaira 
Internacional. Entretanto, a crise bancária na década de 1990 fez com que o grupo Mendoza perdesse seu capital 
financeiro acumulado e somente um setor do grupo conseguiu sobreviver: o da produção e distribuição de 





pressões populares; frações hegemônicas sem condições políticas de governar; proletariado 
sem organização suficiente para a tomada do poder. Estas e outras questões abriram espaço 
para que o ramo militar da burocracia assumisse o papel de força social e assim assumisse o 
governo na Venezuela. 
O resultado disso foi a eleição vitoriosa do ex-tenente militar da Força Armada da 
Venezuela, Hugo Rafael Chávez Frías.  
 
1.1 O papel das FFAA 
 
 
Para compreendermos e analisarmos o chavismo na Venezuela precisamos 
entender o papel desempenhado pelas Forças Armadas neste processo.   
As Forças Armadas na Venezuela são compostas pelo Exército, Marinha, 
Aeronáutica e Guarda Nacional. A apresentação dos jovens às F.F.A.A. é obrigatória, aos 
dezoito anos de idade. Os homens entram para a chamada Escola Militar, que, a partir da 
década de 1970, foi denominada Academia militar.  
Ao longo do século XX a Venezuela foi governada alternadamente por militares e 
civis. De todo modo, o alto mando militar sempre teve papel político preponderante no 
governo até que em 1953, com o Pacto Punto Fijo, os principais partidos AD e COPEI 
alternaram-se no governo e deixaram os militares de “fora” da cena política, algo particular na 
Venezuela.  
Já em 1945 houve um golpe de Estado cívico-militar, sob a liderança do partido 
Acción Democratica, e seu líder, Romulo Betancourt. Como os militares não estavam 
dispostos a deixarem de ser os protagonistas da cena política, e devido aos conflitos políticos 
e econômicos em torno dos benefícios às grandes companhias estrangeiras do petróleo, em 
1948 há um novo golpe encabeçado por um militar, o Capitão Marco Perez Jiménez. 
O governo de Perez Jimenez durou quase dez anos. Pérez Jimenez encabeçou a 
Junta Militar de Governo e dissolveu o partido AD e a Confederação dos Trabalhadores 
(CTV). Segundo Manuel Caballero (2000), as Forças Armadas não eram unânimes em relação 
ao apoio a Perez Jimenez. Com o fim do governo Jimenez, houve um mal-estar entre a 
oficialidade das três armas. O exército estava dividido, e surge então um processo de 
intranquilidade militar (MEDINA, 2001). 
Pérez Jimenez foi derrotado em 1958, como consequência do descontentamento 
dos quartéis e do repúdio de amplos setores da sociedade ao seu governo, principalmente 




Uma Junta Provisional foi criada para desenvolver as bases políticas da 
democracia representativa, liderada pelo Contra-Almirante Wolfgang Larrazabal. Desta junta 
se constituiu o Pacto Punto Fijo, composto pelos principais partidos, AD, COPEI, URD e 
PCV, do qual Rômulo Betancourt, considerado “pai da democracia venezuelana” e líder da 
AD, não participou. Conforme Peixoto (2007), o almirante Wolfgang caracteriza algo 
específico dentro das Forças Armadas na Venezuela: 
(...) em 1958, contra Rómulo Betancourt, o Partido Comunista lança a 
candidatura de um almirante reformado chamado Wolfgang 
Larrazábal [chefe da junta militar que assumiu o poder na derrubada 
de Pérez Jiménez] [...]. E, mais grave do que isso, o governo do 
Betancourt enfrenta as FALN, quer dizer, a luta armada, mas ele 
enfrenta também duas rebeliões militares. Desconfia-se, talvez um 
historiador venezuelano possa dizer isso, ou um cientista político, que 
a força do PC venezuelano dentro das Forças Armadas era grande, 
porque Betancourt enfrenta duas rebeliões em duas grandes bases 
militares. Foram dois levantes militares pesados que estão, 
obviamente, ligados à candidatura do Wolfgang Larrazábal, em 1958. 
Mas isso tudo está controlado, de modo que quando Caldera deixa o 
poder as coisas estão mais tranquilas. (PEIXOTO, 2007). 
Com o Pacto Punto Fijo, o governo eleito democraticamente foi o de Betancourt. 
Entretanto, este presidente era detestado pelo exército pela sua defesa da substituição do 
exército profissional por milícias de partido. Para assegurar uma base política dentro das 
Forças Armadas, Betancourt melhorou o nível de vida dos oficiais, aumentou os salários, 
modernizou os equipamentos, além de reincorporar oficiais que haviam sido expulsos durante 
a ditadura de Jimenez. Ainda assim, houve movimentos conspiratórios militares. Somente em 
1962 os quartéis recuam, devido ao medo de um levante comunista (CABALLERO, 2000, p. 
26). 
Por outro lado, os governos puntofijistas desenvolveram o armamento militar e 
profissionalizaram os militares que se formavam nos EUA. Em 1970, por meio do “Plan 
Andrés Bello”, a chamada Escola Militar transformou-se em Academia Militar, dando grau 
universitário aos membros das Forças Armadas.  
Na Academia Militar, os militares puderam se aproximar de obras científicas de 
ciência política, sociologia e economia, até conhecer pensadores da democracia e da estratégia 
militar como Clausewitz e Mao Tsé Tung. Além disso, houve uma aproximação dos oficiais 
formandos com as obras de Simon Bolívar e Ezequiel Zamora. 
Além desta formação, os militares deste período obtiveram contato com os 




1974, viajaram (Chávez inclusive) para o Peru num ato de celebração dos 150 anos da Batalha 
de Ayacucho, encontrando o general Juan Velasco Alvarado e o general Torrijos, conhecendo 
assim, o processo peruano e panameno.  
Em 1982, houve um juramento chamado de “Samán de Guere” pelos capitães das 
Forças Armadas: Jesus Ernesto Urdaneta Hernández, Felipe Acosta Carles e Hugo Chávez 
Frías. O objetivo era mais interno às F.F.A.A. que político. Seus esforços estavam em estudar 
a história militar venezuelana, como fonte de uma Doutrina Militar própria, inexistente até 
então, e enfrentar a problemática dos estudos analíticos e recomendações do exército 
(MEDINA, 2001, p.70). A questão política ainda era embrionária, aparecia apenas no nome: 
“exército bolivariano” EB-200 (Exército Bolivariano-200).  
Este movimento estava amparado pela chamada “árvore das três raízes”, 
constituída pela raíz bolivariana (de Simón Bolívar: igualdade, liberdade e integração 
latinoamericana), pela raíz zamoriana (de Ezequiel Zamora: unidade cívico-militar) e pela raíz 
robinsoniana (de Simón Rodriguez8: educação popular, liberdade e igualdade). Sob uma base 
nacionalista, republicanista, integracionista, os militares deste grupo conspirativo buscaram se 
apoiar em um movimento político e buscar a (re) tomada do “poder”. 
Nos primeiros quatro anos do EB-200, foram criados os grupos de base do 
movimento, os chamados CAR (Comandos de áreas revolucionárias). Os encontros eram 
clandestinos e em forma de “congresos” (reuniões), realizados em recintos militares, aos 
quais o acesso de civis era quase impossível. Em 1986, acentua-se a orientação político-
conspirativa do partido, agora chamado de MBR-200 (Movimento Bolivariano 
Revolucionário-200). Apesar de ser um movimento conspirativo dentro das Forças Armadas, 
o alto mando reagiu com relativa tolerância a este movimento.  
Dos membros do MBR-200, apenas Árias Cárdenas ainda era líder de tropa, o 
resto foi enviado a cargos burocráticos, como Chávez, que foi condecorado como Tenente 
Coronel, mas enviado a Cunamá em uma função burocrática. Com esta política, o alto mando 
tentava desmobilizar e impedir a influência deste movimento conspirativo dentro das Forças 
Armadas.  
Entretanto, em 1991, esta situação mudou. Em média, oito membros do MBR-200 
tornaram-se comandantes de batalhões. Medina afirma que neste momento Chávez é nomeado 
Primeiro Comandante do Batalhão de paraquedistas, na cidade de Maracay. 
																																								 																				
8A influência de Simón Rodriguez é chamada de raíz robinsoniana porque Rodriguez possuía um pseudônimo, 
Robinson. Este pseudônimo visava encarnar o aventureiro Robinson Crusoé, que venceu todas as dificuldades 




(...) Esas luchas, que se intensificaron de manera extraordinária en el 
segundo semestre de 1991, obraron como catalizadoras de los 
preparativos del golpe de Estado. Particular significación alcanzaron 
las protestas estudantiles que fueron sometidas a violenta represion 
policial (MEDINA, 2001, p.74).  
A partir desta onda de lutas sociais, inclusive do resultado do Caracazo em 1989, 
os membros do MBR-200 passaram a se preparar para o levante militar. Capitães como 
Ronald Blanco La Cruz, que gozava de grande prestígio entre os rebeldes, oficiais jovens e 
alguns suboficiais, pressionavam para que o levante fosse aceito e realizado. Sabiam que o 
descontentamento estava evidente entre os comandantes intermediários, mas não havia 
fissuras entre os rebeldes da alta oficialidade (MEDINA, 2001, p.75).  
O golpe de estado de 4 de fevereiro de 1992, inicia-se primeiramente em Maracay 
onde estavam os principais membros do partido: Comandante Jesus Urdaneta, Yoel Acosta 
Chirinos, Jesus Ortiz Contreras e Hugo Chávez, em seguida em Zúlia com Árias Cárdenas. 
Todos em direção ao Forte Tiuna. O levante não triunfou, mas proporcionou a ascensão e 
popularidade dos militares bolivarianos. 
Os militares que praticaram este golpe foram presos na cidade de Miranda. Na 
ocasião da prisão, Chávez assumiu o golpe e proferiu as seguintes palavras que o 
popularizaram na Venezuela: 
(...) Compañeros, lamentablemente, por ahora, los objetivos que nos 
planteamos no fueron logrados en la ciudad capital [...] Les agradezco 
su lealtad, les agradezco su valentia, su desprendimiento, y yo, ante el 
país, y ante ustedes, asumo la responsabilidad de este movimiento 
militar bolivariano [...] (CHÁVEZ, 1992 apud MEDINA, 2001, p.84). 
Entre 1993 e 1996 o MBR-200 (Movimento Bolivariano Revolucionário-200) se 
projetou como um partido forte, com grande potencial de ameaça e chantagem. As massas 
buscavam mudanças, a última Constituição do país era de 1961, e acreditavam que apenas o 
MBR-200 seria capaz de realizar uma nova Constituição. Em 1995, o MBR-200 lançou uma 
campanha de abstencionismo nas eleições para prefeitos e governadores com o lema: “por 
ahora, por ninguno. Constituyente ya!” (MEDINA, 2001). 
Com a soltura dos militares membros do MBR-200 durante o governo Caldera, 
entre 1993 e 1996 o partido se projetou politicamente. Apesar de num primeiro momento 
defender o abstencionismo, num segundo vai formar as bases para as eleições à presidência da 




A partir da eleição de Chávez em 1998, os militares envolvidos no MBR-200, já 
então MVR (Movimento V República), não só ocuparam altos cargos no governo, como 
veremos no capítulo 5, como também executaram políticas com as bases chavistas.  
O chavismo é baseado em ideais defendidos no interior deste grupo oposicionista 
das Forças Armadas, mais que isso, no interior de um grupo conspirativo contrário às políticas 
neoliberais implementadas durante os governos Pérez e Caldera, e defensor dos ideais 
bolivarianos presentes na Venezuela. 
O processo bolivariano é composto em sua grande maioria por uma vanguarda 
militar (ou ex-militar). Os militares têm desempenhado papel ativo na defesa e nas decisões 
adotadas democraticamente na Venezuela, sendo os principais artífices do retorno de Chávez 
após o Golpe de Estado em abril de 2002.  
Composto em sua grande maioria por militares, membros da burocracia 
permanente do Estado, o chavismo teve adesão principalmente dos jovens militares mais 
radicalizados, que passaram a desempenhar papel destacado tanto no Plan Bolívar 2000, como 
posteriormente nas Missiones. 
O Plan Bolívar 2000 foi aplicado já nos primeiros anos de governo e tinha como 
objetivo ser um programa de melhoria das condições de vida dos setores populares: limpeza 
de ruas; escolas, saneamento básico; recuperação de infra-estrutura etc. Este programa acabou 
gerando uma aproximação entre estes militares e os setores populares uma vez que realizavam 
diretamente o programa. Isso porque os militares haviam participado da violenta repressão 
contra as camadas médias e populares durante Caracazo e desta forma poderiam se 
reaproximar destes setores. 
 Mesmo com a correlação de forças desfavorável do início do governo (a maior 
parte das prefeituras, Congresso e Tribunal de Contas estava nas mãos da oposição), o “unico 
aparato presente en todo el territorio nacional con una estructura central capacitado para 
cumplir esta misión era la Institucion Militar” (HARNECKER, 2003, p.12). 
Con esta nueva Constitución se pretende establecer que una de las 
funciones principales de los militares será la de participar en el 
desarrollo nacional, y esto ha sido sustentado por el discurso de 
Chávez, cuando alude al papel de esta Institución en el desarrollo y 
fortalecimiento de su llamada Revolución pacífica, pretendiendo dar a 
los militares el liderazgo de los proyectos sociales y populares que 





Por que afinal, estes militares defendem este processo? Alguns dos elementos 
explicativos são: a ideologia de Bolívar presente nas Forças Armadas da Venezuela, segundo 
a qual os militares nunca deveriam se armar contra a população e deveriam defender a 
democracia; a formação militar destes oficiais a partir do “Plan Andrés Bello”; a ausência de 
discriminação para ascender aos graus mais elevados dentro das Forças Armadas. Na 
Venezuela, “no existe una casta militar como en otros países”. Além disso, os oficiais 
sofreram influência dos militares golpistas de 1992 contra o neoliberalismo implementado na 
região; presenciaram a comoção acerca do Caracazo em 1989; a extrema desigualdade social 
no país; o próprio triunfo eleitoral de Chávez em 1998, um ex-tenente coronel, a liderança 
deste governo e o projeto alternativo ao neoliberalismo que defendia (HARNECKER, 2003, 
p.13). 
O projeto político-econômico aliado à defesa ideológica do 
“Socialismo do Século XXI” e à liderança do ex-presidente Chávez, 
fez com que grande parte dos militares apoiasse seu governo.  
Ademais,  
(...) se trata de un ejército que tiene un líder extraordinariamente 
carismático, con una auténtica vocación popular. Chávez ha 
despertado en la inmensa mayoria de los soldados una gran 
admiración y cariño. Por encima de cualquier comandante está él, su 
comandante en jefe (HARNECKER, 2003, p.17). 
 
1.2 Reformas políticas e econômicas 
 
Desde sua vitória eleitoral em 1998, o governo é perpassado por conflitos de 
classes e frações de classe defendendo seus interesses específicos no interior do bloco no 
poder. 
Segundo Nicos Poulantzas (1977, p. 227), em Poder Político e Classes sociais, 
bloco no poder é a “unidade contraditória particular das classes ou frações de classe 
politicamente dominantes, na sua relação com uma forma particular do Estado capitalista”, ou 
seja, da burguesia organizada em classe dominante. Segundo o autor: 
O Estado capitalista apresenta igualmente, em virtude de sua estrutura 
específica, e nas suas relações com as classes e frações dominantes, 
uma particularidade em relação aos outros tipos de Estado. Trata-se do 
problema do “bloco no poder” [...] Devemos ainda recordar-nos que a 
linha de demarcação política de dominação - subordinação não pode 




historicista do Estado, segundo a perspectiva de uma luta dualista das 
classes dominantes/dominadas-, isto é, a partir de uma relação entre 
Estado e uma classe dominante. Sabemos que uma formação social é 
constituída por uma superposição de vários modos de produção, 
implicando assim a coexistência, no campo da luta de classe, de várias 
classes e frações de classe, portanto, eventualmente, de várias classes 
e frações dominantes. (POULANTZAS, 1977, p.224). 
Uma característica que ilustra esta possibilidade de constituição de bloco no poder 
é, segundo Poulantzas, o sufrágio universal. Marx, em O 18 de Brumário de Luís Bonaparte, 
(1978)9, afirma que esta instituição seria de “participação” ou “posse” no poder político, onde 
o “conjunto da burguesia iria reinar em nome do povo”, diferente daquele Estado em que 
consagra a dominação exclusiva de uma classe ou fração. Esta instituição alarga, portanto, a 
relação do Estado capitalista com a coexistência particular de dominação de várias classes e 
frações de classes dominantes (POULANTZAS, 1977, p.225). 
Conforme a análise feita por Boito Jr. (2006) do texto de Poulantzas, a unidade da 
classe dominante existe porque o conjunto dos capitalistas tem interesse em assegurar as 
condições gerais de reprodução do capitalismo, e porque o Estado burguês defende os 
interesses comuns de todos os capitalistas, ou seja, a manutenção da propriedade privada dos 
meios de produção e a reprodução da força de trabalho como mercadoria. Entretanto, esta 
unidade é contraditória na medida em que, para além desta unidade geral, os capitalistas 
defendem interesses específicos de acordo com o lugar que ocupam no processo de produção, 
num momento e país determinados, em setores econômicos diferenciados que poderão 
constituir-se em frações de classe10. 
Ao longo do século XX na Venezuela as classes dominantes11 agiram, na maioria 
das vezes, em total conexão com o imperialismo. As classes dominantes locais equilibravam o 
domínio do país por meio de contratos, concessões ao capital estrangeiro e corrupção, 
																																								 																				
9 Marx, em 18 de Brumário de Luis Bonaparte (1978), trata do termo “fusão, coalizão, aliança” e não bloco no 
poder quando se refere às diferentes frações burguesas durante o monopólio do poder político da burguesia 
financeira e burguesia industrial na Monarquia Constitucional, das frações dos grandes proprietários de terra, 
legitimistas, da burguesia financeira e da burguesia industrial na República parlamentar. 
10 Segundo Boito Jr., Marx e Engels fazem dois usos do conceito de classe social. O primeiro se refere ao texto 
O manifesto do Partido Comunista, em que as classes sociais se definem pelo lugar ocupado no processo de 
produção, o que aponta para uma polarização entre burguesia e proletariado. O segundo se encontra nos textos 
18 de Brumário, Luta de Classes na França, etc. em que as classes se definem na ação e na luta, o que leva à 
identificação de uma composição de classes mais heterogênea, portantom, de conflitos e contradições entre 
diferentes frações de classe. Assim também afirma Poulantzas (1975), “as classes não podem ser definidas fora 
da luta de classes”.  
11 As classes dominantes na Venezuela são compostas pela grande burguesia comercial, capital estrangeiro 




beneficiando as empresas petroleiras e vivendo como uma burguesia parasitária12 devido aos 
lucros que este setor lhes fornecia. Neste sentido, o Estado funcionava como estrutura 
garantidora da dominação e da exploração. 
A eleição de Chávez trouxe mudanças para esse estado de coisas e conflitos entre 
frações das classes dominantes, seja na disputa por cargos burocráticos, seja na defesa de seus 
interesses por meio de políticas específicas. Também promoveu mudanças na relação com as 
classes dominadas. Ao tomar posse, em 1999, o governo prometia investir em saúde, 
educação, habitação etc., promessas bem recebidas pelas camadas mais pobres da população. 
Um dos primeiros esforços do governo foi retomar o controle estatal da PDVSA (Petróleo de 
Venezuela S/A), "antes uma "caixa preta" apartada da sociedade, e reorientou os lucros da 
exportação do petróleo para a diversificação da atividade produtiva e para ousados programas 
sociais [...] O nó estratégico da questão nacional é o controle do petróleo" (BORGES, 2004, 
p.2), uma vez que a renda do petróleo seria fundamental para investir nessas políticas.  
Assim, enquanto praticamente todos os países latino-americanos avançavam em 
direção à implantação do projeto neoliberal em seus respectivos Estados nacionais 
(principalmente ao privatizarem empresas estatais estratégicas e ao suprimirem direitos 
sociais dos trabalhadores), a eleição de Chávez apontava para outro caminho: a defesa de 
melhor distribuição de renda a partir da principal riqueza produzida pelo país, o petróleo, 
além de uma maior participação política das classes populares.  
Chávez absorveu a frustração de muitos grupos e partidos excluídos da 
democracia representativa puntofijista, implementando profundas reformas, inclusive 
institucionais, e convocando estes setores a assembléias e referendos, chamando-os para uma 
democracia participativa e protagônica (HELLINGER, 2011). Desde sua eleição, vários 
mecanismos de participação popular foram desenvolvidos. De 1998 a 2012 foram convocadas 
quatro eleições (1998, 2000, 2006 e 2012) à Presidência da República (lembrando que com a 
nova Constituição de 1999, o mandato do executivo nacional passou a ser de seis anos); cinco 
eleições parlamentares (1998, 1999, 2000, 2005 e 2010); cinco referendos ou consultas 
diretas: referendo sobre a Assembleia Constituinte (1999), referendo para a aprovação da 
Nova Constituição em 1999, referendo revogatório sobre a permanência de Chávez na 
presidência em 2004, plebiscito popular em 2007 sobre a Emenda à Constituição, referendo 
sobre reeleição ilimitada em 2009. De todas elas, o governo Chávez só não venceu o 
																																								 																				




plebiscito em 2007. Nos quatorze anos do governo de Chávez, observamos treze momentos 
em que a população pode expressar sua opinião e preferência política13. 
Analisar o governo Chávez e as tensões existentes entre as bibliografias que o 
caracterizam é importante para termos uma ideia da real complexidade deste governo. Temos 
diversas formas de periodização adotadas pelos teóricos aqui pesquisados. Uma delas é a que 
afirma que o governo Chávez foi marcado por três etapas: uma primeira mais moderada nos 
aspectos econômicos mas acentuando reformas políticas; uma segunda a partir de 2001, com a 
promulgação das Leis Habilitantes com objetivo de reverter as tendências neoliberais dos 
anos 9014; e uma terceira, mais radical e inovadora, que acentua o programa das Missiones, 
assume uma postura antiimperialista e de defesa do Socialismo do Século XXI (ZUBIRI, 
2012, p.19). Mas para outros autores, Chávez  
(...) ha buscado incidir en todos los frentes al mismo tiempo; en el 
jurídico, adaptando las instituciones y promoviendo un nuevo marco 
constitucional con el que enfrentar los nuevos retos planteados por el 
gobierno bolivariano; en el social, atacando la desigualdad y 
promoviendo políticas de bienestar –educación, sanidad, 
alimentación...- en especial en pro de los más favorecidos; en el 
internacional, activando una serie de alianzas alternativas y haciendo 
frente al imperio; en el económico, buscando las formas de desarrollo 
alternativas donde el rentismo petrolero sirviera como motor para la 
dignidad de las personas, y no al revés; y en el político, 
fortalecimiento los instrumentos de acción y manteniendo la 
legitimidad, promoviendo nuevos mecanismos de democracia 
participativa (MARTINEZ; VICIANO, 2005). 
Isso indica a existência de tensões na análise do governo e sobre as mudanças por 
ele implementadas.  
A possibilidade objetiva de realizar distribuição de renda levou o governo a 
intensificar políticas sociais; a inclinar-se, no plano político internacional, para a esquerda (a 
exemplo da aliança com Cuba); e a intensificar o controle sobre o setor privado não-
petrolífero, como os bancos e as multinacionais, o que acabou influenciando correntes 
políticas de outros países latino-americanos de enclave mineiro, como a Bolívia, a seguir a 
experiência venezuelana (SAES, 2007, p.167). 
																																								 																				
13Isso sem contarmos as outras participações eleitorais de caráter regional (eleição para governadores e 
parlamentares). 
14As Leis Habilitantes davam poderes para o presidente governar por decreto, retirando do legislativo e da 
discussão pública a possibilidade de intervir no conteúdo da legislação (LOPEZ MAYA; LANDER, 2002, p.16). 
Foi aprovado um conjunto de 49 Leis Habilitantes em várias áreas, dentre as quais se destacam a Lei de Terras, a 




O governo Chávez buscou dinamizar a economia nacional expandindo acordos 
multilaterais com China, Índia, Irã e alguns países latino-americanos como Colômbia, 
Bolívia, Cuba e Brasil. Estes acordos ficaram conhecidos como diversificação de mercados. 
Na tentativa de diminuir sua dependência em relação aos EUA, tanto nas importações quanto 
na exportação de petróleo, vários acordos foram realizados. A política se dirigia para a 
construção de um novo eixo internacional. Como veremos, estas políticas, bem como o 
posicionamento contraditório do presidente Chávez em relação aos EUA e as estatizações e 





A política de nacionalizações e estatizações15 levada a cabo durante o governo 
Chávez foi significativa. Esta política fez com que o Estado passasse a ser um ator 
fundamental na economia venezuelana e proporcionou ao governo grande apoio popular.  
Inicialmente concebida para equilibrar a economia devido à crise de 2001-2003, 
que culminou no golpe de Estado de 2002 e em dois Paros petroleiros, a partir de 2007 
assumiu um caráter mais amplo. O Paro, ou paralisação, ou Paro Petrolero, foi um 
movimento da oposição venezuelana, convocada pela federação patronal Fedecámaras e 
apoiada pela central sindical CTV, para promover um lock out do setor produtivo no país.  O 
primeiro foi em 2001 onde, além do setor petrolifero, pararam também o setor do comércio e 
da indústria de Caracas e o segundo grande Paro foi em Dezembro de 2002, dirigido pelos 
altos escalões da PDVSA na tentativa de manter o governo chavista longe do comando da 
empresa. 
Apesar do controle estatal se dar a partir da Lei Habilitante de Hidrocarbonetos 
instituída em 2001, em 2007 Chávez nacionalizou os campos da faixa do Orinoco (uma das 
maiores reservas do mundo), que estava sendo operada por 13 empresas estrangeiras, dentre 
elas a Exxon Mobil e Conoco Philips, e em 2009 mais de 60 empresas de serviços do setor 
petrolífero.  
																																								 																				
15Apesar das diferenças levantadas por alguns teóricos (Bernstein, De Man, etc. Apud PRZEWORSKI, 1988, 
p.73) sobre os termos nacionalizações e estatizações (diferença entre propriedade como autoridade 
administrativa do Estado e propriedade como posse legal), utilizamos os dois termos como sinônimos para 
contemplar a bibliografia trabalhada nesta tese. O governo Chávez utilizava o termo nacionalizações, assim 
como a bibliografia que o caracteriza como um governo populista. Já os teóricos que o caracterizam como 
bonapartista ou como socialista utilizam o termo “estatizações”. Ambos os casos se referem à transferência do 




O intervencionismo estatal na economia promoveu expropriações em larga escala, 
algumas delas, com controle operário. Esta política de nacionalização, estatização de fábricas 
e intervencionismo estatal na economia ofereceu aos estudiosos do chavismo elementos para 
sustentar teses bastante distintas. Enquanto, para uns, essas medidas representam mudanças 
estruturais rumo ao socialismo, para outros são resultado de um governo populista. Há ainda 
aqueles para quem se trata de um projeto de construção de um capitalismo de Estado.  
No entanto, a despeito das expropriações, nacionalizações e políticas sociais que 
beneficiam as classes populares, a propriedade privada continuou garantida. Segundo a Nova 
Constituição, toda pessoa tem  
(…) derecho al uso, goce, disfrute y disposición de sus bienes. La 
propiedad estará sometida a las contribuciones, restricciones y 
obligaciones que establezca la ley con fines de utilidad pública o de 
interés general. Sólo por causa de utilidad pública o interés social, 
mediante sentencia firme y pago oportuno de justa indemnización, 
podrá ser declarada la expropiación de cualquier clase de bienes 
(Art.115-CONSTITUCIÓN DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA 
DE VENEZUELA, 1999). 
A expropriação de fábricas sob controle operário e em regime de co-gestão com o 
Estado foi resultado da luta de classes no país e das demandas das classes trabalhadoras de 
determinados setores produtivos. Exemplos disso foi a Venepal (Venezuelana de papel, hoje 
Invepal); a Central Nacional de Válvulas no estado de Miranda, hoje denominada Inveval 
(que provê válvulas à PDVSA, a Invetex (Venezuelana de têxtil), (propriedade dividida entre 
o Estado e o proprietário Mishkin); a Alcasa (alumínio) e a Sanitários Maracay, ambas sob 
controle operário. Outras empresas nacionalizadas foram a Eletricidad Caracas e a empresa de 
telecomunicações CANTV (o Estado venezuelano comprou as ações do setor privado na 
Bolsa de Nova York) em 2007. A principal acionista da CANTV era a norte-americana 
Verizon, com 28% das ações. O Estado possuía 6,6%, outros 7,1% eram do fundo de 
aposentadoria da empresa e o restante 57,7% pulverizado dentro e fora do país. 
El anuncio sobre re-nacionalizaciones de empresas estratégicas como 
la compañía telefónica Cantv, o de nacionalizaciones, como el caso de 
la Electricidad de Caracas, anunciadas por el Presidente en estos 
discursos y poco después ejecutadas, hubieran podido llevarse a cabo 
sin necesidad de una reforma constitucional. La Constitución de 1999 
es bastante amplia en lo que atañe a las prerrogativas que tiene el 
Estado para limitar por razones de interés social el derecho a la 





As empresas estatizadas ou nacionalizadas no país estão em diferentes setores da 
economia. Além da PDVSA, o Estado na Venezuela controla outras grandes indústrias do 
chamado Complexo CVG (Corporacion Venezolana de Guayana), empresas subsidiárias da 
PDVSA como PDval; além de bancos, energia, cimento, aço, alimentos, etc. 
Entre 2007 e 2009 as nacionalizações foram intensificadas. Em 2008 foi a vez da 
Lacteos Los Andes, ficando o governo com a maior cadeia de frigoríferos do país. Também 
em 2008 a Sidor (Siderúrgica do Orinoco) foi nacionalizada e as empresas de cimento 
francesa Lafarge, a suiça Holcim e a mexicana Cemex, criando a Corporación Socialista de 
Cemento. Em 2009, nacionalizou parte do setor bancário, o Banco de Venezuela, filial do 
Santander no país. Nesse mesmo ano a Assembleia Nacional aprovou um lei que cedia ao 
estado venezuelano o controle sobre as empresas estratégicas da indústria petroleira nos 
setores de injeção, de transporte e prestação de serviços. Com esta lei o governo expropriou, 
em duas semanas, 76 empresas, em sua maioria nas regiões do Lago Maracaibo16. Ainda em 
2009 outras empresas de metalurgia na região do estado Bolívar foram nacionalizadas. 
Com o aumento da intervenção estatal na economia,  
Em junho de 2010 se coloca em marcha a expropriação de 18 
empresas de alimentos por irregularidades. As aquisições forçosas são 
baseadas no art. 6 da Lei de Indepabis [Superintendencia de precios 
Justos], que estabelece a faculdade para iniciar processos de 
expropriação a empresas que especulem com alimentos da cesta 
básica, e com a Lei Orgânica de Segurança e Soberania Alimentar, a 
qual permite declarar de utilidade pública a algumas companhias em 
início de processo de expropriação. Eram alimentos armazenados em 
condições sanitárias inadequadas e em descumprimento com as 
normas de faturamento. Perfilavam entre eles leite em pó e UHT, 
farinha, arroz, óleo de cozinha, sardinha, margarina, café, feijão, 
presunto enlatado, macarrão, papel higiênico. Foi ocupada também 
uma empresa de materiais elétricos, que de acordo com o registro 
deveria dedicar-se apenas à construção civil, porém, foram 
encontradas mais de trinta toneladas de feijão. Essas empresas foram 
interditadas e expropriadas por venderem seus produtos no mercado 
negro de mercadorias básicas (SEABRA, 2012, p.169). 
 
A Ley de costos e precios Justos foi criada com o intuito de: 
(…) establecer mecanismos de control de costos y precios justos en lo 
que se refiere a la adquisición de artículos esenciales, para que de esta 
manera, la población tenga la capacidad de acceder de manera 
equilibrada a estos productos, y darle un duro golpe a la especulación. 
																																								 																				
16De acordo com o artigo 115 da Constituição nacional (CRBV), deve haver o pagamento justo e indenização 




En una entrevista realizada al ministro del Poder Popular para la 
Alimentación, Carlos Osorio, indicó que el Gobierno Nacional estará 
estableciendo mesas técnicas con cada una de las áreas en lo que en el 
tema de alimentación se trata, para ir evaluando las estructuras de 
costos de cada uno de los productos que se encuentran fuera de la 
regulación17. 
Ademais, para a área alimentícia, o Estado criou: 
(…) la red Mercal (que) vende productos alimenticios subsidiados, 
que representan entre 71% y 80% de ahorro en comparación con las 
redes privadas de comercialización de alimentos. Además, el Estado 
cuenta también con las redes de Pdval y Abastos Bicentenario, las 
cuales tienen como propósito proteger a un sector de la población con 
productos a precios regulados, y que a su vez, no excluyen a las 
distintas clases de la sociedad; esto es un ejemplo del proceso 
revolucionario que tiene como propósito garantizar el acceso oportuno 
de los alimentos (ZAMBRANO)18. 
O quadro abaixo divide as empresas estatizadas por áreas (nem todas são 100% 
estatais algumas são de capital misto): 
 







Energia e Petróleo 





-PDVSA (Petrolífera, Refinaria) - monopólio estatal do sector, 
2% do PIB, 70 mil empregados. 
Filiais da PDVSA:  
- CITGO (Refinaria e Postos de combustível que opera nos 
EUA) 
- AB Nynas Petroleum (Refinaria) - opera na Suécia 
- Ruhr Oil (Refinaria) - opera na Alemanha 
- Petrocaribe (Refinaria) - opera nas Caraíbas 
- Petroquímica de Venezuela (Petroquímica) 
- PDV - monopólio estatal do sector 
- INVEVAL (válvulas para a indústria petrolifera) - sob controle 
operário- Nacionalizada em 2005 
 
 
Construção Civil e Habitação 
 
Nacionalizações em 2008: 
- Cemex/Lafarge/Holcim/Cemento Andino fundidas na 
estatal Cementos de Venezuela/Corporación Socialista de 
Cementos (Cimenteira) - quase monopólio estatal 







Venezuela-Irã com 700 operários 




- SIDOR (Siderúrgica de Orinoco C.A. "Alfredo 
Maneiro") (Siderúrgica) - a maior empresa metalúrgica 
venezuelana, quase monopólio estatal, com mais de 13000 
operários. Nacionalizada em 2008 
- INAF (Serralharia/Ferragens) 
- Orinoco Iron (Ferragens) 
- Venezolana de Prerreducidos del Caroní (VENPRECAR) 
(Metalúrgica) 
- Materiales Siderúrgicos (MATESI) (Siderúrgica) 
- Complexo Siderúrgico de Guayana (COMSIGUA) 
(Siderúrgica) 
- Tubos de Aço da Venezuela (TAVSA) (Sierúrgica) 
- Corporacion Venezolana de Guayana (CVG) - 
majoritariamente metalúrgica, grande conglomerado 
estatal, com mais de 18000 operários 
- CVG Alcasa 
- CVG Bauxilum 
- CVG Proforca 
- CVG Telecom 
- CVG Venalum 
- CVG Minerven 
- CVG Electrificación del Caroní (CVG Edelca) 
- CVG Carbonorca 
- CVG Alunasa 
- CVG Cabelum 
- CVG Internacional 
- CVG Ferrocasa 
- CVG Tecmin 
- CVG Alucasa 




- CVG Conacal 
 
      Indústria Têxtil 
 
 
-Invetex- Nacionalizada em 2005 
 
  Transportes públicos 
 
 
- Expansão do Metrô de Caracas- 2006 
 
 
 Transporte marítimo 
 
-Venezolana de Navegación – Venavega- empresa estatal 





      Agro-indústria 
Corporación Venezolana Agricola 
- Central azucarero del Táchira Nacionalizadas em 2009 
- Central azucarero Venezuela 
- Central Agrícola Torondoy 
- Agropecuaria La Batalla 
- Café Fama América 
- Lacteos Los Andes - empresa com 35% do sector leiteiro 
(e iogurtes/derivados) e mais de 2000 trabalhadores. 
Nacionalizada em 2008 
- Fábrica La Gaviota - conservas de sardinha e afins 
 
          Pesca 
-Empresa Mista Socialista Pesqueira Indústria da Alba 









         Serviços:  
Banco e seguros: 
-Banco de Venezuela (50% estatal) - 2009 
- Banco Bicentenario 
-Banco de Tesoro (capital nacional e estatal) 
-Banco Industrial (capital nacional e estatal) 
Distribuição alimentar:  
PDVAL (supermercados pertencentes à PDVSA)-  2009 
- Mercal 




 - Arepera socialista 
Telecomunicações:  
- CANTV (reestatizada em 2007 - 90% estatal) 
- Movilnet 
-Telesur (Tv estatal) 
-TVES (novelas estatais) 
Turismo e hotelaria. Nacionalizações a partir de 2009 
- Hoteles ALBA – Caracas e  
- Venetour - empresa estatal de turismo  
- Hotel Médano Club en Coro  
Edifícios históricos na Praça Bolívar em Caracas:  
- elevador Guaicaipuro 
Setor Elétrico:  - Eletricidad Caracas (estatização em 2007- 92,98% 
estatal) 
-CORPOELEC- estatal que controla setor elétrico. 
 
De acordo com o quadro 1, as nacionalizações se iniciaram no setor energético já 
nos anos iniciais do governo Chávez, mas foram nos anos de 2005, 2006 mais voltadas às 
empresas com controle operário. Com a intensificação das nacionalizações entre os anos de 
2007 e 2009 o governo priorizou o setor de serviços, transportes e industriais para levar a 
cabo uma onda de nacionalizações com fundos oriundos do setor petroleiro. 
Todas as medidas econômicas de estatização, nacionalização ou intervenção, 
geraram muitos conflitos com o capital interno e internacional, por outro lado, também 
propiciaram ao governo condições para promover diversas políticas sociais.  
 
1.2.2 Política social e democracia participativa 
 
Com a derrota dos Paros e do golpe de Estado, Chávez teve a possibilidade de 
aplicar leis e implementar programas e práticas sociais em direção às classes populares.  
As principais políticas patrocinadas pelo petróleo, ou seja, pela receita da 
PDVSA, foram as chamadas Missiones, concebidas para solucionar alguns problemas 
imediatos como saúde, educação, etc, trazendo melhoria na qualidade de vida das populações 




entre Venezuela e Cuba para levar médicos cubanos a bairros pobres da Venezuela; Missión 
Robinson, missão educativa para erradicar o analfabetismo no país (também Missión Ribas e 
Sucre de bolsas de estudo universitário); Missión Mercal, com o objetivo de construir 
armazéns e supermercados com alimentos de primeira necessidade a baixos preços, e com 
isso beneficiar as cooperativas do país em detrimento das grandes empresas monopolistas 
internacionais do setor alimentício; Missión Madres del Barrio, de apoio a mães em 
dificuldade econômica; Missión Negra Hipólita, de apoio a pessoas e crianças de rua; Missión 
Piar, para criar cooperativas e comitês de construções de casas, recuperação ambiental etc; 
Missión Vuelvan Caracas, com o objetivo de transformar a estrutura produtiva do país, criar 
emprego produtivo e superar a dependência petroleira, e a Missión Zamora, com o intuito de 
dar conteúdo ao artigo 307 da Constituição, que estabelecia a abolição do latifúndio. Para 
Ellner (2006), as atividades patrocinadas pelo governo se inspiravam em práticas do passado, 
mas punham em evidência novas metas e focos de atenção. Por exemplo, a missão Robinson, 
criada em 2003, tirou 1,5 milhões de pessoas do analfabetismo; em 2005, 20.000 médicos 
cubanos trabalhavam em ambulatórios de bairro, o número de aposentados passou de 380.000 
a 860.000, a reforma agrária redistribuiu 2.800.000 hectares de terra a 130.000 famílias 
camponesas, 15.000.000 de pessoas tinham acesso a alimentos subvencionados, 41.500 novas 
casas foram construídas (LEMOINE, 2005, p.19 e 24). Além disso, nos bairros pobres, mães 
carentes recebem salário mínimo mensal a título de ajuda. Estima-se que 200.000 mães 
tenham recebido esse auxílio (Apud ZUBIRI 2012, p. 45). Foram feitas também mudanças 
importantes no acesso ao crédito e nas comunicações, como a criação do Banco de la Mujer e 
do Banco del Pueblo, e de meios de comunicação coletivos, da Telesur (rede de comunicações 
latino-americana alternativa às grandes mídias) e da Agencia Bolivariana de Noticias (ABN). 
As Missiones representam políticas sociais alternativas à estrutura tradicional com 
alta capacidade de intervenção social e desburocratização do aparelho estatal. Isso se dá por 
meio da participação popular na execução de políticas. Por outro lado, essas políticas 
proporcionam um grande avanço em termos de organização popular (SCARTEZINI, 2012).  
Além dos avanços representados pelas Missiones e demais programas sociais, a 
mudança na relação do governo com as classes populares passou pela abertura de espaço para 
a participação política direta, como veremos de forma mais detalhada nos capítulos 2 e 3. A 
criação dos Conselhos Comunais se mostra um destes exemplos de "empoderamento dos 
setores populares": 




que sus esfuerzos colectivos han producido los resultados deseados, y 
seguirán haciéndolo en el futuro. El concepto implica hacer valer la 
autonomía, aunque en el caso venezolano el Estado está en el centro 
de los esfuerzos de estimular la participación social. Algunos 
ejemplos incluyen a los miembros de los consejos comunales cuando 
terminan exitosamente un proyecto de obras públicas o cuando las 
autoridades responden positivamente a su solicitud de establecer una 
tienda Mercal en su comunidad (ELLNER, 2012, p.114).  
Os Conselhos Comunais são fruto dos “Cinco motores revolucionários”, que 
resultaram no aprofundamento das políticas sociais. Os cinco motores compreendiam os 
seguintes aspectos: primeiro, Lei Habilitante para o presidente governar por decreto; segundo, 
reforma constitucional “estado de direito socialista”; terceiro, Moral e Luzes, “educação com 
valores de solidariedade e ética”; quarto, Nova Geometria do poder, reordenamento 
geopolítico do território nacional e quinto, explosão do poder comunal, “democracia 
protagônica, revolucionária e socialista”.19 
A Ley de los Consejos Comunales, de abril de 2006, regulamentava o Artigo 70 
da Constituição20. Desse modo, os Conselhos Comunais foram criados com objetivo de dar 
espaço à participação popular, seja na formulação, na execução, no controle e na fiscalização 
das políticas públicas para os bairros. Dentre suas tarefas estão a resolução de problemas dos 
bairros no que se refere à concessão de microcrédito, execução e elaboração de projetos 
voltados às demandas dos bairros.21 Assim, os conselhos são: 
Intâncias de participação, articulação e integração entre diversas 
organizações comunitárias, grupos sociais e cidadãos que permite a 
cidadania organizada para exercer diretamente o controle sobre 
políticas públicas e projetos orientados a responder as necessidades e 
aspirações da comunidade na construção da equidade e justiça social 
(LOPEZ MAYA; LANDER, 2011, p.76). 
Os conselhos produziram uma mudança substancial, que interrompe os canais de 
comunicação entre os governos municipais e suas comunidades, passando a estabelecer uma 
relação das comunidades diretamente com o Executivo nacional (AGRELA, 2013): 
																																								 																				
19Discurso do presidente Chávez disponível em: www.mci.gob.ve 
Disponível em: http://www.bibliotecayacucho.gob.ve/fba/index.php?id=102 
20 “Artículo 70. Son medios de participación y protagonismo del pueblo en ejercicio de su soberanía, en lo 
político: la elección de cargos públicos, el referendo, la consulta popular, la revocación del mandato, las 
iniciativas legislativa, constitucional y constituyente, el cabildo abierto y la asamblea de ciudadanos y 
ciudadanas cuyas decisiones serán de carácter vinculante (…).”(CONSTITUICION DE LA REPUBLICA 
BOLIVARIANA DE VENEZUELA, 1999). 
21 Conforme representante do Conselho de Montoya em entrevista realizada no país durante elaboração da 




 Artículo 32. La Comisión Nacional Presidencial del Poder Popular 
designará una Comisión Local Presidencial del Poder Popular por 
cada municipio, con previa aprobación del Presidente de la 
República” (LEY DE LOS CONSEJOS COMUNALES, 2006)22. 
Antes da criação dos Conselhos não se discutia o processo histórico venezuelano, 
nem a possibilidade de revolução. Assim sendo, os Conselhos têm tido importante papel na 
educação socialista, uma ferramenta dada ao povo para sua organização.  
CCs passam a ter a Assembleia dos Cidadãos como a sua “máxima 
instancia de deliberación y decisión para el ejercicio del poder 
comunitario, la participación y el protagonismo popular”, sendo que 
as decisões da Assembleia possuem caráter vinculante tanto para o CC 
quanto para as instâncias de governo do Estado – direito que já estava 
previsto no artigo 70o da Constituição de 1999. (R. B. de 
VENEZUELA, 2010f. p. 26, Apud SCARTEZINI, 2012, p.221).  
Segundo alguns autores, os Conselhos são uma forma de empoderamento e 
estímulo à participação autônoma dos setores populares neles organizados (ELLNER, 2012). 
Entretanto, em alguns casos há a designação direta dos membros pelo Presidente da 
República, além de problemas na execução de algumas ações ou denúncias de clientelismo 
(LOPEZ MAYA; LANDER, 2011). Trataremos desses problemas ao discutir as teses sobre o 
chavismo. 
Por outro lado, há autores que sustentam o contrário: a falta de autonomia dos 
conselhos, que seriam órgãos mais consultivos que deliberativos, subordinados ao Município 
e ao Poder Executivo Nacional. Em 2009, com a Lei Orgânica dos Conselhos Comunais, a 
dependência destes órgãos ao Estado não foi resolvida, pelo contrário, a subordinação ao 
Executivo Nacional aumentou. O Ministerio del Poder Popular para la Participación 
Ciudadana passou a ditar atribuições, acompanhar a atuação e mediar a relação dos 
Conselhos Comunais com os demais órgãos estatais, fazendo com que esses órgãos se 
tornassem simples braços institucionais a serviço do Poder Executivo e de suas políticas 
governamentais (AGRELA, 2013): 
Artículo 56. El Ministerio del Poder Popular con competencia en 
materia de participación ciudadana dictará las políticas estratégicas, 
planes generales, programas y proyectos para la participación 
comunitaria en los asuntos públicos y acompañará a los consejos 
comunales en el cumplimiento de sus fines y propósitos, y facilitará la 
articulación en las relaciones entre éstos y los órganos y entes del 
Poder Público. (LEY ORGÁNICA DE LOS CONSEJOS 
COMUNALES, 2009). 
																																								 																				




Apesar de serem instâncias de participação e organização das massas, os 
Conselhos Comunais, representam uma estratégia de mobilização das bases controlada, ou 
seja, por mais que haja uma certa descentralização nas questões que envolvem as demandas 
dos bairros em que estes conselhos estão inseridos, há ao mesmo tempo um controle por parte 
do Executivo nacional, principalmente após a Ley Orgánica de Los Consejos Comunales em 
2009, quando fica claro que os Conselhos não têm a mesma autonomia que os Círculos 
Bolivarianos tinham. 
1.2.3 Indicadores econômicos e sociais 
Os programas implementados pelo governo Chávez impactaram positivamente os 
principais indicadores sociais e econômicos da Venezuela, mas seu alcance é alvo de 
questionamentos. Para Steve Ellner, entre investir no desenvolvimento econômico e na 
industrialização do país ou no setor social, o governo Chávez privilegiou o segundo na 
divisão da renda obtida com o petróleo. No curto prazo, programas de desenvolvimento 
econômico teriam dado resultados mais rápidos, mas a prioridade era o social (ELLNER, 
2006, p.93). No entanto, os dados não deixam de ser signficativos. Os índices de pobreza e 
pobreza extrema diminuíram no país, segundo os dados apresentados nas Tabelas 1 e 2.  
Tabela 1 - Comparação de dados econômicos antes e durante governo Chávez 
Atividade Antes do governo 
Chávez 
Durante Governo Chávez 
Habitantes 24 milhões 26 milhões 
Renda Média U$ 230 U$ 372 (+U$180 vale-alimentação) 
Pobreza 80% 37% 
Consumo/importação 70% dos produtos 70% dos produtos 
Fonte: FAO23, 2009. 
 
Enquanto a pobreza estava em 49% e a pobreza extrema em 21% quando Chávez 
se elegeu, em 1998, os índices durante seu governo só caíram, principalmente entre os anos 









Tabela 2 -  Evolução dos índices de pobreza e pobreza extrema por ano (1 Semestre) 
Ano Pobreza (%) Pobreza extrema (%) 
1998 49 21 
1999 42,8 16,6 
2000 41,6 16,7 
2001 39,1 14,2 
2002 41,5 16,6 
2003 54 25,1 
2004 53,1 23,5 
2005 42,4 17 
2006 33,1 10,2 
2007 27,5 7,6 
2008 27,7 7,5 
2009 26,4 7,5 
2010 26,8 7,1 
2011 27,4 7,3 
2012 27,2 7,7 
2013 29,4 11,8 
Fonte: INE -Venezuela (2014). 
 
Esses dados são confirmados pelo relatório da Cepal de 2008, que aponta a 
diminuição da pobreza na América Latina, indicando que os programas sociais foram os 




Gráfico 1- Pobreza e indigência 
 
Fonte: CEPAL. Venezuela (República Bolivariana de) Perfil nacional socio-demográfico. Disponível em:  
http://interwp.cepal.org/cepalstat/WEB_cepalstat/Perfil_nacional_social.asp?paisVEN
&idioma=e 
Acesso em: 20/07/2015 
 
O índice de desenvolvimento humano (IDH) na Venezuela também cresceu ao 
longo do governo Chávez. O IDH é medido a partir dos indicadores relativos à saúde, à 
educação e à renda. Vejamos no gráfico 2 os dados do PNUD e do INE de 1980 a 2012. Os 
dados possuem diferença uma vez que o PNUD, segundo o INE, não utilizou os dados 































Durante o chavismo observamos uma evolução nos dados relativos a melhoria das 
condições de vida no país, mesmo com os índices de pobreza extrema consideráveis. Em 
relação à educação e à saúde também podemos observar uma melhora significativa nos 
índices dos anos 2000 em diante. 
 





Fonte: CEPAL. Venezuela (República Bolivariana de) Perfil nacional socio-demográfico. 
Disponível em:  
http://interwp.cepal.org/cepalstat/WEB_cepalstat/Perfil_nacional_social.asp?paisVEN&idioma=e 
Acesso em: 20/07/2015 
 
A educação foi uma das áreas que demonstraram avanços significativos. A 
diminuição nos índices de analfabetismo por meio da Missión Robinson, deu à Venezuela 
o título de país livre do analfabetismo, em outubro de 2005, segundo a UNESCO. 
La Misión Robinson se formalizó en el año 2003 como un programa 
de alfabetización masiva que alcanzó a los sectores de la población 
tradicionalmente excluídos: los pobres, los indígenas, los privados de 
libertad y los discapacitados. Casi 70 mil indígenas fueron 
alfabetizados en sus idiomas originarios y en castellano, dos mil 725 
reclusos y siete mil 154 personas discapacitadas fueron incluídas en la 
masificación del conocimiento. Hasta mayo de 2014 dos millones 683 
mil 126  venezolanos han sido beneficiados por esta Misión, que ha 
logrado erradicar el analfabetismo de Venezuela25. 
 
Destaque-se também a melhoria nas condições de acesso ao ensino regular. 
Segundo Steinsleger (2011) foram criadas mais de 58 mil novas escolas, 255 escolas técnicas, 
eliminação de cobrança de matrícula nos colégios públicos e a edição de mais de 50 milhões 
de livros de distribuição gratuita. Ademais, com a Missão Sucre (criada em 2004, de 
formação no ensino superior) e com a criação da Universidade Bolivariana da Venezuela em 
2003 a partir do Decreto Presidencial n. 2517, com objetivo de ser uma “(...) alternativa al 
sistema educativo tradicional, al tiempo que da un vuelco a la vinculación de la Universidad 
con la realidad nacional y latinoamericana”, o governo Chávez objetivou unir a Educação 
Superior à revolução bolivariana, criando para isso “un nuevo homen”. (Universidad 
Bolivariana de Venezuela, 2007, p.1)26. O processo levado à cabo com a Missão Sucre foi de 
municipalização do ensino superior por meio da criação das chamadas aldeias universitárias. 
Os dados referentes ao sistema educacional durante o governo Chávez 
demonstram uma melhoria, tanto no que diz respeito à educação básica quanto à superior, 
conforme indicam os gráficos 4 e 5: 
																																								 																				






Gráfico 4 - Taxa de escolaridade (Educação Básica) na Venezuela (1998-2008) 
 
Fonte: UNESCO, 2009. http://tirem-as-maos-da-venezuela.blogs.sapo.pt/148505.html 
Ademais, os dados demonstram um aumento no número de estudantes no Ensino 
Superior principalmente após 2005 quando foi criada a política de Moral e Luces, dentro dos 
“5 motores revolucionários”, quando se promoveu mais investimentos em educação com 
“valores de solidariedade e ética”. 






Se compararmos os números durante o governo Chávez com os números 
anteriores, poderemos observar um crescimento em todos os anos de governo chavista. O 
gráfico 6 nos mostra que o número de egressos na Educação Universitária aumentou em mais 
de 100% durante os nove primeiros anos de governo Chávez. 
Gráfico 6 - Número de egressos no Ensino Superior na Venezuela 
 
http://tirem-as-maos-da-venezuela.blogs.sapo.pt/148505.html 
Ademais, os dados relativos à saúde também levaram ao aumento do IDH. 





Gráfico 7 - Dados referentes à saúde 
 
Fonte: CEPAL. Venezuela (República Bolivariana de) Perfil nacional socio-demográfico. 
Disponível em:  
http://interwp.cepal.org/cepalstat/WEB_cepalstat/Perfil_nacional_social.asp?paisVEN&idioma=e 
Acesso em: 20/07/2015 
 
De acordo com o gráfico acima, a taxa de mortalidade infantil diminuiu durante os 
governos Chávez, fruto do maior investimento na área da saúde. 
Ademais, a expectativa de vida do venezuelano cresceu, passando de 72 para 74 


















Tabela 3 - Expectativa de vida na Venezuela 
 
 
74.64 ano (s) 2013 
74.49 ano (s) 2012 
74.33 ano (s) 2011 
74.17 ano (s) 2010 
74.00 ano (s) 2009 
73.83 ano (s) 2008 
73.64 ano (s) 2007 
73.45 ano (s) 2006 
73.25 ano (s) 2005 




72.89 ano (s) 2003 
72.73 ano (s) 2002 
72.58 ano (s) 2001 
72.44 ano (s) 2000 
72.32 ano (s) 1999 
72.21 ano (s) 1998 
https://pt.actualitix.com/pais/ven/venezuela-expectavia-de-vida.php 
 
Se analisarmos os dados relativos aos indicadores da força de trabalho, veremos 
que houve um crescimento não só na população economicamente ativa quanto no número de 
ocupados durante o governo Chávez. Vejamos a tabela 4 a seguir: 
 
 
Tabela 4 -  Indicadores globais da força de trabalho: População Economicamente ativa 




1999 10.225.014 85,5 14,5 
2000 10.326.642 86,8 
 
13,2 
2001 11.104.779 87,2 12,8 
2002 11.673.915 83,8 16,2 
2003 12.008.719 83,2 16,8 
2004 12.105.294 86,1 13,9 
2005 12.108.279 88,6 11,4 
2006 12.260.578 90,7 9,3 
2007 12.420.171 92,5 7,5 
2008 12.736.010 93,1 6,9 
2009 12.981.558 91,9 8,1 
2010 13.185.749 91,5 8,5 
2011 13.442.689 92,2 7,8 




2013 13.994.731 92,5 7,5 
Fonte: INE, 2015 - (Tabela criada pela autora com base nos 2. Semestres de cada ano) 
http://www.ine.gov.ve/index.php?option=com_content&view=category&id=103&Itemid=40 
Acesso 21/07/2015 
Segundo dados do INE (Instituto Nacional de Estatística) de 2009, quase 7 
milhões de trabalhadores estavam no setor formal da economia, enquanto pouco mais de 6 
milhões nos setores informais. O setor privado emprega 80% da população eonomicamente 
ativa e o Estado 19,9% dos trabalhadores do país (INE, 2014).  
O setor informal representou em 2003, 52% dos trabalhadores, 34% no setor 
privado e 14% no setor público. Destes trabalhadores informais, nas áreas urbanas 30% estão 
no setor de comércio (CEDICE, INE)27. Com o passar dos anos este índice teve uma queda, 
alcançando em 2008 43,2% dos trabalhadores28. 
La mayoría (un 63,2%) de los trabajadores del sector informal de la 
economía eran los trabajadores no profesionales que ejercen por su 
propia cuenta. Del resto, 27,5% fueron empelados y obreros de 
empresas de menos de cinco trabajadores, 7,3% eran empleadores en 
estas empresas y finalmente, 1,9% fueron ayudantes familiares. 
(PEZELLA, 2009, p.2). 
Entretanto, o INE (Instituto Nacional de Estatisticas, Venezuela) 
(...) ha estado utilizando indistintamente los términos ocupados y 
empleados. Sin embargo, de acuerdo con las definiciones de la OIT 
esos términos no tienen el mismo significado. La OIT considera 
“empleado” a aquella persona que ha tenido trabajo durante un 
período de referencia de al menos un año; mientras que el 
“ocupado”es aquél que cumple con la condición de tener trabajo en 
períodos de referencia inferiores al año (días, semanas, meses). Así en 
Venezuela se mide la ocupación, mas no el empleo y por lo tanto se 
debe hablar de tasa de desocupación y no de tasa de desempleo (...) La 
tasa de actividad ha venido descendiendo en los últimos cinco años. 
Su descenso más drástico ocurrió entre diciembre de 2003 y marzo de 
2005, cuando cayó de 68,8% a 65,5%. Esto coincide con la puesta en 
marcha de las misiones educativas. Eso significa que los jóvenes 
dejaron de “buscar trabajo” para incorporarse como estudiantes a 
alguna de las misiones educativas como la Ribas y la Sucre, que son 
																																								 																				
27 http://white.oit.org.pe/proyectoactrav/pdf/cecide.pdf 
28 Os dados relativos à Força de Trabalho, população ativa e inativa são escassos no país. Para se ter uma ideia, 
nos anos de 1990 se publicavam em média 61 quadros estatísticos e em 2008/2009 apenas 29 quadros foram 
disponibilizados. Ademais, “Eljuri anunció que el INE ejecuta un plan piloto para cambiar la metodología de 
medición de la informalidad. Los nuevos cálculos excluirían del sector informal al grupo de patronos, empleados 
y obreros de aquellas empresas de menos de cinco trabajadores que estén formalmente registradas en el Sentiat y 
en el IVSS (...) cuando se utilice la nueva metodología la tasa de informalidad se reducirá automáticamente en 





las que incorporan mayor número de jóvenes en edad de trabajar. Para 
el INE significó que dejaron de ser parte de la Población 
Económicamente Activa, y pasaron a la categoría de inactivos 
(PEZELLA, 2009, p.2). 
Por outro lado, 
Entre 1999 y 2011 se crearon muchos empleos y la tasa de in-
formalidad se redujo considerablemente, si se adopta el criterio de 
racionalidad productiva del INE. Durante los últimos trece años, la 
economía venezolana generó unos 3.650.000 empleos. De acuerdo 
con los datos del INE, alrededor de 2.780.000 de esos empleos fueron 
formales. Entre los empleos formales, de cada cien puestos de trabajo 
generados 41 fueron creados por el Estado y 59 por la iniciativa 
privada. Además de los empleos formales, el sector informal de la 
economía incorporó cerca de 870.000 personas. En este sector se 
incluye principalmente trabajadores no calificados por cuenta propia 
(68,9 por ciento), empleados y obreros en empresas pequeñas (23 por 
ciento), patronos de microempresas (6,2 por ciento) y ayudantes fami-
liares (1,9 por ciento) (DAZA, 2012 p.13) 
No setor público, o número de funcionários públicos praticamente duplicou em 
doze anos de governo, passando de 115.900 no ano 2000 para 223.300 em 2011, 
“probablemente debido a la política de expropiaciones de sectores productivos privados” 
(DAZA, 2012, p.14). 
O salário da população economicamente ativa aumentou de 2005 em diante, 





Tabela 5 - Salário Mínimo no país 
 








Gráfico 9 - Evolução do salário mínimo na Venezuela 
 
 
Fonte: Gaceta Oficial, 2015. Disponível em:  
http://albaciudad.org/wp/index.php/2015/02/en-gaceta-oficial-aumento-salarial-de-15-y-nuevo-tabulador-para-
trabajadores-publicos/ Acesso em 10/01/2016 
Podemos observar com este gráfico, o salário mínimo passou de 120 bolívares em 
1999, primeiro ano do governo Chávez para 2.042 em 2013, último ano. Para 
compreendermos a evolução real do salário no país precisaríamos nos ater aos índices de 
inflação que no país é historicamente alto. 
A taxa básica de juros situa-se, porém, num patamar elevado: entre 15 e 20% a 
partir de 2008. A inflação, por sua vez, é bastante alta: depois de registrar uma leve queda em 
2012, chegou a mais de 40% em 2013. A alta da inflação fez com que os reajustes do salário 
mínimo passassem a ocorrer três vezes ao ano a partir de 2014, como apresentado no gráfico 
9. Este é um sinal de instabilidade econômica, que se intensifica com a redução do preço 
internacional do petróleo, ameaçando as políticas sociais. Com a morte de Chávez, também o 







Tabela 6 - Taxa de Inflação (1998-2006) 











Fonte: BCV (Apud GONZALEZ; BLONDELL, 2008, p.64 Adaptada) 
 
Gráfico 10 - Taxa de Juros e Inflação (2008-2014) 
 
Mesmo com a alta na inflação, o poder aquisitivo do venezuelano foi 




responsables de fijar el SM en Venezuela, han sido: 1) el costo de la Canasta Alimentaria 
Normativa; 2) El Índice de Precios al Consumidor; y 3) el Costo de la Canasta Normativa” 
(GARCIA, 2009). Ou seja, para compreendermos a evolução do salário mínimo (SM) 
precisaremos analisar o valor da cesta básica e do IPC. Na Venezuela o incremento efetivo no 
salário mínimo se deu a partir de 2006, o que foi defendido ou criticado dependendo da fração 
de classe. 
Mientras que FEDEINDUSTRIA y EMPREVEN consideraban que el 
aumento significaba mayor poder adquisitivo, los representantes de 
FEDECÁMARAS y CONINDUSTRIA afirmaban que la mejor 
recompensa para los trabajadores era la generación de puestos de 
trabajo en el sector formal... es una contradicción que el Gobierno 
celebre tener el mayor salario mínimo de América Latina cuando 
ejecutan una cultura netamente importadora. El crecimiento de la 
economía informal y el exceso de controles indican que hay un 
problema laboral y es una equivocación pensar que se resuelve con un 
incremento salarial que además no es cónsono con el índice 
inflacionário (GARCIA, 2009). 
 
Também os representantes sindicais dos trabalhaores se posicionaram de forma 
distinta em relação ao aumento salarial durante o governo Chávez, principalmente entre os 
anos de 2006 e 2008: 
Los voceros de los trabajadores se han identificado claramente en dos 
posturas, oficialista u oposición. Desde la perspectiva de los primeros, 
se muestran satisfechos con el incremento del 30% de 2008, 
especialmente aquellos que pertenecen a la administración pública. 
Resalta que, a diferencia de otros años, organizaciones como la Unión 
Nacional de Trabajadores (UNT) no han instado al Ejecutivo a hacer 
partícipes a los trabajadores en este tipo de decisiones (...). Por otra 
parte, voceros de la CTV, de Alianza Sindical Independiente, de la 
CGT, de CODESA y del Bloque Gremial, argumentaban que ...el 
incremento no cubre el monto de la canasta alimentaria (Bs. 1.220). El 
Decreto deja fuera a 7 millones de trabajadores. Es necesario un 
aumento general de salarios por sector. Además criticaban la 
unilateralidad de la decisión y exigían al Gobierno  la generación de 
políticas públicas que incrementen el empleo, mediante el diálogo 
entre los actores fundamentales (Tripartita) (GARCIA, 2009) 
 
Entre os anos de 2001 e 2003, quando a oposição venezuelana se organizou em 
diversas insurreições como os Paros e golpe de Estado, os dados relativos à pobreza, IDH, 




anos, os índices de investimentos em políticas sociais também caíram. A partir de 2004, com 
a alta no preço do petróleo e a volta do investimento do Estado em políticas sociais, os índices 
começaram a melhorar: os índices de pobreza e pobreza extrema começaram a ceder, assim 
como as taxas de desemprego. O preço do barril do petróleo durante os primeiros anos do 
governo Chávez variou de U$10 a U$36 em 2004. Vejamos no gráfico 10 os valores a partir 
de 2004, quando os preços começam a subir: 
Gráfico 11 - Preço barril petróleo de 2004-2014 
 
Fonte: OPEC, 2016. https://asb.opec.org/index.php/interactive-charts/oil-prices 
 
O aumento nos investimentos sociais foi possibilitado pelo incremento no PIB do 






Gráfico 12 - Produto Interno Bruto (PIB) (bilhões $) 
 
 
Fonte: Indexmundi29, 2014 
 
 
O crescimento do PIB da Venezuela em 2007 foi de 8,4%, o mais alto da América 
Latina. Em valores correntes, o PIB venezuelano em 1999 era de 182,8 bilhões de dólares e 
em 2011 de 378,9 bilhões, mais do que dobrando em doze anos. A alta dos preços petroleiros 
no mercado internacional e a reforma petroleira iniciada nos primeiros anos do governo 
Chávez aumentaram a renda petroleira controlada pelo Estado. Mas apesar do petróleo ser 
fonte de riqueza no país e responsável pelas divisas alocadas em diversos programas sociais, 
durante os catorze anos de governo de Hugo Chávez, o PIB petroleiro foi menor que o PIB 
não petroleiro: por exemplo, "el sector no petrolero conoció un crecimiento superior al sector 
petrolero en 2005 -del orden del 10,60 %"- (LEMOINE, 2005, p.19). 
Para el primer trimestre de 2011 la economía venezolana crecía un 
promedio de 4%, consolidando cuatro trimestres consecutivos de buen 
desempeño de la actividad económica, según cifras del Banco Central 
de Venezuela. Hay que recordar, además, por primera vez en décadas, 
Venezuela mantuvo un crecimiento económico significativo (entre 
18% y 4,9%) y continuo desde 2004 hasta el 2008. Sólo debido al 
golpe de Estado y el sabotaje petrolero, promovidos por sectores de la 
oposición en contra del gobierno constitucional del presidente Chávez, 
los años 2002 y 2003 no pueden sumarse al crecimiento sostenido de 
la economía venezolana desde la primera elección del presidente 
Chávez. Es importante destacar que durante 2004, Venezuela obtuvo 
un crecimiento histórico de 18,3%. Para el año 2008 alcanzó una tasa 
de crecimiento promedio de 4,9%. La crisis financiera mundial frenó 
este crecimiento durante 2009 y 2010, pero la senda del crecimiento 
se retomó en 2011. Por actividad económica, para el 2011 la actividad 
																																								 																				




no petrolera se incrementó 4,4%, mientras que la petrolera lo hizo 
0,3%30. 
Segundo dados oficiais, a inversão social foi prioridade do governo Chávez: 
Ésta se ha incrementado masivamente de 8,2% del Producto Interno 
Bruto (PIB) en 1998 a 19,5% en 2008. En términos reales (ajustados a 
la inflación), la inversión social por persona se incrementó 170% sólo 
en el período 1998-2006. Sin embargo, esto no incluye la inversión 
social de Pdvsa, la cual para el 2006 fue 7,3% del PIB. Con esta cifra 
incluida, el gasto social alcanzó 20,9% del PIB en 2006, al menos 
314% más que en 1998 (en términos de gasto real social por 
persona)31. 
Até janeiro de 2009 a Venezuela manteve um investimento na ordem de 4,2% do 
PIB na área da saúde. Em 1999 a inversão era de 1,46%. O Coeficiente de Gini, do país 
passou de 0,478 en 1999 a 0,448 en 2006. Em 2007 o governo destinou 44,6% de seu 
orçamento para os programas sociais, quando a média no período de 1999-2007 foi de 12,8% 
do PIB. A maior parte dos aportes do gasto público em áreas sociais está na área da educação, 
nos diversos programas sociais para esta área, conforme observamos no gráfico 13. 
Gráfico 13 - Proporção de distribuição de Investimento do governo por área (%) 
 
Fonte: BCV, 201132 
																																								 																				
30In Ministerio do Poder Popular para as Relações Exteriores. Disponível em: 
http://www.embajadadevenezuela.es/informacion-sobre-venezuela/economia-y-desarrollo-social#BM1. Acesso 
em 23/01/2016 
31Idem. Acesso em 23/01/2016 




Conforme observamos no gráfico 13, a maior parcela de investimento em áreas 
sociais durante os governos Chávez foi para a educação. Também este fator levou a uma 
melhoria na condição de vida das camadas sociais mais paupaerizadas no país, antes excluídas 
dos aportes governamentais. O maior controle estatal sobre a renda petroleira e o controle 
sobre a faixa do Orinoco, possibilitaram o aumento das reservas internacionais e a 
recuperação da indústria petroleira33, o que proporcionou ao governo uma autonomia relativa 
para investir em áreas sociais. 
Analisemos os índices referentes ao aumento das reservas internacionais: 
Gráfico 14 - Valor de las reservas oficiales de oro de Venezuela 2000 a 2013 
 
Fonte: FMI34 
Conforme podemos observar no gráfico acima, as reservas oficiais de ouro 
tiveram seu ápice entre os anos de 2006 e 2009, voltando a cair a partir deste ano. De todo 
modo, até o último ano de seu governo, em 2013, as reservas ainda superavam os índices 
registrados nos anos anteriores ao governo Chávez. Por outro lado, de acordo com o gráfico 
15, se tomarmos os dados oficias do Banco Central de Venezuela, em relação à totalidade das 
reservas internacionais podemos observar um aumento em 2003 e uma estagnação até 2009, 
quando as reservas voltam a crescer. 
 
																																								 																				
33 STEINSLEGER, José. Ah… Que Chávez! Rev. La Jornada, 29 de janeiro de 2011. Apud ZUBIRI (2012, p. 
45). 
34 In JAVIER SANTACRUZ CANO 29 NOVIEMBRE 2013 Goldman Sachs y Bank of America negocian un 







Gráfico 15 - Valor de la totalidad de las reservas internacionales de Venezuela 1993 a 2013 
 
Fonte: BCV35 
Em seu programa semanal Aló Presidente, de 3 de setembro de 2006, Chávez 
chamou a atenção para o nível recorde das reservas internacionais, superiores a 35,5 bilhões 
de dólares, e o “risco país” que havia baixado para 212 pontos, o que demonstraria o êxito da 
política econômica de seu governo36. 
Mas esta tese não discutirá o governo Maduro. Conforme podemos observar, as 
políticas sociais levadas a cabo durante o governo Chávez geraram uma real melhora na 
condição de vida das classes populares. As demandas dos “debaixo”, que surgiram já no fim 
da década de 1980, principalmente com o Caracazo, contra os ajustes neoliberais, deram 
lugar a reformas promovidas pelo governo, principalmente por meio das Missiones. Para 
realizá-las, contou com o aporte financeiro advindo dos lucros do petróleo, que possibilitaram 
a liberação do país frente ao Fundo Monetário Internacional. Em 2007 Chávez declarou a 
retirada da Venezuela do FMI e do BM depois de pagar antecipadamente a sua dívida37. 
																																								 																				
35In JAVIER SANTACRUZ CANO. 29 NOVIEMBRE 2013 Goldman Sachs y Bank of America negocian un 
acuerdo para suministrar dólares a Venezuela con respaldo en sus reservas de oro. 
https://www.oroyfinanzas.com/2013/11/goldman-sachs-bank-of-america-negocian-dolares-venezuela-respaldo-
reservas-oro/ 
36 Programa Aló Presidente, 2006.  
37 Segundo o então Ministro das Finanças, Rafael Cabezas, a retirada do país dos organismos internacionais 
multilaterais não afetará o pagamento dos compromissos externos firmados. “vamos a retirarnos de los dos 




A combinação entre crescimento econômico e um crescente gasto fiscal em 
diferentes políticas sociais asseguraram forte apoio popular ao chavismo, possibilitando a 
vitória eleitoral para um segundo mandato de Chávez (LOPES MAYA, 2008, p.33).  
Os dados relativos à redução da pobreza e desigualdades sociais são, porém, alvo 
de disputa. Além disso, os indicadores evoluem ao longo do tempo, o que pode levar a 
avaliações distintas conforme o período considerado. Desse modo, os indicadores positivos 
são criticados por uma parte dos analistas, que não apenas consideram as reformas 
implementadas insuficientes, como as consideram uma manifestação do bonapartismo: 
(...) os pauperizados diminuíram somente de forma relativa no país: a 
pobreza, em geral, diminuiu de 49,9% da população em 1999 para 
37,1% em 2005, e a chamada miséria absoluta passou de 21,7% para 
15,9%. No entanto, esta mudança se deve à implementação de 
programas assistencialistas promovidos por Chávez nestes últimos 
anos e não a um aumento significativo da renda dos trabalhadores (...). 
De qualquer forma, pelo menos 53% da população total do país 
continua vivendo ou na pobreza ou na miséria absoluta (os dados são 
da CEPAL—Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe). 
Este programa, no entanto, não significa nenhum desenvolvimento 
real da economia venezuelana como um todo, mas sim, um dos pilares 
fundamentais do bonapartismo de Chávez. Simon Bolívar, amparado 
na força do exército e numa suposta libertação das classes oprimidas, 
foi uma das grandes caricaturas latino-americanas do Bonaparte III do 
século XIX (COGGIOLA, s/data). 
Essa e outras hipóteses concebidas para interpretar o governo Chávez serão discutidas 











																																								 																																							 																																							 																																							 																													
tengamos dificultad alguna para cumplir con nuestros acreedores externos”. Ademais, garantiu que “a los 
tenedores de bonos de la deuda pública externa que la nación cumplirá con los pagos de intereses y 
amortizaciones” (Agencia Bolivariana de Notícias In APORREA Retiro de Venezuela del FMI y el Banco 




Capítulo 2 - POPULISMO 
 
O populismo foi e ainda é um dos fenômenos políticos mais característicos dos 
países da América Latina e um dos mais estudados por intelectuais. Ainda hoje este tema 
exerce influência na produção acadêmica sobre os governos latinoamericanos, apesar dos 
intelectuais não concordarem quanto ao seu significado. 
A grande maioria dos teóricos que analisam a política na Venezuela e procuram 
caracterizar o governo Chávez o fazem a partir do conceito de populismo. Antes de apresentar 
essas análises, porém, precisamos definir o que tais teóricos entendem pelo conceito, na 
medida em que é esta uma categoria ampla e polissêmica dentro da Ciência Política Moderna. 
Apesar de estarmos analisando o populismo na América Latina para, com isso, 
discutir o tema na Venezuela, sabemos que o termo surge para designar varios governos da 
Europa, África e EUA. Na Russia czarista, durante a segunda metade do século XIX, o termo 
foi empregado por diversos teóricos, movimentos, partidos etc. para designar um governo, ou 
partido, que buscava a melhoria das condições de trabalho dos trabalhadores rurais (com 
direitos e obrigações políticos). Também nos EUA surgiram partidos populistas no século 
XIX, mas que reagiam contra o poder das frações financeira, comerciais e industriais 
urbanas38. Buscava-se, nesses casos, preservar o modo de vida de base agrária e o bem-estar 
social. Diferentemente, portanto, do populismo no século XX na América Latina, que 
promoveu o desenvolvimento industrial. 
O populismo é um fenômeno político que emerge na América Latina em um 
contexto internacional e socioeconômico específico: crise de 1929, Segunda Guerra Mundial 
e Guerra Fria, ou seja, o fim do período agro-exportador, quando o Estado passa a ser o ator 
central no desenvolvimento da política de industrialização por substituição de importações. A 
novidade é a recomposição das classes sociais, com o desenvolvimento de uma classe 
assalariada e a adoção de políticas de compromisso populista, como o clientelismo e o 
corporativismo (MARQUES-PEREIRA E GARIBAY, 2011, p.32). 
Exemplos não faltam na história do continente, mas poderíamos citar o varguismo 
no Brasil, o cardenismo no México e o peronismo na Argentina. Nesses países o movimento 
de massas e os partidos políticos policlassistas levaram a governos de cunho populistas, que 
																																								 																				
38 Apesar das diferenças entre as formações sociais aqui descritas, algumas questões são comuns entre estes 
movimentos, partidos, governos etc. Confome aponta Ianni (1989), todos eles constituem reações ideológicas e 
práticas às mudanças sociais, políticas e econômicas trazidas pelo desenvolvimento do capitalismo 
(industrialização e urbanização), demonstrando uma crise do modo de vida de amplas camadas de trabalhadores 




promoveram reformas em diversas áreas, voltadas tanto para a política quanto para a 
economia, particularmente impulsionando o desenvolvimento industrial ou a substituição de 
importações (IANNI, 1989, p.11). 
Há três grandes vertentes de análise sobre o populismo na América Latina39. É 
comum os autores tomarem o conceito de Max Weber, identificando populismo com 
liderança carismática e a uma política personalista que une o líder às massas. Neste sentido, 
uma das vertentes sobre o populismo relaciona o fenômeno com manipulação das massas, 
sustentando a ideia de que o populismo corresponde a uma forma subdesenvolvida ou 
degradada das instituições políticas. Para esta corrente, a análise deve se dar a partir da 
relação lider/massa, carisma/demagogia. Desse modo, nos governos populistas as massas são 
iludidas, conduzidas por líderes demagogos, civis ou militares, sendo esse fenômeno o 
resultado de uma “incapacidade” das democracias latino-americanas em realizarem a 
democracia representativa nos moldes europeus e norte-americanos. 
A análise do populismo como fenômeno político relacionado à liderança 
carismática foi desenvolvida por alguns teóricos amparados na teoria weberiana de 
dominação. Segundo Weber, a dominação está relacionada com a capacidade de um ator 
impor sua vontade e de obter a obediência dos dominados. A dominação se funda na crença 
na legitimidade daquele que exerce o poder de mando, isto é, no reconhecimento, pelos 
dominados, da autoridade reivindicada pelo governante.  Weber elaborou uma tipologia da 
dominação (racional, tradicional ou carismática), distinguindo diferentes motivações 
subjetivas que justificam a obediência (WEBER, 1994). A dominação carismática se 
caracteriza pela devoção ao líder, uma devoção extra-cotidiana, justificada pelo caráter 
sagrado ou pela força heróica de uma pessoa e da ordem revelada por ela (ARON, 2003 
p.811). 
Partindo do conceito weberiano de liderança carismática, Gino Germano e 
Torcuato di Tella introduzem um componente novo ao conceito de populismo ao associarem-
no à noção de modernização, ou seja, este fenômeno político é produzido no interior de um 
processo mais amplo de modernização das sociedades latino-americanas. Os autores, desta 
forma, associam a modernização ao conceito de populismo afirmando que esta seria a via para 
o desenvolvimento industrial e democrático dos países dependentes. 
																																								 																				
39Sabemos que as análises sobre populismo na América Latina são muitas. Há autores que relacionam o 
populismo a tipo de governo, à política, à retórica, à movimentos, à discurso ou uma ideologia. Entretanto, nos 




Entretanto, ao não apresentarem uma caracterização clara do que seja a chamada 
“modernização”, a noção de populismo acaba abarcando políticas que possuem caráter de 
classe distintos. Assim sendo, tanto o maoismo quanto o varguismo seriam populistas uma 
vez que foram governos modernizadores, a despeito desses governos terem promovido 
políticas de classe distintas: Vargas defendia o desenvolvimento industrial sem romper com 
dependência frente ao capital estrangeiro e com participação popular controlada; já Mao 
defendia a libertação da subordinação ao imperialismo e uma industrialização socialista no 
país, com participação ampla das massas (BOITO, 2005, p.21). 
Ademais, para esta corrente, os movimentos populistas ou nacional-populares são 
movimentos de massas que estão diluídas ou obscurecidas pelo líder demagogo, além de 
serem fenômenos políticos característicos de momentos de transição da sociedade tradicional 
para a urbano-industrial, onde prevalecem os líderes autoritários e ditatoriais, enfatizando o 
papel pessoal do líder em relacão às massas. Entretanto, o personalismo é só a aparência da 
realidade, e acaba encobrindo a natureza do fenômeno (BOITO, 2005).  
Uma segunda corrente da literatura clássica se distingue das interpretações de 
populismo como demagogia e incapacidade democrática latino-americana, buscando detectar 
o conteúdo de classe da ideologia e política populista. Para isso, vai além dos aspectos 
superficiais e aparentes do populismo e procura restringir o campo de aplicação do conceito. 
Tal compreensão opõe-se às análises dominantes da bibliografia sobre populismo, que fazem 
uma caracterização formalista e ahistorica do fenômeno populista. Weffort (1980) recorre à 
obra de Marx, O 18 de Brumário, para afirmar que o fenômeno do populismo é uma ideologia 
pequeno-burguesa de culto ao Estado. Entretanto, segundo Saes (1985), para se pensar o 
populismo na América Latina se faz necessário voltar à sociedade capitalista periférica a fim 
de analisar o modo pelo qual as classes e o Estado se relacionam. 
Desta forma, aprofundando a análise de Weffort, Saes afirma que o populismo é 
uma ideologia pequeno-burguesa, mas também uma prática política. Trata-se de uma política 
industrializante, dirigida pela burocracia de estado e apoiada em amplos setores das classes 
populares, onde a burocracia assume papel de força social capaz de definir e de se organizar 
em torno de objetivos políticos específicos. Desenvolvendo essa vertente, Boito considera que 
a burocracia assume a direção política devido a uma crise de hegemonia (BOITO, 1984, 
p.21). Ainda conforme Boito, o populismo é uma ideologia política pequeno-burguesa, um 
culto ao Estado protetor, um tipo de estatismo reformista superficial, que promove a 





Portanto, o populismo seria uma ideologia de classe pequeno-burguesa, ao mesmo 
tempo em que poderia revelar potencialidades no quadro político latino-americano (SAES, 
2001, p.71). O conceito de populismo, para esta vertente, refere-se a dois aspectos: ideologia 
política (pequeno-burguesa, fetichismo de Estado) e prática política (industrialização dirigida 
pela burocracia de Estado apoiada em amplos setores populares, de modo a promover a 
integração e o controle das classes trabalhadoras). 
De acordo com essa perspectiva, a base do populismo no Brasil é difusa, não 
constrói organizações estáveis, pois não possui vínculos orgânicos com as massas. A face 
popular do populismo aparece em protestos espontâneos que não levam a um acúmulo de 
forças, como protestos contra a alta no custo de vida, por melhores condições do transporte, 
etc. O sindicalismo é oficial e, normalmente, se caracteriza pela inexistência ou debilidade de 
partidos políticos (BOITO, 2005). 
A terceira vertente, mais contemporânea sobre o tema, baseada no 
neomarxismo40, principalmente amparada nas teses de Laclau, relaciona o fenômeno do 
populismo à uma lógica de construção política por meio da formação de identidades coletivas, 
representando a construção do povo contra seu inimigo. A perspectiva de Laclau produziu 
contribuições na década de 1980, quando fazia a crítica à análise de classes do marxismo, 
mostrando a importância de integrarmos a pauta das diferentes minorias na luta por 
transformações sociais.  
Laclau sistematizou sua concepção de populismo na obra A Razão Populista, 
publicada originalmente em 2005. Nesta obra retoma a importância da concepção de “povo” 
como uma construção discursiva. Tanto pode ser o discurso dos mais pobres contra os mais 
ricos, quanto dos nacionalistas contra os estrangeiros, dos trabalhadores contra os capitalistas; 
todos estes em busca de uma “demanda” (pedidos ou reivindicações). Além disso, para que 
haja o populismo é necessário que haja um campo hegemônico de representação por meio da 
produção de significantes vazios (um significante sem significado, mas que faz parte do 
processo de significação), ou seja, simbolicamente uma demanda se torna hegemônica uma 
vez que representa o discurso popular (LACLAU, 2013).  
																																								 																				
40 O neomarxismo ou pós-marxismo é resultado do triunfo do neoliberalismo e do refluxo político das classes 
trabalhadoras. Para os pensadores filiados à esta perspectiva, o socialismo não se realizou e todas as revoluções 
tendem a terminar mal. Ademais, consideram que a ênfase dada pelos marxistas ao poder do Estado e às classes 
sociais é reducionista: a sociedade civil passou a ser a protagonista da democracia e  a análise em termos de 





Ademais, o populismo pode ter um caráter positivo, na medida em que as 
demandas dos de baixo ainda não estão totalmente inscritas nos discursos políticos, mas 
começam a se expressar. 
Entretanto, 
A noção de populismo que desenvolvemos não implica a 
determinação de um conceito rígido ao qual poderíamos associar 
certos objetos, mas o estabelecimento de uma área de variações nas 
quais uma pluralidade de fenômenos pode ser inscrita. Tal inscrição, 
no entanto, deve ser realizada não em termos de comparações ou 
taxonomias puramente externas, mas mediante a determinação das 
regras internas que tornam essas variações inteligíveis (LACLAU, 
2013, p.253). 
 
Segundo os autores filiados à esta corrente, o populismo está altamente marcado 
pelo discurso e tende a se hegemonizar na sociedade a partir do momento em que representa 
demandas populares. Diferentemente da vertente anterior, que associa o populismo à classe 
social, esta vertente associa populismo a povo. No entanto, não se pode associar populismo a 
um conteúdo ideológico ou a interesses de grupos específicos. Trata-se, assim, mais de uma 
forma do que de um conteúdo. Neste sentido, conforme Laclau, podemos observar tanto 
populismos de esquerda (das classes dominadas) quanto de direita (das classes dominantes) 
(LACLAU, 2007). 
O populismo de esquerda compreende regimes nacionalistas e populares em 
países latinos que não se opõem às liberdades avocadas pelo Estado liberal. 
Laclau ressignifica a ideia de populismo, que passa a ser uma forma 
de construção da política, sem um conteúdo ideológico específico. Ou 
seja, pode ser de direita ou de esquerda, abarcando os mais 
heterogêneos levantes políticos. Esse fenômeno ocorre (…) sempre 
que o povo se reúne em torno de demandas não atendidas – que 
podem ser completamente diferentes e circunstanciais, mas que 
passam a ter uma conexão entre si por terem sido "abandonadas" pelo 
governo – e passa a confrontar o poder constituído. Cria-se uma 
ruptura no sistema, opondo o povo às instituições formais, onde se 
abrigam as elites e as forças conservadoras (FONTOURA, 2014). 
 
Conforme vimos, há correntes que relacionam o populismo com as características 
pessoais de seus dirigentes políticos; outras que buscam demonstrar seu caráter de classe, 
demonstrando que o populismo resulta das condições históricas particulares nas quais se 
desenvolve a luta de classes (BOITO, 1982) e uma outra corrente empenhada em demonstrar 




A despeito das diferenças entre a sociedade venezuelana do final do século XX e 
as sociedades latino-americanas que inspiraram a concepção clássica de populismo, alguns 
estudiosos da conjuntura venezuelana retomaram esse tema principalmente devido ao “caráter 
mobilizador e carismático” do ex-presidente Chávez, além das políticas dirigidas às classes 
populares, como veremos a seguir.  
 
2.1 Chávez, um líder carismático? 
 
A tese do populismo é muito utilizada na literatura que se dedica a explicar o 
fenômeno “Chávez” na Venezuela, entretanto, não há consenso sobre o uso e a definição 
deste conceito na literatura referida. Uma vez apresentada as diferentes noções clássicas do 
populismo, a saber, como manipulação, carisma; como ideologia pequeno-burguesa ou como 
discurso (que pode ir à direita ou à esquerda), iremos apresentar agora as análises que 
consideram o governo Chávez como populista, baseadas no reconhecimento de sua liderança 
carismática. 
A adoção do populismo a partir do papel do líder carismático fundamenta-se, 
como mencionamos, na teoria da dominação de Max Weber. Conforme essa definição, o 
governo Chávez seria populista devido à super-liderança carismática, ao apelo às massas, à 
negação das instituições existentes e ao antiimperialismo. Há, porém, variações nessa análise, 
como veremos a seguir. 
 
2.1.1 Liderança autoritária, caudilhismo e homogeneização social 
 
Uma parte da bibliografia que se ocupa em caracterizar o governo Chávez como 
populista a partir da liderança que o chefe do executivo estabelece com as massas considera 
que o populismo de Chávez tende a homogeneizar o todo social na medida em que não aceita 
oposições, nem diferenças. Isso seria comprovado por meio do autoritarismo, do militarismo, 
do antiimperialismo, de um discurso antiliberal, uma retórica nacionalista e um particular 
intervencionismo estatal.  
Desta forma, algumas políticas são implementadas como forma de manipular as 
massas chavistas:  
 
Los regímenes populistas intentan debilitar o hacer superfluas las 
estructuras de intermediación político-institucionales. La propaganda 
populista sostiene que estas estructuras confiscan o, por lo menos, 




tradicionales. Las ideologías populistas manipulan exitosamente el 
imaginario colectivo al pretender la abolición de la distancia entre 
gobernantes y gobernados, postulado que casi siempre ha gozado del 
fervor popular y cuya capacidad de movilización social no necesita ser 
mencionada con más detalle. Los dirigentes populistas han sabido 
instrumentalizar eficazmente amplias redes sociales, a través de las 
cuales las jefaturas hacen circular bienes materiales y simbólicos en 
favor de los más pobres y vulnerables, con lo que consiguen 
establecer vínculos estables de lealtad y obediencia a favor de las 
cúpulas benefactoras. Ingenuamente se podría pensar que el programa 
populista de reducir la distancia entre gobernantes y gobernados 
contiene un impulso básicamente democratizador y antielitario, pero 
la realidad nos muestra otra cosa, y de manera persistente 
(MANSILLA, 2011, p.22, 23). 
 
Os regimes populistas da América Latina reproduziram tradições autoritárias. 
Neste sentido, o período neoliberal na América Latina favoreceu o surgimento de governos 
autoritários, “democracias caudilhistas”, com uma forte concentração das atribuições do 
Executivo frente aos outros poderes e um menor distanciamento entre governantes e 
governados. Fruto de modelos autoritários de convivência social e práticas políticas 
antipluralistas, estes governos representam um retrocesso na formação das estruturas 
partidárias internas por meio de “procedimentos paternalistas, clientelistas y 
patromonialistas”. Ademais, cria novas elites socio-políticas altamente privilegiadas e 
distantes do povo.  
Todos estos factores –el enaltecimiento del caudillo, el movimiento de 
masas conducido soberanamente desde arriba, la configuración de una 
nueva élite del poder y del dinero, la propensión al rentismo, la 
prevalencia de valores particularistas en detrimento de normas 
universalistas– se hallan presentes en el populismo venezolano. «El 
Estado no vive de la sociedad, sino que es la sociedad la que vive del 
Estado». Esto tiene una seria consecuencia sobre la cultura política 
venezolana: la preeminencia del Estado impide la formación de 
grupos realmente autónomos e individuos con fuerte personalidad 
propia. El populismo de Chávez actúa de forma reduccionista al 
interpretar el pasado: la realidad y la historia, ambas muy complejas, 
son vistas como una eterna e indiferenciada explotación de parte de 
élites egoístas y favorables al «capital extranjero» (MANSILLA, 2011 
p.23).  
 Esta centralização no Executivo Nacional acabou levando à uma interpretação 
militarista da política no país. Quem não estava com Chávez, estava contra Chávez: 
A utilização de linguagem de guerra me surpreendeu (...). Também a 
repetição da expressão entregadores da pátria (vendepatria) me 




venezuelanos: eles e nós, os bons e os maus, os patriotas e os 
traidores. Confirmou a tese de Teodoro Petkoff, a inspiração talvez 
involuntária de Carl Schmitt, o teórico nazista, para quem a equação 
fundamental da política é amigo/inimigo. O adversário político 
convertido em inimigo radical, em inimigo teológico, (...) uma visão 
incompatível com a democracia (KRAUZE, 2013, p.282). 
 
 
Esta visão maniqueísta da política, de tratar os não-chavistas como inimigos, 
acabou fazendo com que os opositores ao governo fossem tratados de forma violenta e 
autoritária (ARENAS; CALCÃNO, 2013). Por outro lado, os aliados eram favorecidos com 
cargos, a exemplo de seu irmão Adán, ministro da Educação e del Despacho da Presidencia e 
de seu pai Hugo de los Reyes (governador do estado de Barinas entre 1998 e 2008). 
Uma das características definidoras do populismo chavista estaria relacionada à 
unicidade social e política que regeu o discurso de Chávez e que levou, inclusive, à criação de 
um partido "único", o PSUV, como veremos adiante. Outra característica da manipulação do 
populismo chavista é descrita por meio do processo eleitoral. O autoritarismo eleitoral se faz 
presente em regimes em que há manipulação severa do processo eleitoral por parte do Estado. 
Esta manipulação resulta no “mito da unicidade” no PSUV. A crítica interna é vista como 
uma traição e deslealdade e “é muito arriscado para qualquer dirigente atrever-se a diferir do 
caudilho (...)” (ARENAS; CALCÃNO, 2013, p.23). Assim,  
A pesar de que algunos estudiosos ven en el populismo un signo 
democratizador en cuanto que visibiliza y puede dar voz a los 
excluidos, la lógica excluyente sobre la cual se monta, así como la 
idea de homogeneidad social que lo anima, puede fácilmente derivar 
en prácticas autoritarias de gobierno. (…)El culto a la personalidad 
puede transformar a los líderes en figuras cuasi mesiánicas, para 
quienes la rendición de cuentas no constituye una cuestión relevante y 
el desprecio populista por el equilibrio de poderes puede alentar el 
ejercicio del gobierno por decreto y toda clase de comportamientos 
autoritarios, manteniendo al mismo tiempo una fachada democrática» 
(ARENAS; CALCÃNO, 2013, p.21).  
Para esses autores, a fachada democrática do populismo esconde um autoritarismo 
que não possibilita o surgimento de oposições, tensões e diversidades. Os opositores são 
vistos, portanto, como inimigos do povo. Assim sendo, o chavismo se caracterizaria por um 
processo de autoritarismo e sultanismo41, ambas categorias amparadas na teoria weberiana: 
(...) estos constituyen «una forma extrema de patrimonialismo» en 
																																								 																				
41O sultanismo, categoria weberiana, está relacionado à dominação tradicional, calcada no livre arbítrio do 




donde las esferas pública y privada se funden; existe una marcada 
tendencia hacia el poder familiar y sucesión dinástica; no se distingue 
entre una carrera de Estado y una al servicio personal del gobernante; 
el éxito económico depende de una relación personal con este, cuyos 
actos se producen de acuerdo a su libre discreción y no a metas 
impersonales. En este tipo de regímenes, según Linz, el pluralismo 
económico y social no desaparece, pero está «sometido a 
intervenciones impredecibles y despóticas»; «no existe el imperio de 
la ley», registrándose «baja institucionalización». Adicionalmente, se 
manipulan de modo muy arbitrario los símbolos patrios y se glorifica 
extremadamente al gobernante; no hay ideología elaborada, y ni 
siquiera «mentalidades específicas» como en los autoritarismos. La 
movilización es «baja y ocasional», de corte «ceremonial», con 
«métodos coercitivos o clientelísticos». Finalmente, Linz registra la 
regular «movilización de grupos paraestatales que recurren a la 
violencia contra los grupos designados por el sultán» (ARENAS; 
CALCÃNO, 2013, p.23). 
 
2.1.2 As críticas ao populismo 
 
Há uma corrente de análise que, embora reconhecendo a relação líder/massa, é 
crítica da utilização do conceito de populismo. Isto porque o populismo na América Latina 
esteve muito relacionado a movimentos nacionalistas, democrático-revolucionário ou 
nacional-reformistas. Entretanto, o governo Chávez, apesar de pregar o nacionalismo, abre 
espaços para os interesses internacionais por meio dos consórcios e das empresas mistas na 
área petrolífera, além de congregar práticas patrimonialistas, como indica a citação que acima 
fizemos de Mansilla (2011).   
Desta forma, 
Creemos que la denominación del chavismo como corriente o 
movimiento populista oscurece las cosas y torna más difícil la 
compreensión de la naturaleza del movimiento venezolano y el 
estudio de las politicas puestas en marcha por el presidente Chávez. 
Aparte del trance de ruptura política en el que entró Venezuela a 
finales de los años noventa, los otros componentes de la situación del 
país difieren de manera notable de aquellos que asociamos para el 
tiempo de desarollo de los populismo originários. La estructura de 
clases en la actual Venezuela guarda pocas similitudes con la 
prevaleciente en Argentina o Mexico en los años treinta o cuarenta. 
Hoy la mayoria de la población pertenece al sector informal y las 
grandes masas están compuestas por personas que nacieron en un 
entorno urbano o que hace tiempo están familiarizadas con meios 





Apesar de discordar da categoria de populismo para se pensar o governo Chávez, 
Medina afirma que se trata de um governo que se baseia na “mobilização por baixo e na 
gestão por cima”, além de possuir uma relação intrínseca entre o líder e as massas, lógica 
própria da dominação carismática (MEDINA, 2001, p.164). As Missiones seriam os espaços 
onde poderíamos evidenciar a relação líder/massa (ARENAS, 2010). Mas quando as 
organizações ou instituições não entram na relação líder/massas, passam a ser vistas como 
obstáculos, como no caso do sindicalismo contrárias ao chavismo (CTV), como veremos no 
capítulo 5. Os caudilhos modernos tentam controlar o sindicalismo e, caso não seja possível, 
procuram debilitá-lo politicamente. Este controle foi fortemente exercido por meio da 
estratégia midiática de Chávez, de criar um vínculo pessoal com as massas, um personalismo 





A ascensão de personagens considerados outsiders na política de seus países, com 
características de liderança carismática, possibilitou que a categoria populismo fosse 
retomada também por alguns autores liberais, nos anos 1990. Estes governos foram 
caracterizados como neopopulistas porque, diferentemente do populismo clássico, adotaram a 
agenda neoliberal e não nacional-desenvolvimentista. Exemplos disso seriam Fernando Collor 
no Brasil, Menem na Argentina e Fujimori no Peru. 
Ademais, estes processos “neopopulistas” representam o ressurgimento de valores 
conservadores, frutos da tradição autoritária dos regimes populistas da América Latina, e 
decorrentes de um processo incompleto de modernização. 
Maringoni (2006) afirma que nos últimos anos, o termo populismo tem sido usado 
pelo pensamento conservador a todos os que ousam defender o caráter público do Estado e 
tentam promover uma maior distribuição da renda. Aqui o autor se refere à forma pela qual o 
pensamento neoliberal se vale do termo: demagogia, mentira para se manter no poder. Ainda 
conforme o autor, não há uma definição geral, comumente aceita, sobre o fenômeno. 
Entretanto, estas obras que se dedicam ao populismo afirmam que o líder populista estabelece 
vínculos diretos com a população sem mediações de instituições, possui componentes 
centralizadores e autoritários e geralmente se torna a própria encarnação do Estado no 




Os valores autoritários da cultura política latino-americana originariam os 
populismos autoritários. Para estes analistas o governo Chávez pode ser um bom exemplo de 
populismo, mas também de neopopulismo. Do populismo porque adota uma relação direta 
com a população mais pobre, caracteriza-se pela vocação em homogeneizar o todo social, 
assim como pelo autoritarismo, militarismo, antiimperialismo, discurso antiliberal, retórica 
nacionalista e um particular intervencionismo estatal. Do neopopulismo porque apresenta um 
discurso anti-politica e expressa a condição de outsider (ARENAS, 2005, 2009; RIVAS, 
1999; VILLA, 2000). O governo Chávez também é caracterizado como neopopulista pelos 
teóricos filiados à teoria pós-moderna, da qual trataremos adiante. O neopopulismo para esta 
corrente é de corte confrontacionista, na medida em que identifica seus inimigos sociais, o 
imperialismo norte-americano, e está inserida em uma sociedade globalizada, em um contexto 
histórico de desintegração social e mudanças sociais (VÁSQUEZ, 2009; MADUEÑO, 2002).  
A utilização do conceito de neopopulismo na análise do governo Chávez é, 
porém, controversa. Diferentemente das experiências identificadas como neopopulistas 
(Fujimori, Menem), Chávez não só ganhou as eleições com um discurso anti-neoliberal e 
populista, mas as ações desenvolvidas durante seus governos teriam sido fiéis a estes 
discursos e contaram com o apoio do povo (LACABANA, 2006, p.339). Na Venezuela, o 
populismo teria sido propiciado pelo capitalismo rentista, mas com uma característica 
específica: é um populismo radical, na medida em que defende o nacionalismo, a democracia 
direta, a refundação da República e rejeita padrões neoliberais.  
Ademais, acerca do neopopulismo, 
Desde uns perspectiva teórico-metodológica, la cuestión del supuesto 
neopopulismo va mucho más allá del supuesto caso particular del 
populismo y de la mayor o menor proximidad de algunos regímenes 
políticos recientes a las experiencias historicas ahora consideradas 
como populistas. Alude a la pertinencia, rigor y alcances de la llamada 
elasticidad conceptual (conceptual stretching) y la transposición de un 
concepto historicamente situado, con características constitutivas bien 
definidas, a fenómenos enmarcados en escenarios que poco tienen que 
ver con áquellos y cuyos rasgos constitutivos son presentados con una 
llamativa ambiguidad (VILAS, 2003, p.14). 
 
Steve Ellner (2003) afirma ser difícil tentarmos um padrão de comparação entre a 
política na Venezuela e em outros países latino-americanos. Entretanto, produz um bom texto 
sobre as proximidades e diferenças entre a política na Venezuela chavista e as experiências de 
populismo e neopopulismo na América Latina. Segundo o autor, a Venezuela contemporânea 




tentativa de incorporar setores menos favorecidos. Por outro lado, diferentemente do 
populismo clássico, o governo Chávez não contava com uma classe operária forte e 
organizada em sindicatos. Além disso, o governo Chávez se aproxima do neopopulismo 
devido ao hiperpresidencialismo42, à recorrência a decretos executivos, à legitimação 
plebiscitária, à retórica antiestatista e ao discurso messiânico.  
Ellner, porém, afirma que o governo Chávez se aproxima mais do populismo 
clássico que do neopopulismo (ELLNER, 2003, p.19). O populismo clássico (dos anos 
30/40), privilegiou políticas de substituição de importações, um forte intervencionismo estatal 
e uma relação do líder com as massas. O apoio da classe trabalhadora aos governos 
principalmente nesse período, deu-se por meio dos sindicatos e partidos. Já o neopopulismo, 
nos anos 80/90 na América Latina, privilegiou políticas neoliberais e baseou-se no apoio dos 
setores informais (ELLNER, 2003). Entretanto, quando os autores falam em populismo e 
neopopulismo para designar o governo Chávez estão falando de seu caráter autoritário, da sua 
capacidade de liderança e de homogeneizar o todo social, especialmente por meio da criação 
de um partido "único", como veremos a seguir. 
 
2.1.4  Um partido para Chávez 
 
A liderança de Chávez estaria relacionada à personalização do povo e da pátria. 
Desta forma, Chávez converteu-se em referência para as novas expressões de populismo no 
mundo e, especificamente, na América Latina.  
Não se trata, porém, de uma liderança constituída à margem de instituições e 
partidos. Chávez se elegeu por meio de um partido, o MVR (Movimento V República) em 
1998 e criou outro o PSUV (Partido Socialista Unido da Venezuela). 
Além do MAS (Movimiento al Socialismo), outros partidos compunham alianças 
com o MVR, formando o Polo Patriótico, uma aliança político-partidiária para articular 
outros setores sociais. São eles: PPT (Pátria para Todos), MEP (Movimento Eleitoral do 
povo), PCV (Partido Comunista Venezuelano), Gente Emergente, SI, PST, Acción 
Agropecuaria e Nuevo Régimen Democratico. O termo “Polo Patriótico” foi designado para 
expressar a contradição entre os interesses internos e os fatores internacionais que 
estrangulavam a vida econômica e política do país e do continente, e a necessidade de se 
resolver esta contradição para solucionar o problema da pobreza. 
																																								 																				
42 Também sobre isso ver O’Donnell (Democracia, Agencia e Estado, 2011) quando analisa a Venezuela como 




Para Medina (2001), os componentes ideológicos desta aliança entre diferentes 
partidos eram o antineoliberalismo (por meio da oposição à abertura petroleira e às 
privatizações), a construção de uma nova Constituição (por meio da convocação de uma nova 
Constituinte), a luta contra a corrupção, o ajuste de contas com o sistema político e a 
superação do sindicalismo dirigido pelos lideres operários adecos43. 
O PSUV (Partido Socialista Unido da Venezuela) foi criado na Venezuela em 13 
de janeiro de 2007. O objetivo da criação deste partido foi aglutinar, num mesmo organismo, 
as diversas bases chavistas na Venezuela, que até então estavam em diferentes partidos ou até 
fora da organização partidária. 
Para López Maya (2008), a criação do PSUV, em 2007, teve como objetivo 
diminuir os conflitos no interior do bloco no poder44. O movimento bolivariano estava em 
debilidade, além de depender da figura de Chávez. Para isso, este novo partido foi um 
instrumento político de organização do movimento. Com a derrota do referendo sobre a 
reforma na Constituição em 2007, os chamados “chavistas” passaram a pensar na importância 
deste instrumento político para organizar seus partidários, “desde abajo”. 
Sabe-se, porém, que o PSUV foi criado de cima para baixo, pelo próprio Estado 
venezuelano, sob o comando do ex-tenente coronel Chávez. Com uma estrutura hierárquica, 
acabou gerando uma adesão ativa, mas limitada, das bases do movimento chavista. O partido 
possui muitos empresários em cargos de direção e buscou unir antigas figuras da política 
venezuelana com as bases populares que apoiavam o governo Chávez.  
A criação do partido se deu quando o próprio presidente, após as vitoriosas 
eleições em 2006, fez um discurso afirmando a urgência da criação de um “partido forte que 
represente todos os venezuelanos que apoiam o socialismo”. Em seguida, após seis semanas: 
 5.722 milhões se filiaram ao novo partido, cerca de 36% dos eleitores 
do país. A meta era filiar 3 milhões, mas ela foi superada de forma 
impressionante. A partir daí iniciou-se o trabalho de estruturação do 
partido, com a construção dos núcleos, os batalhões socialistas, com 
no máximo 300 filiados. Foram criados 14.363 batalhões no país, 
reunindo pessoas que se conhecem, que são vizinhos, que apoiam a 
revolução bolivariana, mas que nunca tinham se organizado para 
discutir política. Segundo informou, os batalhões socialistas realizam 
assembleias semanais, todos os sábados, quase que religiosamente. 
Em 29 de setembro, eles reuniram mais de 1,5 milhão de aspirantes a 
																																								 																				
43Os líderes Adecos eram aqueles do partido Acción Democratica (AD), um dos principais no país antes da 
eleição de Chávez. Trataremos do sindicalismo no capítulo 5. 





militantes do PSUV e elegeram um porta-voz, um suplente e cinco 
coordenadores de comissões (ideológica, propaganda, logística, defesa 
territorial e trabalho social). Eles são porta-vozes, devem expressar os 
anseios dos filiados, e não representantes afastados da base. Hoje 
temos mais de 100 mil integrantes nestas comissões, que atuam de 
forma organizada e são a vanguarda da construção de um partido 
altamente democrático. Em 20 de outubro, as assembleias elegeram os 
1.676 delegados ao nosso congresso fundacional. (BORGES; 
CARVALHO, 2008). 
Em todo o país foram eleitos pelo voto popular os futuros delegados do PSUV. 
Entretanto, muitos observadores críticos encontraram problemas neste processo. No interior 
do partido há disputas, membros dos velhos partidos políticos e os “chavistas sem Chávez” 
(FRANZ LEE, 2008, p.70). O conflito dentro do PSUV se dá principalmente com membros 
do PPT45, do Podemos46 e do PCV, os dois primeiros com muito pouco espaço dentro do Polo 
Patriótico. 
Por outro lado, Muller Rojas (apud FUNDAÇÃO LAURO CAMPOS, 2008), 
membro suplente do PSUV e vice-presidente do partido entre 2008 e 2010, afirma que “A 
conformação do partido Socialista Unido da Venezuela (PSUV) é um fato inédito na vida 
política venezuelana”, também afirmando isso em relação aos membros dirigentes e suplentes 
do partido.  Não podemos esquecer que Rojas é um militar (General da Divisão de Reserva), 
professor de Chávez durante sua formação militar, ideólogo da “revolução bolivariana” e 
chefe da campanha eleitoral em 1998.  
Em 2008, o primeiro Congresso do PSUV contou com a participação de 1.676 
delegados eleitos em todo país, foi assistido por mais de 20 delegações estrangeiras. 
Estiveram presentes do Brasil, o PCdoB, o PT, o PCB e o MST.  
																																								 																				
45O PPT foi criado em 1997, fruto da divisão no antigo La Causa Radical. É um partido que defende o 
Socialismo Democrático e foi base de apoio do governo Chávez, além de ter diversos membros em cargos 
governamentais. Devido à sua heterogeneidade interna, em determinados momentos apoiou e em outros rejeitou 
as medidas do governo Chávez, inclusive sobre a entrada no partido no PSUV. Em 2008 o secretário-geral do 
Partido, José Albornoz, afirmou: “somos os rebeldes do chavismo”, ainda "Temos uma nova visão sobre o 
socialismo produtivo, acreditamos que é importante manter alianças com produtores e com o capital nacional 
privado" 
Disponível em: 
 (http://www.bbc.com/portuguese/reporterbbc/story/2008/11/081120_chavez_dissidentes_cj_cq.shtml).   
46 Por la Democracia Social (PODEMOS) é um partido socialdemocrata fundado em 2002. Os conflitos com o 
governo chavista se iniciaram a partir do momento que Chávez propôs a construção do partido unido. Se 
declaravam como a “terceira via”, entre o chavismo e a oposição. Em 2009 se uniram à coalizão formada pela 
oposição na MUD (Mesa de Unidad Democratica). Entretanto, em 2012 retomou as aliaças com o chavismo 






Já no Congresso da J-PSUV (Juventude do PSUV), também em 2008, dedicado à 
discussão dos estatutos, houve uma enorme pressão das bases, que queriam debater sobre 
política revolucionária e ter voz nas decisões. Muitos delegados se queixaram de que os 
documentos a serem debatidos sobre soberania alimentar e defesa militar tinham sido 
elaborados por dirigentes que não tinham sido eleitos e não tinham sido entregues antes do 
Congresso para serem discutidos com os militantes nas bases. Além disso, queixavam-se da 
estrutura antidemocrática proposta pelos estatutos47. 
A estrutura piramidal do governo Chávez levou a muitas tensões no interior do 
Polo Patriótico. As tensões também são fruto das demandas por participação democrática por 
parte das bases, que exigem debates públicos, eleições competitivas, etc. 
Apesar de eleito democraticamente e de ter legitimado o regime por meio de 13 
processos eleitorais desde 1998, cujos resultados ratificaram seu governo, Chávez utilizou os 
mecanismos pebliscitários e os ingressos petroleiros para concentrar o poder em suas mãos. 
Isso caracterizaria para os autores desta vertente, conforme vimos anteriormente, um 
populismo autoritário ou um totalitarismo imperfeito. 
Ademais, a diversidade partidária seria pouco “responsável”, prejudicando, desta 
forma, o pluralismo e o equilíbrio dos poderes. Desta forma, os limites do poder de Chávez 
seriam indefiníveis: 
La Constitución se ha convertido en una normativa que se violenta o 
se cumple en función del interés del régimen. De hecho, este ha 
venido levantando un entramado legislativo al margen del documento 
magno. Ejemplo fehaciente ha sido el establecimiento de las comunas, 
con cuya Ley se pretende «abrir las compuertas para la construcción 
de un espacio geográfico socialista, sin que este modelo tenga aval 
constitucional y, aún más, siendo derrotada en las urnas la proposición 
presidencial para reformar la Constitución e incorporar variantes 
sustantivas como esta, a través del referéndum de diciembre de 2007. 
También es un buen ejemplo de estas transgresiones la nueva Ley 
Orgánica del Trabajo, la cual fue diseñada sin consultar ni a los 
patronos ni a los trabajadores, contraviniendo la letra constitucional 
(ARENAS; CALCÃNO, 2013, p.23).  
As Comunas são 
(...) entidad local donde los ciudadanos y ciudadanas en el ejercicio 
del Poder Popular, ejercen el pleno derecho de la soberanía y 
desarrollan la participación protagónica mediante formas de 
autogobierno para la edicación del estado comunal, en el marco del 
																																								 																				





Estado democrático y social de derecho y de justicia (Art. 1- Ley 
Orgánica de Las Comunas)48. 
Conforme Arena e Calcaño (2013), os mecanismos de participação popular por 
meios das Comunas são centralizados e instituídos de cima para baixo. Ou seja, são vistos 
também como um modo de manipular e controlar as massas. O populismo chavista, desta 
forma, combina o discurso de unicidade social com um projeto de desmonte das resistências 
dos diferentes setores sociais, na medida em que o dissenso é visto como traição. Acaba-se, 
assim, com a diversidade e a pluralidade dos sistemas políticos democráticos. 
A orientação recentralizadora, e concentradora de poderes no presidente, a 
incorporação do partido e das organizações populares nas estruturas do aparato estatal, além 
de repressão ao movimento estudantil e da expulsão de líderes mais à esquerda do 
movimento, demonstram, para Lopez Maya (2009), que a Venezuela não ultrapassou o 
“Estado mágico”49, ou seja, a manutenção de uma estrutura econômica com os vícios do 
passado (LOPEZ MAYA, 2009, p.55). 
 
2.2 Populismo de esquerda e radical 
 
A análise do populismo como fenômeno político relacionado à manipulação e 
liderança carismática do líder foi desenvolvida, conforme vimos no tópico anterior, por alguns 
teóricos amparados na teoria weberiana de dominação. No entanto, grande parte das análises 
que se valem do conceito de populismo para definir o governo Chávez estão baseadas na 
elaboração feita pelo argentino Ernesto Laclau, que difere da concepção de inspiração 
weberiana, ao introduzir a dimensão discursiva: 
(...) el gobierno del presidente Chávez es portador de un conjunto de 
rasgos que permiten encajarlo en los sistemas de gobierno populistas, 
entendiendo el populismo como un discurso político [...] que se 
encuentra disponible para cualquier actor político que opera en un 
campo discursivo en el que la noción de soberanía popular y su 
inevitable corolario, el conflicto entre dominados y dominantes, son 
parte central del imaginario (ARENAS; CALCÃNO, 2013, p.18).  
Ao aplicar seu conceito de populismo a casos concretos, Laclau afirma que nos 
populismos latino-americanos o discurso estatista de direitos e cidadania predominavam. Isso 
																																								 																				
48 http://www.mpcomunas.gob.ve/wp-content/themes/comunas/documentos/ley_organica_de_las_comunas.pdf 
49 A autora faz referencia à obra de Coronil (1997), El Estado mágico, que analisa historicamente o Estado na 
Venezuela. Para o autor, o Estado na Venezuela sempre foi “deisificado”, um Estado com “poderes mágicos” 
uma vez que este sempre, ou quase sempre, controlou a exploração do petróleo no país e, por meio da alta renda 




porque os primeiros movimentos populistas na América Latina foram essencialmente 
populismos de Estado (isto é, que reforçavam o papel central do Estado contra as oligarquias), 
urbanos e associados às classes médias e populares. O rápido processo de urbanização e 
industrialização ensejou demandas por políticas redistributivas e maior participação politica 
dessas classes. Assim surgiu, segundo Laclau, um típico cenário político populista: “o 
acúmulo de demandas não atendidas que se cristalizaram em torno dos nomes dos líderes 
populares e um antigo sistema clientelista que resistiu a qualquer ampliação política 
importante” (LACLAU, 2013, p.275). 
Entretanto, após a década de 1930 o populismo latino-americano se tornou mais 
radical. Os governos Vargas no Brasil e Perón na Argentina implementaram programas 
redistributivos e reformas democráticas sob regimes antiliberais e, em alguns períodos, 
ditatoriais. Para Laclau, em ambos os casos, o “povo” constituído através da mobilização 
destes governos, possuía forte componente estatista (LACLAU, 2013, p.276). 
 Nos últimos 20 anos, as aspirações nacionais e populares das massas coincidem 
com a afirmação dos direitos humanos, a divisão de poderes, o pluralismo político, demandas 
estas absorvidas pelos governos Kichnner na Argentina ou Chávez na Venezuela. Ainda, 
neste período, os partidos de centro-direita e centro-esquerda não conseguem oferecer 
alternativas ao neoliberalismo (LACLAU, 2005). 
De outro lado, os partidos populistas suprem as aspirações do “povo”, na medida 
em que são contra o establishment. “Em geral, há uma tendência em ver o populismo como 
algo negativo e essencialmente demagógico”50, mas há uma necessidade de populismo na 
política democrática (MOUFFE, 2014).  
A construção da noção de povo é uma tarefa política e intelectual necessária para 
os autores desta corrente, quando pensamos não só a Venezuela atual mas também a América 
Latina como um todo. Na concepção aqui apresentada, a categoria povo é construído de 
diferentes maneiras, incluindo desde trabalhadores até imigrantes. 
Na Venezuela, o povo dá sustentação para o governo Chávez na medida em que é 
mobilizado na democracia participativa. Com um discurso anti-neoliberal e populista, o 
chavismo agrega as demandas dos diferentes setores sociais descontentes com as políticas nos 
anos anteriores à eleição de Chávez (LACABANA, 2006). 
As formas coletivas de identificação democrática são necessárias para mobilizar 
politicamente o “povo”. Estas formas serão construídas unindo-se as forças tradicionais de 
																																								 																				




representação (partidos políticos) e os novos movimentos sociais. Conforme vimos, para os 
defensores do populismo de esquerda, o partido político é necessário para a construção de 
uma democracia pluralista, pois desempenha papel crucial na institucionalização do conflito. 
Assim, a radicalização da democracia não está relacionada à destruição do status quo e o 
abandono do mercado, mas sim à radicalização das instituições liberais-democráticas.  
A aplicação da tese do populismo de esquerda ao governo Chávez aponta como as 
instituições liberais-democráticas no país acenturaram seus ideais, dando voz aos excluídos e 
agregando as demandas dos “debaixo”. Ademais, os autores que assumem essa perspectiva 
centram suas análises no discurso popular absorvido por Chávez e levado à cabo por meio de 
políticas sociais. 
“Antes del momento chavista esas demandas populares no se podían vehiculizar, 
hoy eso es possible. Antes de la llegada de Chávez lo que existia en Venezuela era um 
régimen superclientelistico de gestión de la cosa publica” (LACLAU, 2007). 
O avanço do populismo de esquerda está relacionado ao processo de luta contra o 
populismo de direita, que falou durante muito tempo em nome dos setores populares. No caso 
da Venezuela, este processo se desenvolveu durante quase cinquenta anos com o Pacto Punto 
Fijo. De outro lado, os socialistas, social-democratas ou partidos dos trabalhadores 
abandonaram as classes populares. Em virtude disso, muitos setores não se sentiam 
representados pelos partidos de esquerda, tendo seu discurso absorvido por setores da direita 
populista. Os partidos de esquerda populista são os únicos que oferecem uma alternativa para 
este quadro, conforme Chantal Mouffe (2014). Para isso se faz necessário “criar o povo”, 
mobilizando a dimensão afetiva da coletividade, criando uma identidade destes no processo, o 
que só é possível por meio da absorção das demandas e interesses das classes populares no 
país. 
O populismo de esquerda é radical porque defende um projeto reformista social-
democrata radical, mas não revolucionário. Para isso, mantém as instituições liberais 
democráticas, radicalizando-as, isto é, transformando-as a fim de torná-las mais 
representativas. O projeto consiste em pôr em prática o que a democracia liberal defende 
como ideais: liberdade e equidade para todos (MOUFFE, 2014). 
Trata-se de um “populismo radical” tanto no discurso, como nas mudanças de 
longo prazo e no fomento aos movimentos populares. Para sustentar sua hipótese, do 
“populismo radical”, Ellner afirma que o movimento obteve o respaldo dos setores médios 
das FFAA, dos setores marginalizados como os trabalhadores informais e buscou incorporar 




nome dos setores historicamente desprivilegiados no país. Ademais, propôs uma política 
externa autônoma visando a integração regional, além de uma política interna nacionalista, 
com uma agenda de mudanças sociais profundas (ELLNER, 2003, p.19). 
Apesar de procurar analisar o populismo como um fenômeno historicamente 
datado e de classe, Maringoni (2009) ainda relaciona a noção de populismo à relação 
lider/massa, dando ênfase à figura do presidente como o “único garantidor do processo 
político” (MARINGONI, 2009, p.170). Para o autor, o populismo é uma expressão própria de 
sociedades de capitalismo tardio com industrialização e urbanização aceleradas e conseqüente 
deslocamento de populações rurais para a cidade. Na Venezuela contemporânea, Chávez não 
poderia ser caracterizado como demagogo, mas antioligárquico, antiimperialista e demarcador 
de interesses de classes. Ou seja, Chávez surge no momento de crise política e social e torna-
se uma liderança popular da noite para o dia.  
 
Seu populismo tem características progressistas na realidade 
venezuelana. Ao liderar o processo Constituinte e estabelecer 
parâmetros institucionais, Chávez tornou-se o fiador da legalidade e 
logrou empurrar os setores das classes dominantes que tentaram 
derrubá-lo para a periferia da atividade política. Se tal ação conseguir 
construir canais democráticos de participação, sua ação populista 
poderá, dentro de algum tempo, negar a si própria (MARINGONI, 
2009, p.170). 
 
Para definir o que entende por populismo o autor cita a venezuelana Margarita 
Lopez Maya (2004)51: 
O populismo não é estritamente falando, nem um movimento 
sociopolítico, nem um regime, ou um tipo de organização, mas 
fundamentalmente, um discurso que pode estar presente no interior de 
organizações, movimentos ou regimes (...) O populismo não pode e 
nem deve reduzir-se a juízos de valor negativos centrados em seus 
potenciais atributos demagógicos ou de manipulação dos interesses de 
massas, pois se bem que tal característica possa acontecer- e muitas 
experiências populistas o constatam- ele é um conceito muito mais 
rico que isso, que provou capacidade explicativa para um fenômeno 
que ocorre na América Latina em momentos de crise de hegemonia e 
que facilitou a inclusão política de setores populares no século XX 
(LOPEZ MAYA, 2004)52. 
 
Conforme observamos, a caracterização do fenômeno populista feita por ambos os 
autores se aproxima da análise de Laclau. O governo bolivariano poderia assumir um caráter 
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progressista na medida em que as demandas das classes populares começassem a ser 
atendidas pelo Estado. 
 
2.2.1 A construção da democracia participativa 
Com a nova Constituição da República Bolivariana de Venezuela (CRBV), o país 
passa por um processo de construção de uma nova hegemonia53, um novo projeto nacional 
baseado na democracia participativa, se distanciando dos postulados neoliberais (com a defesa 
do controle estatal sobre o petróleo e a água). Este processo foi acompanhado por uma ampla 
mobilização popular e de diferentes interpretações com relação ao Estado e à sociedade: uma 
de corte nacionalista e populista, liderada por Hugo Chávez, e outra de corte liberal, liderada 
pelos setores ligados às velhas elites políticas e econômicas veezuelanas (LACABANA, 
2006, p.339). 
O discurso de Chávez em defesa de valores como solidariedade, fraternidade, 
amor, justiça, liberdade e igualdade, além do conceito vago de “socialismo do século XXI”, 
podem ser relacionados com o conceito de “significante vazio” de Laclau, próprio do discurso 
populista. Após dois anos de governo, Chávez começou a provocar transformações profundas 
na sociedade venezuelana. O PSUV foi o instrumento político unificador das forças 
bolivarianas e as políticas de renacionalização de indústrias estratégicas definirão sua direção.  
Durante o governo Chávez, as demandas das classes populares, historicamente 
alijadas do processo político e benefícios sociais, foram ouvidas e respondidas.  O movimento 
de setores das classes populares surgiu antes de Chávez, contudo, com este governo é que foi 
organizado e unificado. O Estado mobiliza e organiza as bases como seu suporte, mas isso 
pode levar ao clientelismo e paternalismo, próprios de períodos populistas da América Latina, 
em específico da Venezuela puntofijista (em especial os governos AD) (LOPEZ MAYA; 
LANDER, 2011). Segundo Pereyra (2009), Lopez Maya não considera o bolivarianismo uma 
patologia da política ao não considerar a democracia procedimental superior ao populismo.  
Entretanto, existe outro paradigma mais participativo e democrático onde a 
aumenta-se o nível de autonomia e participação. O governo Chávez criou múltiplos 
instrumentos de políticas sociais de estímulo à mobilização e organização social, como por 
exemplo os comitês de saúde, as cooperativas, a auto-gestão das comunidades, os Conselhos 
Comunais, além de criar outros dois poderes institucionais autônomos no país, o Poder 
Eleitoral e o Poder Cidadão (LOPEZ MAYA; LANDER, 2011). 
																																								 																				




O Poder Cidadão e o Poder Eleitoral foram criados com a nova Constituição de 
1999. O Poder Cidadão, (Cap.IV art.273-291) é autônomo e com poder de atuação nacional, 
sua função é prevenir, investigar e punir fatos que atentem contra a ética pública e a moral 
administrativa. É exercido pelo Conselho Moral Republicano, composto de um Defensor 
Público, um Procurador Geral e um Controlador Geral, submetidos à consulta popular. Os 
órgãos do Poder Cidadão são: Ministério Público, Ministério Público do Povo e Controladoria 
Geral.  
Já o Poder Eleitoral (Cap.V, art.292-298) é responsável pela transparência dos 
processos eleitorais e referendos e é exercido pelo Conselho Eleitoral. Este Conselho é 
composto por cinco pessoas não vinculadas à organizações políticas, designados pela 
Assembléia Nacional: 3 de representação da sociedade civil, 1 de escolas de Ciencias 
Juridicas e Politicas das Universidades nacionais e 1 do Poder Cidadão, sendo que seus 
mandatos duram sete anos. 
Com a criação do Poder Eleitoral, houve um maior estímulo à criação de 
documentos pessoais e, por conseguinte, o número de participações políticas cresceu no país. 
Na Venezuela chavista o voto não é obrigatório, entretanto nos anos dos governos Chávez 
houve um aumento no número de participantes nas eleições e referendos. Estes estímulos 
levaram à maior participação de setores historicamente excluídos da vida política.  
Vimos no capítulo 1 que o governo Chávez buscou realizar reformas que tinham 
como principal foco as políticas sociais.  Para isso, contava com os recursos financeiros 
institucionais advindos da concentração do controle político da principal riqueza do país, o 
petróleo. Estas demandas dos “de baixo” não eram novas e nem foram criadas pelo governo. 
Durante o chavismo, as demandas dos “de baixo”, das classes populares, historicamente 
alijadas do processo político e dos recursos materiais provenientes das riquezas do país, 
começaram a ser ouvidas, organizadas e atendidas.  Segundo os autores que se filiam à teoria 
do populismo radical, de esquerda, Chávez conseguiu absorver as demandas populares por 
meio de um discurso mais democrático, de defesa do caráter público do Estado, integrando as 
aspirações do “povo” e promovendo uma maior distribuição da renda no país. Assim, 
promoveu aunificação de setores populares, convertendo-os em sua base de apoio. 
2.3. O chavismo é um governo populista? 
 
Uma vez apresentadas as teses das correntes que se baseiam no populismo para 
caracterizar o governo Chávez, cabe indagarmos em que medida podemos falar em populismo 




liderança e do personalismo de Chávez está presente em todas as vertentes teóricas do 
populismo chavista. Mas as análises do governo Chávez a partir da categoria de populismo 
como relação líder/massa desenvolvida por Weber se prendem à questão do carisma, da 
relação pessoal do líder (Chávez) com as massas (chavistas), sem com isso relacionar o 
populismo com uma prática de classe. Por outro lado, demonstram como esta relação 
personalista do líder acaba levando a um autoritarismo e à centralização do poder no 
executivo nacional, como por exemplo por meio das políticas das Missiones, que serviram de 
elo entre o líder e as massas. Ademais, 
En todas las elecciones, tanto sean nacionales, regionales, locales o 
referendos, Chávez ha sido la figura principal bien porque se ha 
relegitimado en el cargo —como en el 2000 y en la reelección de 
2006— o porque su liderazgo ha servido como «porta aviones» para 
los miembros de su elite política, quienes poco pueden competir con 
él. En el caso de los referendos, en todos ha operado la lógica de votar 
a favor o en contra de Chávez. De esta forma, se ha operado una 
relegitimación permanente del líder donde los partidos han sido 
apenas una parte de la plataforma que moviliza a las bases. Desde 
2006, la tendencia a la personalización que la lógica plebiscitaria ha 
ido imponiendo se ha exacerbado. Luego de las elecciones regionales 
y locales de noviembre de 2008, el Presidente se dirigió a su partido: 
«He visto que algunos dicen que este triunfo se debió a tal o cual 
partido. Se equivocan, este triunfo es de Chávez y de nadie más» 
(LÓPEZ MAYA; PANZARELLI, 2011, p.48)  
Os autores que se baseiam no chamado “populismo radical”, principalmente em 
Laclau, buscam demonstrar as potencialidades do governo Chávez, como por exemplo, a 
busca pela criação de mecanismos de participação popular e políticas que satisfaçam as 
demandas das minorias no país gerando uma maior distribuição da renda. Por outro lado, esta 
última corrente está fortemente marcada pela questão do discurso como forma de mobilização 
e organização política das classes dominadas. Ademais, ao relacionar a categoria de 
populismo ao discurso absorvido por Chávez do “povo”, com as diferentes políticas e o 
aprofundamento da democracia, estes autores acabam também não analisando o populismo 
como política e prática de classe. 
O termo populismo há anos se perdeu como categoria de análise socio-histórica e 
acabou assumindo um sentido pejorativo, ou seja, qualquer governo ou regime político que 
seja caracterizado como populista já está condenado de antemão. “É a cristalização do 
prejuízo contra qualquer corrente política ou de pensamento que possua a intervenção estatal 




O próprio Chávez rechaçou a caracterização de seu governo como populista, em 
uma entrevista: 
Soy nacionalista, no chauvinista. Soy un nacionalista a lo bolivariano 
(...) Los nacionalismos, en tanto no sean negadores y perversos, son 
sanos en el mundo globalizado de hoy para mantener nuestras fuerzas 
internas, nuestras tradiciones, y no ser absorvidos por la aldea 
global. Populismo, en cambio, es cuando alguien, a nombre del 
pueblo y hablando por el pueblo, le clava la daga al pueblo (...) Es 
una degeneración de la democracia (CHÁVEZ, 1999)54. 
 
Assim, apesar de muitos intelectuais identificarem o chavismo com o populismo 
radical, este conceito não pode ser aplicado cientificamente ao chavismo sem cair, com isso, 
em um “viés de desprezo e condenatório” (ZUBIRI, 2012, p.26).  
A noção de populismo proposta pelos autores aqui apresentados, tanto de 
influência weberiana quanto laclauniana, nos ajuda a pensar algumas questões relevantes 
sobre a Venezuela contemporânea. Diferentemente do que é denominado neopopulismo, o 
governo Chávez foi eleito democraticamente com um discurso anti-neoliberal e seguiu uma 
agenda alinhada com este discurso contando, para isso, com as classes populares. Também 
diferentemente do populismo clássico, nos primeiros anos de mandato, o chavismo não 
contou com uma classe operária forte e organizada em grandes sindicatos, pelo contrário, 
estes estavam nas mãos das classes dominantes tradicionais, já tinham se deslegitimado e 
estavam perdendo força dado o aumento do mercado de trabalho informal (LACABANA, 
2006). 
Por outro lado, durante todos os anos de governo, Chávez foi a grande liderança 
do partido e do movimento. As organizações sociais variaram durante o governo Chávez, 
criadas de cima para baixo, algumas delas tiveram mais autonomia que outras, entretanto 
todas elas foram criadas para legitimar a liderança do presidente Chávez: 
(...) organizaciones sociopolíticas creadas fuera del mvr, ligadas 
directamente a la defensa del presidente y con propósitos electorales 
como los Círculos Bolivarianos, las Unidades de Batalla Electoral y 
los Batallones Electorales. Estas organizaciones reforzaron el 
verticalismo y el personalismo político en torno a Chávez. En otra 
dimensión, se impulsaron organizaciones sociales en los barrios 
populares urbanos y en el campo dirigidas a gestionar con el Estado 
servicios públicos en las comunidades. Mesas Técnicas de Agua, 
Comités de Tierra Urbana o Rural, Comités de Salud, Madres del 
Barrio y otras constituyeron la base de un tejido social novedoso con 
distintos grados de autonomía y con el fin de concretar en la práctica 
																																								 																				




el derecho constitucional a la participación en la gestión de políticas 
públicas. Estas «comunidades organizadas» experimentaban para 
encontrar modalidades más eficientes al propósito de inclusión, 
autodesarrollo y solución a gravísimos problemas en el acceso a los 
servicios públicos impulsando una importante dinámica «de abajo 
hacia arriba» que generó el entusiasmo popular y explica la 
legitimidad que el presidente adquirió entre los sectores de ingresos 
bajos durante estos años (LÓPEZ MAYA; PANZARELLI, 2011, 
p.52). 
A proximidade do governo Chávez na Venezuela com o fenômeno do populismo 
pode ser feita se buscarmos o caráter de classe deste governo, como proposto por Weffort e, 
posteriormente, por Saes e Boito, para o caso brasileiro. Conforme essa perspectiva, o 
populismo constitui uma ideologia pequeno-burguesa e uma prática política industrializante 
dirigida pela burocracia de estado, civil e militar, apoiada em amplos setores das classes 
populares. A burocracia assume papel de força social capaz de definir e de se organizar em 
torno de objetivos políticos específicos, assumindo a direção política devido a uma crise de 
hegemonia (BOITO, 1984, p.21). Ademais, enquanto uma ideologia política pequeno-
burguesa, o populismo promove o culto ao estado protetor, um tipo de estatismo reformista 
superficial e uma identificação dos setores populares ao aparelho de Estado burguês (fetiche 
do Estado) (BOITO, 2005). Sabemos que as classes populares que apóiam o governo Chávez 
fetichizam o estado quando veem a burocracia como neutra, capaz de proteger e levar a cabo 
a transformação que almejam. Cabe salientar que esta fetichização do Estado não é 
desprovida de base concreta, pois as reformas políticas foram de fato empreendidas, 
principalmente no que se refere a uma maior distribuição de renda.  
Ademais, como veremos sobretudo nos capítulos 5 e 6, a base social do chavismo 
é difusa e agrega desde setores informais, desempregados, camponeses, até setores médios e 
Forças Armadas. A relação das bases chavistas com o executivo nacional era muito próxima, 
muito centralizada na figura do presidente Chávez, mesmo depois de sua morte. Esta relação 
acabou prejudicando a organização mais descentralizada e autônoma das classes populares. 
As manifestações chavistas são organizadas de cima para baixo e centralizadas nos últimos 
anos na cúpula do PSUV, o que acaba contribuindo com as críticas acerca da concentração e 
hierarquização do poder. Além disso, há uma disputa sindical no país por meio da antiga CTV 
e a nova central sindical criada durante o governo Chávez, a CBST. Houve certa debilidade 
partidária durante o governo Chávez, mas isso se deu até os anos 2006. A partir deste período, 
os partidos se reorganizaram e passaram a disputar as eleições. O governo Chávez buscou 




hospitais, etc.) por meio de acordos internacionais. O desenvolvimento industrial se deu com 
dependência ao capital estrangeiro e uma participação popular controlada. Ainda assim, gerou 
grandes conflitos com as antigas frações tradicionais do capital, principalmente nos primeiros 
anos de governo, após a aprovação das Leis Habilitantes (Hidrocarbonetos, Terras, Pesca 
etc.). 
A melhoria nas condições de vida, principalmente advinda do controle sobre a 
renda petroleira, levaram a diversos debates acerca do processo em curso ao longo do governo 
Chávez. Para alguns teóricos, trata-se na verdade, de um processo revolucionário, de 
construção do Socialismo. De todo modo, um Socialismo de novo tipo, o Socialismo do 



























Capítulo 3 - SOCIALISMO DO SÉCULO XXI 
 
Uma das grandes dificuldades de se analisar o processo político venezuelano, 
como vimos no debate referente à tese do populismo no segundo capítulo, decorre da 
liderança excessiva de Hugo Chávez. Isso gera análises e posições personalistas centradas 
mais na figura do ex-presidente do que nas ideias que defendia, a ponto de, mesmo com sua 
morte, os chavistas continuarem venerando o ex-tenente coronel como um “semi-deus”, um 
“santo”. Por outro lado, o papel exercido por seu líder contribuiu para aglutinar forças tão 
diversas como militares, camponeses, trabalhadores, desempregados, informais e parte da 
classe média mais precarizada, até então descontentes com o fracasso da democracia 
puntofijista e com a implementação das políticas neoliberais durante os governos Pérez e 
Caldera.  
Essas forças se unificaram em torno de um projeto cuja caracterização é   
controversa. As políticas de distribuição de renda, os altos investimentos em programas 
sociais, as intervenções econômicas além das estatizações e nacionalizações de fábricas e o 
estímulo à organização e participação política das massas na Venezuela levaram a diversas 
análises sobre o processo pelo qual estaria passando o país. Assim, se por um lado a 
centralização na figura do presidente Chávez fez alguns teóricos caracterizarem o chavismo a 
partir do conceito de populismo, outros, focando no processo e no projeto político, apontarão 
a existência de um projeto alternativo ao capitalismo, o Socialismo do Século XXI. 
A tese do Socialismo do Século XXI é sustentada por diferentes vertentes. Uma 
de tradição leninista, vê avanços no processo bolivariano por meio de uma democracia social 
radical; uma segunda, defendida pelos chamados pós-marxistas, é amparada na tese pós-
moderna de Dieterich (2005), buscando discutir a origem do Socialismo do Século XXI, 
como também os avanços e os limites do chavismo; uma terceira, baseada em Mészáros, 
considera a experiência do Socialismo do Século XXI como uma ofensiva socialista, 
enquanto a última vertente vê o desenvolvimento alternativo no país como a “via venezuelana 
ao socialismo”. De todo modo, para todas as correntes, como veremos nos subtópicos a 
seguir, o chavismo representa um programa alternativo na atualidade. 
Com efeito, todas apontam para a existência de um processo revolucionário na 
Venezuela, embora considerem que se trata de um socialismo de novo tipo e em construção. 




incertas. Prioriza aspectos sociais e promove alguns avanços políticos, gerando reformas 
profundas na estrutura da sociedade venezuelana e avanços democráticos. 
A Venezuela de Chávez representou para a América Latina a experiência mais 
elaborada na história recente de construção de uma consciência social emancipatória, levando 
ao reaparecimento, tanto nos discursos de governantes quanto na literatura acadêmica, da 
questão do socialismo, o Socialismo do Século XXI. Entretanto, 
Desde hace unos años el continente observa cómo se agudiza el 
periodo de confrontación, de rebelión y de voluntad de emancipación 
de sus pueblos, y cualquier frente de estas dimensiones causa heridas 
y daños a unos y a otros. No es que el siglo XXI sea el único 
protagonista de esta lucha; las batallas se han librado, ganado y 
perdido, durante décadas. Pero pueden parecer novedosas porque, 
cuando no existían los medios para hacerlos visibles, los conflictos 
permanecían larvados, ocultos, con la misma carga de sufrimiento 
pero con diferente traducción: conflictos sociales y apuesta por las 
armas en vez de enfrentamiento político (MARTINEZ; VICIANO, 
2005). 
 
Na tentativa de captar a heterogeneidade do processo em curso nos países latino-
americanos, alguns autores passaram a diferenciar uma esquerda “carnívora” da esquerda 
“vegetariana”: o socialismo deixou de ser a prática desta última, embora tenha mantido, ao 
menos no plano do discurso, uma retórica de homenagem aos governos de Fidel Castro e 
Chávez. Tal seria o caso do Brasil com Lula, do Chile com Bachelet ou do Uruguai com 
Tabaré Vasquez: 
Esta izquierda parece haber entendido que las viejas recetas del 
socialismo jurasico- dictadura politica y economia estatizada- solo 
podían seguir hundiendo a sus paises en el atraso y la miseria (...). La 
izquierda carnivora en cambio que, hace algunos años, parecia una 
antigualla en vías de extinción que no sobreviviria al más longevo 
dictador de la historia de la America Latina- Fidel Castro- ha renacido 
de sus  cenizas con el (...) comandante Hugo Chávez (LLOSA, 2007, 
p.11-12). 
 
Procurando evitar uma perspectiva dicotômica, que opõe uma boa a uma má 
esquerda, cabe-nos aqui analisar como a literatura que caracteriza o governo Chávez a partir 
da tese do Socialismo do Século XXI explica o processo de transição venezuelano. 
Assim, buscaremos demonstrar os argumentos e bases teóricas de cada uma das 




explicitar alguns pressupostos e divergências teóricas. Para isso, retomaremos os conceitos de 
revolução e transição socialista nos clássicos do marxismo. 
 
3.1 A transição socialista em Marx e Engels- O semi-estado 
 
Antes de iniciarmos o debate sobre as referências ao governo Chávez como 
Socialista, precisamos entender como Marx e Engels explicaram o processo de transição e a 
construção do “semi-estado” e como esta tese foi, ao longo dos anos, absorvida e reelaborada 
no interior do marxismo. 
A questão da revolução e da transição socialista ocupou grande espaço nas obras 
de Marx e Engels. As principais obras de relevo sobre o assunto são aquelas escritas a partir 
da experiência da Comuna de Paris de 1871. Marx buscou problematizar o processo 
revolucionário à luz da maior experiência revolucionária do proletariado e, com isso, por a 
sua teoria à prova. Foi a partir deste período que o autor pode levantar críticas aos socialistas 
utópicos e retificar algumas questões presentes na obra Manifesto do Partido Comunista, por 
meio do Prefácio de 1872. A principal retificação foi a de que: 
“Não basta que a classe trabalhadora se apodere da máquina estatal para fazê-la 
servir a seus próprios fins” (MARX; ENGELS, 2010 p.72). Deveria este derrubar este Estado 
e construir outro, sobre novas bases. 
Para Marx, a primeira fase da revolução passa pela constituição do proletariado 
como classe dominante que, desta forma, poderá utilizar a sua supremacia política para 
arrancar, aos poucos, todo o capital do burguesia. A socialização do poder produziria a 
socialização dos meios de produção, levando à emancipação econômica do trabalho e ao fim 
da exploração de classe. A primeira ação da  Comuna foi destituir o recrutamento e o exército 
permanente e armar o povo. Outra mudança importante foi a que fixou um limite ao 
vencimento de um empregado da Comuna, que deveria ser equivalente ao salário normal de 
um operário. A dominação política dos trabalhadores deveria servir  à simplificação das 
tarefas administrativas e ao fim da burocracia como corpo social autônomo. Na Comuna 
somente os operários ou os representantes reconhecidos por estes tinham assento:  
A Comuna teve mesmo que reconhecer, desde logo, que a classe 
operária, uma vez chegada à dominação, não podia continuar a 
administrar com a velha máquina de Estado; que essa classe operária, 
para não perder de novo a sua própria dominação, acabada de 
conquistar, tinha, por um lado, de eliminar a velha maquinaria de 




precaver contra seus próprios deputados e funcionários, ao declarar 
estes, sem exceção, revogáveis a todo o momento (MARX, 2008, 
p.352). 
 
Desta forma, a Comuna demonstrou que seria um modelo verdadeiramente 
democrático. Um governo do povo para o povo, que pode dar lições de tática à luta 
revolucionária (LÊNIN, 2007).  
A Comuna foi a experiência de uma das maiores revoluções proletárias de que se 
tem notícia. Poderíamos nos perguntar, então, por que este processo não vingou. Por que 
afinal, durou apenas 72 dias finalizando com um massacre violento cometido pela burguesia 
contra a Comuna? Tanto Marx quanto Engels demonstraram os erros cometidos pelos 
comunardos. A Comuna era composta em sua maioria pelos blanquistas que eram os 
“socialistas por instinto revolucionário e proletário” e uma minoria composta pela Associação 
Internacional dos Trabalhadores (prevaleciam aqui os adeptos da escola socialista de 
Proudhon). Engels atribui à composição da Comuna um dos problemas que levou ao 
massacre. Os blanquistas eram responsáveis pelas tarefas políticas enquanto os proudhonianos 
pelas econômicas. Eis por que, para o autor, a Comuna deixou de realizar coisas que deveria 
ter feito tanto no terreno econômico quanto no militar: ao invés de expropriar a burguesia, de 
tomar o Banco da França, parou no meio do caminho; ao invés de acabar com seus inimigos, 
os operários desprezaram a importância da ação militar, dando tempo para uma contra-
revolução da burguesia (MARX, 2008). 
Mesmo com estas falhas, a Comuna representou uma experiência histórica de 
suma importância para a luta das classes exploradas e dominadas. Ela nos mostrou os limites 
e possibilidades da ação revolucionária, permitindo a Marx e Engels extrair algumas lições, 
posteriormente sistematizadas por Lenin. 
A luta de classes pode assumir, numa guerra ininterrupta, uma caráter aberto e em 
outros disfarçado, oculto, mas esta guerra sempre termina em uma transformação 
revolucionária da sociedade inteira, ou pela destruição das duas classes em conflito, 
opressores e oprimidos (MARX; ENGELS, 2010, p.40). A questão da revolução em Marx e 
Engels refere-se à supressão do Estado burguês,  está ligada à revolução violenta. Isso porque 
o Estado burguês só cede lugar para o Estado proletario por meio da violência, e não pelo 
definhamento deste (LENIN, 2007, p.38).  
Ou seja, a tomada do Estado por si só não transforma a antiga ordem existente, se 
faz necessária a derrubada deste e a construção de um novo ordenamento jurídico-político. 




acabar com a dominação do capital sobre o trabalho e, para isso, precisariam abolir 
violentamente o velho poder estatal. Assim sendo, a revolução violenta se faz imprescindível 
para instaurar uma nova forma de dominação; não um Estado nos moldes anteriores, mas um 
semi-estado, a ditadura do proletariado, um órgão político intermediário que definharia uma 
vez atingido o comunismo pleno  (LÊNIN, 2007). 
Um dos grandes erros ainda presentes na leitura que alguns teóricos fazem de 
Marx é entender o Estado como órgão de conciliação de classes. Foi o caso dos mencheviques 
na revolução de 1917, que não compreenderam que o Estado não pode ser um órgão de 
conciliação de classes na medida em que ele não tem como conciliar interesses antagônicos. 
Isso porque: 
(...) o Estado é um órgão de dominação de classe, um órgão de 
submissão de uma classe por outra; é a criação de uma ordem que 
legalize e consolide essa submissão, amortecendo a colisão de classes. 
Para os políticos da pequena burguesia, ao contrário, a ordem é 
precisamente a conciliação das classes e não a submissão de uma 
classe por outra; atenuar a colisão significa conciliar, e não arrancar às 
classes oprimidas os meios e processos de luta contra os opressores a 
cuja derrocada elas aspiram (LENIN, 2007, p.25). 
Os democratas pequeno-burgueses, esses pseudo-socialistas que 
substituíram a luta de classes, fizeram da transformação socialista uma 
espécie de sonho: para eles, não se trata de derrubar a dominação da 
classe exploradora, mas de submeter paulatinamente à maioria a 
minoria consciente do seu papel. O unico resultado dessa utopia 
pequeno-burguesa, indissoluvelmente ligada à ideia de um Estado por 
cima das classes, foi a traição dos interesses das classes trabalhadoras, 
como provou a história das revoluções francesas de 1848 e de 1871, 
como provou a experiência da participação socialista nos ministérios 
burgueses da Inglaterra, da França, da Italia ede outros países, no fim 
do século 19 e começo do 20 (LENIN, 2007, p.43). 
Por que afinal, esta questão se torna relevante quando analisamos o tema da 
transição ao socialismo? Parte da literatura que estuda o processo bolivariano tende a omitir 
esta parte do pensamento marxiano, limitando-se a refletir sobre o processo de tomada do 
Estado e expansão de políticas em direção às classes populares55. O Estado, portanto, é visto 
não como órgão de dominação de classe, considerando que bastaria ao proletariado tomar o 
Estado burguês para mudar sua natureza de classe. Nega-se, assim, a necessidade de uma 
revolução violenta para a construção do Socialismo, bastando ocupar progressivamente 
espaços no interior do Estado burguês, construindo um projeto hegemônico.  
																																								 																				




O modo como se concebe o Estado no interior do marxismo (restrito ou amplo) 
pode levar a elaborações distintas sobre a revolução socialista, uma explosiva e a outra 
processual. A primeira seria aquela em que a luta de classes é vista como um conflito bipolar 
entre burgueses e proletários, como uma “guerra civil” que levará necessariamente à uma 
explosão. Já a segunda concepção de revolução, é aquela em que a revolução socialista é 
procesual (COUTINHO, 1996, p.13). 
A partir da visão ampliada de Estado (como sociedade política- “aparelhos de 
coerção” e sociedade civil- “aparelhos privados de hegemonia”) elaborada por Gramsci, a 
teoria de revolução foi reformulada. Para se conquistar a dominação, o grupo precisaria 
conquistar o consenso. Assim, a supremacia de uma classe social se daria no momento em 
que a hegemonia e a dominação se unificassem. Desta forma, para esta teoria reformulada de 
revolução, 
Em formações sociais onde não se desenvolveu uma sociedade civil 
forte e autônoma, onde a esfera do ideológico se manteve 
umbilicalmente ligada e dependente da sociedade política (ou seja, 
monopolizada por ela)- e nesse caso, mas só nesse caso, tem sentido 
falar em aparelhos ideológicos do Estado-, a luta de classe trava-se, 
predominante ou mesmo exclusivamente, tendo em vista a conquista e 
conservação do Estado em sentido estrito; (...) Já nas formações 
sociais de tipo ocidental, onde se dá uma relação equilibrada entre 
sociedade política e sociedade civil, a luta de classe tem como terreno 
prévio e decisivo os aparelhos privados de hegemonia (COUTINHO, 
1996, p.57). 
Neste sentido, o movimento revolucionário para Gramsci pode assumir a forma de 
“guerra de movimento” ou “guerra de posição”. Isso vai depender se o 
Estado é restrito, o movimento revolucionário se expressa através da 
guerra de movimento, ou seja, como choque frontal, como algo 
explosivo e concentrado no tempo. (...) quando o Estado já se 
ampliou, o centro da luta de classe está na guerra de posição, isto é, 
numa conquista progressiva (ou processual) de espaços no seio e 
através da sociedade civil (COUTINHO, 1996, p.58). 
 
Os analistas do chamado Socialismo do Século XXI argumentam nesta direção. 
Antes, porém, de expor seus argumentos, cabe nos perguntar: o que a expressão ditadura do 
proletariado, utilizada pelos clássicos do marxismo para se referir a esse período de transição, 
quer dizer? Cabe aqui um parêntesis para nos perguntar de que proletariado estamos falando. 




mais-valia hoje em dia? Quem, afinal, compõe o proletariado atualmente? Existe um sujeito, 
uma vanguarda revolucionária?  
Essas questões se colocam de maneira mais decisiva quando consideramos não 
apenas as diferenças temporais em termos abstratos (o proletariado no século XIX e no século 
XXI) mas as especifidades das formações sociais. Quando analisamos uma formação social 
específica como a venezuelana precisamos levar em consideração o grau de desenvolvimento 
das forças produtivas no país e as relações sociais de produção respectivas. Quais são as 
classes dominadas e exploradas? Quais são as bases das relações de produção?  
E os militares? Eles podem compor, junto com os trabalhadores, uma aliança de 
classes? Parte da literatura que afirma que na Venezuela estamos vivenciando um processo de 
transição ao socialismo acredita que as Forças Armadas podem sim ocupar um papel político 
neste processo, não só pode, como ocupa, uma vez que os militares exercem diferentes cargos 
de direção (o próprio líder do processo, Chávez, era um ex-tenente coronel) e estabelecem 
relações diretas com as bases por meio das políticas implementadas, como as Missiones. 
Levantamos essas questões não com o intuito de respondê-las nós mesmos, mas 
tão somente para indicar a complexidade do problema. Os autores que elaboram a tese do 
Socialismo do Século XXI para explicar o processo venezuelano procuram de certa forma 
responder a elas. A Venezuela é um país que, como vimos no capítulo 1, durante todo o 
século XX teve sua economia e política voltada para a indústria do petróleo. As classes 
trabalhadoras estão circusncritas ao setor petrolífero ou aos setores vinculados a este, bem 
como  estão no setor informal da economia, que é preponderante. 
No próximo subtópico analisaremos a origem do chamado Socialismo do Século 
XXI e os argumentos construídos pelos autores que consideram que a Venezuela se encontra 
em um processo revolucionário na contrução do Socialismo. 
 
3.2 O Socialismo do Século XXI 
¿Qué es el Socialismo del Siglo XXI? Es una civilización 
cualitativamente distinta a la civilización burguesa. ¿Distinta en qué? 
En su institucionalidad. De ahí, que ser revolucionario significa hoy 
día luchar por sustituir la institucionalidad del status quo, es decir: 1. 
La economía de mercado por la economía de valor democráticamente 
planeada; 2. El Estado clasista por una administración de asuntos 
públicos al servicio de las mayorías y, 3. La democracia plutocrática 





Muito se tem escrito se afinal o termo Socialismo do Século XXI foi elaborado 
por Heinz Dieterich ou por Chávez. De todo modo, uma coisa não podemos negar: há uma 
influência determinante de Dieterich no processo bolivariano em curso. A partir de 2005, a 
Venezuela passou a representar um lócus de experiência revolucionária, a vanguarda do 
chamado Socialismo do Século XXI.  Um socialismo de novo tipo que tinha como principal 
característica refletir sobre os problemas do chamado socialismo real e da conjuntura política, 
econômica e social do século XXI. A questão principal aqui é saber qual a origem do 
Socialismo do Século XXI. É um socialismo chavista? É um projeto histórico de 
desenvolvimento das forças produtivas na América Latina, como afirma Dieterich? 
Há toda uma literatura discutindo a associação entre a popularização ou difusão 
das ideias de socialismo do Século XXI por Chávez e as funções de elaboração teórica por 
parte de Dieterich (BIARDEAU, 2015). Para Biardeau esta associação é bastante frágil na 
medida em que a forma de conceitualização e difusão levadas a cabo por Chávez possuem 
poucas proximidades com Dieterich56. Ademais, seria pouco provável que Chávez tivesse 
uma única referência teórica. 
Para Chávez, la conceptualización del socialismo bolivariano pasaba 
por la reiteración de la idea del sistema de gobierno de Simón Bolívar: 
“Continuar construyendo el socialismo bolivariano del siglo XXI, en 
Venezuela, como alternativa al sistema destructivo y salvaje del 
capitalismo y con ello asegurar la “mayor suma de seguridad social, 
mayor suma de estabilidad política y la mayor suma de felicidad” para 
nuestro pueblo.” (Programa de Gobierno de Hugo Chávez; 2012). 
Para Dieterich, la conceptualización del socialismo del siglo XXI pasa 
por un largo debate en las tradiciones de izquierda sobre las 
deficiencias del modelo socialista soviético, así como por problemas 
sustantivos de la propia teoría de Marx, Engels y Lenin acerca de los 
problemas institucionales y políticos de la transición, la teoría del 
valor-trabajo, la contabilidad del valor en la economía socialista, la 
significación del desarrollo de las fuerzas productivas, la ciencia y la 
tecnología, y el lugar de la democracia participativa en el nuevo 
proyecto histórico (BIARDEAU, 2015). 
O Socialismo do Século XXI foi difundido por Dieterich em 1996. Entretanto, o 
primeiro teórico a discutir o tema foi Alexander V. Buzgalin em seu texto “El futuro del 
socialismo”. O debate sobre a centralidade da democracia de bases e a autoconsciência crítica 
é extenso. Existe uma grande literatura crítica ao estalinismo e às formas autoritárias da 
revolução bolchevique que serviu de base para se repensar formas alternativas do “novo 
																																								 																				




Socialismo do Século XXI”. Assim sendo, este debate não se inicia com Dieterich em 1996, 
mas muito antes, já durante a conjuntura política de 1917.  Há ressalvas sobre se as severas 
restrições à democracia levaram ao fracasso da experiência soviética de transição pós-
capitalista. 
A edição de Buzgálin, citada acima, é do ano de 1996, mesmo momento em que 
Dieterich cria o termo (BIARDEAU, 2015).  
Para Dieterich as tarefas do Socialismo do Século XXI na Venezuela são seis: 
1. Construcción de un Estado de derecho eficiente; 2. Desarrollo de 
las Fuerzas Productivas; 3. Construcción del Poder popular; 4. 
Avanzar la teoría de la transformación desarrollista y socialista; 5. 
Construcción del Bloque Regional de Poder y, 6. Desarrollo de la 
vanguardia y de los cuadros medios”. (Heinz Dieterich; Ponencia en el 
Festival de la juventud y los estudiantes; 2005) (Apud BIARDEAU, 
2015) 
Muitos argumentos convergem na análise de que tanto o capitalismo industrial 
quanto o chamado socialismo real não deram conta de resolver os principais problemas da 
humanidade como pobreza, fome, exploração, sexismo, racismo etc. Assim sendo, as 
sociedades que visam o socialismo devem passar pela construção de quatro instituições 
básicas dentro da sociedade pós-capitalista: equivalência econômica; democracia da maioria 
com uso do plebiscito; organizações de base; e desenvolvimentismo democrático regional 
(DIETERICH, 2005).  
Dieterich prioriza o desenvolvimento das forças produtivas para descrever o 
processo revolucionário. Acaba substituindo os conceitos de forças produtivas, relações de 
produção e superestruturas políticas e não políticas pelo conceito de Projeto Histórico, 
quando descreve o modelo de exploração e dominação de classes.  As relações de produção 
constituem uma variável chave em Marx, uma vez que nos ajudam a pensar a questão da 
posse efetiva e da propriedade jurídica da propriedade privada dos meios de produção 
(BIARDEAU, 2015). 
O discurso de Chávez no Fórum Social Mundial (ocorrido no Brasil, em 2005), 
tratou da luta antineoliberal, antiimperialista e antihegemônica do Socialismo do Século XXI. 
A partir desse momento, o termo adquiriu popularidade tanto na Venezuela quanto nos meios 
acadêmicos. O presidente Chávez passou a utilizá-lo para denominar a sociedade venezuelana 
com o objetivo de diferenciar o novo socialismo daquele implementado durante o século XX 




O Socialismo del Siglo XXI está, pois, relacionado à ideia de construção de um 
“socialismo de novo tipo”, distinto tanto do marxismo clássico, quanto das experiências do 
século XX. Para entendermos de onde se origina o termo entre os chavistas, precisamos partir 
da prática política que o grupo que viria a liderar o processo no país desenvolve durante os 
anos 80. Como afirmamos no capítulo 1, a fonte ideológica dos militares que viriam a assumir 
o poder com Chávez era a da chamada “árvore das três raízes”. O Socialismo descrito por 
Chávez deveria ser um Socialismo novo, com ideias precisas: relacionar o Socialismo com 
Cristo (para Chávez o primeiro socialista) e criar um Socialismo a partir de suas próprias 
raízes e experiências57. O Socialismo deveria, segundo Chávez, ser guiado pelos seguintes 
elementos: moral (contra o individualismo e egoísmo capitalista), democracia participativa, 
igualdade e liberdade, cooperativismo e associativismo (BENITEZ, 2005). 
Hemos asumido el compromiso de dirigir La Revolución Bolivariana 
hacia el socialismo y contribuir a la senda del socialismo, un 
socialismo del siglo XXI que se basa en la solidaridad, en la 
fraternidad, en el amor, en la libertad y en la igualdad (CHÁVEZ, 
2006)58.  
 
Entretanto, os socialistas bolivarianos afirmam que a revolução na Venezuela está 
baseada na redução nos índices da pobreza (50% desde 1998); no aumento nas políticas de 
inclusão social; na participação massiva nas decisões políticas, econômicas e sociais; no 
crescimento do acesso à saúde e educação por meio das Missiones; na recuperação da 
identidade venezuelana; na proliferação dos meios de comunicação, na recuperação da 
indústria do petróleo gerando independência e soberania ao país e na aplicação de 60% do 
orçamento anual em programas sociais (com foco na erradicação da pobreza). O modelo 
venezuelano é visto como aquele em que reina a justiça social e a prosperidade humana. 
“Hoje graças à revolução liderada pelo presidente Chávez, a Venezuela é um dos países mais 
felizes do mundo59” (GOLLINGER, 2012).  
Outra questão diz respeito à contradição entre um “socialismo democrático” 
promovido de “baixo para cima” e políticas promovidas “de cima para baixo”. O programa 
econômico venezuelano baseia-se no setor público, cujo investimento resulta em emprego, 
																																								 																				
57 Um dos problemas do Socialismo do Século XXI é justamente seu legado cristão. Muitas correntes marxistas 
acabam não considerando o movimento bolivariano como parte de um processo revolucionário por esse motivo. 
Chávez buscou sempre explicar as raízes do Socialismo no país demonstrando que o socialismo, o cristianismo e 
o bolivarianismo fazem parte desse processo: “Cristo es, uno de los más grandes revolucionarios que haya 
nacido en esta tierra. Cristo, el verdadero Cristo, no el que algunos sectores de la iglesia católica manipulan” 
(Apud Biardeau, 2007a). 
58 Apud Biardeau, 2007a. 




bem-estar social e crescimento econômico.  Tomemos como exemplo os milhões investidos 
em um programa de urbanização e construção de casas, o aumento no salário mínimo, a 
segurança social, controle dos preços dos produtos alimentícios e a nacionalização das minas 
de ouro (PETRAS, 2011). Por meio do investimento em programas sociais e em projetos 
infraestruturais (rodovias e transportes), o Estado toma a dianteira no enfrentamento às crises 
do mercado capitalista.  
Mas se a revolução venezuelana se converteu em um "laboratório do 
antineoliberalismo único no mundo" (LEMOINE, 2005, p. 24), por outro lado, se desenvolve 
sob um Estado onde a administração é pouco eficaz e infiltrada pela oposição. 
Conforme vimos, o socialismo do Século XXI levado a cabo na Venezuela possui 
espeficidades, muitas vezes até distintas daquelas colocadas por Dieterich. Assim sendo, 
cabe-nos analisar quais são as singularidades do processo venezuelano, principalmente no que 
se refere ao papel desempenhado pelo aparelho repressivo do Estado, as Forças Armadas, no 
processo.  
No capítulo 1, vimos que a forma ideológica que leva ao chavismo e que torna 
possível a defesa do Socialismo do Século XXI antecede até mesmo a candidatura do ex-
presidente Chávez. Muitos militares estão diretamente envolvidos com o processo político e 
exercem papel de força social, seja nas Missiones, seja nos Conselhos Comunais, ou ainda em 
altos cargos da burocracia estatal. Poderíamos descartar a hipótese de este ser um movimento 
revolucionário por ser composto por membros do aparato repressivo de Estado burguês? Seria 
esta uma visão mecanicista? Ou o papel das Forças Armadas no processo revolucionário seria 
uma condição para se obter avanços nos processos democráticos e, nesse sentido, uma 
estratégia socialista do chavismo? 
 
3.3 A estratégia socialista chavista: Democracia social radical 
 
 
“Estrano dictador este Hugo Chávez. Masoquista y suicida: creó una Constituición que 
permite que el pueblo lo eche, y se arriesgó a que eso ocurriera en un referendum 
revocatório, (...) resultó ser la octava elección que Chávez ha ganado en cinco anos, con 
una transparencia que ya hubiera querido Bush (...). Chávez aceptó el referendum, 
promovido por la oposición, y puso su cargo a disposición de la gente: ‘Decidan ustedes’. 
Hasta ahora, los presidentes interrumpían su gestión solamente por defunción, 
cuartelazo, pueblada o decisión parlamentaria. El referendum ha inaugurado una forma 
inedita de democracia direta. Un acontecimiento extraordinario. Cuantos presidentes, de 
cualquier país del mundo, se animarian a hacerlo? Y cuantos seguirian siendo 
presidentes después de hacerlo? 





A América Latina foi palco, no fim dos anos 80, de práticas democráticas e 
participativas em governos locais que prefiguravam uma nova sociedade alternativa ao 
capitalismo, potencializada pelo fracasso do neoliberalismo na região. A saída dos governos 
mais progressistas para se contrapor aos principios do neoliberalismo foi a reconstrução do 
Estado e a criação de uma genuína administração pública comprometida com os valores e 
com o projeto democrático; a anulação da dívida externa; o avanço na redistribuição da 
riqueza e na reforma dos sistemas tributários (na América Latina se tributam 
fundamentalmente os consumidores); o avanço das políticas de inversão e obras públicas;  a 
reforma agrária; e o controle estatal sobre os mercados financeiros e de divisas (BORÓN, 
2009). 
Pode-se considerar tal programa como socialista? Para os teóricos da chamada 
“esquerda radical latinoamericana”, sim.  
A origem desta tese está em Michael Lebowitz60, para quem o socialismo do 
século XXI significa o pleno desenvolvimento humano conquistado através da prática 
revolucionária. Assim sendo, o socialismo não poderia ser um processo implementado de 
cima para baixo, uma decisão de um governo. Entretanto, segundo o autor a prática tem 
demonstrado que um governo revolucionário pode se utilizar do Estado, transformando-o em 
um instrumento que contribua para a construção da nova sociedade. Ou seja, é possível se 
chegar ao socialismo por meio do aparelho de Estado, transformando-o por dentro à medida 
que as correlações de força internas se modifiquem.  
Apesar de Lebowitz ter analisado o caso chileno de Salvador Allende, onde havia 
a confiança de se chegar ao socialismo por meio da transição pacífica, no caso venezuelano, 
segundo o autor, esta transição pacífica seria também armada (uma vez que o processo seria 
conduzido pelas Forças Armadas). Desta forma, seria uma nova dialética: baseada na 
propriedade social dos meios de produção, organizada pelos trabalhadores e direcionada à 
satisfação das necessidades da população; guiada por um novo conceito de eficiência (respeito 
à natureza); e de um  processo de planificação participativa descentralizada (HARNECKER, 
2012).  
Assim, conforme Harnecker (2012), a estratégia socialista chavista é 
marcadamente pacífica, democrática e dirigida pelo aparato militar do Estado. Além disso, 
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diferentemente do marxismo clássico, que teria minimizado o papel revolucionário de outras 
classes sociais além do proletariado, como por exemplo o papel do campesinato (devido às 
suas aspirações pequeno-burguesas), os autores desta vertente consideram que diferentes 
camadas sociais compõem a base do movimento, não somente o proletariado clássico.   
La base social y la estrategia de los movimientos izquierdistas del 
siglo XXI divergen del pensamiento y práctica marxistas 
tradicionales, y explican en gran parte la complejidad descrita 
anteriormente. (…) el marxismo ortodoxo minimizó el papel de otras 
clases no hegemónicas pasó por alto, en gran parte, sus intereses 
conflictivos; una tendencia llamada algunas veces «obrerismo». Mas 
cuestionó el potencial revolucionario del campesinado, debido a sus 
aspiraciones de ser propietario. Lenin compartía inicialmente esta 
desconfianza, pero luego procedió a plantear una «alianza obrero-
campesina» (un convergencia representada por el símbolo del martillo 
y la hoz) sin expresar preocupación por intereses o vision divergentes. 
Del mismo modo, el marxismo ortodoxo negaba el carácter 
revolucionario y la importancia política de la «pequeña burguesía» de 
acuerdo con la predicción de Marx de la polarización social, en la que 
una mayoría de esta clase terminaría en las filas de la clase 
trabajadora. (ELLNER, 2013).  
Além disso, o papel do lumpemproletariado também é levado em consideração 
pelo movimento chavista uma vez que, na América Latina, estas camadas da classe 
representam grande parte dos membros da economia informal (ELLNER, 2013). Essa 
estratégia contrasta com aquela posição soviética associada ao stalinismo, que sustentava que 
o avanço das condições objetivas, o desenvolvimento das forças produtivas, era a condição 
essencial para a construção do socialismo.  
Além de beneficiar os trabalhadores mais precarizados, que não estão vinculados 
à economia do petróleo, a exemplo dos trabalhadores da economia informal, das pequenas 
empresas, os não sindicalizados e o campesinato,  a novidade do Socialismo chavista está na 
incorporação política destes setores sociais. Assim sendo, a democracia social radical seria a 
estratégia chavista de incorporação das massas (ELLNER, 2012). 
Para estes teóricos, a produção não é mais central e nem o proletariado no sentido 
clássico é o único sujeito histórico. Assim sendo, há uma proliferação de atores sociais. A 
globalização e a flexibilização teriam aprofundado a heterogeneidade da sociedade, ao mesmo 
tempo em que colocam todos os trabalhadores em pé de igualdade, inclusive os membros da 
economia informal. Ademais abre espaço para o papel das mulheres nos Conselhos Comunais  





El encarcelamiento, represión y prohibición de los partidos políticos 
de la izquierda en América Latina (especialmente de los más fuertes 
en todos los países que sufrieron procesos autoritarios, incluso bajo 
situaciones formalmente democráticas, como fue el caso de 
Venezuela), obligaron a buscar otros sujetos para enfrentar los 
ataques a la democracia. De la misma manera, lo que se llama 
“cartelización de los partidos políticos” y su conversión en empresas 
políticas señalaba el agotamiento de la democracia representativa 
para, efectivamente, representar a la ciudadanía. De esta manera 
surgieron sujetos plurales ajenos a las discusiones tradicionales en la 
izquierda acerca del papel a desempeñar por el reformismo, la 
revolución o la rebeldía. Apareció en el lugar tradicional del 
“proletariado” el “pobretariado” (en expresión del brasileño Frei 
Betto). Los indígenas pudieron emerger como actor político (véase el 
caso de México o Bolivia), al igual que las mujeres, los movimientos 
sociales o los militares. La propia pluralidad del Foro Social 
Mundial, nacido en Porto Alegre en 2001, era una señal de la nueva 
configuración política que empezaba a desplegarse por el continente 
a partir de la victoria de Chávez en 1998 (MONEDERO, 2014). 
 
O chavismo, pois, é um movimento crítico ao sistema capitalista e difusor do 
socialismo. Além de defender o papel das classes menos favorecidas, busca organizá-las 
politicamente. O amparo teórico para os pensadores desta corrente está tanto em Lenin quanto 
em Mao: 
Mao Zedong reconoció la multiplicidad y complejidad de las 
contradicciones internas en socialismo, así como «el periodo de 
tiempo moderadamente largo» que tomará resolverlas (…). Las 
mismas contradicciones se manifestaron también dentro y entre los 
diferentes sectores que apoyan movimiento revolucionario, así como 
en el Estado socialista. Sin embargo, Mao caracterizó estas 
contradiccion como esencialmente «no antagónicas» (…) y creía que 
la forma correcta de resolverlas era median «el método democrático, 
el método de la discusión, de la crítica, de la persuasión y la 
educación», y mediante l «autocrítica» (…). También consideró las 
contradicciones dentro del partido comunista como un choque entre el 
«pensamiento correcto» y el «pensamiento falaz», que eran a su vez 
un reflejo de las diferencias de clase (ELLNER, 2013).  
Desta forma, a esquerda do século XXI precisaria dar conta da alta complexidade 
da sociedade contemporânea. Para isso eles abarcam tanto a democracia representativa quanto 
a democracia radical inspirada em Rousseau, baseada na participação direta na tomada de 
decisões. Além disso, sofrem a infuência da teologia da libertação e de Mariátegui e 
consideram a importância do voluntarismo. A promoção da unidade latino-americana e a 
identificação do processo com o cristianismo mostram a variedade de influências desta 




El llamado de los chavistas a un camino gradual, democrático y 
pacífico hacia el socialismo es la antítesis del sistema de partido único 
que prevaleció en Europa Oriental, China y Cuba. Además, el modelo 
venezolano se basa en la tradición de la democracia radical que se 
remonta a la democracia de Jean-Jacques Rousseau con su defensa del 
mandato de las mayorías y la participación directa en la toma de 
decisiones. En este sentido, bajo la presidencia de Chávez se han 
realizado un número sin precedente de elecciones, que incluyen las del 
referéndum y las revocatorias como también las elecciones primarias. 
Al mismo tiempo, el Gobierno y el movimiento de Chávez han 
promovido la movilización masiva de los sectores no privilegiados y 
su participación en las organizaciones y programas sociales 
(ELLNER, 2012, p.108). 
 
A construção do Socialismo do Século XXI acaba, assim, unindo diferentes 
tradições teórico-práticas. Desde tendências à centralização e verticalização, até as relações 
entre base e movimento, fruto de uma noção “leninista”: 
Estos procesos han estado atravesados por tensiones entre, por un 
lado, la ampliación de las dinámicas organizativas de base y, por el 
otro, los intentos de controlar verticalmente estas organizaciones y a 
someterlas a las exigencias de la coyuntura definidas desde el 
gobierno o el PSUV. A la tradición estatista y centralista de la cultura 
de la Venezuela rentista, se han sumado nociones leninistas de la 
relación entre organizaciones políticas y organizaciones sociales. 
Estas tendencias verticales se acentúan a partir del momento en que se 
define que la meta de la Revolución Bolivariana es la construcción del 
Socialismo del Siglo XXI (LANDER, 2011).  
A tradição estatista e centralista da cultura na Venezuela se soma a noções 
leninistas das relações entre as organizações políticas e sociais.  
Es posible afirmar, sin embargo, que la sociedad venezolana hoy es 
una sociedad más organizada, más politizada, más movilizada61. Esto 
tanto en los sectores de la población identificados con el gobierno, 
como en la oposición. En estas dinámicas organizativas, más  
importante que partidos políticos orgánicamente estructurados, o 
movimientos sociales y/o organizaciones sociales con modalidades de 
funcionamiento regular, ha sido la emergencia de un amplio, 
heterogéneo y difuso tejido social popular que se ha caracterizado no 
tanto por su continuidad orgánica, sino por su capacidad de reunirse, 
movilizarse y responder ante cambiantes conyunturas (LANDER, 
2011). 
Entretanto, algumas tarefas precisam ainda ser cumpridas: 
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Uma revolução dificilmente começa como tal e a luta pelo socialismo 
do século 21 não será uma exceção a essa regra. Além disso, a 
conquista de certas metas não significa se eternizar nas mesmas, mas 
tal conquista deve ser concebida como uma plataforma para, a partir 
da qual, promover novas e mais ambiciosas conquistas. A seqüência 
verificada não apenas na experiência cubana mas também na soviética 
é que os revolucionários quase invariavelmente levantam um conjunto 
básico de reivindicações que apenas poderiam ser chamadas de 
“reformistas” (BORON, 2010 p. 128-129). 
Para Borón a estratégia passa pela luta pelo socialismo, um pós-neoliberalismo, 
por meio de reformas 
Devemos apresentar uma estratégia de saída da crise sem mais 
demora. Se for mediante uma alternativa revolucionária tanto melhor; 
mas, se tal caminho estiver por enquanto bloqueado, então deveremos 
fazer isso impulsionando uma agenda audazmente reformista, que 
sirva para levar as lutas sociais do nosso tempo a um novo patamar 
(BORÓN, 2010. p. 54).  
Não há como negar os diversos mecanismos de democracia representativa e 
participativa levada a cabo durante o governo Chávez. Seria difícil encontrarmos outro caso 
igual, na medida em que os poderes venezuelanos submeteram à consulta popular a nova 
Constituição e suas reformas, caracterizando um “comportamento político-eleitoral aberto, 
transparente e participativo” (ZUBIRI, 2012, p.28). Os teóricos que discutem a democracia 
radical na Venezuela vão afirmar que estas características definem o “Socialismo do Século 
XXI” no país. Ou seja, que o modelo socialista chavista tem como foco os objetivos sociais e 
políticos acima dos econômicos. Neste sentido, o modelo chavista é de uma democracia social 
radical que busca ampliar a participação política das massas. 
Também se baseando em Lebowitz, Borón afirma que: 
(...) los principios generales expuestos en este Manifiesto siguen 
siendo hoy, en su conjunto, enteramente acertados (…). Lo mismo 
ocurre con el socialismo del siglo XXI como concepto que redefine el 
proyecto socialista en correspondencia con las transformaciones 
operadas a lo largo del siglo XX y la dispar suerte corrida por sus 
distintas experiencias revolucionarias. Pero una cosa es imaginarlo o 
concebirlo en la pureza de su abstracción teórica y otra muy diferente 
observar la forma que puede estar asumiendo en su concreción 
histórica. Y no se puede, ni se debe, confundir una cosa con la otra 
(BORÓN, 2008 p.99). 
Trata-se, portanto, de olhar a realidade na sua concretude, de criar um homem e 




abolição da opressão, da exploração, o primado da solidariedade, a supressão entre a relação 
governantes e governados e a reconciliação do homem com a natureza. Assim como Marx 
reconsiderou suas considerações sobre o Estado e a revolução a partir da Comuna de Paris, 
devemos repensar o socialismo à luz das experiências do século XX (BORON, 2008). 
O Socialismo do Século XXI não é nem estatista, nem populista e nem totalitário, 
uma vez que as decisões não são impostas de cima para baixo, ao contrário, estimula a 
organização autônoma das classes e camadas populares e sua consciência revolucionária além 
de estimular a diversidade (BORON, 2008). Diferentemente das experiências de Socialismo 
no século XX que caíram em um produtivismo, em um culto à tecnologia e socavaram a 
possibilidade de construção do socialismo, o Socialismo do Século XXI incentiva o 
protagonismo popular e a relação do homem com a natureza. Desta forma, se faz necessário 
observar as necessidades colocadas nas sociedades atuais: 
(...) “la planificación central” de la economía, que en el pasado fue 
interpretada como consustancial con el socialismo, hoy aparecen 
claramente como producto de una época y que no existen mayores 
razones para que sean mantenidos en el futuro. Si en el marco del 
desplome del estado zarista, la Primera Guerra Mundial y la salvaje 
agresión perpetrada en contra de la joven república soviética, la 
socialización de la economía fue asimilada con la total estatización de 
las actividades económicas, hoy en día esa receta no sólo es 
inadecuada sino, además, contraproducente para la consolidación de 
un proyecto socialista en las condiciones actuales de la economía 
mundial (BORÓN, 2008, p.112).  
Conforme vimos, se o modelo de estatização total da economia foi, no início do 
século XX, necessário, isto não significa que deva ser a única alternativa do projeto socialista. 
Uma das questões centrais para estes teóricos é a de que os avanços políticos e sociais 
definiram o socialismo no país e, desta forma, antecederam aos avanços econômicos. Por 
fazerem a crítica ao marxismo tradicional acreditam que os avanços sociais e políticos 
poderão levar (por dentro do Estado) à uma transformação radical da sociedade e à construção 
do Socialismo. 
Os pensadores que definem o Socialismo do Século XXI como uma democracia 
social radical vêem o Estado como uma condensação de forças, a política como jogo de soma 
zero, na medida em que veem a possibilidade de transformação por dentro do Estado, 
dependendo da correlação de forças (POULANTZAS, 2000). Em uma outra perspectiva no 
interior do marxismo, o Estado em sentido amplo inspirado em Gramsci, como dissemos no 




hegemonia para a obtenção da direção político-ideológica e do consenso, por meio da “guerra 
de posição”. 
Nesse sentido, as reformas forneceriam as bases para essa transformação. Alguns 
autores destacam os avanços promovidos pelo governo Chávez nas áreas políticas e sociais 
para caracterizar a Venezuela contemporânea como socialista. Entretanto, um socialismo de 
novo tipo, construído a partir das necessidades daquela formação social. 
Pode-se questionar em que medida os dados que resultam dessas reformas 
apresentam um caráter socialista. Os próprios chavistas consideram necessário aprofundar 
questões democráticas, sociais e progressistas para que se alcance o Socialismo bolivariano. 
Ademais, que o Socialismo no país será caracterizado pela sua “originalidade”, mais próximo 
à influencia de Rodriguez “ou inventamos ou erramos”. Ou seja, que o Socialismo na 
Venezuela é novo, deve ser construído a partir das suas “raízes” e não baseado nas 
experiências socialistas já vivenciadas. 
El Socialismo bolivariano será original, propio, creativo y con 
profundo sentido colectivista del ejercicio del poder, que busca 
construir una superestrutura que sirva de soporte al modelo económico 
socialista, orientando y direccionando al mismo tiempo politicas 
congruentes con el sentido de identidad de nuestro pueblo, y su 
historia para la preservación de nuestra naturaleza (...) responderá a la 
práxis credora, al libre ejercício de la voluntad y los anhelos del 
pueblo venezolano. No será copia ni calco (PSUV, 2010. Apud 
ZUBIRI, 2012, p.46).62 
O Socialismo bolivariano é radical porque congrega elementos de mudanças 
estruturais: 
Ele é radical na busca por transformações estruturais. Com um 
programa que ganha cada vez maior nitidez antineoliberal e um 
crescente protagonismo das massas populares, ele tem obtido 
conquistas em três áreas nevrálgicas: defesa da soberania nacional e 
da integração regional; ampliação da democracia, com novos 
mecanismos de participação direta; e priorização dos interesses dos 
trabalhadores e dos setores excluídos. O segredo da vitalidade da 
revolução bolivariana reside, basicamente, nestes três expressivos 
avanços (BORGES, 2004, p. 1). 
Se trata de um “novo socialismo emergente” com características próprias: é 
“democrático, pacífico, plural e economicamente diverso”. Um processo que está relacionado 
às ideias de seus dirigentes e não às de intelectuais (ZUBIRI, 2012, p.41; POLO, 2006). Está 
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baseada em uma mudança real com a iniciativa de milhões de pessoas. A essência do projeto 
bolivariano é a transformação do Estado e suas estruturas, buscando “resolver y anular las 
condiciones de desigualdad, inclusión y acceso de la población con menos nivel 
socioeconomico” (ZUBIRI, 2012, p.42).  
Os avanços políticos da democracia social radical na Venezuela chavista 
abrangem a democracia participativa, o nacionalismo e o humanismo. Desde o programa das 
Missiones até as diferentes participações políticas em pleitos eleitorais, referendos e 
plebiscitos, as classes populares perceberam os avanços desta conjuntura política: “aquellos 
anteriormente marginados de la vida económica, social y política de la nación, se les ha dado 
la oportunidad de participar en la discusión y actividad en la comunidad, el lugar de trabajo y 
espacios políticos, y han sido movilizados continuamente con fines políticos (LANDER, 
2011, p.110).  
Conforme vimos, os teóricos que analisam o Socialismo do Século XXI como 
uma democracia social radical consideram os avanços políticos, principalmente os 
relacionados ao empoderamento das classes populares, como principal característica deste 
modelo. 
A segunda vertente que abordaremos aqui também se dedica a analisar os aspectos 
políticos e sociais do Socialismo do Século XXI, destacando o papel dos Conselhos 
Comunais. Mas essa vertente, amparada em Mészàros, não concebe os Conselhos como uma 
democracia social radical e sim como expressão da ofensiva socialista.  
 
3.4 A ofensiva socialista 
 
Para os autores próximos a essa segunda vertente, o processo revolucionário 
chavista representa uma ofensiva socialista, uma vez que estas mudanças e reformas políticas 
e econômicas constituem o início de um processo revolucionário voltado para a construção do 
Socialismo.  
O projeto do Socialismo do Século XXI visa à radicalização do 
processo de reformas em curso desde 1999 com a Revolução 
Bolivariana. (…) O Socialismo do Século XXI não nasceu pré-
determinado. É um movimento que a partir de algumas linhas gerais 
busca determinar-se e concretizar-se através do desenvolvimento 
histórico. (SCARTEZINI, 2012 p.144).  
As reformas políticas e econômicas instauram a luta sistemática contra o capital 




isso “realizar um enfrentamento e uma oposição radical ao sistema sociometabólico do capital 
a partir de um movimento extra-parlamentar de massas”. (SCARTEZINI, 2012 p.212). 
A ofensiva socialista ocorre num momento de defensiva do marxismo; é uma 
“atualidade histórica”. Com a crise estrutural do capital63, as potencialidades objetivas da 
ofensiva estariam postas, assim como durante a Comuna de Paris de 1871(MÉSZÁROS, 
2002). 
No caso latino-americano, a crise do neoliberalismo na região oferece as 
condições para tal ofensiva e possibilita a eleição de governos alternativos. As reformas 
estruturais promovidas pelo governo Chávez tanto no plano político, social e, de modo 
incipiente, no plano econômico, possibilitam a radicalização social, por meio das diferentes 
instâncias de auto-gestão:  
As reformas estruturais na Venezuela foram implementadas tanto nas 
instituições, na política, na sociedade e de maneira ainda incipiente no 
próprio sistema de produção, confluindo a partir da ideologia 
bolivariana e possibilitando a construção de condições objetivas e 
subjetivas para a radicalização do processo em questão. A partir da 
reforma do Estado e do fortalecimento das organizações populares 
locais, percebe-se uma clara tentativa de constituir instâncias de auto-
gestão política e produtiva que busca superar o Estado burguês e o 
modo de produção capitalista (SCARTEZINI, 2012, p. 20). 
A construção do socialismo deveria partir das reformas estruturais, mas não se 
limitar a elas, procurando transformar todas as instâncias da sociedade. Isso significa que é 
necessário instituir uma mudança moral e ética, capaz de construir um novo homem, com 
valores distintos dos valores capitalistas. Com uma influência humanista, o projeto 
revolucionário busca a transformação social a partir da mudança nos valores do novo homem. 
Por outro lado, durante este processo poderá haver a convivência com instituições 
do passado, mas 
(...) a convivência com as instituições herdadas do passado deve 
possuir um caráter absolutamente ofensivo: realizando através delas 
modificações estruturais no sistema do capital e consolidando as 
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formas de sua própria superação. Ou seja, ainda que as condições 
sócio-políticas não permitam a extinção imediata das instituições 
burguesas, a ofensiva socialista, por sua própria definição, nunca deve 
perder de vista seu objetivo maior, que é a superação destas 
instituições e de todo o sistema do capital, sob pena de reviver as 
investidas sistêmicas dos movimentos socialistas derrotados no 
passado (SCARTEZINI, 2012, p.77).  
Diferentemente da perspectiva da democracia social radical, e aqui nos referimos 
especificamente à Borón, a noção de revolução na vertente amparada em Mészáros é outra, 
uma vez que para o primeiro, a revolução socialista somente se instaura quando há um Estado 
socialista e, para Mészáros, as reformas representam o primeiro passo da revolução socialista. 
Para Mészáros, a revolução socialista passa pelas mudanças em todas as esferas da vida 
social, da produção material à cultura, à consciência de classe. 
Não foi, portanto, sob nenhum aspecto acidental que as tentativas de 
introduzir grandes mudanças sociais – nos últimos quinze anos na 
América Latina, por exemplo, notadamente na Venezuela e na Bolívia 
– foram acompanhadas de uma crítica substancial do sistema 
parlamentar e pelo estabelecimento de assembléias constitucionais 
como o primeiro passo em direção às transformações de longo alcance 
defendidas. (MÉSZÁROS, 2007, p. 279).  
Ou seja, de acordo com a vertente humanista, amparada em Mészáros, as 
mudanças políticas, parlamentares ou extra-parlamentares constituem o início da revolução 
socialista na Venezuela.  
Um outro ponto a ser levantado é a respeito das semelhanças entre esta 
perspectiva e a de Borón em relação ao suposto “sujeito histórico”. Para ambas as vertentes o 
proletariado continua sendo o “sujeito revolucionário”: 
Segundo Atílio Borón, as massas pauperizadas e super-exploradas 
constituem uma nova configuração do próprio proletariado e é sob 
esta nova configuração que, para o autor, o proletariado ainda se 
constitui como o agente revolucionário. Borón afirma que, se por um 
lado, nesta nova configuração do proletariado há quantitativamente 
menos proletários, em seu sentido clássico, há, em contrapartida, mais 
proletariados de um novo tipo (SCARTEZINI, 2012, p.93). 
Este proletariado, também de acordo com a vertente amparada em Mészaros, seria 
composto pelas “classes trabalhadoras – empregada e\ou desempregada, formal e\ou informal, 
rural e\ou urbana”. Ou seja, o proletariado, apesar de assumir uma nova configuração, 
abarcando também os setores desempregados, criminalizados, empobrecidos, explorados, etc. 




Neste sentido, tanto para a vertente da democracia radical quanto para a vertente da ofensiva 
socialista o proletariado ainda se constitui como sujeito histórico. Ademais, este novo 
proletariado estaria organizado em um partido marxista, o PSUV, um partido que: 
Declara-se: anticapitalista; antiimperialista; anticorrupção; socialista; 
marxista; bolivariano; comprometido com os interesses da classe 
trabalhadora e do povo; humanista; internacionalista; patriótico; 
unitário; ético e com moral revolucionária; defensor dos direitos da 
“madre tierra”; defensor da igualdade e equidade de gênero; defensor 
dos diretos das pessoas com deficiência; defensor da democracia 
participativa e protagônica na sociedade; original e criativo; defensor, 
impulsor e promotor do Poder Popular; promotor do desenvolvimento 
endógeno; defensor da igualdade no interior do partido; crítico e 
autocrítico; embasado no principio do centralismo democrático e de 
direção coletiva; disciplinado; praticante da democracia interna no 
partido (SCARTEZINI, 2012 , p.111). 
Ademais, a revolução bolivariana busca transformar o Estado burguês por meio de 
mudanças em sua estrutura, como por meio do Projeto Nacional Simón Bolívar e do Plano de 
Desenvolvimento Econômico e Social da Nação (2007-2013), que “deram as linhas 
programáticas fundamentais que deveriam nortear todo o processo de mudanças institucionais 
e sociais do país” (SCARTEZINI, 2012, p.146). A partir deste momento se construíram as 
bases para um Estado com “vistas ao Socialismo”: 
(...) o Plan 2007-2013 traça as seguintes diretrizes: a) nova ética 
socialista; b) suprema felicidade social; d) democracia protagônica e 
revolucionária; e) modelo produtivo socialista; f) nova geopolítica 
nacional; g) a Venezuela como potência energética mundial; h) nova 
geopolítica mundial (SCARTEZINI, 2012, p.149). 
No que tange à democracia protagônica e revolucionária e à construção de um 
modelo produtivo socialista, o governo Chávez investiu em programas sociais e na autonomia 
das organizações de bases, a exemplo das Missiones, dos Conselhos Comunais e das 
Comunas. Esse conjunto de organizações populares representa o poder popular na ofensiva 
socialista, isto é, “a força política, cultural, social e material da classe trabalhadora na luta 
hegemônica contra as forças do capital” (SCARTEZINI, 2012, p.212). 
Tendo abordado os dois primeiros exemplos no capítulo 1, tratemos aqui das 
Comunas socialistas. As Comunas são fruto dos movimentos populares originados na década 
de 1980, que buscavam maior participação política e incentivo ao autogoverno (por meio de 
Assembléias de bairro, Associações de vizinhos). Com o chavismo, essas iniciativas foram 




As Comunas socialistas são compostas por um Parlamento Comunal (composto 
pelos voceros64 dos Conselhos Comunais), um conselho executivo, um conselho de 
planificação comunal, um conselho de economia comunal, um banco e um conselho de 
controladoria. Todas estas instâncias representam a organização e auto-gestão dos 
trabalhadores.  
As Comunas Socialistas além de contarem com instâncias de auto-
gestão política também constroem formas de auto-gestão produtiva, 
em unidades socioprodutivas sob o controle dos trabalhadores 
associados. Assim, ao fomentarem a ideologia socialista, ao 
assumirem as funções políticas e administrativas do Estado e ao 
delegarem a propriedade dos meios de produção material aos 
trabalhadores, as Comunas emergem como a instância mais 
desenvolvida da Revolução Bolivariana, apesar de seu caráter 
incipiente (SCARTEZINI, 2012, p.230).  
A intenção declarada em organizar o tecido social comunitário em 
Comunas é a construção do socialismo. As Comunas são parte do 
avanço organizativo dos Conselhos Comunais, e embora, haja o 
incentivo estatal para a conformação de Comunas Socialistas, estas 
não são impostas e nem decretadas desde cima, pelo contrário, surgem 
de baixo para cima. Em outras palavras, a Comuna resulta e expressa 
as características próprias das comunidades organizadas em CC, seu 
processo de desenvolvimento, sua cultura, sua população, suas 
afinidades e, obviamente, da funcionalidade espacial do território, 
além do que, busca romper com a organização política capitalista do 
espaço urbano, descentralizando as instituições estatais pelo território 
urbano (SEABRA, 2012, p.177). 
Em 2010 foi criada a Lei Orgânica das Comunas com vistas a estabelecer os seus 
parâmetros e finalidades: 
(...) ficou estabelecido que as Comunas devem ter como finalidade: a) 
desenvolver e consolidar o Estado Comunal como expressão do Poder 
Popular e base para a construção de uma sociedade socialista; b) 
conformar o autogoverno para o exercício direto de funções na 
elaboração, execução e controle da gestão pública; c) promover a 
articulação e integração com outras Comunas; d) impulsionar o 
desenvolvimento e consolidação da propriedade social; entre outros. 
(SCARTEZINI, 2012, p.231). 
Para se constituir uma Comuna se faz necessário possuir um território com 
identidades comuns. São espaços com afinidade cultural, histórica e política.  
																																								 																				




São espaços territoriais que não são necessariamente equivalentes aos 
bairros, nem mesmo estão circunscritos aos limites político-territoriais 
das cidades e\ou dos Estados. São compostos sem se prenderem às 
delimitações já existentes, e sim considerando os traços em comum 
que unem a população que ali vive, de maneira a fortalecer seus 
vínculos político- culturais. Esta delimitação territorial não é realizada 
por instâncias do governo. Quem determina a territorialidade da 
Comuna são seus habitantes em potencial, mediante plenária da 
Assembleia dos Cidadãos (SCARTEZINI, 2012, p.232).  
Ainda, segundo a Lei da Comuna (2010), 
(…) o sistema econômico da Comuna deve visar a “producción, 
distribución, intercambio y consumo de bienes y servicios, así como 
de saberes y conocimientos, en pro de satisfacer las necesidades 
colectivas y reinvertir socialmente el excedente, mediante una 
planificación estratégica, democrática y participativa”. (Artigo 1o - 
grifos da autora). Este sistema econômico comunal é, segundo esta 
mesma lei, um conjunto de relações de produção, distribuição, 
intercâmbio e consumo desenvolvidas pelos entes do Poder Público 
e\ou do Poder Popular através de organizações socioprodutivas sob 
regime de propriedade social comunal, estando fundamentado na não 
hierarquização de funções e cargos e orientando-se “hacia la 
eliminación de la división social del trabajo propio del modelo 
capitalista” (SCARTEZINI, 2012, p.232). 
Deste modo, as Comunas representam a ofensiva socialista na Venezuela atual. 
Apesar de serem incipientes e das relações sociais de produção capitalistas continuarem 
predominando, representam esforços na construção do Socialismo por meio da consolidação 
de um novo modelo de produção. 
O poder popular se organiza também por meio das Mesas técnicas de águas e do 
Comitê de Terras Urbanas (CTU). Os comitês de terras urbanas possuem uma maior 
autonomia na medida em que não dependem do repasse de verbas governamentais para 
continuarem existindo, o que reduz as possibilidades de cooptação e de clientelismo 
(SCARTEZINI, 2012, p.220). 
No próximo tópico apresentaremos as principais teses da terceira vertente do 
Socialismo do Século XXI, que destaca os aspectos econômicos da “via venezuelana ao 
socialismo”. 
 
3.5 A via venezuelana ao Socialismo? 
 
Assim como a vertente amparada em Mészáros busca demonstrar os avanços 




e os limites deste processo. Para esses autores, a Venezuela representa um modelo de 
desenvolvimento alternativo que, apesar de não romper com o capitalismo, é uma “via 
venezuelana ao socialismo” por meio das EPS (Empresas de Produção Social).  
As empresas consideradas de “produção social”65 precisam preencher vários 
critérios como privilegiar valores de solidariedade, cooperação, equidade, sustentabilidade, 
investir 10% de seus lucros nas comunidades onde estão instaladas, assegurar a igualdade 
entre seus membros sem privilégios hierárquicos, gestão participativa, estatal, coletiva ou 
mista. As quinze empresas do Complexo CVG (Venalum, Bauxilum, Proforca, Ferrocasa, 
Cavornoca, Alcasa, Ferrominera, Minerven, Conacal, Tecmin, Alunasa, cabelum, 
Internacional e filiais, Fundeporte) são consideradas EPS, assim como as cooperativas de 
produção textil e calçados, móveis e cadeiras de rodas em Guayana (SEABRA, 2012, p.153). 
A vertente da via venezuelana ao socialismo estabelece uma periodização do 
chavismo em três fases. A primeira, marcada por um período de mudanças constitucionais, 
“etapa nacional-soberana”. A segunda, a partir de 2005 uma etapa com transformações 
radicais, quando Chávez discursa em favor do socialismo, a oposição boicota as eleições e a 
Assembléia passa a ser composta em sua maioria por chavistas (SEABRA, 2012, p.163). A 
terceira, de 2006 até 2012, onde já estaria colocada a perspectiva de transição ao socialismo 
do século XXI. Ou seja, esta periodização ilustra uma perspectiva evolutiva do movimento 
chavista. 
Nesta terceira etapa, o chavismo sofreu um revés, pois a reforma constitucional 
proposta pelo governo em 2007 por referendo não foi bem aceita pela população: 
A proposta de reforma expressava a vontade política de radicalização 
do bolivarianismo, de projetar a sociedade venezuelana ao socialismo 
pela via institucional. No entanto, apesar das intenções socialistas, o 
conteúdo possuía alguns pontos problemáticos. Se no texto eliminava-
se a garantia do “direito” a propriedade pelo Estado, por 
reconhecimento deste direito, outras formas de propriedade pública 
eram criadas. Eram apontados cinco tipos de propriedade: social direta 
e indireta, pública mista, privada e coletiva (Art. 115). A criação do 
Poder Popular como uma nova forma de poder público, perfilado a 
partir das comunidades (núcleo espacial do Estado socialista) (Art. 
116). Eram convertidas da propriedade pública às organizações 
populares em parte do Estado socialista. O ponto é que o novo 
socialismo herdava a planificação e centralização Estatal do velho 
socialismo (SEABRA, 2009, p.17) 
																																								 																				




Por outro lado, as bem sucedidas investidas de participação popular nos 
Conselhos Locais de Planificação Pública (CLPP) e nos Conselhos Comunais, representam 
avanços nesta etapa de aprofundamento do Socialismo (SEABRA, 2012, p.175). 
Para esta vertente, as ações que sustentam o Socialismo do Século XXI são 
inauguradas pelas Leis Habilitantes em 2007 (Lei de Indepabis e Lei Orgânica de Segurança e 
Soberania Alimentar), quando Chávez aprofunda as nacionalizações e estatizações, tanto no 
setor petrolífero quanto no setor de alimentos. 
A ocupação de fábricas também seria um indicativo desse processo. Após 
segundo o Paro em 2002, quando mais de mil pequenas empresas fecharam, os trabalhadores, 
com o objetivo de assegurar seu posto de trabalho, desencadearam um movimento de 
ocupação de fábricas. Em 2005, o governo Chávez divulgou a política da “fábrica fechada, 
fábrica ocupada” (MOLINA CAMPANO, 2008)66. A Inveval, por exemplo, foi ocupada nesse 
mesmo ano, expropriada pelo governo e nacionalizada. A forma jurídica da Inveval é a co-
gestão, ou seja, 49% das ações estão nas mãos das cooperativas dos trabalhadores e 51% nas 
mãos do Estado, como também ocorre no caso da Invepal.  
Assim, as nacionalizações deram lugar a experiências de co-gestão. Na Inveval, os 
trabalhadores passaram a reivindicar 100% das ações nas mãos do Estado e o controle 
operário dos Conselhos de fábrica.  
Em uma sociedade capitalista, as cooperativas criam conflitos entre os 
trabalhadores, uma vez que se subordinam ao sistema capitalista competitivo de produção. 
Esse problema fez com que Campano (2006) criticasse a supervalorização das cooperativas 
feita por Dietrich (2005), retomando a crítica que Marx endereçou à Lassalle na Crítica ao 
programa de Gotha (1875). Nesta obra, Marx criticou a posição adotada por Lassalle e pelo 
Partido Operário Alemão, para quem o Estado deveria ajudar no estabelecimento de 
sociedades de produção, o que poderia levar à sociedade socialista. Para Marx, porém, o 
processo de transformação revolucionária da sociedade não pode passar pela subvenção 
estatal às cooperativas criadas pelo Estado burguês (e não pelos trabalhadores) (MARX, 1971, 
p.28).  
Há uma semelhança entre as formas cooperativas subvencionadas pelo Estado, 
como as descritas por Marx, e as ocupações de fábrica na Venezuela. As ocupações de 
fábricas são uma promessa de mudanças reais, entretanto, elas deveriam ser fruto da luta de 
classes e da organização autônoma do proletariado (CAMPANO, 2006). Os trabalhadores das 
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fábricas ocupadas enfrentam o problema de ter que se relacionar com as empresas capitalistas 
(como encontrar matéria-prima, para quem vender, etc.), e com a própria burocracia 
(funcionários e ministros) (LOPES, 2009).  No caso da Inveval, segundo os operários, uma 
parcela da burocracia do Estado, ligada à PDVSA, boicotou a indústria principalmente porque 
ao invés de prover a matéria-prima necessária à fabricação das válvulas que deveriam ir para 
a estatal petroleira, como havia sido combinado, a burocracia deixou a empresa parada67. Os 
operários desta indústria estavam organizados em um Conselho de Fábrica, mas participavam 
também do partido do governo, o PSUV, o que compromete sua autonomia.  
Desse modo, as reformas econômicas levadas a cabo no país permitem discutir os 
avanços e os limites da “via venezuelana ao socialismo”: 
(...) el desarrollo diversificador de las fuerzas productivas afecta 
poderosos intereses monopólicos nacionales y transnacionales. Pese a 
las mistificaciones, el llamado “desarrollo endógeno” del 
bolivarianismo no es nada nuevo ni representa ningún misterio 
teórico. Fue inventado por los ingleses hace 200 años y copiado, por 
su éxito, por los alemanes, japoneses, tigres asiáticos y ahora China. 
Resaltando diferentes facetas, se le ha llamado desarrollismo, 
cepalismo, sustitución de importaciones, economía social de mercado, 
socialismo espiritual (Arévalo) o keynesianismo. Se trata de una 
economía de mercado, orientada y dinamizada por el Estado 
corporativo en el pasado, y actualmente por un Estado más 
democrático. En el Tercer Mundo contemporáneo, esta es la única vía 
de desarrollo económico posible para un proyecto popular (...). Para el 
socialismo no hay condiciones objetivas en este momento. Hay que 
desarrollarlas en consonancia con el desarrollismo democrática. Esto 
es lo que trata de hacer Hugo Chávez y está en lo correcto. 
(BIARDEAU, 2015). 
Essas considerações sobre os limites do modelo de desenvolvimento bolivariano 
colocam-nos diante de uma velha questão: reforma ou revolução? 
3.6 Reforma e/ou revolução: disjuntiva ou partes de um mesmo processo? 
 
																																								 																				
67Os trabalhadores afirmam que há setores corruptos na PDVSA e que seria muito melhor lidar com empresas 
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BUROCRATICO de funcionarios Escuálidos que se ponen la franela roja rojita  de PDVSA y Ministerios  que 
ponen todas las trabas para que Inveval no funcione. También es necesario acotar que el Presidente   aprobó el 
día 27/08/08 punto de cuenta Nº 50 Recursos Adicionales para Inveval (27 millones BSF). Hasta la fecha no se 






Muitas vezes ao escrever sobre um processo em curso ou recente, acabamos nos 
deixando levar pelo que ele diz de si. Acreditamos que, conforme Marx (2008): 
Do mesmo modo que não se julga o individuo pela idéia que de si 
mesmo faz, tampouco se pode julgar uma tal época de transformações 
pela consciência que ela tem de si mesma. É preciso, ao contrário, 
explicar essa consciência pelas contradições da vida material, pelo 
conflito que existe entre as forças produtivas e as relações de 
produção (MARX, 2008 p.48). 
 
Segundo Katz (2008), o tema da revolução esteve muito presente nas pesquisas 
sobre a América Latina durante todo o século XX, mas perdeu peso nos anos 90 com o auge 
do neoliberalismo na região. Entretanto, com o surgimento de levantes sociais frutos da 
precarização e desregulamentação dos direitos sociais o tema voltou à cena, em países como 
Venezuela, Bolívia, Equador, Argentina e Cuba. A Revolução é um tema central para quem 
busca esclarecer quem controla o Estado e não só quem preside um governo. 
A concepção marxista de revolução pressupõe um processo histórico-social, onde 
há “estallido a la confluencia de contradiciones objetivas del capitalismo con intervenciones 
subjetivas de las masas, en ciertas condiciones, países y circunstancias. Ademais para o 
marxismo, a centralidade na análise sobre a revolução está na luta de classes, onde há um 
ingresso massivo dos explorados na ação política direta (KATZ, 2008, p.222). 
Por outro lado, na América Latina, o tema da revolução sempre esteve ligado a 
reformas políticas. Nenhuma das revoluções na América Latina no século XX perseguia 
objetivos imediatos anticapitalistas, algumas lutavam pelo fim da opressão colonial ou 
imperialista, outras contra ditaduras por direitos sociais e civis e acabaram se tornando 
revoluções sociais. O limite das revoluções contemporâneas é que os propósitos de todas elas 
têm sido nacionais e democráticas. Todos os levantes surgiram “desde abajo”, com demandas 
diversas e no seu desenvolvimento tenderam a desembocar em cursos capitalistas (México e 
Bolívia) ou socialistas (Cuba), dependendo da correlação de forças.  
La variedad de resultados indica que las revoluciones contemporâneas 
presentan un perfil intermédio. Ya no son burguesas y tampoco se 
caracterizan por um debut socialista. El cariz nitidamente 
anticapitalista no se ha verificado en America Latina, ni ha sido 
visible en ninguna otra parte del planeta. Revoluciones socialista 
transparente puras no hubo en el pasado y es poco probable que se 
verifiquen en el futuro. El molde democrático, social, político, agrário 




gran incógnita radica en su devenir, como desarollos socialistas o 
cursos de reconstitucion del capitalismo (KATZ, 2008, p.232). 
 
Ao refletir sobre o processo venezuelano, observamos o caráter incerto da 
chamada revolução bolivariana. O que ocorre no país parece ser uma revolução incipiente, um 
projeto socialista em construção, um novo modelo, que se constrói a partir de reformas.  
Apesar da generalidade dos enunciados de “solidariedade”, “justiça” e “vida 
digna”, que compõem o Socialismo do Século XXI, “há um louvável esforço do presidente 
em tornar palpáveis as características de um novo modelo de sociedade (...). Tudo indica que, 
para ele, um socialismo de novo tipo será fruto das lutas políticas concretas e não de um 
modelo traçado a priori” (MARINGONI, 2009, p.174). 
Portanto, não se trataria de uma revolução, mas seria possível observar as 
alterações no país, principalmente no campo político e no campo social, com a elevação dos 
padrões de vida da população, aumento de salários e geração de empregos, como indicamos 
no capítulo 1. Verifica-se o fortalecimento do caráter público do Estado em favor dos mais 
pobres e a maior intervenção do Estado na economia, embora se faça necessário investir mais 
na democratização (MARINGONI, 2009, p.183). 
Esta conjuntura pode ter aberto espaço para uma situação revolucionária: 
Para um marxista não há dúvida de que a revolução é impossível sem 
uma situação revolucionária, mas nem toda situação revolucionária 
conduz à revolução. Quais são, de maneira geral, os indícios de uma 
situação revolucionária? Estamos certos de não nos enganarmos ao 
indicar os três principais pontos que seguem: (1) A impossibilidade 
para as classes dominantes manterem sua dominação de forma 
inalterada: crise da “cúpula”, uma crise da política da classe 
dominante abre uma brecha através da qual avançam o 
descontentamento e a indignação das classes oprimidas. Para que a 
revolução estoure, não basta que “os de baixo não queiram mais” 
viver como antes, mas é preciso também que “os de cima não possam” 
viver como até então; (2) Um agravamento, além do comum, da 
miséria e dos sofrimentos das classes oprimidas; (3) Um 
desenvolvimento acentuado, em virtude das razões indicadas antes, da 
atividade das massas, que se deixam saquear tranqüilamente nos 
períodos “pacíficos”, mas que, nos períodos agitados, são empurradas, 
tanto pela crise de conjunto como pela própria “cúpula”, para uma 
ação histórica independente (LENIN, 1970, p.85)68 
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Deste contexto, conforme Lênin afirmou, a revolução não é mais que uma 
potencialidade; assim sendo, o contexto interno e externo no qual o governo Chávez emerge o 
levou a priorizar os avanços políticos e os sociais em detrimento de mudanças econômicas.  
Conforme vimos, as diversas vertentes que analisam o Socialismo do Século XXI 
na Venezuela afirmam que as reformas econômicas, políticas e sociais levam o país rumo à 
um desenvolvimento endógeno, alternativo. As Comunas ocupam um lugar central em 
diversas obras que tratam do tema uma vez que representam esta mudança que “busca romper 
com a organização política capitalista”.  
Além disso, com uma base social complexa (associações de moradores, 
trabalhadores desempregados e informais, aposentados, movimento sindical, militares, etc.) o 
chavismo buscou aglutinar este novo bloco histórico em um partido unificado, o PSUV. 
Entretanto, com os mesmos vícios do antigo partido chavista, o MVR, de estrutura 
conspirativa e centralista, o PSUV torna difícil a transferência de poder à maioria da 
população.  
Segundo Almeida (2012b), o Socialismo do Século XXI apresentado pela 
Venezuela69 se resume a quatro pontos: negar a ruptura com o Estado burguês e construí-lo 
sob bases mais sólidas ou revitalizá-lo; incrementar a democracia participativa; criar políticas 
sociais avançadas; e proporcionar a participação das classes populares. Por outro lado, para se 
conformar, o “socialismo do século XXI” necessita de: 
(...) políticas neodesenvolvimentistas que requerem um fortalecimento 
da burocracia de Estado e da capacidade do estado para, ampliando 
sua autonomia frente aos interesses burgueses, implementá-las. Trata-
se de aproveitar as potencialidades da economia extrativista, 
especialmente recursos minerais estratégicos para montar uma sólida 
base industrial com intensa presença do Estado e ampliação e 
diversificação de um empresariado nativo. Esta política não exclui a 
atração de investimentos externos e mesmo a contratação de empresas 
estrangeiras para atuarem na exploração mineral e na construção de 
grandes obras de infraestrutura, sempre sob a supervisão estatal 
(ALMEIDA, 2012b). 
 
Apesar de avançar na participação das classes populares e na construção da 
democracia participativa, há diversos problemas neste tipo de governo, ou seja, não rompe 
com o estado burguês, desenvolve políticas neodesenvolvimentistas que acabam fortalecendo 
a burocracia de estado e não exclui investimentos externos, sempre com supervisão estatal.  
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Alan Woods (2008) afirma que a posição de Chávez em favor do socialismo 
contribuiu para o processo revolucionário no país, apesar de sua natureza imprecisa. O papel 
de Chávez no enfrentamento ao imperialismo norteamericano, na sua relação com as massas, 
além das bases sociais do movimento bolivariano, representaram as conquistas do processo. 
Entretanto, as debilidades ainda são muitas, ou seja, o processo carece de um programa e de 
uma estratégia clara onde se exproprie a oligarquia e nacionalize a terra, os bancos e as 
indústrias. Para o autor, caso não se cumpram estas tarefas socialistas, o futuro da revolução 
pode estar ameaçado. 
Quién se atreveria a afirmar que asistimos, en Venezuela, a una 
revolución ideal? Un nuevo modelo, preparado para ser exportado? El 
progreso avanza a pasos grandes o pequeños, sin que exactamente se 
sepa adónde va. Esto a menudo irrita a los que prefieren una respuesta 
rápida y simple a la descripción de una realidad compleja (LEMOINE, 
2005, p.24). 
 
Em um pronunciamento em seu programa dominical, Aló Presidente, de 7 de 
julho de 2007, Chávez afirmou que: 
O socialismo é eminentemente social, não é econômico. Aqui deve haver 
uma relação de trabalho... harmoniosa, não se trata de explorar os 
trabalhadores por nada, a não ser para que vivam dignamente, que não 
sejam escravos do trabalho. Precisam de um trabalho digno, consciente 
de que estão produzindo bens para construir a felicidade de um povo. Isto 
é parte do modelo socialista que está nascendo. Ser socialista é ser 
honesto. O socialismo não nega a propriedade privada. Apenas a 
estabelece muito bem e a impulsiona (CHÁVEZ, 2007)70. 
 
A permanência da propriedade privada e da extração da mais-valia coexiste com 
formas alternativas de produção, devido às estatizações de fábricas sob controle operário. 
Entretanto, enquanto algumas fábricas foram estatizadas (em acordo com os antigos 
proprietários como é o caso da Sidor, do Banco Santander, etc.), outras foram instaladas no 
país. Segundo dados da Cepal sobre IED (Investimento estrangeiro direto), que mede a 
expansão das transnacionais por meio de reforço ou filiais que remetem lucros para sua matriz 
no exterior, em 2011 houve um crescimento de 339% na Venezuela71. 
Além disso, o governo tratou de modo contraditório as manifestações operárias 
em favor da nacionalização de empresas: ora as reprimia (caso das nacionalizações das 
empresas Sanitários Maracay e Sidor) ora as “apóiava” (na verdade, trata-se de iniciativa do 
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próprio governo, tomadas de cima para baixo, como foi o caso da Inveval), dando-nos a 
impressão de que os movimentos mais autônomos da classe operária não eram bem vistos 
pelo governo.  
Na Venezuela, o Estado historicamente empregou grande parte dos trabalhadores 
ou esteve indiretamente envolvido nisso. Durante o governo Chávez, o aumento do controle 
estatal nas empresas estratégicas por meio da reestatização não gerou mudanças profundas nas 
relações de trabalho. Mesmo que os programas governamentais estabeleçam novas metas e 
orientações, não alteram as relações de produção existentes na Venezuela. Ou seja, não 
alteram ou até agora não alteraram as bases materiais em que se assenta o país, qual seja, o da 
propriedade privada e da exploração do capital sobre o trabalho.  
Sin duda alguna, nadie puede negar el esfuerzo reformista del nuevo 
Gobierno Bolivariano, ni por parte de la izquierda y ni por parte de la 
derecha; negarlo constituye uma gran hipocresia. A pesar de ello 
tenemos que afirmar que los resultados no han sido suficientes para 
transformar la estructura sócio-economica del pais, que todavia vive 
en su mayoria en la pobreza, el desempleo, la indigência, la 
inseguridad, y en la dependencia externa tanto de productos primários 
como secundários (CAMPANO, 2006, p.89).  
As políticas de estatização/nacionalização de fábricas na Venezuela sob o 
Governo Chávez, apesar de representarem um avanço em políticas populares, foram feitas em 
parte, em acordo com o capital. Envolvem desde o controle estatal de fábricas falidas 
(beneficio ao capital que se encontrava em crise econômica na década de 80/90) até o 
pagamento de indenizações. As estatizações durante este período somam mais de 260 
fábricas. É também a partir destas políticas que o governo legitima a defesa da construção do 
Socialismo.  
Entretanto, estas políticas representam interesses específicos que, apesar de irem 
na contramão das políticas neoliberais implementadas na América Latina na década de 80/90, 
demonstram uma centralização da economia nas mãos do Estado. Para Isabel Pereira, da 
Cedice (Centro de Divulgação de Conhecimento Econômico)72, uma organização que luta 
pelo direito à propriedade privada, estas políticas são realizadas com pagamento de 
indenizações, mas a única preocupação dos proprietários é se o governo pagará por elas. 
Trata-se de um modelo centralizado de planejamento, onde o Estado concentra a propriedade 
da maior parte das empresas, e em parte beneficia setores do capital em crise. 






bolivariana en un marco capitalista en el que la propiedad privada es 
respetada y donde la mayoría de los medios de producción se 
mantiene en manos privadas? ¡Las empresas - en particular, los 
bancos - nunca tuvieron tantos beneficios en Venezuela! (LEMOINE, 
2005). 
Com aproximações e distanciamentos das análises que se originam em Dieterich, 
a tese do Socialismo do Século XXI ou “socialismo bolivariano” busca sinalizar para a 
construção de uma sociedade pós-capitalista73. Os autores que consideram o Socialismo do 
Século XXI como uma democracia social radical analisam o Estado como uma condensação 
de forças, a política como jogo de soma zero, na medida em que há a possibilidade de 
transformação por dentro do Estado, dependendo da correlação de forças. Os que assumem 
uma perspectiva humanista, considerando a existência de uma ofensiva socialista, tratam das 
transformações do homem e não das classes, deixando de se questionar sobre o modo de 
produção, as relações de produção e a estrutura jurídico-política que compõe o país. Por fim, 
os que consideram a experiência venezuelana um modelo de desenvolvimento alternativo que, 
apesar de não romper com o capitalismo, constitui uma “via ao socialismo” assumem uma 
perspectiva mais nuançada, considerando os avanços e limites do processo. 
No entanto, também essa vertente nos coloca diante de dificuldades pois, para se 
falar em socialismo, é preciso demonstrar a existência de objetivos anti-capitalistas. Ora, 
longe de se basear nas idéias clássicas de Socialismo, o Socialismo do Século XXI defende a 
harmonia entre as classes e a propriedade privada. Assim sendo, o Socialismo do século XXI 
constitui uma variante do reformismo. Não se trata aqui de defender uma disjuntiva entre 
reforma e revolução, mas de indicar a distância que nos separa desse ideal. 
Uma outra questão que pode ser levantada é se há de fato um sujeito histórico pré-
definido. Se o motor da historia é a luta de classes, o proletariado pode não ser a única classe 
revolucionária, pode haver uma aliança de classes. Desta forma, os avanços em participação e 
organização política das massas na Venezuela sob o “Socialismo do Século XXI” 
demonstram que:  
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lamentablemente no tiene un significado uniforme...y de allí quizás la incertidumbre... que se genera en algunos 
sectores de la vida nacional cuando siquiera se le menciona. El llamado del Señor Presidente Hugo Chávez a 
construir el Socialismo del Siglo XXI, implica la necesidad imperiosa y urgente de formalizar un modelo teórico 
propio y autóctono de Socialismo que esté acorde a nuestro contexto histórico, social, cultural y político. Hay 
que admitir que este modelo teórico hasta los momentos, ni existe ni ha sido formulado y estimo que mientras 
esto sea así, persistirá la incertidumbre en algunos de nuestros grupos sociales. (...)" (Apud BIARDEAU, 2015). 
A partir deste rompimento, ao não concordar com as incertezas do processo chavista, o autor passa a considerar 





La frase “sólo el pueblo salva al pueblo” no es solamente un mantra 
movimentista. Se trata de implicar a las mayorías sociales en la 
solución de sus propios problemas, rompiendo con la lógica de 
delegación propia de la democracia representativa. Eso implica crear 
instancias de deliberación y decisión populares que salgan de la lógica 
burocrática de los partidos políticos. Pero como bien ha expresado el 
vicepresidente boliviano García Linera, el experimentalismo 
democrático no es posible si se carece del aparato del Estado, pues es 
la garantía de, en caso de fracasar los experimentos, no pagarse un 
precio demasiado alto que cierre la posibilidad de la transformación 
(MONEDERO, 2014). 
O Estado e a burocracia estatal têm, portanto, um papel fundamental nesse 
processo, o que pode travar o movimento revolucionário. Discuremos esse papel de modo 
mais aprofundado nos capítulos 5 e 6.  
Por fim, é preciso considerar que a Venezuela se insere num "sistema-mundo" 
capitalista e sofre a ação dos países imperialistas, que impõem obstáculos quando o governo 
venezuelano tenta avançar em matéria de igualdade e equidade social. O socialismo num só 
país continua sendo uma impossibilidade teórica e prática. Assim sendo, a postura 
antiimperialista é imprescindível para se implementar mudanças estruturais no país.  
Muitos autores buscam analisar o processo venezuelano levando-se em 
consideração seu caráter antiimperialista, enfatizando seja o enfrentamento ideológico, seja as 
políticas de integração regional que foram construídas pelo governo Chávez. No próximo 
capítulo buscaremos analisar a tese do antiimperialismo na Venezuela procurando demonstrar 

















Capítulo 4 - ANTIIMPERIALISMO 
 
“Anexión o soberania, independencia o globalización subordinada, imperialismo o 
liberación, democracia y gobernabilidad, integración socioeconómica o libre 
mercado sin más, homogeneidad o identidad cultural representan, apenas, algunos de 
los complejos asuntos que plantea el proceso politico en Venezuela, cuna de la 





Tanto as análises baseadas no conceito de populismo quanto as que discutem o 
Socialismo do Século XXI abordam a questão do enfrentamento de Chávez ao imperialismo 
norte-americano. Porém, se esse tema está presente naquelas análises, o seu foco não é o 
conceito de imperialismo ou o seu contrário, o antiimperialismo. Assim, este capítulo será 
dedicado a discutir a tese do antiimperialismo, procurando detalhar os argumentos que a 
sustentam. 
As correntes que discutem o tema tanto se dedicam aos aspectos econômicos, 
políticos e ou ideológicos da autonomia, independência e soberania nacional. A corrente 
amparada em Lenin tem como foco a questão econômica, a relação entre o capital financeiro 
internacional e os governos locais. A perspectiva das relações internacionais74 busca analisar 
a posição do país nas questões que envolvem a integração regional. E, por último, a tradição 
gramsciana busca demonstrar como, em momentos crise orgânica e esgotamento do bloco 
histórico, surgem governos cujos discursos são mais voltados ao nacionalismo, “nacional-
populares”. De toda forma, todas elas enfatizam o posicionamento político-ideológico do 
executivo nacional e as tentativas de independência nacional, principalmente em relação aos 
EUA. 
Para analisá-las, precisamos nos questionar em que medida o posicionamento do 
governo ultrapassa o plano do discurso e quais os significados dados a este posicionamento 
em cada uma das perspectivas. 
A posição ideológica de confronto de Chávez com relação aos EUA fez com que, 
durante os primeiros anos do governo, muitos teóricos se dividissem quanto à interpretação 
sobre a política econômica do país. Enquanto alguns afirmavam que se tratava de um governo 
ainda de cunho neoliberal, devido às políticas fiscais conservadoras adotadas nos anos iniciais 
																																								 																				
74 Embora saibamos o quão complexa é a teoria das relações internacionais, não entraremos na discussão 




do primeiro mandato (BLANCO, 2002, p.139), outros acreditavam que os esforços para não 
privatizar as indústrias de alumínio e petróleo e o sistema de segurança social faziam dele um 
governo antineoliberal (WILPERT, 2003, p.169). Ainda assim, o governo Chávez, do mesmo 
modo que os governos de centro-esquerda de Caldera em 1994 (Venezuela), Fernando de La 
Rúa (Argentina), Ricardo Lagos (Chile), não conseguia definir as especificidades de seu 
antineoliberalismo, nem diferenciar suas políticas daquelas da substituição de importação que 
os governos latino-americanos aplicaram no passado (ELLNER, 2005, 2006). Uma coisa era 
certa e consenso entre eles: tratava-se de um governo que, ao menos no plano do discurso 
político-ideológico, enfrentava a principal potência mundial imperialista, os EUA. Chávez 
não apenas provocou desavenças políticas com o governo de George W. Bush como viveu 
sob ameaças veladas de intervenção norte-americanas no país. 
Para analisarmos a pertinência da hipótese antiimperialista para caracterizar o 
governo Chávez, precisamos definir como ao longo dos anos o termo imperialismo foi sendo 
reelaborado.  
Apresentaremos a seguir a questão do imperialismo tanto de um ponto de vista 
econômico-político, de acordo com a definição leninista, quanto do ponto de vista político-
institucional, amparado na vertente das relações internacionais, bem como o ponto de vista do 
governo nacional-popular, de tradição gramsciana.  
Desta forma poderemos encontrar os avanços e os limites da política externa 
bolivariana implementada durante o governo Chávez e sustentada como alternativa regional 
para a América Latina. 
 
4.1 O imperialismo como etapa do capitalismo 
 
No fim do século XIX e início do século XX, grandes teóricos do marxismo, 
como Rosa Luxemburgo, Lênin, Trotsky e Bukharin, procuraram entender a dinâmica da 
expansão capitalista mundial, na sua fase monopolista, com o objetivo de contribuir com a 
revolução socialista.  
Em Imperialismo, fase superior do capitalismo, Lênin (1982) caracteriza o 
imperialismo como uma etapa do desenvolvimento do capitalismo em que se estabelece a 
dominação dos monopólios e do capital financeiro. Lênin observou que a alta queda da taxa 
de lucro no país exportador determinava que o capital ultrapassasse as fronteiras nacionais em 




dava através da concentração e centralização do capital, conformando o aumento dos trustes e 
cartéis. Nessa etapa, a exportação de capitais adquiriu grande importância, por meio da busca 
de novas fronteiras de investimento, taxas de lucros mais elevadas e mão-de-obra mais barata. 
A luta pela conquista de novos mercados e esferas de influência levaria à corrida colonialista, 
à repartição do mundo e às guerras imperialistas.  
O capitalismo chegado a uma fase de desenvolvimento onde se firma 
a dominação dos monopólios e do capital financeiro, onde a 
exportação dos capitais adquiriu uma importância de primeiro plano, 
onde começou a partilha do mundo entre os trustes internacionais e 
onde se pôs termo à partilha de todo o território do globo, entre as 
maiores potências capitalistas (LÊNIN, 1982, p.88). 
Ainda que o imperialismo represente a negação, via expansão externa, das 
contradições internas do modo de produção capitalista nos países centrais, é uma fase de 
expansão do capitalismo, inerente ao próprio sistema. O capitalismo se transforma em 
imperialismo num momento elevado de seu desenvolvimento, caracterizado pela substituição 
da livre-concorrência (traço fundamental do capitalismo e da formação mercantil)75pelos 
monopólios (a grande produção elimina a pequena produção levando à concentração da 
produção e do capital) (LÊNIN, 1982, p.87). 
A concentração do capital pode ser revelada na formação de empresas mistas 
(integradas), que recebem proteção de seus países além da formação de uniões monopolistas 
de patrões: trustes, cartéis76, sindicatos patronais etc. Estes cartéis, sindicatos e trustes não 
suprimem a crise, ao contrário, o monopólio criado agrava a crise. Ademais, as grandes 
empresas, sobretudo bancos77, não se limitam a absorver as pequenas que se ligam e se 
submetem, mas as incorporam no seu agrupamento (no seu consórcio) graças à participação 
no seu capital (compra e troca de ações), ao sistema de créditos etc. 
Diferentemente de Luxemburgo (1976), para Lênin não há crise de demanda 
efetiva na medida em que os capitalistas acumulam o tempo todo investindo e criando 
																																								 																				
75 Na literatura marxista, não existe competição pura nem monopólio puro. Conforme Lênin (1982), os 
monopólios não eliminam a livre-concorrência por inteiro, implicando uma contradição, fricção e conflitos 
agudos. Conforme Magdoff (1978), a própria essência do imperialismo é reconhecer que existe competição 
dentro do monopólio como, por exemplo, os gigantes da mesma indústria ou de indústrias diferentes.  
76 Segundo Lênin, os cartéis surgiram mais ou menos em 1870 e conquistaram setor por setor, tornando-se uma 
das bases da vida econômica. Esta união monopolista estabelece, entre seus membros, acordos sobre condições 
de venda, trocas, repartem os mercados entre si, determinam a quantidade de produtos a fabricar, fixam os 
preços, repartem os lucros entre as diferentes empresas etc. O domínio dos cartéis se dá onde se possa ter a 
apropriação da totalidade ou da maior parte de matéria-prima. A adesão ao cartel tem várias causas como, por 
exemplo: privação de matéria-prima, privação de mão-de-obra, privação de meios de transporte, encerramento 
de mercados, acordos com compradores, baixa sistemática dos preços, privação de créditos, boicote etc. 
(LÊNIN, 1982). 




demanda, devido à concorrência e à luta de classes que os impele a acumular revolucionando. 
Entretanto, o excedente de capital jamais é investido para elevar o nível de vida das massas 
trabalhadoras, mas é exportado para o estrangeiro. Lênin observou que a alta queda da taxa de 
lucro no país exportador determinava que o capital ultrapassasse as fronteiras nacionais em 
busca de melhores horizontes para a inversão de seus produtos, sendo que nos países 
atrasados o lucro é maior porque os capitais são escassos, o preço da terra e dos salários é 
baixo e a matéria-prima é barata (LÊNIN, 1982, p.60). 
Além de aprofundar o desenvolvimento desigual do capitalismo e a divisão 
internacional do trabalho, outro traço característico do imperialismo é o crescimento do papel 
desempenhado pelos bancos e a fusão entre capital bancário e industrial. 
Esta fusão dos bancos com a indústria acontece quando um banco desconta 
duplicatas, abre contas correntes ou outras operações repetidas regularmente. Assim, os 
bancos concentram enormes capitais, resultando na dependência do industrial ao banco e, ao 
mesmo tempo, na união pessoal pela compra de ações, entrada de diretores dos bancos nos 
conselhos fiscais das empresas industriais e comerciais e vice-versa.  
A vinculação pessoal entre os bancos e a indústria (oligarquia financeira) se 
completa com a vinculação pessoal entre estes e o Estado (geralmente no conselho fiscal de 
um grande banco encontra-se um membro do parlamento), o que acaba reforçando a 
dominação desta oligarquia. A oligarquia não é só a manifestação mais notável do monopólio 
bancário, mas a forma em que o predomínio do capital monopolista se expressa na imposição 
da burguesia, ou fração dessa burguesia, como classe hegemônica. 
 
4.1.1 O papel do capital financeiro durante o imperialismo 
 
 Conforme Hilferding, a fusão e a concentração de capitais no banco derivam de 
porções de capitais individuais reunidos e concentrados nos bancos disponíveis para venda. 
Os bancos medeiam as vendas ao capitalista monetário, além de assegurarem ao menor capital 
próprio o domínio sobre o maior capital alheio, por meio desta técnica financeira do sistema 
acionário. Este capitalista monetário é o credor, não tem controle sobre o processo de 
produção, apenas cede seu capital e espera seu retorno em forma de juros, assim como o 
acionista78 (HILFERDING, 1985, p.114). 
																																								 																				




Ao capital dinheiro investido em compra de ações (capital fictício) e que em parte 
se transforma em capital industrial (porque outra parte constitui o lucro fundador - dos bancos 
pela emissão das ações etc.), Lênin vai chamar de capital financeiro. Assim sendo, parte do 
capital industrial é do capital financeiro que o detém por meio dos bancos - canal para a 
compra e representação deste capital. 
O sistema de participações em Sociedades anônimas não só aumenta o poderio 
dos monopolistas como favorece a possibilidade de corrupção. Além disso, favorece a entrada 
de capitais internacionais nas empresas, conformando, por meio da exportação de capital, uma 
rede internacional de dependência. O capital financeiro lança suas redes em todos os países do 
mundo. 
Nenhum dos mercados financeiros ousa recusar os empréstimos 
estrangeiros, temendo que o vizinho, consentindo o empréstimo, se 
antecipe e assegure, assim, serviços em troca de serviços. Com efeito, 
em operações internacionais deste gênero o mutuante obtém, quase 
sempre, qualquer coisa: uma vantagem quando da conclusão de um 
tratado de comércio, uma mina de carvão, a construção de um porto, 
uma lucrativa concessão, uma encomenda de canhões. (LÊNIN, 1982, 
p.63). 
Estes investidores, acionistas ou capitalistas monetários, estranhos à participação 
na produção, fazem parte da camada dos rentistas, têm um rendimento cinco vezes mais 
elevado que aquele que provém do comércio externo, constituindo uma camada parasitária do 
imperialismo. 
Nesta partilha do mundo, o capital financeiro, hegemônico, é fator tão poderoso e 
decisivo que é capaz de subordinar até Estados independentes juridicamente, como, por 
exemplo, as semicolônias que, apesar de terem independência política, estão presas nas redes 
de dependência financeira e diplomática.79 Segundo Hilferding (1985), o capital financeiro 
quer não a liberdade, mas o domínio. Somente a posse de colônias dá ao monopólio 
completas garantias de sucesso em face de todas as eventualidades da luta contra os seus 
rivais, mesmo na hipótese de estes últimos ousarem defender-se com uma lei que estabeleça o 
monopólio de Estado. 
Até porque, conforme Lênin, na época do capital financeiro, os monopólios 
privados e os monopólios de Estado se interpenetram, não sendo mais do que elos da luta 
imperialista entre os maiores monopólios. Diferentemente do que pensava Kautsky e seus 
																																								 																				




seguidores, os cartéis e monopólios internacionais não levam a paz ao regime capitalista, pelo 
contrário, agudizam a luta dos monopólios e das principais potências pela partilha do mundo. 
Segundo Lênin, o descolamento entre a riqueza financeira e a produção de mais-
valia impulsionaria o crescimento das contradições entre o capital e o trabalho, fomentando a 
agudização da luta de classes e a decomposição do capitalismo. O monopólio gera uma 
tendência para a estagnação e decomposição quando se estabelecem, ainda que por tempo 
limitado, os preços. Isso faria desaparecer, aos poucos, o progresso técnico e, por 
consequência, qualquer outro progresso. Estariam, assim, criadas as premissas materiais para 
a passagem ao socialismo. 
4.1.2 A atualização do debate sobre o imperialismo 
 
Ao analisar o imperialismo no final da década de 1970, Poulantzas retoma a 
conceituação leninista, destacando a tendência para a queda na taxa de lucro e caracterizando 
o imperialismo pela proeminência da exportação de capitais sobre a simples exportação de 
mercadorias, na fase do capitalismo monopolista (Poulantzas, 1975, p.49). 
Mais recentemente, na tentativa de atualizar o conceito de imperialismo, Chesnais 
afirma que com a virada da década de 1970 para a década de 1980, os países da OCDE 
iniciaram um processo de liberalização comercial, desregulamentação dos mercados e 
privatização das empresas estatais80 que repercutiu sobre o modo de funcionamento do 
capitalismo ao longo da década de 1990, gerando desemprego estrutural e precarização das 
relações de trabalho; crescimento dos rendimentos de origem financeira e reconstituição dos 
grupos rentistas; instabilidade econômica; deflação etc. (CHESNAIS, 1997).  
O imperialismo constitui um processo ao mesmo tempo político e econômico, que 
não dilui os Estados nacionais, nem as relações de dominação e dependência política entre 
eles, como já havia afirmado Lênin no século passado. Para desempenhar a sua função, os 
Estados nacionais intervêm em todas as partes para inserir o capital (PETRAS, 2000, p.37).  
Sob a hegemonia dos EUA, o imperialismo acaba organizando as relações de suas 
metrópoles por meio de uma estrutura de dominação e de dependência. Para isso, funciona em 
																																								 																				
80Cujo marco foi a ascensão dos governos neoliberais de Thatcher, em 1979, na Inglaterra, e de Reagan, em 
1980, nos EUA. 
81O SELA (Sistema económico latinoamericano y del Caribe) foi criado em 1975 com objetivo de ser um 
organismo intergovernamental. É integrado por 27 países de América Latina e do Caribe, a saber: Argentina, 
Bahamas, Barbados, Belice, Bolivia, Brasil, Colombia, Costa Rica, Cuba, Chile, Ecuador, El Salvador, 
Guatemala, Guyana, Haití, Honduras, Jamaica, México, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Perú, República 





conexão com intermediários locais conectados por alianças militares e econômicas ou por 
laços bilaterais, beneficiando as frações de classes governantes de cada país. O Estado 
imperial norte-americano compõe-se de um conjunto de agências (como as instituições 
multilaterais FMI, BM, BIRD, OMC, ONU) e órgãos executivos do governo, que têm como 
função promover e proteger a expansão do capital além de suas fronteiras estatais e manter o 
equilíbrio na luta de classes e intraclasses. Para isso, dispõe de um aparato econômico, um 
coercitivo e outro ideológico que operam para facilitar a acumulação em escala mundial e 
favorecer a comunidade corporativa multinacional, cuja sede está no centro imperial 
(PETRAS, 1986). A hegemonia política, econômica e ideológica está sob direção da 
burguesia financeira internacional, em simbiose com a burguesia interna. 
As intervenções estatais e o processo de militarização são elementos do 
surgimento do que Poulantzas chamou de “estatismo autoritário”. Trata-se de uma tendência 
ao reforço do Estado, principalmente em direção às lutas populares e ao perigo que ela 
representa para a hegemonia da fração da classe no “bloco no poder”, que está relacionado ao 
capitalismo monopolista e ao imperialismo (POULANTZAS, 2000, p.215). Por ter sua 
origem nas modificações estruturais das relações de produção capitalistas e nos processos de 
divisão social do trabalho, no plano mundial e nacional, simultaneamente, as transformações 
do Estado ocorrem no conjunto dos países capitalistas, como se observa na América Latina, 
com a emergência de uma nova forma de Estado dependente.  
A América Latina foi a principal vítima do imperialismo. Para efetivar a política 
de criação de condições do capital financeiro, os Estados nacionais deveriam não só criar 
garantias de inversão do capital transnacional mediante regimes de propriedade, de 
comunicação e de intercâmbio adequados, mas criar condições de produção e reprodução 
(AGUILAR CASTRO, 2002). Surge, assim, uma nova classe de capitalistas transnacionais, 
dependentes do financiamento externo. Ocupam posições dominantes em uma diversidade de 
setores econômicos estratégicos e entretêm fortes relações com o aparato de Estado. 
O chamado “Consenso de Washington”, de 1989/90 tinha como objetivo debilitar 
as nações latino-americanas por meio da diminuição do papel do Estado na economia, 
estabelecendo a desregulamentação, a abertura econômica e a privatização de empresas 
estatais como condição sine qua non para a renegociação da dívida externa (MONIZ 
BANDEIRA, 2003 p.475). Em suma, estas políticas acabaram aprofundando os laços de 
dependência dos países da região ao capital imperialista norte-americano.  
Em contrapartida, na tentativa de criar laços regionais de poder, a América Latina 




restrições do comércio e estabelecer uma tarifa externa comum para possibilitar a livre 
circulação de bens e serviços e fatores produtivos (MONIZ BANDEIRA, 2003, p.484). 
Outras formas de unificação das forças dos países dependentes já haviam se formado. Por 
exemplo, aquelas formas traduzidas não só pelo fortalecimento e radicalização das 
reivindicações do bloco dos não-alinhados nas Nações Unidas, mas pela formação de cartéis 
de países exportadores e na tentativa de desenvolver mecanismos de integração regionais ou 
sub-regionais, como a criação de corporações multinacionais através de capitais estatais 
integrados. Algumas destas tentativas são, por exemplo: SELA81, Naviera del Caribe82, Pacto 
Andino83, OPEP84, etc.  
Na tentativa de limitar o papel do Mercosul e abrir o comércio na região, o 
NAFTA, sob a liderança dos EUA, propôs a implementação da ALCA (Área de livre 
comércio das Américas), uma zona que assegura a máxima liberdade para o livre comércio 
sem permitir a livre movimentação da força de trabalho dentro de seu perímetro e sem a 
adoção de uma tarifa externa comum ou de um pacote comercial comum. Desta forma, a 
ALCA possibilitaria um incremento nas exportações, uma compensação do déficit comercial 
dos EUA com outras regiões às custas da América Latina, formalizaria a Doutrina Monroe em 
sua dimensão econômica, possibilitaria ainda a expansão do domínio dos EUA sobre o 
mercado da América do Sul e subordinaria os Estados da sub-região às suas diretrizes 
político-militares. 
Enquanto a ALCA era concebida como simples área de livre comércio, o 
Mercosul era uma união aduaneira, que estipularia tarifas mais altas para os Estados não-
associados. O Mercosul pretendia evoluir para um mercado comum e isto não convinha ao 
imperialismo, uma vez que, provavelmente, afirmaria a identidade latino-americana como 
separada e, se necessário, oposta à dos EUA e ao NAFTA (MONIZ BANDEIRA, 2003, 
p.584).  
Ademais as forças armadas de Washington, por meio da proliferação militar-
industrial, buscam sufocar qualquer luta contra a ordem imperial e assegurar às suas 
																																								 																				
81O SELA (Sistema económico latinoamericano y del Caribe) foi criado em 1975 com objetivo de ser um 
organismo intergovernamental. É integrado por 27 países de América Latina e do Caribe, a saber: Argentina, 
Bahamas, Barbados, Belice, Bolivia, Brasil, Colombia, Costa Rica, Cuba, Chile, Ecuador, El Salvador, 
Guatemala, Guyana, Haití, Honduras, Jamaica, México, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Perú, República 
Dominicana, Suriname, Trinidad y Tobago, Uruguay y Venezuela (http://www.sela.org/es/estados-
miembros/venezuela/) 
82Empresa de transporte marítimo. 
83Atualmente conhecida como Comunidade Andina de Nações, é um bloco econômico da América do Sul 
(Bolivia, Equador, Peru e Colômbia). 




multinacionais a extração da mais-valia; além de praticar intervenções militares para derrotar 
regimes desobedientes (para concretizar a crescente militarização, as intervenções e os golpes, 
os EUA utilizam a ONU como organismo político legitimador).  
Esta prática cresceu em quase todos os países, com notável exceção da Venezuela 
e Cuba (CHOMSKY, 2006). O governo Chávez foi caracterizado como um “regime 
desobediente”, o que levou à uma tentativa de destituir o governo constitucional por meio do 
golpe de Estado, apoiado pelos EUA em 2002. 
Resta-nos saber, portanto, como estas questões foram desenvolvidas durante o 
governo Chávez. Houve um aprofundamento das políticas imperialistas ou um enfrentamento 
político-ideológico em direção à principal potência imperialista? Sabemos que um dos 
legados do governo Chávez foi o discurso antiimperialista, principalmente antiestadunidense. 
Seu governo foi altamente marcado pelos inflados discursos. A questão que devemos 
examinar é se as relações imperialistas do país na Venezuela ficaram- ou não- prejudicadas 
com o governo Chávez. 
 
4.2 O governo Chávez diante do imperialismo 
 
Partindo da perspectiva leninista de imperialismo, primeiro precisamos detectar 
onde se encontra o capital financeiro no país e em que medida este foi ou não afetado durante 
o governo Chávez. 
Na Venezuela, o capital financeiro se concentra em fundos de pensão: 
Os fundos de pensão constituirão o principal componente de poupança 
interna para o financiamento do investimento produtivo. Eles 
impulsionarão o mercado local de bônus da dívida pública, dando-lhe 
profundidade e permitindo colocações com prazos maiores que os 
atuais. Ao mesmo tempo, fomentarão o mercado de capitais, 
especialmente por meio de títulos hipotecários e bônus corporativos, 
atualmente quase inexistentes, com o conseqüente fomento do 
investimento privado. (MARINGONI, 2004, p.63). 
Entretanto, nesta etapa do capitalismo contemporâneo, imperialista, o 
investimento em fundos não tem como objetivo gerar poupança para investimento interno, 
mas sim para obtenção de lucros em curto prazo por meio do jogo no mercado de capitais, 
alimentando a especulação e a financeirização da economia. Por outro lado, o Fonden (Fundo 




lucros em diversos programas sociais. Entretanto, críticas são feitas a este organismo, uma 
vez que não há transparência em suas contas. 
O Fonden85 - Fundo de Desenvolvimento Nacional – (...) depende 
exclusivamente do presidente da República e do Ministro das 
Finanças,(...) Enquanto o orçamento do Estado alcança a quantia de 
US$ 60 bilhões (R$ 128,23 bilhões), o Fonden, além de outros fundos 
similares, dispõe de US$ 22 bilhões (R$ 47,02 bilhões), confirma o 
ministro das Finanças, Nelson Merentes86.  
 
Gráfico 16 - Aportes no Fonden (2005-2013) 
 
 
Os aportes ao Fonden entre os anos de 2009 e 2010 caíram significativamente 
devido à baixa no preço do barril do petróleo, principal fonte dos aportes deste fundo. 
																																								 																				
85“La Reforma a la Ley del Banco Central de Venezuela (BCV) entró en vigencia el 20 de julio de 2005, 
contemplando un nuevo régimen para las transacciones de PDVSA en moneda extranjera. De acuerdo con este 
nuevo régimen, PDVSA sólo está obligada a vender al BCV los ingresos en moneda extranjera necesarios para 
satisfacer sus obligaciones en moneda local. Los montos restantes en moneda extranjera, pueden ser mantenidos 
por PDVSA para satisfacer las obligaciones e inversiones en moneda extranjera. Cualquier monto en exceso a lo 
descrito anteriormente, debe ser transferido por PDVSA al Fondo de Desarrollo Nacional (FONDEN), ente 
creado por el Ejecutivo Nacional el 8 de septiembre de 2005, con el objetivo de apoyar los proyectos sociales de 
inversiones real productiva, la educación, la salud, la atención a situaciones especiales, y el mejoramiento del 
perfil y saldo de la deuda pública externa”(PDVSA, FONDEN) 
http://www.pdvsa.com/index.php?tpl=interface.sp/design/readmenuprinc.tpl.html&newsid_temas=107. 




Ademais, o capital bancário87 se beneficia por meio do jogo de títulos da dívida 
pública. Durante o governo Chávez houve um aumento da emissão de títulos públicos em 
dólares e pagos em bolívares. O capital financeiro se beneficia comprando estes títulos em 
câmbio fixo e revendendo no câmbio negro. Os bancos se beneficiam também com os altos 
lucros nos acordos, fusões, aquisições, créditos e financiamentos.  
Os títulos públicos são comprados em moeda nacional pela taxa oficial e 
negociados no exterior com desconto sobre o valor de face. Ainda assim, ao retornarem à 
Venezuela, garantem grandes lucros, pela arbitragem cambial, já que a reconversão se faz por 
um valor intermediário entre a taxa oficial e o que seria a do paralelo “[...], o mecanismo 
começou a funcionar com a negociação dos papéis da dívida Argentina adquiridos pelo 
governo venezuelano, em 2003. Mas depois evoluiu para as chamadas notas estruturadas, uma 
composição entre títulos de dívida venezuelanos, argentinos e equatorianos” (FELICIO, 
2008). O governo Chávez começou a conter a liquidez interna e obter benefícios com a 
intermediação de papéis. 
Os bancos na Venezuela são, em sua maioria, privados, 54%, enquanto que 
31,91% são públicos. Dentre os privados, 8 são de capital estrangeiro, que controla 33% do 
patrimônio bancário e 37 são de capital local, controlando 66%.  
Apesar do predomínio do banco privado nacional, o capital financeiro continua 
sendo beneficiado no país. O patrimônio bancário triplicou desde que Chávez se elegeu. 
Segundo Ramón Mayorga (representante venezuelano no BID), a colaboração entre os bancos 
privados venezuelanos e o governo Chávez é altamente lucrativa, devido às altas taxas de 
juros e pela transferência dos créditos aos bancos privados.  A taxa de juros no país foi em 
média 17% ao ano, a inflação variou de 20 a 30%, chegando a 31% em 2008.  
Conforme Dirán Sarkissián, presidente da subsidiária na Venezuela da Standart 
Bank (banco norte-americano), os depósitos durante o governo Chávez aumentaram em 600% 
($106 milhões) e também houve um aumento no uso dos cartões de crédito em 2006. Quando 
o petróleo caiu, a administração Chávez lançou bilhões de dólares em valores de alto 
rendimento, ou seja, dívida doméstica paga aos bancos.  
Por outro lado, a Associação Bancária da Venezuela (ABV), representante deste 
setor patronal, explica que a alta do setor financeiro a partir de 2004 não é fruto somente das 
negociações com títulos de valores, mas principalmente é fruto dos créditos. Segundo a ABV 
																																								 																				
87 As oligarquias agrárias na Venezuela, com a entrada do capital petroleiro internacional no início do século XX 
e com o desenvolvimento industrial dependente, migram para o setor bancário e/ou comercial com benefícios 




(apud FELICIO, 2008), entre 2002 e 2003, a parcela referente à negociação com títulos subiu 
de 40,3% para 58,4%. Caiu para 47,4% no ano seguinte e para 40,5% em 2005, subiu para 
42% em 2006, mas caiu novamente para 31,6% em 2007. Já a parcela referente aos créditos 
elevou-se de 59,7% para 68,4%. 
Apesar de defender esta fração do capital, não sem conflitos com a mesma- 
conforme veremos ao analisar o Golpe de estado de 2002 no capítulo seguinte- o governo 
Chávez assumiu, no plano do discurso, uma postura antiimperialista e nacionalista. Cabe-nos 
analisar qual o limite deste discurso e se possui bases concretas. 
O discurso antiimperialista do governo Chávez acabou criando uma esperança 
para a esquerda latino-americana, uma vez que o neoliberalismo era hegemônico na região no 
período em que Chávez se elegeu. O antiimperialismo nas lutas nacionais em formações 
sociais dependentes pode abrir possibilidades revolucionárias. Por outro lado, este 
nacionalismo, mesmo progressista, se depara com limites, ou seja, a estrutura do Estado 
burguês que se pretende aperfeiçoar e a implementação de políticas que se chocam com a 
autonomia e a organicidade das classes populares (ALMEIDA, 2012b).  
Conforme já sustentado em dissertação de Mestrado em 2009, o governo Chávez 
criou desavenças com o governo Bush e com os interesses norte-americanos no país ao 
centralizar as decisões da estatal petroleira por meio da burocracia, de ministérios e de 
representantes chavistas em cargos específicos. Por exemplo, quando rompeu com a SAIC-
Intesa, empresa transnacional norte-americana que dominava os dados estatísticos e 
tecnológicos da PDVSA até 2002, passando esse controle à uma instituição interna da 
PDVSA, a Intevep. 
Margarita López Maya (2008) afirma que os constantes conflitos com Bush e a 
burguesia, responsáveis pelos Paros e pelo golpe de 2002, eram causados porque, antes da 
vitória de Chávez, quem controlava as decisões dentro da PDVSA eram os empregados 
(tecnocracia) e as grandes companhias transnacionais. Com a centralização das decisões pelo 
Estado, houve um aumento nos royalties pagos pelo petróleo, o que possibilitou o aumento 
dos salários e benefícios da burocracia nomeada por Chávez, bem como dos investimentos em 
projetos sociais, que beneficiaram as classes populares. 
Apesar disso, as empresas estrangeiras continuaram se beneficiando, por meio de 
empresas mistas, joint ventures etc. Segundo Hernandez (2006), a entrega de novas 




iniciada por Luis Guisti88. O único capital que conta para as empresas transnacionais 
petroleiras são as reservas, pois é a partir da quantidade de reservas que possuem que se 
determina o quanto vale uma companhia. As empresas mistas permitem às companhias 
estrangeiras aumentar suas reservas petroleiras sem serem donas formais delas, o que 
interessa ao grande capital89.  
As empresas mistas feitas são as vanguardas do imperialismo nos países que 
possuem recursos naturais como a Venezuela. Estas empresas, também conhecidas como 
Cavalos de Troia do capital petroleiro internacional, são a conversão dos antigos convênios 
operativos. Dentre as muitas formas adotadas para se constituir empresas mistas destacam-se 
os contratos de serviços, de comercialização, de tecnologia, de exploração, outsorcing, 
associações estratégicas etc. (HERNANDEZ, 2006). Por meio destas empresas, firma-se um 
contrato com o capital internacional, sujeito ao direito internacional, que deixa subentendida a 
autorização de intervenção militar caso não seja cumprido o “abastecimento fiel e confiável” 
do petróleo90. Esse tipo de contrato, que não é novo, tem sido firmado em todos os países 
onde o petróleo é de “propriedade do Estado”. As empresas petroleiras que operam em escala 
mundial buscam associar-se com empresas que permitem e ampliam a participação do capital 
privado na exploração de uma indústria formalmente pública e estatal. 
Neste sentido, cabe ao Estado assumir a responsabilidade pelas inversões e riscos; 
todavia, os lucros são compartilhados com as transnacionais que se convertem em “sócias”. 
Rafael Ramírez, presidente da PDVSA (de 2004 a 2014) e do Ministério de Minas e Energia 
(de 2002 a 2014), foi favorável à política de empresas mistas. As empresas mistas possuem 
respaldo jurídico na Lei Orgânica de Hidrocarbonetos e de Gás vigentes (Art. 33-37, Seccion 
Tercera- das empresas mixtas)91.  
A estrutura do trabalho realizado pelas empresas estrangeiras na Venezuela por 
meio das empresas mistas não mudou desde os tempos das antigas associações. O que muda é 
																																								 																				
88 Luis Guisti foi presidente da PDVSA durante a Apertura Petrolera (de 1994-1999), é um tecnocrata norte-
americano com sólida carreira no mundo das corporações transnacionais. Em sua administração foram 
desenvolvidas as iniciativas privatizantes da empresa estatal venezuelana. Foi diretor do Grupo Royal Dutch 
Shell e assessor do Grupo Riverstone (um ramo do Grupo Carlyle para a área de energia) e do grupo Financeiro 
Stanford. Foi ainda membro da Força Tarefa Independente de Políticas Estratégicas de Energia, que traçou metas 
do setor, para a administração Bush filho (MARINGONI, 2004, p.157).  
89. Na Venezuela, por exemplo, para aumentar suas reservas, a Repsol YPF conseguiu assinar um acordo 
estratégico com a estatal PDVSA que dá à empresa a possibilidade de duplicar suas reservas e aumentar em até 
60% sua produção no país. 
90 Por exemplo, os contratos (renováveis), no caso do petróleo, são de 20 anos, de gás são 35 anos e de carbono 
de até 100 anos.  






que os trabalhadores destes campos, que antes eram empregados de empresas privadas, agora 
são do Estado, da PDVSA, e possuem os mesmos direitos e salários dos funcionários 
públicos92. Desse modo, a PDVSA concentra não só a produção de petróleo e o capital na 
Venezuela, ela concentra também o controle da força de trabalho no Estado93. 
O presidente da Shell na Venezuela, Sean Rooney, afirmou que migrar dos 
convênios operativos para empresas mistas tem sido muito lucrativo, não só para a Shell 
como também para as outras empresas (HERNANDEZ, 2006). 
Na PDVSA, a CPV (Corporación Venezolana de Petroleo) é a filial que se 
encarrega das associações estratégicas.  
Esta filial dirige y administra todo lo concerniente a los negócios que  
PDVSA realiza con empresas petroleras de capital nacional o 
exstranjero. Esta empresa está encargada de maximizar el valor de los 
hidrocarbonetos para el Estado venezolano, mediante una eficiente y 
eficaz administración y control de los negócios con participación de 
terceros, asegurando una apropriada vinculación de los benefícios com 
El bienestar colectivo, a través del desarollo sustentable. (PDVSA)94.  
Além desta filial, a PDV Marina controla o transporte e a distribuição marítima. 
Os principais portos da Venezuela se encontram em Maracaibo (capital de Zulia) e La Guaira, 
Puerto Cabello, Puerto Sucre, Ciudad Bolívar e Ciudad Guayana. 
Apesar de a Venezuela possuir uma parte das frotas dos navios, boa parte eram 
alugados ou trazidos pelas companhias estrangeiras, que desta forma lucravam no transporte 
deste petróleo. Isso porque quem arrecada os impostos dos portos são os governos estaduais, 
que podem desta maneira estabelecer laços e acordos com as empresas estrangeiras. No 
estado de Zúlia, que produz em média 75% do petróleo venezuelano, por exemplo, o 
governador era Manoel Rosales95, principal opositor a Chávez96.  
																																								 																				
92 GRATEROL, L. Entrevista relizada durante a pesquisa de campo para dissertação de mestrado (Apud LOPES, 
2009) 
93Para Lênin, o fundamento econômico-social e a peculiaridade do imperialismo capitalista estão na 
concentração da produção em grandes unidades técnico-produtivas (grande indústria) que promovem a 
socialização do processo produtivo e na concentração da força de trabalho assalariada (Del Roio, s/data).	
94Filiales. Disponível em:  www.pdvsa.com 
95 Manoel Rosales foi prefeito de Maracaibo, membro do partido Un Nuevo Tempo UNT, composto por antigos 
membros dos partidos AD e COPEI, (além deste partido também em oposição a Chávez temos o Primer 
Justicia). Está respondendo a um processo de enriquecimento ilícito enquanto foi governador de Zúlia entre os 
anos 2002 e 2004. “A promotora Katiuska Plaza afirmou que apresentou a um tribunal a acusação contra 
Rosales. Ela afirma que possui provas para embasar suas acusações. A Promotoria Geral informou em 
comunicado que o processo contra Rosales se baseou em um informe que ele apresentou em julho de 2007 à 
Controladoria Geral, sobre a declaração jurada de patrimônio que realizou como governador. Esse informe, 
remetido ao Ministério Público em 14 de agosto de 2007, concluiu que Manuel Rosales registrou fundos que não 




Entretanto, a partir de 2007 quando se intensificaram as nacionalizações, o 
conflito com o capital petroleiro internacional aumentou. Até 2009, a empresa Exterran, 
norte-americana, era a responsável pelo convênio operativo na área de transporte. A partir 
deste ano, Chávez toma o controle dos principais portos de transporte e assina contrato com o 
Irã para a criação de uma empresa de navegação marítima para transporte de petróleo e 
derivados. 
A empresa Exxon Mobil, norte-americana, que tinha convênios com a PDVSA, 
entrou em uma Corte Internacional por não aceitar as novas normas referentes aos contratos 
de exploração de petróleo estabelecidos após a nacionalização da Faixa do Orinoco97 e exigiu 
o pagamento de uma compensação pela sua saída do consórcio. A Exxon Mobil, juntamente 
com uma empresa italiana, tentou bloquear os ativos que a PDVSA possui na Grã-Bretanha, 
Holanda e Antilhas, no valor de US$12 bilhões. A corte de Londres foi favorável à PDVSA, e 
a Exxon, desde 200798, não tem mais convênios com a PDVSA na Venezuela, mas mantém as 
relações comerciais no exterior. Os contratos de exploração da Faixa do Orinoco foram 
rompidos pela Exxon Mobil e Conoco Philips. 
A perda de benefícios das empresas norte-americanas devido às novas regras para 
as empresas estrangeiras, desencadeia um novo embate político-ideológico com o governo 
norte-americano. Isso porque com a política de diversificação dos mercados houve uma 
diminuição na dependência da Venezuela em relação aos EUA e um estreitamento de laços 
com Cuba, Irã, Rússia e China. O deslocamento do dinamismo da economia mundial para a 
China impactou favoravelmente o comércio exterior da América Latina. O favorecimento de 
produtos primários e de menor intensidade tecnólogica em detrimento da deterioração dos 
termos de troca favoreceram grandes saldos comerciais e expressivos superávits na balança 
entre 2003 e 2008, o que gerou um resultado positivo nas transações correntes (MARTINS, 
2013 p.14). 
																																								 																																							 																																							 																																							 																													
96 Sabe-se que Rosales sempre escreve artigos na mídia e se pronuncia a favor dos EUA. Por exemplo, quando 
Chávez saiu na mídia com um discurso antiimperilista e anti-Bush, Rosales defendeu a necessidade dos contratos 
comerciais com este país. 
97 A Faixa do Orinoco possui a maior reserva mundial de cru. Antes da constituição dos contratos por meio das 
empresas mistas esta área tinha seu petróleo espoliado, uma vez que as empresas ocultavam a quantidade 
extraída e a qualidade da produção. Em 2007, Chávez nacionalizou este campo e transferiu os antigos convênios 
para os novos, estabelecendo empresas mistas com 17 países, dentre eles: China, Índia, Coréia, Uruguai, 
Argentina, Brasil, Cuba, Noruega, França etc 
98 Neste ano, durante uma fala de Chávez numa reunião da ONU, ele chamou o então presidente dos EUA de 
“diabo”. Na semana seguinte a 7Eleven, empresa de postos de gasolina nos EUA (filial da Citgo Corporation, 
maior filial da PDVSA fora do território venezuelano), parou de comprar da PDVSA. Durante a entrevista com 
Leonardo Graterol, perguntamos se poderia haver alguma relação entre a Chevron, Texaco e a 7Eleven, e ele 




Por meio destas novas relações com a Rússia, China e Irã, o fornecimento de 
tecnologia foi alterado e, em contrapartida, estes países formam os técnicos venezuelanos. 
Antes destes convênios 90% da tecnocracia (engenheiros/técnicos etc.) da PDVSA se 
formavam nos EUA, hoje, a maioria se forma na Europa99. 
Ademais, o convênio petroleiro com Cuba (Acordo Energético de Caracas) gerou 
grande conflito com os EUA, estimulando um discurso ideológico entre os grandes meios de 
comunicação e antigas frações hegemônicas, segundo os quais a Venezuela estaria 
presenteando o governo de Fidel Castro com seu petróleo, gerando prejuízo ao patrimônio 
nacional. 
Ainda assim, 40% da exportação do petróleo venezuelano se direciona para os 
EUA. A expansão da comercialização dos brutos (por meio da Petroandina, Petrosur e 
Petrocaribe) para outros países tem como objetivo não depender tanto desse país.100 “A 
intenção do país e da PDVSA, é a independência. (...) a PDVSA, desde o governo Chávez, 
está muito mais ligada ao desenvolvimento nacional”101 . 
Entretanto, os países altamente dependentes das exportações petroleiras, 
fundamentalmente os países da Opep, têm um pobre desempenho econômico e social 
(HEREDIA; ALVAREZ; GOMEZ, 2000) e sofrem uma debilidade institucional histórica. Os 
direitos de propriedade não estariam definidos claramente para poder visualizar uma fronteira 
entre o estado e o setor privado102. 
Los ingresos fiscales del Estado son altamente dependientes del 
ingreso externo petrolero. A su vez, el hecho de que los ingresos 
fiscales no dependen basicamente de la economia interna, y la forma 
como se gasta y distribuye um ingreso que no tiene costo interno, crea 
incentivos que influyen em forma determinante sobre la organización 
institucional y política, modelando las preferências com relación a las 
políticas publicas, estimulando la discrecionalidad, la ampliación de la 
jurisdición del Estado, el aumento del poder político concentrado y el 
comportamiento de búsqueda de renta. (HEREDIA; ALVAREZ; 
GOMEZ, 2000). 
Assim sendo, apesar da política de diversificação de mercados, que teve como 
objetivo diminuir a dependência do país em relação aos EUA, a dependência da Venezuela da 
renda petroleira não foi alterada durante o governo Chávez (CICERO, 2015, p.143). Embora 
																																								 																				
99 Entrevista realizada durante pesquisa de campo em 2008 com Jose Sanz Roz, engenheiro da PDVSA (LOPES, 
2009). 
100 Rafael Belisário, engenheiro da PDVSA. Entrevista durante pesquisa de campo para a dissertação de 
mestrado. (LOPES, 2009) 
101Idem 




concebida como uma política antiimperialista, nacionalista e soberana, não alterou o plano do 
capital petroleiro internacional que, através dos acordos estratégicos da PDVSA (exploração, 
produção e refinação) e das empresas mistas, para continua a exercer um controle seguro e 
confiável sobre o reservatório venezuelano (HERNANDEZ, 2006, p.13). As tentativas de 
autonomia e soberania nacionais ficaram   limitadas devido à condição específica de uma 
formação social dependente. 
Ainda assim, o discurso anti-imperialista tem, no controle estatal e no 
enfrentamento ao capital internacional com as nacionalizações, uma base material. Ademais, 
não podemos deixar de analisar as diversas tentativas alternativas de integração e cooperação 
regionais levadas a cabo durante o governo Chávez, sendo a ALBA um grande exemplo disso. 
A questão que devemos nos colocar é se de fato, a ALBA representa/representou uma política 
externa mais autônoma para a região. 
 
4.3 ALBA, UNASUL: uma política externa autônoma? 
 
Algumas análises buscam definir o antiimperialismo do governo Chávez a partir 
da sua expressão política, principalmente no que se refere à independência e à soberania 
nacional e regional. Neste sentido, os esforços de integração e cooperação regionais 
representariam um enfrentamento em relação à situação de dependência. 
Segundo Vigenani e Ramanzani Jr.,  
Nas produções acadêmicas latino-americana e brasileira sobre 
Relações Internacionais, a autonomia é uma noção que se refere a uma 
política externa livre dos constrangimentos impostos pelos países 
poderosos, tanto como um objetivo a ser perseguido na ação externa, 
quanto como um conceito explicativo das opções internacionais 
(VIGEVANI; RAMANZANI JR, 2014, p.520).  
Ademais, na América Latina a autonomia está relacionada à questão da libertação 
nacional: 
A noção de autonomia é caracterizada pela capacidade do Estado para 
implementar decisões baseadas em seus próprios objetivos, sem 
interferência ou restrição exterior, e pela habilidade em controlar as 
consequências internas de processos ou eventos produzidos além de 
suas fronteiras (VIGEVANI; RAMANZANI JR, 2014, p.522). 
Essas análises olham menos para os aspectos econômicos da política internacional 




O governo Chávez priorizou a construção de mecanismos alternativos de política 
externa. A criação da ALBA (Alternativa bolivariana para os povos de nossa América), em 
2004, foi um dos grandes objetivos da política externa neste período. Ela tinha como 
pressuposto se contrapor ao projeto proposto pelos EUA na ALCA. Para isso envolveu atores 
nacionais soberanos e acabou gerando uma reconfiguração das relações internacionais no 
âmbito regional, na medida em que ampliou o poder e a segurança dos países envolvidos. O 
bloco define-se pela crítica ao neoliberalismo e o direito à autodeterminação e soberania 
nacional (tanto no campo político, quanto econômico). 
A ALBA foi uma proposta de Chávez na 3°Cúpula dos Chefes de estados e 
governos em 2001 no Caribe. Em 2004 ocorreu a primeira cúpula do organismo que tinha 
como países membros a Venezuela e Cuba. Outros países que aderiram ao bloco 
posteriormente foram a Bolívia, a Nicarágua, Honduras, São Vicente e Granadinas, Equador, 
Antígua e Barbuda. 
Com o objetivo de integração regional, a ALBA privilegia a dimensão social em 
detrimento da econômica, o que é próprio dos processos integracionistas regionais de 
regionalismo aberto. Um dos exemplos é o programa de importação de médicos cubanos e o 
de erradicação do analfabetismo (ABULQUERQUE; SCHENEGOSKI, 2014, p.78).  
A crise do neoliberalismo projetou na região forças de esquerda e 
centro-esquerda que modificaram amplamente o paradigma de 
integração. De um enfoque comercialista busca-se outro onde se 
prioriza a redução das assimetrias, a promoção do desenvolvimento e 
erradicação da pobreza; a construção de alternativas monetárias ao 
dólar; a integração física e energética; a defesa dos recursos naturais e 
as soberanias alimentar, produtiva, científica, cultural e militar. Novos 
processos de integração se desenvolvem revelando ascensão de um 
capitalismo de Estado de base popular na região, com forte acento na 
temática da soberania. Isto implica o fortalecimento do planejamento 
público e das empresas estatais e a articulação crescente entre as 
dimensões política, social e econômica nos novos processos de 
integração. UNASUL, ALBA, Banco do Sul103 e CELAC104 são 
exemplos de outras formas de integração que expressam esta nova 
periodização histórica da região (MARTINS, 2013, p.14). 
Para os autores inscritos nesta vertente de análise, a Venezuela chavista faz parte 
de um movimento antisistêmico na medida em que possui um potencial revolucionário das 
periferias do capitalismo. A ALBA é vista por estes teóricos como uma proposta 
																																								 																				
103 Banco do Sul é um fundo monetário e de empréstimos da UNASUL com objetivo de financiar programas 
sociais e de infra-estrutura. 





integracionista e independentista em relação aos grandes centros hegemônicos, em especial os 
EUA. Desta forma, é visto como o projeto mais ousado do ponto de vista da cooperação 
(ABULQUERQUE; SCHENEGOSKI, 2014). 
Ademais, 
esses programas de cooperação social dentro e fora da Venezuela 
também acabam por fortalecer o discurso venezuelano de identidade 
de interesses entre os países da região, ampliando a influência de 
Caracas entre os povos andinos e caribenhos. Digno de registro é a 
execução do projeto venezuelano que liga Caracas a Cuba por cabo de 
fibras óticas submarino ampliando o acesso à internet aos cubanos, 
realizado por uma empresa francesa e gerido pela empresa cubano-
venezuelana Telecommunicaciones Gran Caribe SA. 
(ABULQUERQUE; SCHENEGOSKI, 2014, p.78). 
A retórica antiimperialista é absorvida por grupos nacionalistas de esquerda e 
centro-esquerda que, pela primeira vez na Venezuela, assumem a direção da política externa e 
passam a defender a integração do Caribe e América Central. O discurso antiestadunidense 
advém da ideologia defendida pelos grupos que compõem o chavismo (ideologias de 
influência bolivariana, zamoriana e robsoniana). 
Embora dirigida pelo ramo repressivo do aparelho do Estado, a política externa da 
Venezuela se confronta com a principal potência imperialista do planeta, os EUA. Com as 
divisas oriundas do petróleo o governo Chávez logrou desenvolver uma nova política externa 
onde a Venezuela ganhou o status de ator internacional mais relevante ante a comunidade 
internacional. Ademais, acabou gerando um aprimoramento do serviço exterior alinhado aos 
interesses e princípios da política externa do país (MIRANDA, 2013). 
A crise econômica mundial de 2008 levou os países integrantes da ALBA a 
aprofundarem os mecanismos de cooperação regional sob uma nova dimensão: 
los países del ALBA presentaron su propia propuesta de trans- 
formación de la arquitectura monetaria y financiera regional. Se trata 
de una propuesta basada, en último término, en un plan muy similar al 
que Keynes planteó durante las negociaciones de Bretton Woods 
como parte de su iniciativa de reformulación del orden económico 
internacional que debería regir tras la II Guerra Mundial y como 
forma de evitar los errores de naturaleza económica que habían 
alimentado el escenario conflictivo que acabó en aquella guerra 
(CEREZAL; SIMARRO; SOLER, 2013, p. 154). 
A releitura das ideias de Keynes levou à criação do Sistema Unitario de 
Compensação Regional de Pagamentos (SUCRE), uma zona monetária entre os países 




uma moeda única, o SUCRE, além da criação de um fundo com aporte dos países membros. 
Con esta convicción formularon la propuesta de “constituir una zona 
económica y monetaria del ALBA- TCP”, que protegiese a sus 
economías “de la depredación del capital transnacional”, que 
fomentase “el desarrollo” de sus economías, constituyendo “un 
espacio liberado de las inoperantes instituciones financieras globales y 
del monopolio del dólar como moneda de intercambio y de reserva”. 
El objetivo último de la propuesta estaba claro: avanzar desde el 
proyecto de integración en el cuestionamiento de la arquitectura 
monetaria y financiera internacional que se encontraba en el origen de 
la crisis (CEREZAL; SIMARRO; SOLER, 2013, p.155).  
O SUCRE visa a liberação do dólar nas transações regionais, entretanto os países 
da região necessitam formar reservas cambiais em dólar para fazer frente aos empréstimos 
internacionais públicos e privados (ABULQUERQUE; SCHENEGOSKI, 2014). 
Tanto a criação da ALBA quanto do SUCRE sinaliza para um projeto de política 
externa mais independente frente à hegemonia estadounidense na região, ademais, 
Firma de acuerdos desde el sector energético al militar con Brasil, 
nacimiento de una televisión latina -TeleSur- para contrarrestar la 
influencia de CNN, proyecto de creación de un Banco sudamericano 
para el desarrollo, intercambio intenso de petróleo y otros 
combustibles con Argentina, compra de bonos de deuda exterior de 
Buenos Aires, ingreso de Venezuela en el Mercado Común del Sur 
(Mercosur) el 9 de diciembre de 2005, nuevas alianzas con los 
grandes países emergentes como India, Suráfrica y China... Chávez 
rompió el «cordón sanitario» que Washington intentaba establecer 
alrededor de él (LEMOINE, 2005, p.21).  
A Unasul (União de Nações latino-americanas), por sua vez, é uma organização 
de integração regional sul-americana criada em 2008. Atuou em conflitos políticos regionais 
como na crise entre Colombia e Venezuela em 2010, no Equador também em 2010, na 
Bolívia em 2008, no Paraguai com a deposição do presidente Lugo em 2012, etc. A 
COSIPLAN (Conselho de Infra-estrutura e Planejamento da UNASUL) atua tanto na área de 
integração regional em infra-estrutura quanto de recursos naturais105.  
O aprofundamento da Unasul demonstra também a busca de maior autonomia do 
país visando a integração sul-americana: 







diversidades na região. Diversidades aceitas, mas que não trazem 
como objetivo a integração econômica, descartando-se qualquer 
proposta de mercado comum. A Unasul não visa a política externa 
comum; busca superar diferenças, sem desconhecê-las, mantendo um 
espaço de interlocução (VIGEVANNI; RAMANZANI JR., 2014, 
p.535).  
A tentativa de articular autonomia com cooperação regional e integração sul-
americana levou países da região a pensarem na necessidade de instituições de financiamento. 
Em 2009, foi assinado o Convênio do Banco do Sul entre Brasil, Argentina, Bolívia, Equador, 
Paraguai, Uruguai e Venezuela. Isso porque os fundos nacionais não poderiam financiar as 
empresas estrangeiras fora do país.  
A IIRSA (Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana 
lançada no ano 2000), estruturada sob a égide do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), da Corporação Andina de Fomento (CAF) e do Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata) tornou-se em 2010 “o órgão técnico do 
Conselho de Infraestrutura e Planejamento (Cosiplan) da Unasul, passando a receber 
diretrizes políticas dos governos dos países da Unasul” (VIGEVANNI; RAMANZANI JR., 
2014, p.535).  
Há um esforço no sentido de associar os objetivos de redução da 
pobreza e das desigualdades sociais, presentes no Tratado Constitutivo 
da Unasul, com a desecuritização de alguns desafios enfrentados pelos 
países. Há a busca de construção de instrumentos que permitam maior 
confiança nas relações entre os próprios países, fortalecendo a ideia de 
segurança regional combinada com a preservação da autonomia 
nacional dos Estados (VIGEVANNI; RAMANZANI JR., 2014, 
p.539). 
Conforme vimos, o governo Chávez buscou desenvolver uma política externa 
ativa, voltada principalmente para a região sul-americana. Esta nova posição internacional 
levou a uma maior autonomia do país por meio da criação dos diversos mecanismos de 
integração e cooperação regionais. Entretanto,  
A relação com os EUA continua sendo vital para economia 
venezuelana. Na prática, as relações entre os dois países na área 
comercial são pragmáticas. O aumento da diversificação das relações, 
no sentido de diminuir a dependência com relação a Washington, 
ainda não proporcionaram à Venezuela uma maior independência 




Assim, os recursos financeiros que ainda são o maior impeditivo para a política 
externa mais autônoma da região por meio da ALBA, o que acaba mantendo grande parte da 
política externa bolivariana no plano teórico. 
Além disso, nos últimos anos de mandato o governo Chávez tem dado um giro à 
direita, principalmente quanto à relação com o presidente da Colômbia. Em nome da 
defesa/segurança nacional, o presidente venezuelano, entregou combatentes (exilados de 
esquerda e de guerrilhas) à Colômbia e prometeu, junto à OEA, apoiar o regime ilegítimo de 
Honduras (PETRAS, 2011).  
Uma outra vertente de análise que busca analisar o enfrentamento promovido por 
Chávez em relação aos EUA e sua política integracionista, característicos de um governo 
nacionalista e antiimperialista, é aquela que se ampara na teoria gramsciana, o que 
discutiremos no próximo subtópico.  
 
4.4 Um governo nacional-popular: o nacionalismo na luta contra o imperialismo 
 
Vimos que o nacionalismo foi a fonte ideológica do governo chavista no que 
tange à política externa. O nacionalismo demonstra, ao menos no plano do discurso, uma 
tentativa de enfrentamento ao imperialismo. Neste sentido, teóricos amparados nas categorias 
gramscianas definiram o governo Chávez a partir do termo “nacional-popular” para 
demonstrar sua posição nacionalista. 
Embora essa seja a perspectiva menos desenvolvida, a nosso ver, o fato dela se 
valer de categorias próprias justifica sua apresentação num tópico à parte. Segundo esse 
enfoque, em períodos de crise orgânica e esgotamento do bloco histórico, como o da 
Venezuela nos anos 80/90, a possibilidade de geração de discursos nacional-populares cresce 
(BIARDEAU, 2009, apud MENDES, 2012, p.229). A reflexão citada afirma ainda que o 
partido político que forjou o chavismo, o MBR-200, buscou resgatar o nacionalismo 
revolucionário: 
(...) ao definir um caráter antiexplorador e antiimperialista do projeto 
hegemônico, Chávez sentava as bases geradoras de procedimentos de 
exclusão de outras formações de discurso, aquelas que negam a 
existência de fenômenos como a exploração e o imperialismo. 
Precisamente, ainda que não se identifique de antemão nem com a 
esquerda nem com a direita, o amálgama ideológico apresentava uma 




tradicionalmente se encontram no espectro ideológico da esquerda 
revolucionária (BIARDEAU, 2009, p.75). 
 
O termo nacional-popular, segundo esta corrente, é o que melhor se aplica à 
convergência entre o discurso do MBR-200 e os setores populares insatisfeitos com a 
realidade venezuelana que levou à eleição de Chávez em 1998. O discurso nacional-popular 
tende a retomar elementos nacionais ou nacionalistas, porém, ao afastar os partidos até então 
hegemônicos no país, AD e COPEI, o chavismo buscou apoio popular e em partidos de 
oposição, buscando uma aliança maior. Como o movimento popular estava pouco organizado 
no momento da eleição de Chávez, ficou dependente do carisma e do discurso do presidente 
(MENDES, 2012, p.236).  
Tanto para a perspectiva das relações internacionais quanto para aquela amparada 
em Gramsci, o governo Chávez pode ser considerado antiimperialista. Os esforços em direção 
à integração regional demonstraram o importante papel ideológico e político deste governo no 
fortalecimento da América Latina. O nacionalismo também contribui para a tentativa de 
definir uma politica externa mais autônoma a longo prazo. Entretanto, se levarmos em 
consideração a perspectiva leninista de imperialismo, é possível considerar que o 
antiimperialismo do governo Chávez foi mitigado pela posição que se encontra a Venezuela 
chavista. Assim sendo, se do ponto de vista ideológico, o governo Chávez demonstrou seu 
antiimperialismo quando buscou, em diversos momentos, enfrentar o capital internacional, 
seja em discursos ou em defesa da soberania nacional; por outro lado, dados os limites do 
Estado capitalista numa formação social dependente, a ruptura com o grande capital 
imperialista norte-americano não se concretizou, pelo contrário, tomou novas formas, por 
meio das empresas mistas.  
Neste sentido, o debate sobre a caracterização do governo Chávez só se acentuou. 
O posicionamento ideológico assumido por Chávez, principalmente no que se refere à forma 
com que exerceu o governo, centralizada na sua figura, fez com que muitos autores 







Capítulo 5 - BONAPARTISMO 
 
A heterogeneidade do governo chavista, os diferentes momentos registrados ao 
longo de seus sucessivos mandatos, levam os estudiosos a analisá-lo a partir de diferentes 
conceitos. Mesmo que, de modo geral, os autores identifiquem aspectos semelhantes na 
política chavista, atribuem importância distinta a esses aspectos e os integram diferentemente 
à análise, associando-o a outros conceitos, conforme o arcabouço teórico adotado. Assim, o 
nacionalismo é um aspecto que é destacado por aqueles que consideram o governo Chávez 
como antiimperialista, mas também está presente nas análises que empregam o conceito de 
populismo ou bonapartismo. 
Muitas vezes este nacionalismo empregado nos discursos de presidentes pode 
estar associado na prática, a políticas progressistas ou conservadoras. Os teóricos que 
acreditam que as políticas e discursos mais nacionalistas assumidas pelo governo Chávez não 
representam necessariamente um enfrentamento com o capital imperialista tomam, em geral, 
o conceito de bonapartismo para caracterizá-lo. 
Para isso, baseiam-se tanto na obra clássica de Karl Marx, O 18 de Brumário de 
Luis Bonaparte, quanto na apropriação que dela fizeram diversos teóricos ao longo do século 
XX, por exemplo, Trotski, por meio da noção de bonapartismo sui generis, concebida para 
analisar o governo Cárdenas no México.  
Desse modo, há pelo menos duas vertentes que caracterizam o governo Chávez 
como bonapartista. De um lado, os autores que, amparados na tese de Marx, afirmam que o 
governo Chávez representa um árbitro entre as classes em luta; de outro, autores que 
enfatizam o caráter autoritário do governo Chávez, que corresponderia a um bonapartismo sui 
generis de tipo conservador. 
Para compreendermos melhor essas análises, apresentaremos inicialmente o 
conceito marxista de bonapartismo e as redefinições realizadas a partir de casos específicos e 
em conjunturas políticas diversas.  
 
5.1 Bonapartismo, regime político ou característica do Estado capitalista? 
 
Há um grande debate no interior do marxismo acerca do bonapartismo. Seria uma 
forma de Estado, um regime político, uma característica própria do Estado capitalista? A 




do Estado capitalista? Essas questões nos ajudam a orientar a discussão e a apreender as 
diferentes interpretações. Primeiramente apresentaremos as principais características do 
bonapartismo presentes na obra O 18 de Brumário de Luis Bonaparte para, em seguida, 
apresentar algumas releituras e atualizações do conceito elaboradas dentro do campo do 
marxismo. 
Marx, ao escrever a obra O 18 de Brumário de Luis Bonaparte, pretendia dar 
conta de uma conjuntura específica na França que, entretanto, já vinha analisando 
anteriormente em outras obras como Luta de classes na França, e artigos publicados na Nova 
Gazeta Renana, etc. Tinha como objetivo demonstrar como no capitalismo o bonapartismo 
expressa um regime político no qual o Executivo nacional parece se elevar acima das classes 
em luta, agindo como um árbitro entre dominantes e dominados. Esta conjuntura é fruto de 
uma crise de hegemonia, uma situação de equilíbrio de forças, onde a burguesia não possui 
condições de assumir ou manter o poder político e as classes trabalhadoras ainda não estão em 
condições de fazê-lo, embora sua organização e ação política já constituam uma ameaça à 
ordem. 
Neste regime político, o governo se apóia na classe mais numerosa da sociedade 
francesa, o campesinato e aparenta representá-la no Estado. Isso porque a eleição de 
Bonaparte é fruto do voto camponês e o apoio desta classe ao governante baseia-se na 
tradição, nas origens familiares de Luís Bonaparte. Os camponeses identificam-se com o Luís 
Bonaparte em virtude da política de reforma agrária empreendida por seu tio, Napoleão I. 
Alimentam a expectativa de que aquele possa promover a restauração da ordem, ameaçada 
pelas insurreições proletárias de 1848, manifestando o temor de que essas insurreições 
acabassem com a pequena propriedade. Há, portanto, uma clara divisão no seio dos 
dominados, com o campesinato apresentando uma posição conservadora. Por outro lado, os 
camponeses temem ser ultrapassados pelo desenvolvimento do capitalismo e acreditam que 
um poder executivo forte seria o meio de preservá-los do avanço das relações capitalistas no 
campo.  
O bonapartismo assegura uma aparente neutralidade e autonomia do Estado pois 
Bonaparte não é oriundo das classes dominantes e até o golpe de Estado de dezembro de 1851 
travou com essas uma intensa batalha no Parlamento.  A burguesia, porém, termina por abrir 
mão do poder político para salvaguardar seus interesses econômicos:  
Assim, denunciando agora como socialista tudo o que anteriormente 
exaltara como liberal, a burguesia reconhece que seu próprio interesse 




restaurar a calma no seu Parlamento burguês; que a fim de preservar 
intacto o seu poder social, seu poder político deve ser destroçado; que 
o burguês particular só pode continuar a explorar as outras classes e a 
desfrutar pacatamente a propriedade, a família, a religião e a ordem 
sob a condição de que sua classe seja condenada, juntamente com as 
outras, à mesma nulidade política; que a fim de salvar sua bolsa, deve 
abrir mão da coroa, e que a espada que a deve salvaguardar é 
fatalmente também a espada de Dâmocles suspensa sobre sua cabeça 
(MARX, 2008, p.65). 
A renúncia do exercício direto do poder político não significa, porém, que a 
natureza de classe do Estado tenha se alterado.  O Estado assume o interesse político das 
classes dominantes, dissimulando sua natureza de classe. Isso produz impactos na 
organização do aparelho de Estado: sob o bonapartismo, verifica-se la predominância de seu 
braço executivo, geralmente armado, sobre os demais órgãos administrativos. Ademais, há a 
hipertrofia da burocracia, o esvaziamento das instituições burguesas e do parlamento.  
Ao se colocar como se estivesse acima das classes e ao exercer a função 
ideológica de pacificar os conflitos, o Estado bonapartista se legitima perante todas as classes 
(SADER, 1993). Ao mesmo tempo em que o segundo Império é o período em que o 
capitalismo floresce, Bonaparte empreendeu algumas concessões limitadas aos dominados 
(como a realização de obras públicas - que dão trabalho ao povo, mas ao mesmo tempo 
exigem aumento de impostos -, tabelamento dos alugueis das grandes cidades etc.), de modo 
que o executivo aparenta “representar a todos”. 
Porém, Marx afirma que Bonaparte não empreende nenhuma medida política em 
favor de sua base social, o campesinato, cujas hipotecas e endividamento crescente aceleram a 
concentração da propriedade, apenas medidas de compromisso a fim de continuar a alimentar 
a ilusão ideológica de um Estado “acima das classes”. A ilusão do Estado como um aparelho 
neutro assegurava a continuidade do apoio do campesinato, que funcionou, nos termos de 
Poulantzas (1977), como classe-apoio àquela forma de Estado capitalista sem, no entanto, 
deter qualquer influência sobre o poder político.  
"O suporte particular das classes-apoio é devido ao temor, fundado ou 
imaginário do poder da classe operária [...] sobre o fator político da luta da classe operária" 
(POULANTZAS, 1977, p. 240). Além "dos camponeses parcelares no quadro do 
bonapartismo, a pequena burguesia no fim do período da República parlamentar"  
(POULANTZAS, 1977, p. 239), também o “lumpemproletariado” funcionou como classe-
apoio. As classes-apoio são incapazes de proceder a uma organização política autônoma, 




mobilização de seus integrantes nas aparições públicas de Bonaparte, o entusiasmo com que 
era saudado e aclamado nessas ocasiões constituem importantes elementos desse apoio.   
Apesar de ter sido concebido por Marx para caracterizar uma conjuntura histórica 
específica, há uma controvérsia entre autores marxistas quanto à abrangência do conceito de 
bonapartismo.  Seguindo uma indicação de Engels, Poulantzas (1977, p. 255) o considera um 
traço constitutivo do Estado capitalista, uma manifestação da autonomia relativa do Estado 
diante das classes dominantes, e não uma forma de governo ou regime particular. O 
bonapartismo seria, assim, a “religião da burguesia” ou, conforme a interpretação de outro 
autor, uma tendência própria do Estado Moderno (SECCO, 2011), na qual a arbitragem entre 
os interesses em disputa varia conforme a correlação de forças entre as classes. 
 Já para Miliband, o bonapartismo é o ultimo recurso da burguesia empregado 
somente na ausência de alternativa, isto é, em condições de agravamento da instabilidade 
política, quando esta representa uma ameaça à ordem existente (MILIBAND, 2008).  
As correntes teóricas filiadas ao trotskismo, por sua vez, estendem o conceito de 
bonapartismo para a análise de países da América Latina, mas entendem que nessa região o 
bonapartismo é de tipo “sui generis”. Esse termo foi empregado por Trotsky para designar os 
governos latino-americanos que se elevam acima das classes para melhorar as condições de 
barganha de suas economias dependentes frente ao imperialismo (ITURBE, 2007; ARAÚJO, 
2008; DEMIER 2007).  
El gobierno oscila entre el capital extranjero y el doméstico, entre la 
débil burguesía nacional y el proletariado relativamente poderoso. 
Esto confiere al gobierno un carácter bonapartista ´sui generis´, un 
carácter distintivo. Se eleva, por así decir, por encima de las clases. En 
realidad, puede gobernar ya convirtiéndose en instrumento del capital 
extranjero y aherrojando al proletariado con las cadenas de una 
dictadura policial o bien maniobrando con el proletariado y hasta 
llegando a hacerle concesiones, obteniendo así la posibilidad de cierta 
independencia respecto de los capitalistas extranjeros (TROTSKY, 
2000, p. 163-164). 
 
Este tipo de bonapartismo marcou as experiências do nacionalismo burguês 
representadas pelos governos de Cárdenas no México, de Velasco Alvarado no Peru, e de 
Perón na Argentina.  
Em função de um desenvolvimento retardatário do capitalismo, os 
Estados latino-americanos tendiam a assumir formas “bonapartistas”, 
dada a relação, própria aos países atrasados, entre capital estrangeiro, 
burguesia nacional e o proletariado. Em uma conjuntura de crise do 
sistema capitalista mundial que teria proporcionado uma maior 




os governos burgueses da América Latina viam-se obrigados a optar 
(…) entre se apoiar nas massas trabalhadoras para barganhar com o 
imperialismo ou simplesmente se render a este impondo àquelas um 
“regime fascista” (ou, em outros termos, uma “cerrada ditadura 
policial-militar”) (DEMIER, 2009, p.4). 
 
Esses regimes autoritários se diferenciavam das ditaduras militares de direita por 
promoverem choques com o imperialismo e por se apoiarem no movimento de massas, 
podendo, desse modo, assumir um caráter progressista. Entretanto, no fundo, serviram aos 
objetivos limitados da burguesia de seus países, pois mantiveram regimes sustentados em uma 
ampla burocracia estatal, na cooptação do movimento de massas e no apoio à alta cúpula das 
FFAA.  
Há, ainda, duas modalidades de “bonapartismos sui generis”: uma na qual o 
governo atrela-se fielmente ao imperialismo e submete os trabalhadores à uma ditadura 
policial (como por exemplo, o caso de Vargas no Brasil e de Batista em Cuba) e a outra em 
que o aparelho governamental pode inclusive fazer concessões aos trabalhadores e possui 
certa liberdade em relação aos capitalistas estrangeiros (como no caso de Cárdenas no 
México), representando uma variante de esquerda do “bonapartismo sui generis” ou 
“semibonapartismo democrático”106 (DEMIER, 2009; TROTSKY, 2000). 
Outra reeelaboração do conceito de bonapartismo é a realizada por Domenico 
Losurdo por meio da criação do conceito de bonapartismo soft. Apesar de criado para analisar 
o regime político estadounidense, pode ser expandido a outros regimes políticos atuais como 
o chavismo. O bonapartismo soft seria um regime político onde há a predominância do 
executivo e uma centralização do poder levando à personalização do mesmo. Essa 
centralização acaba diminuindo os espaços de participação democrática das massas, ademais, 
o monopartidarismo competitivo contribui para o bonapartismo soft, ou seja, mesmo em 
sistemas multipartidários, os partidos funcionam mais como facções de um mesmo partido, 
																																								 																				
106 Gramsci também produziu uma análise sobre a autonomização relativa do Estado por meio do conceito de 
cesarismo, onde a elevação do Estado à figura de árbitro pode assumir um caráter progressista ou regressivo 
dependendo da conjuntura política em que se encerra (GRAMSCI, 2000). “Vale lembrar, entretanto, que o 
próprio Marx já havia alertado para os problemas do uso “cesarismo” para dar conta de fenômenos políticos 
situados na modernidade capitalista: Finalmente espero que o meu trabalho [O 18 brumário de Luís Bonaparte] 
possa contribui para afastar o termo ora em voga, principalmente na Alemanha, do chamado cesarismo. Nesta 
analogia histórica superficial esquece-se o mais importante, ou seja, que na antiga Roma a luta de classes 
desenvolveu-se apenas no seio de uma minoria privilegiada entre os cidadãos livres e os pobres cidadãos livres, 
enquanto a grande massa produtora, os escravos, formava o pedestal puramente passivo para esses combatentes. 
Esquece-se a significativa frase de Sismondi: ‘O proletariado romano vivia às expensas da sociedade, enquanto a 
sociedade moderna vive às expensas do proletariado’. Com uma diferença tão cabal entre as condições materiais 





prejudicando o sufrágio universal (LOSURDO, 2004; AGRELA, 2013). 
Conforme vimos, há uma gama de interpretações e reelaborações do conceito de 
bonapartismo nos dias de hoje. Todas elas estão presentes nas análises do governo Chávez, 
como veremos a seguir.  
 
5.2 Autoritarismo e centralismo 
 
A análise do governo Chávez a partir do conceito de bonapartismo é diversa, 
havendo variações quanto à definição do conceito e as políticas e práticas que o compõem. 
Neste subtópico apresentaremos a vertente que se baseia principalmente na obra de Marx, na 
qual o bonapartismo está relacionado a um regime político instaurado em uma conjuntura de 
crise de hegemonia que tem como característica o equilíbrio de forças e onde o executivo 
nacional funciona como um “árbitro” entre as classes em luta. Os autores que recorrem ao 
bonapartismo para analisar o chavismo, entretanto, atualizam e até reelaboram o conceito, por 
se tratar de uma conjuntura política específica. O autoritarismo e o centralismo na super-
liderança de Chávez é o que define o caráter bonapartista do chavismo. 
Conforme essa perpectiva, o governo Chávez pode ser considerado como 
bonapartista uma vez que o contexto histórico que antecedeu à eleição presidencial propiciou 
o surgimento de um líder carismático que passa a dirigir o Estado, deslocando-o da 
administração direta da burguesia. A burguesia venezuelana não tinha mais condições de 
governar como antes, e tampouco a classe trabalhadora tinha forças ou se propunha a fazê-lo.  
O bonapartismo deste governo seria fruto de uma crise de governabilidade 
decorrente do modelo dependente petroleiro chavista (CARDAÑA, 2010). Esta crise estaria 
presente já nos anos iniciais do governo Chávez e até mesmo em alguns anos anteriores, dado 
o contexto político e econômico de descontentamento popular, resultado do fim da 
democracia representativa “puntofijista” e das políticas do governo Carlos Andrés Perez que 
levaram ao Caracazo. O fim do Pacto Punto Fijo foi marcado por um processo de crise de 
representatividade partidária na cena política e descrença no regime democrático praticado até 
então pelos dois principais partidos, a AD e o COPEI. O proletariado se apresentou como uma 
ameaça ao domínio do capital e nenhuma fração de classe dominante se erigiu com um 
projeto político. Nesse contexto, Chávez foi eleito apregoando a unidade nacional.  
Além de autores que identificam o bonapartismo na Venezuela ao menos desde a 




anos. É o caso de Heinz Dieterich (2011) que, num primeiro momento, se colocou favorável 
ao governo Chávez, conforme vimos no capítulo referente ao Socialismo do Século XXI. Esse 
autor influenciou o processo venezuelano e principalmente o posicionamento político-
ideológico de Chávez em 2005, mas após 2011 rompe com Chávez e passa a caracterizá-lo 
como bonapartista. 
A adoção do bonapartismo na análise do governo Chávez também se fundamenta 
na centralização no executivo e no personalismo, devido ao caráter carismático do líder. A 
concepção partidária do governo Chávez desde sua eleição em 1998 pelo MVR (Movimento 
V República) indica o caráter personalista do seu projeto político, no qual se destaca a “super-
liderança” do presidente e as decisões tomadas por uma pequena cúpula. Além disso, as 
seleções de dirigentes ou de posições políticas eram feitas de forma pessoal. Apesar de 
organizar e mobilizar as massas, elas não foram integradas aos órgãos de decisão do partido. 
“A estrutura interna do MVR bebeu suas fontes, então, na organização do MBR-200, onde 
seus militares de base se agrupavam nos círculos bolivarianos (...) para homogeneizar 
ideologicamente e equilibrar os componentes civis e militares (MARTINEZ, 2002, p.138). 
Desta forma, a composição do governo Chávez é vista como inorgânica e 
fragmentária. Ainda, os valores nacionais e populares ocupam grande espaço por meio de um 
modelo de dominação semi-religiosa dos partidários com seu líder (DIETERICH, 2011).  
El modelo de conducción política creado por Hugo Chávez es un 
modelo de dominación carismático-bonapartista, que descansa sobre 
la identificación semi-religiosa de sus partidarios con el líder y con 
sus revelaciones (discursos). La heroicidad y capacidad de salvación 
del líder, real o supuesto, es la fuente de obediencia de sus partidarios. 
(…) el líder es el sol que determina las órbitas de sus satélites: la 
burocracia civil, la burocracia armada, la clase política del PSUV, los 
medios de comunicación estatales, etc. 
El carácter inorgánico y fragmentario del Estado chavista y su 
subsiguiente ineficiencia ---que se reveló una vez más en el torpe 
manejo de la información de la enfermedad del Presidente, en el cual 
resultó más verídica la información del Nuevo Heraldo (CIA) que la 
del Estado “bolivariano”--- son el resultado inevitable. La castración 
de la clase política y la ineficiencia de la burocracia no son accidentes, 
sino propiedades inherentes a este sistema de conducción 
(DIETERICH, 2011). 
 
A concepção de bonapartismo aqui adotada corresponde à relação líder x massa, à 
liderança, à dominação, etc., ou seja, apesar de os autores utilizarem o conceito de 
bonapartismo, acabam relacionado-o mais ao personalismo, à posição eminente do presidente 




entre as classes sociais. Ademais, o “caráter inorgânico” do governo chavista pode ser 
questionado, pois Chávez possuía uma relação com sua base social que ia além da aparência. 
As diversas políticas sociais como a redistribuição de renda e a participação política das 
classes populares demonstram isso. 
Também relacionando bonapartismo à concentração dos poderes nas mãos do 
presidente Chávez, Biardeau (2007b) afirma que há um bonapartismo de esquerda na 
Venezuela107: 
El Socialismo del Siglo XXI se enfrenta a una exigencia. No 
confundir la democracia participativa con la democracia plebiscitaria, 
de extracción liberal y elitista-reaccionaria. Es a través de la 
participación y protagonismo de los trabajadores y sectores populares, 
ejercida mediante sus organizaciones, que es posible la construcción 
del nuevo socialismo. Aquí no hay mesianismos algunos, ni 
personalismos, ni bonapartismos ni cesarismos. El bonapartismo de 
izquierda puede ser evaluado como una transición que encierra graves 
peligros e incertidumbres, pero es una realidad histórica. Degradar la 
democracia participativa a figuras plebiscitarias conduce directamente 
al reforzamiento del cesarismo. Las figuras del referendo no pueden 
confundirse con los plebiscitos, que están atados a la lealtad a la figura 
carismática (BIARDEAU, 2007b). 
 
Ademais, as características enfatizadas pela tese do bonapartismo chavista de 
centralização política e o autoritarismo, estão também presentes na análise de Marx acerca do 
processo que leva ao golpe de Luis Bonaparte. A primeira refere-se ao controle que Chávez 
exerce sobre os ministérios, na medida em que passa a nomear militares da base do governo 
para altos cargos:  
(...) o Executivo torna-se praticamente onipotente, concentrando em 
suas estruturas constitutivas, sobretudo na figura do chefe de Estado, 
um quantum de poder exorbitantemente desproporcional em relação 
aos demais poderes de Estado. Nesse movimento, verifica-se também 
uma fortíssima centralização política do país, por meio da qual a 
instância central desse fortalecido Poder Executivo (União, Império 
etc.) impõe-se quase que integralmente também sobre todos os 
poderes de natureza regional e local (governos estaduais, prefeituras 
municipais, chefes políticos distritais, assembléias estaduais, câmaras 
municipais, tribunais e fóruns locais etc.). Essa ubiquidade do 
Executivo é diretamente proporcional à fraqueza do Legislativo e do 
Judiciário (DEMIER, 2011).  
O Executivo nacional aparece como o “simulacro moderno de Bolívar, ou como o 
simulacro do simulacro, o Bonaparte Latino-Americano do século XXI” (ANTUNES, 2007). 
																																								 																				
107Em outro momento o autor vai relacionar o chavismo à um nacionalismo típico de governos nacional-




A segunda característica refere-se à posição que adota em relação às manifestações contrárias 
ao governo, principalmente aquelas organizadas pelo movimento estudantil após a não 
renovação da concessão do canal RCTV (CARDAÑA, 2010). Voltaremos a esse ponto 
adiante. 
Para sustentar a hipótese bonapartista, Aguilar Castro (2002) afirma que a 
burocracia chavista e o poder político se concentram cada vez mais nas mãos de um só 
individuo. Baseando-se em Ernest Mandel, caracteriza como bonapartista os governos 
capitalistas que exploram o antagonismo de classes, se apóiam no aparato militar e se elevam 
acima do parlamento e da democracia, apresentando-se como salvadores da unidade nacional. 
Este bonapartismo se distingue do tradicional, mas ambos possuem características comuns, ou 
seja, “el núcleo fundamental del régimen se sigue apoyando en los sectores más desclasados 
de la sociedad y en una parte de la Fuerzas Armadas, implicadas en casos de corrupción y 
favorecidas por el nuevo régimen (AGUILAR CASTRO, 2002). 
O caráter autoritário do governo não impede, porém, o funcionamento de algumas 
instituições democráticas: 
(…) el Bonapartismo es una tendencia actualmente en el país, toda 
vez que ella tendría como objetivo mediar en una situación de 
agudización de crisis social, para posponer o desmantelar una posible 
guerra civil. En este caso, el líder carismático, mediante decretos y 
leyes especiales obtiene plenos poderes para dirigir la Nación, a través 
del silenciamiento y del papel auxiliar que jugarían las instituciones 
democráticas. Diferente al fascismo, el Bonapartismo puede llegar a 
convivir con las fuerzas de oposición, gremios, sindicatos y algunos 
cuerpos parlamentarios propios de una democracia representativa 
(AGUILAR CASTRO, 2009, p.117) 
 
As principais leis que demonstram uma maior centralização no executivo foram 
instituídas na área petroleira. Primeiro, a recuperação da prerrogativa de definir e implementar 
políticas públicas para o setor pelo executivo nacional, por meio do Ministério de Minas e 
Energia; segundo, a busca de níveis de ingressos fiscais de origem petroleira como forma de 
reverter o processo de liberalização econômica do período anterior; terceiro, o fortalecimento 
da Opep e o compromisso da Venezuela em respeitar os acordos soberanamente estabelecidos 
com a organização; quarto,  a suspensão das tendências à privatização da PDVSA, sem com 
isso negar a participação de capitais privados no setor. 
As Leis Habilitantes criadas a partir de 2001 também demonstraram uma maior 
centralização política na medida em que dão poderes emergenciais ao executivo para governar 




reeleição ilimitada a qualquer cargo executivo, desde o presidente da República, passando 
pelos governadores até os prefeitos. Por fim, as modificações legais e normativas introduzidas 
na Assembleia Nacional por meio do Reglamento de Interior y de Debates promulgado em 
dezembro de 2010, quando o governo perde a maioria no Congresso108e a reforma na Ley de 
Partidos Politicos, por meio da qual os deputados passam a votar de acordo com o partido, 
também contribuíram para o processo de centralização (LANDER, 2011). 
A conseqüência desta centralização foi a eclosão de conflitos no interior do bloco 
no poder, sobre os quais falaremos a seguir. 
 
5.2.1 Conflitos e acordos com as classes dominantes 
	
O contexto político e econômico do governo Chávez é marcado pelo acirramento 
da luta de classes. Isso pode ser observado tanto na disputa entre classes, mas também 
intraclasses. A luta intraclasse se revela no apoio ou na rejeição às políticas de Estado 
implementadas durante o governo Chávez.  
As leis aprovadas na nova Constituição em 1999 e as Leis Habilitantes de 2001, 
colocaram diversas frações do capital em oposição ao governo. Diversas entidades e 
representantes de frações de classe se manifestaram contra as estas leis e contra o governo, 
dentre elas a Fenapesca, a Fedecámaras, representantes dos setores industriais, bancário e dos 
meios de comunicações (MARINGONI, 2004).  
As intervenções na área petrolífera geraram conflitos com as classes dominantes 
tradicionais e com setores da burocracia estatal. Nos três primeiros anos de gestão, Chávez já 
havia nomeado cinco presidentes para a estatal (PDVSA) de petróleo. Com esta instabilidade 
e a nomeação da nova diretoria presidida então por Gastón Parra109, em fevereiro de 2002, 
parte significativa da alta gerência (composta por engenheiros e administradores do antigo 
governo) entrou em confronto aberto com o governo (LOPEZ MAYA; LANDER, 2002).  
La alta gerencia se muestra renuente a renunciar a las cuotas de poder 
que llegó a alcanzar con la Apertura Petrolera. No parecen dispuestos 
																																								 																				
108Esta lei modifica o regulamento de 2005, reduzindo pela metade o número de reuniões e restringindo a 
participação pública nas sessões. Enquanto em 2005 o MVR detinha 2/3 das 167 cadeiras (ou seja, 116), em 
2010 a coalização governista composta por PSUV e PCV conquistou a maioria simples, mas não mais a maioria 
qualificada, com 98 cadeiras, enquanto a oposição unificada na Mesa de la Unidad Democratica (MUD), obteve 
67 assentos de um total de 165 deputados. 
109 Gastón Parra foi responsável pela concepção petroleira expressa na Constituição de 1999. Participou da 




a aceptar que el centro de conducción de las políticas públicas 
petroleras vuelva al Ministerio. (…), la empresa ha llegado a ser “un 
Estado dentro del Estado”, condición que es amenazada por la reforma 
que de manera explícita en la nueva legislación busca revertir esto. 
Tampoco parecen dispuestos a rendir cuentas en forma trasparente. La 
empresa también ha sido señalada (…) como una caja negra por ser 
difícilmente auditable y haber, de manera sistemática, dificultado a su 
dueño, el Estado venezolano, conocer cómo se administran sus 
finanzas (LOPEZ MAYA; LANDER, 2002, p.16). 
O resultado dessa oposição foram dois Paros (em 2001 e em 2002) e um golpe de 
Estado em abril de 2002.  
Os Paros paralisaram 90% da atividade econômica. Pequenas e médias indústrias 
e comércios quebraram, assim como houve um aumento de 20,3% na taxa de desemprego. Os 
empresários de médio e grande capital, incluindo os poderosos donos dos meios de 
comunicação, perderam milhões de dólares (LOPEZ MAYA, 2006, p.37).  
A Venezuela tinha neste período poucas pequenas e médias indústrias, 0,5 para 
1000 habitantes, mas apesar disso, elas representavam mais ou menos 7% do PIB 
venezuelano. A partir deste período de negociações e acordos com diversas frações do capital, 
o governo passa a desenvolver diversas políticas para beneficiar o pequeno e médio capital. 
Tentando evitar a fuga de capitais e a crise que abatia o país, o governo colocou como meta 
de seu programa o combate à volatilidade resultante das flutuações do preço internacional do 
petróleo, a necessidade de uma política fiscal para gerar poupança, reorientando o gasto 
público para obras de infra-estrutura.  
Investiu milhões no setor agrário para fortalecer a produção nacional de alimentos 
que, na Venezuela é quase em sua maioria importada dos EUA, Brasil etc.110, estabelecendo 
desta maneira políticas protecionistas, mas de abertura econômica em outros setores como de 
tecnologias, eletricidade, comunicações e turismo. No setor industrial, o governo estabeleceu 
estímulos para a reativação econômica, ou seja, alívios tributários, e políticas tributárias 
diferenciadas para algumas regiões. Estas políticas geram o benefício ao pequeno e médio 
capital com objetivo, segundo Medina (2001), de reativar o aparato produtivo nacional. 
Entre 1999 e 2004, verifica-se o período de maior enfrentamento político no 
processo bolivariano. As classes dominantes tradicionais abandonaram a atividade política 
institucional e passaram a realizar ações insurreicionais como o golpe de Estado, paralisações 
e em 2005 abandonam o processo eleitoral. No entanto, após 2004, há um processo de 
																																								 																				




estabilidade no bloco no poder, composto por um bloco heterogêneo, civil e militar. Militar, 
na medida em que diferentes ministérios e cargos burocráticos são ocupados por militares, 
que defendem as políticas nacionalistas e o culto a Bolívar quase como uma religião; civil, na 
medida em que setores das classes populares e partidos de esquerda (que vêm da derrota dos 
anos 1960) compõem, neste momento, seu governo (LOPEZ MAYA, 2008). 
 A política de acordos e conciliações com setores das antigas classes dominantes 
se deu devido à situação que se instalara com a crise econômica depois do Paro Petrolero. 
Após os intensos conflitos com a burguesia tradicional (comercial, bancária e financeira, além 
dos latifundiários) e a pequena e média burguesia, o governo Chávez passa a receber apoio 
desta última. Podemos observar os conflitos internos e o apoio político e ideológico de setores 
da burguesia interna ao governo quando analisamos as duas principais organizações patronais 
no país, a Fedecámaras e a Empreven, o que veremos no próximo subtópico. O conflito entre 
elas e as medidas conciliatórias adotadas pelo governo podem nos ajudar a discutir a tese do 
bonapartismo chavista. 
 
5.2.2. A divisão da burguesia: Fedecámaras e Empreven 
 
A burguesia não é um todo homogêneo e na Venezuela isso não é diferente. Ao 
contrário, a burguesia é uma classe social heterogênea e possui conflitos intraclasse sendo 
que, muitas vezes, estes conflitos dão uma aparência de que determinado governo não 
defende seus interesses. Assim como Marx observou no caso do bonapartismo francês, alguns 
autores entendem que o governo Chávez representa um governo de tipo bonapartista na 
medida em que se coloca “acima das classes em luta”. Mas não podemos dizer que o governo 
Chávez tenha sido um governo contrário aos interesses burgueses. Assim, apesar de haver 
uma oposição burguesa ao chavismo, ela não é toda homogênea: frações do capital se 
beneficiaram deste governo, entretanto, em nenhum momento houve abertamente uma defesa 
de interesses dessas frações de classe por parte do governo Chávez. 
Para observarmos estes conflitos no interior das classes dominantes, podemos 
analisar as duas organizações patronais que não só representam frações de classe distintas 
como também defendem políticas diversas. A primeira delas é a organização patronal mais 
tradicional no país, a Fedecámaras e a segunda é a Empreven, organização patronal criada 




A Fedecámaras (Federación de Camaras y Asociaciones de Comercio y 
producción de Venezuela111), criada em 1940, foi a organização patronal que agregou todos 
os setores da burguesia no país ao longo do século XX e foi hegemônica neste período. Dela 
faziam parte o capital comercial, o capital internacional e o grande capital ligado ao setor 
petroleiro. 
 Com a eleição de Chávez, a Fedecámaras passou a fazer parte da oposição e 
esteve à frente do golpe de Estado em 2002112 e dos dois Paros petroleiros, juntamente com o 
grupo oposicionista formado pelos velhos partidos AD e COPEI, o sindicalismo de 
conciliação CTV, grandes corporações dos meios de comunicação, alto escalão da Igreja 
Católica e o capital imperialista ligado ao petróleo. 
O fracasso do golpe se deve à ruptura entre os diversos setores das classes 
dominantes e das camadas médias que se opunham ao governo. O governo golpista não tinha 
um projeto político comum, queria uma aproximação com os EUA, um distanciamento de 
Cuba e uma política neoliberal. 
Os setores oposicionistas ligados à grande burguesia industrial113 e comercial 
estão localizados principalmente nos estados de Carabobo114 (grande centro industrial e 
agropecuário), Zúlia115 (onde estão os principais portos do país, uma das maiores reservas de 
petróleo do hemisfério Ocidental além do setor agropecuário, que fornece 80% do consumo 
nacional), Tachira, Barinas (voltado ao setor agrícola) e na Ciudad Guayana (maior centro 
industrial agroalimentar, localizada no estado de Bolivar. 
A oposição ao governo se concentra nestas regiões onde, por muitas vezes, 
realizaram-se boicotes nas indústrias, estocamento de alimentos, manifestações etc. Após 
2004 a burguesia industrial aceitou como legítimo o governo, pelo menos até 2009, quando 
voltou a praticar o estocamento e boicotes. Também observamos o capital petroleiro 
internacional que, em um primeiro momento, esteve à frente dos dois Paros e do golpe de 
Estado e, posteriormente, aceitou novos acordos e contratos de empresas mistas. 
Além da burguesia industrial ligada à indústria petroleira que, no governo Chávez, 
teve o preço do barril de petróleo multiplicado por seis, nenhuma outra fração das classes 
																																								 																				
111www.fedecamaras.org.ve 
112Inclusive quem assumiu o poder com o golpe foi Pedro Carmona, presidente da Fedecámaras neste período. 
113 As principais indústrias na Venezuela estão no setor agro-alimentar, de produtos químicos, de material de 
transporte, de refinação de petróleo, de aço e alumínio. 
114 Enrique Salas foi governador do estado por cinco mandatos. O político é ligado aos meios empresariais e ao 
grupo Mendoza. 
115 Manoel Rosalez foi por dois mandatos prefeito do município de Zulia e governador do estado de Zulia, que 
faz divisa com a Colômbia. Durante este período manteve relações diretas com o então presidente desse país, 




dominantes acumulou tanto lucro quanto o bancário. A bolsa de Caracas vem batendo 
recordes com o crescimento dos bancos em 43%, ao passo que as fábricas crescem em média 
10%, segundo dados do Ministério das Finanças. 
Além da Fedecámaras, principal e mais tradicional organização patronal no país, 
em 2004 surge a Empreven (Empresários por Venezuela), organização que representa os 
chamados novos burgueses, ou boliburguesia, isto é, empresários e burocratas que se 
enriqueceram durante o governo Chávez.  
Esta organização patronal conta com 300 mil associados116 e tem como seu 
presidente, Alejandro Uzcátegui, dissidente da Fedecamaras em 2001. A Empreven representa 
o capital bancário nacional, o micro, pequeno e médio capital (capital comercial importador, 
serviços e turismo). Ela conta ainda, com uma organização regional, a Empreven 
Latinoamerica, que agrega empresas de importação e exportação do Equador, Perú, Colombia 
e Venezuela. Esta organização defende as políticas adotadas pelo governo porque os setores 
do capital que a compõem beneficiam-se dos altos créditos concedidos e da melhora nos 
índices de desenvolvimento econômico (MORAES, 2011, p.180). Ademais, possui interesses 
contrários aos do capital monopolista e oligopolista: 
Empreven se fundó hace 12 años, de la mano con el comandante 
Chávez (...). Desde entonces hemos hecho convenios estratégicos con 
bancos del Estado. Entregamos, por ejemplo, más de 52 mil 
microcréditos a los empresarios (…). Tal colaboración con el Estado 
ha sido franca (…) Eso sí: en contra de los monopolios y con énfasis 
en las micro y medianas empresas. No tenemos nada contra las 
transnacionales, sin embargo creemos que el futuro está en las 
medianas y pequeñas empresas (USCÁTEGUI, 2012)117. 
 
A Empreven é favorável às nacionalizações, à diminuição da carga horária de 
trabalho, à integração regional, ao desenvolvimento nacional e às políticas protecionistas, 
apoiando os ideais definidos no Plan Simón Bolívar. Defende também, em seus discursos, o 
“Socialismo do Século XXI”. Em diversos momentos em que o conflito entre as frações da 





118 Em 2012, empresários da Empreven e outros empresários do setor bancário nacional se uniram pela reeleição 
de Chávez em uma frente empresarial, a Frente Empresarial Rafael Urdaneta (FEBRU). “Para Uzcátegui, 
Presidente de Empreven, la creación de esta frente reafirma el respaldo del sector empresarial venezolano al 
proceso bolivariano. Vamos a decirle a esos sectores golpistas, saboteadores, mentirosos, que la inmensa 
mayoría de los empresarios venezolanos estamos trabajando de frente con la revolución económica, la 




Podemos afirmar que os membros filiados à esta organização patronal fazem parte 
da chamada burguesia interna, ou seja, a fração da burguesia que, segundo Poulantzas (1975), 
é dependente devido à divisão internacional do trabalho e da concentração internacional do 
capital119. Esta fração da burguesia é composta por setores produtivos - indústria de bens de 
consumo e indústria da construção - mas também compreende áreas que dependem do 
processo de industrialização como transportes, circuitos de distribuição (capital comercial) ou 
mesmo de serviços (principalmente turismo). A burguesia interna predomina nos países 
dependentes de capital estrangeiro, cujas relações com o centro do imperialismo se dão sob a 
forma de importações de capitais estrangeiros e um processo de industrialização dependente 
(POULANTZAS, 1976, p.37).  
Por se concentrar nos setores industriais, a burguesia interna tem interesse na 
intervenção estatal como forma de promover o desenvolvimento industrial. O Estado lhe 
asseguraria alguns domínios dentro do país e a tornaria mais competitiva diante do capital 
estrangeiro. A burguesia interna não é, porém, de todo homogênea. Existem as diferenças 
entre os setores monopolistas e os não-monopolistas. A intervenção estatal permite uma 
solução negociada e permanente através da representação orgânica das diversas classes e 
frações no bloco no poder. 
A “burguesia bolivariana”, ou seja, os novos empresários chavistas, ou 
boliburguesia, constitui-se por meio dos canais de apropriação dos impostos e da renda. “O 
Estado cria sua própria burguesia, muito dependente do dinheiro do Estado” (LOPEZ MAYA, 
2008).  
Um dos exemplos é o de Wilmer Ruperti, personagem que conseguiu acabar com 
a greve da PDV Marina e da PDVSA em 2002, oferecendo seus cargueiros ao governo 
Chávez. De capitão da navegação comercial, Ruperti se tornou depois deste Paro o principal 
transportador naval da Venezuela. A partir de 2002, todos os projetos de Ruperti foram 
incentivados por Chávez, que lhe deu uma medalha de reconhecimento.  
Podemos observar os benefícios usufruídos por esta “nova burguesia” por meio da 
nova onda de Missiones iniciadas em 2011, a exemplo do programa Gran Mission Vivienda. 
Este é um programa habitacional do Ministério de Vivienda y Habitat, com o objetivo de 
sanar as deficiências em relação à moradia popular. Como política de Estado, esta Missión 
																																								 																																							 																																							 																																							 																													
http://www.noticias24.com/venezuela/noticia/103964/nace-frente-empresarial-bolivariano-rafael-urdaneta-en-
valencia-edo-carabobo/ . 
119 Apesar de o autor estar analisando alguns países europeus dependentes, como Grécia, Portugal e Espanha, 
acreditamos que esta análise nos proporciona subsídios para entender o processo também na Venezuela, mas 




tem como proposta construir 2 milhões de moradias até 2017. Em 2012 foram construídas 
mais de 300 mil moradias entre casas e apartamentos (SILVA e SEVERO, 2012). 
A Gran Missión Vivienda é uma política de parceria público-privada, dando papel 
especial às comunidades e Conselhos Comunais (ZUBIRI, 2012, p.25). Flavio Hirao, 
especialista em habitação da Missão do IPEA na Venezuela, entrevistado por Silva e Severo 
(2012), afirmou que quase metade das moradias entregues foi construída pelos Conselhos 
Comunais, que fazem a gestão e operacionalização das casas. Os grandes conjuntos 
habitacionais foram construídos por convênios com China, Russia, Irã, Turquia etc. 
Entretanto, os Conselhos Comunais ficam submetidos ao Estado e à sua burocracia. Segundo 
Aguilar Castro (2008), o setor da construção civil é representado por uma burocracia que 
controla os insumos para a construção destas casas. 
Para Hirao, na Missión Vivienda,  
(...) o mais socialista é feito pelo movimiento pobladores e 
campamento de pioneros, que têm uma proposta de construção por 
auto-gestão. Estão fazendo casas com qualidade arquitetônica e 
complexidade construtiva e não casinhas isoladas, mas grandes 
edifícios. É muito impressionante como faz isso, com o povo 
organizado120.  
Este programa habitacional teve grande impacto no PIB do país. Em 2012 a 
economia cresceu principalmente impulsionada pelos gastos públicos no setor da construção. 
Segundo Nelson Merentes, presidente do Banco Central, este setor teve uma expansão de 
29,6% em 2012 devido ao programa Gran Mission Vivienda121. As principais construtoras na 
Venezuela são de capital internacional, por exemplo: a brasileira Odebrecht, além de 
construtoras espanholas e portuguesas. 
Apesar de ser uma das políticas sociais de Estado mais bem vistas do processo 
bolivariano, esta política beneficia o pequeno e médio capital interno além de, no plano 
internacional, beneficiar a grande burguesia interna brasileira ligada ao setor de construção 
civil que, por sua vez, foi beneficiada pelos governos Lula e Dilma pelos financiamentos via 
BNDES (BOITO, 2007). No plano nacional, tanto o capital comercial quanto o bancário são 
favorecidos com os altos investimentos no setor de construção. Ademais, beneficia a chamada 
boliburguesia ou burguesia bolivariana. Ou seja, a burguesia interna e a burocracia que 
																																								 																				
120Apud SILVA e SEVERO. Missión Vivienda: A menina dos olhos do socialismo bolivariano, 2012. 
Disponível em: www.vermelho.org/venezuela/noticia.php?id_noticia=195426&id_secao=336 Acesso em 
15/07/2013. 





controla os altos cargos e os contratos de licitação e que se enriqueceu com o governo 
Chávez. 
Para se legitimar perante todas as classes e fazer frente aos conflitos entre as 
frações de classe, o governo Chávez precisou de apoio de parte da pequena burguesia por 
meio da distribuição de cargos. Ao mesmo tempo, na tentativa de contornar a crise de regime, 
a burguesia venezuelana renunciou temporariamente ao poder político: "deve-se esvaziar a 
democracia para salvá-la", eis o preço a pagar pelos velhos donos do poder para manter sua 
dominação. Com o esvaziamento do poder do Congresso e da Suprema Corte, prevaleceu o 
poder unipessoal de Chávez, reforçado ainda mais com a proposta de estender o mandato 
presidencial para 6 anos e com a possibilidade de reeleição indefinida (COGGIOLA, s/data).  
Entretanto, apesar de, em determinados momentos, a burguesia ceder em parte o 
poder político, não o cede completamente. O poder não está no Estado, mas sim na classe, 
portanto, mesmo em conjunturas em que a pequena burguesia dirige o Estado, o poder ainda 
pertence à classe dominante, à burguesia. “Pode ocorrer, de fato, que muitos líderes políticos 
passem a formar opinião bastante desfavorável em relação a tal ou qual ramo de negócios. [...] 
Tudo isso, porém, não implica consequências sérias [...] os governos buscam naturalmente 
ajudar os negócios e os homens de negócios” (MILIBAND, 1972, p.97). Ou seja, os 
interesses empresariais e de proprietários têm sido defendidos por governos no capitalismo 
avançado, mesmo quando há ocasionalmente governos nos quais isso parece não acontecer, 
em virtude do plano de governo ou da retórica oficial de seus partidos ou líderes. Nesse 
sentido, o bonapartismo se apresenta como saída à crise política, mas representa na verdade, a 
reacomodação das classes dominantes no país (AGUILAR CASTRO, 2009). 
No próximo subtópico veremos como os militares exerceram uma função 
determinante neste governo, legitimando a centralização de poder em torno do presidente 
Chávez.  
 
5.2.3 A legitimidade do chavismo 
Conforme Poulantzas, em dados momentos históricos da luta de classes, a 
burocracia pode exercer uma função social, assumindo um papel próprio na ação política. Isso 
depende, segundo o autor: 
Do papel dominante ou não, do Estado no conjunto das instâncias: o 
que se verificou, sobretudo na Alemanha, e em grau menor na França, 




papel dominante que frequentemente incumbiu o Estado. Depende 
também da situação concreta da luta de classes, por exemplo, as 
situações, assinaladas, de um equilíbrio geral das forças presentes, ou, 
sobretudo as de um equilíbrio catastrófico, operando no quadro de um 
Estado capitalista, criam circunstâncias favoráveis para a constituição 
da burocracia como força social. O mesmo se passa nos casos de 
desorganização política particular das classes dominantes - crise de 
representatividade partidária na cena política-, [...] ou ainda, nos casos 
de crise geral de legitimidade em uma formação [...] (POULANTZAS, 
1977, p.354). 
Nestes casos, conforme Poulantzas (1977), a burocracia, como categoria 
específica com unidade própria e autonomia relativa, pode funcionar como força social 
efetiva.  
A burocracia legitima o aparelho de Estado pelo seu caráter de “não classe”, ou 
seja, qualquer indivíduo, independentemente de sua classe social, pode fazer parte desta 
camada social122:  
A legitimidade desse aparelho de Estado, em virtude do seu 
funcionamento hierárquico por delegação de poder, e do fetichismo de 
poder contém, por exemplo, elementos carismáticos referentes à 
autoridade suprema de um chefe-vértice da pirâmide estatal, 
tendências para o isolamento do aparelho face à representatividade 
popular etc. Essa legitimidade própria da burocracia não é, contudo, 
senão uma forma particular de legitimidade burguesa,  que caracteriza 
a dominância do executivo (POULANTZAS, 1977, p.352). 
O carisma do presidente Chávez e a centralização das decisões no executivo 
permitem ao governo Chávez se apresentar como estando “acima da luta de classes”, 
principalmente aos olhos das classes populares. Nesse processo, a burocracia, composta pela 
pequena burguesia, assume um papel político essencial.  
Segundo Poulantzas (1977), a burocracia organizada segundo as regras do 
burocratismo123 (legitimidade, racionalidade, hierarquia) pode se apresentar, como 
																																								 																				
122 A burocracia não é uma classe. No capitalismo, todas as classes podem compor a burocracia mas como o 
ingresso na burocracia é feito, na maioria das vezes, por meio de uma seleção meritocrática, é a pequena 
burguesia ou classe média que a compõe. 
123 “O burocratismo representa uma organização hierárquica, por delegação de poder, do aparelho de Estado, que 
tem efeitos particulares sobre seu funcionamento [...]. É precisamente o burocratismo que, em primeiro lugar, 
atribui à burocracia, no funcionamento do aparelho de Estado, o seu caráter de unidade, e que assim a constitui 
como categoria específica: é ele, fusão da ideologia dominante e das estruturas do Estado capitalista, que permite 
à burocracia, a despeito das divergências de atribuição de classe das suas diversas camadas, funcionar como 




representante do Povo-Nação, um “corpo neutro” encarnando o interesse geral, legitimando 
assim o Estado capitalista, cujo funcionamento político é mascarado.  
A burocracia constitui uma categoria social específica, é devido à 
unidade própria que apresenta no seu funcionamento como grupo 
social, e à sua autonomia relativa face às outras classes sociais, tanto 
às classes a que pertence como às classes dominantes. Essas 
características decorrem de uma formação capitalista, em primeiro 
lugar do burocratismo como resultante da ideologia dominante e do 
Estado; em segundo lugar, das relações da luta de classes com esse 
Estado. (POULANTZAS, 1977, p.344). 
Desta forma, podemos observar que a autonomia relativa da burocracia face às 
classes dominantes se dá pela estrutura do Estado capitalista e pela luta de classes. Conforme 
Poulantzas (1977), não dispondo a burocracia de poder próprio, numa situação de equilíbrio 
entre as classes adquire maior autonomia, o que dá ao Estado uma aparência de independência 
face à sociedade. Marx percebeu que a burocracia, sob a Restauração e sob a república 
parlamentar, era o instrumento da classe dominante; já no segundo império, o Estado parece 
ter se tornado “independente” (MARX, 2011). Esta autonomia relativa da burocracia francesa 
durante o bonapartismo se dava porque “a classe burguesa já havia perdido, e a classe 
operária não tinha ainda adquirido a faculdade de governar a nação”. 
Nestes casos, a burocracia erige-se como força social, funcionando como 
“representante política” das diferentes classes. Ela, assim, parece se colocar acima dos 
confrontos de classes, como árbitro da luta de classes. Esta aparência contribui para o efeito 
de representação da unidade, uma consequência do burocratismo. 
No caso da Venezuela, isso se deu especialmente por meio da burocracia militar, 
o que ajuda a compreender a orientação nacionalista do chavismo. Para se legitimar, Chávez 
precisou do apoio das Forças Armadas. Para isso, nomeou vários militares para altos cargos 
no governo com o objetivo de reforçar a tendência pró-Chávez dentro da instituição, 
prevenindo uma possível estratégia opositora e um novo golpe de Estado. A corrente militar 
do movimento chavista inclui vários governadores, ministros124 e a liderança cabe ao ex-vice-
presidente da República e então governador do estado de Miranda, Deosdado Cabello, aliado 
do ex-militar Francisco Ameliach, Diretor Geral do MVR. Os esquerdistas do MVR que se 
																																								 																				
124A lista de Ministros durante o governo Chávez é imensa e difícil de se analisar  já que, com a Nova 
Constituição de 1999, o presidente pode alterar seu gabinete quando quiser, além de criar ou eliminar ministérios 




identificam com Willian Lara125 afirmam que os líderes militares chavistas resistem à 
radicalização e dão apoio moderado aos programas sociais, com exceção de Raul Baduel126 e 
Eliecer Otaiza127(ELLNER, 2006). 
No Ministério do Poder Popular Del Despacho de La Presidencia128, Chávez 
colocou o General Luis Ramón Reyes Reyes, da Força Aérea Venezuelana129. O Ministério da 
Defesa foi, durante a maior parte do governo Chávez, ocupado pelos militares ou ex-militares 
chavistas130. De 1999 a 2000 o cargo de Ministro foi ocupado pelo General Raul Salazar, 
sucedido pelo General Ismael Hurtado131.  
Com o objetivo de promover a conciliação com os opositores, Chávez nomeou o 
General Lucas Rincón para Ministro de Defesa, o mesmo que anunciara sua suposta 
“renúncia” quando do golpe de 2002. Segundo Chávez em sua entrevista a Harnecker (2004), 
o apoio à minoria golpista foi dada pelo alto comando das Forças Armadas132 mas, conforme 
afirma, alguns “se equivocaram” como, por exemplo, o General Vásquez Velasco, que, como 
																																								 																				
125Lara é jornalista e professor. Foi Ministro da Informação e Comunicação, membro do MVR. Em seguida, 
como um dos principais dirigentes do PSUV, Lara se tornou governador do estado de Guarico. 
126Raúl Isaías Baduel foi membro do MBR-200 desde 1982. Político venezuelano, amigo de Chávez, General em 
Chefe das Forças Armadas venezuelanas, aposentado e ex-Ministro da Defesa do governo Chávez, foi 
fundamental para o retorno de Chávez à presidência após o golpe em 2002. Em novembro de 2007, se tornou 
internacionalmente conhecido por se opor às mudanças constitucionais que o Referendo de 2007 (derrotado) 
propunha. Em 2008, Baduel foi detido sob suspeita de administrar mal os fundos do governo e de auto-
enriquecimento em 2006/2007, período em que foi Ministro da Defesa. 
127Eliecer Otaiza  foi “jefe de la Dirección de Servicios de Inteligencia Policial (Disip) en el año 2000. Luego 
ocupó la presidencia del Instituto Nacional de Capacitación y Educación Socialista (Inces) y participó en la 
comisión extraordinaria de alfabetización Misión Robinson. También desempeñó el cargo de presidente del 
Instituto Nacional de Tierras (INTI); entre 2006- 2008 fue director general del Servicio Nacional de 
Contrataciones (SNC); coordinador general del Terminal La Bandera en el año 2011; y en el año 2012 fue 
presidente del Instituto Municipal de Deporte y Recreación de la Alcaldía de Caracas (Imdere)” Em 2014 foi 
assassinado. (Eliézer Otaiza: Atleta, pensador y soldado revolucionario. APORREA, 2014. Disponível em: 
http://www.aporrea.org/actualidad/n249857.html 
128Este Ministério corresponde ao Ministério da Secretaria da Fazenda.  
129O General Reyes foi membro do MBR-200, participou do golpe de 1992 juntamente com Chávez, foi Ministro 
de Infra-estrutura em 1998, deputado pelo estado de Lara durante a Assembleia Constituinte de 1999. Entre 2000 
e 2004, foi governador do estado de Lara e Ministro Del Despacho em 2008/2009. 	
130Boa parte dos chavistas que compõem seu governo são ex-militares. Ou seja, militares que compunham o 
movimento conspirativo no interior das F.F.A.A. e que participaram do Golpe de estado em 1992 e por isso 
foram expulsos da corporação. 
131Também foram ministros da defesa o General Jorge Luis Garcia Carneiro de 2004 a 2005, o Almirante 
Orlando Maniglia de 2005 a 2006, o Comandante em Chefe Raul Isaías Baduel de 2006/2007, o General 
Gustavo Rangel Briceño de 2007 a 2009, o Coronel Ramón Carrizales entre 2009 e 2010, o General Carlos Mata 
Figueroa entre 2010 e 2012, o General Henry José Silva em 2012. 	
132 "Poco se conoce que los unicos oficiales golpistas de alta graduación que realmente tenían posición de mando 
fueron: el jefe del Estado Mayor General de la Fuerza Armada: Ramírez Prez y el comandante del Ejercito, 
general Vásquez Velasco. Adhirieron al golpe varios generales retirados y alrededor de 200 mandos entre 
generales, almirantes, coroneles, teniente coroneles y oficiales subalternos. La cifra de oficiales com que cuenta 
la Fuerza Armada es de 8 mil. De los mandos operacionales el 80 por ciento se plegó al Plan de rescate de 
Chávez y el número tal vez sea mayor, porque las comunicaciones en aquel momento eran muy dificiles" 





outros comandos, reavaliaram o apoio aos golpistas e voltaram a negociar. Chávez obteve o 
apoio da maioria da tropa, da suboficialidade e da oficialidade jovem. A camada que se 
tornou oposição foi uma parcela do alto escalão, um setor mais permeável à ideologia das 
classes dominantes (HARNECKER, 2004, p.100; MARINGONI, 2004).  
Outros membros do gabinete do governo Chávez após 2007 marcam sua ligação 
com a pequena burguesia, ou classe média. Principalmente após 2005, 2006 e 2007, Chávez 
procurou agregar mais professores, economistas, advogados e ainda mais militares a seu 
governo. Por exemplo: na direção da Mercal e como Ministro da Alimentação, Chávez 
colocou o general José Rafael Oropeza Reyes; no Ministério das Relações Exteriores, nomeou 
o sindicalista e membro MVR, Nicolás Maduro; como presidente da Assembleia Nacional, 
colocou Célia Flores, advogada e esposa de Maduro; e como Ministro do Interior e Justiça, 
Pedro Carreño, diplomata Sargento da Força Aérea venezuelana.  
Ao nomear militares para cargos políticos, o governo Chávez passa a usufruir de 
uma autonomia relativa em relação às classes dominantes, o que poderia ser caracterizado 
como bonapartismo, conforme vimos anteriormente. Entretanto, se faz necessário pensar os 
graus de autonomia relativa nas diferentes formações sociais, principalmente a partir das 
especificidades da Venezuela. Assim, a Venezuela poderia ser caracterizada como um 
bonapartismo rentista, nos termos de Coronil (2002): 
Si se considera el bonapartismo à la Poulantzas como “una 
característica teórica constitutiva del tipo mismo de Estado capitalista”, 
incluidos los Estados de las naciones periféricas, los cuales 
generalmente se excluyen de los análisis del Estado capitalista, habría 
que plantear la existencia de “subtipos” de Estados capitalistas y 
ubicarlos en un espectro cuyos extremos estarían constituídos por lo 
que pudiéramos llamar “bonapartismo clásico” y “bonapartismo 
rentista”. El primero expresaría las relaciones de una sociedade 
capitalista estructurada en torno de la extracción y distribución de 
plusvalía local, el segundo, las de una sociedade capitalista organizada 
en torno de la apropriación y distribución de la renta del suelo 
(CORONIL, 2002, p. 251-252). 
 
Ou seja, na Venezuela foi o controle sobre a principal riqueza nacional, o 
petróleo, que possibilitou ao Estado arbitrar entre os interesses de classe. Mas a distribuição 
da renda promovida adveio do solo e não da mais-valia local, de modo que a dependência em 
relação ao preço internacional do petróleo deixou o governo Chávez algumas vezes sem 
margem de manobra para prosseguir essa política e em outras aumentou a possibilidade de 





5.2.4 O apoio popular 
O ingresso petroleiro ofereceu a Chávez condições econômicas para estender sua 
base de apoio às camadas populares. O apoio compreende tanto o papel dos militares, que 
começaram a executar os programas das Missiones, quanto o próprio presidente, cuja figura 
passou a ser culto de “adoração” popular.  
Em conjunturas específicas em que a burocracia ocupa importante papel como 
uma força social, a mobilização das massas é importante para legitimar o Estado capitalista. 
Mas se por um lado o governo investiu nas Missiones e na abertura de canais de participação 
política para as camadas populares, em alguns momentos reagiu de forma violenta à 
mobilização social. O autoritarismo prevaleceu na relação com as organizações mais 
autônomas do proletariado, como no caso das ocupações da Sidor, dos Sanitários Maracay ou 
da CVG Alcasa e Venalum em 2012 por maiores investimentos na compra de matéria-prima 
para a produção e pagamento de salários e beneficios acordados. O mesmo se verificou no 
caso dos movimentos contrários ao governo seja por parte da oposição (com as prisões de 
dirigentes133) ou do movimento estudantil134 . Trataremos de alguns desses casos adiante. 
Assim, ao mesmo tempo em que procurou mobilizar as massas, por meio dos 
círculos bolivarianos e dos conselhos comunais, também interveio junto aos opositores e 
procurou controlá-los, o que gerou tensões com os movimentos sociais, especialmente o 
sindical. 
Os movimentos “dos de baixo” de base chavista, mais autônomos, como os 
Círculos Bolivarianos135, afirmam que são independentes de qualquer partido político e não 
têm ambições pessoais. Nos primeiros anos de governo assumiram um papel fundamental nas 
discussões sobre a Nova Constituição aprovada em 1999 e nas convocações da base às 
																																								 																				
133 Segundo a Anistia Internacional, em 2010 houve as prisões de Oswaldo Álvarez Paz (ex-governador do 
estado de Zúlia) após ter dito em uma entrevista que a Venezuela se tornou um centro de operações de 
facilitação do narcotráfico, de Wilmer Azuaje (deputado da oposição no momento), acusado de ter insultado e 
agredido uma policial e de Guillermo Zuloaga (Diretor da Globovisión), acusado de disseminar informações 
falsas e ofender Chávez em declarações que fez em uma reunião da Sociedade Interamericana de Imprensa (SIP) 
em Aruba (Anistia Internacional acusa Venezuela de perseguir opositores,2010). Diponível em: 
http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2010/04/100402_venezuelaanistiag.shtml 
134 “As principais mobilizações que ocorreram após 2004 e que eram apoiadas por setores de oposição se 
referiram aos protestos organizados principalmente por estudantes contra o fechamento da Radio Caracas 
Televisión (RCTV) e que contou com a prisão de 251 pessoas” (ROSA, 2013b, p. 178). 
135Criados em 2002, os círculos são organizações de base, devendo-se constituir autonomamente e de forma 
descentralizada com o objetivo de gerar a cooperação efetiva. Se declaram como uma organização original e 
com liberdade de autodeterminação, defendem ideais democráticos e de unidade, lutam pelo poder popular de 





mobilizações por meio de redes informais ou mensagens de telefones celulares, o que 
contribuiu para o retorno de Chávez pós-golpe de estado em 2002. 
El reclutamiento de activistas políticos por parte del Estado, y las 
oportunidades que éste les brinda, explican en gran parte la corta 
duración de las organizaciones. El vaciamiento de las organizaciones 
sociales se exacerbó con los abundantes ingresos petroleros a 
disposición del Estado y la estrategia chavista de crear estructuras 
paralelas en los campos de la salud, la educación y la distribución de 
alimentos. En algunos casos, varios ministerios, así como algunos 
alcaldes y gobernadores chavistas, incorporaron a esos activistas a la 
administración pública, otorgándoles contratos y proporcionándoles 
capital inicial para formar cooperativas (ELLNER, 2006).  
Esta relação entre o Estado e algumas organizações sociais produziu confitos com 
as organizações mais autônomas: 
El movimiento radical «Tupamaros», por ejemplo, que surgió en la 
zona oeste de Caracas en los años noventa, perdió una gran cantidad 
de miembros cuando decidió participar en la política electoral al 
mismo tiempo que uno de sus dirigentes principales aceptó un cargo 
en la policía de Caracas en 2004. Los disidentes acusaron a los 
dirigentes Tupamaros de transformar la organización en un partido 
político y comprometer así su estatus como movimiento autónomo 
(ELLNER, 2006).  
Após o golpe de Estado, e devido à oposição ao governo por parte da CTV 
(Confederação de Trabalhadores da Venezuela), verifica-se um processo de recomposição 
sindical, com a criação da UNT (Unión Nacional de Trabajadores de Venezuela) e 
posteriormente da CBST (Central Bolivariana Socialista de Trabalhadores e Trabalhadoras).  
A organização sindical na Venezuela foi historicamente concentrada na CTV. A 
CTV foi, durante o século XX, o principal sindicato de trabalhadores do país. Em toda a 
história deste sindicato, ele teve fortes ligações com o governo puntofijista. Os dirigentes da 
CTV foram agregados ao bloco no poder durante este período por meio de cargos 
burocráticos (BORGES, 2005). Esta central foi criada a partir de grandes lutas petroleiras da 
década de 1940. 
O peso da Federação Petroleira no interior da CTV (era a responsável por sua 
direção) e o descontentamento dos altos quadros burocratizados da PDVSA frente à política 
adotada pelo governo Chávez em relação ao setor, levou à participação da CTV nos Paros e 
no Golpe de estado em 2002. Essa posição desagradou os setores sindicais chavistas e os 




UNT136, criada a partir da ruptura de alguns dirigentes com a CTV, nasceu com o objetivo de 
defender o processo em curso ameaçado pela ofensiva da oposição. Em 2004 esta central se 
torna a maior do país com 76,5% dos trabalhadores amparados por contrato coletivo. Os 
demais sindicalizados estavam distribuídos na CTV, CUTV137 e CODESA138.  
No entanto, embora tenha sido criada pelo governo, várias correntes conflitavam 
entre si no interior da UNT139, que acabou assumindo uma posição mais radicalizada, 
colocando-se em oposição ao governo. 
Segundo Rivero dirigente sindical de Venalum y miembro de la coordinación 
nacional de la Fuerza Bolivariana de Trabajadores (FBT): 
El papel politiquero y pro-empresarial jugado por la Confederación de 
Trabajadores de Venezuela tanto en el golpe de Estado del 11-A, 
como en el saboteo petrolero de diciembre y enero, dejó como 
consecuencia un abandono total de la lucha sindical que durante años 
unificó a miles de sindicatos y gremios que buscaban mejores 
condiciones de trabajo y remuneraciones para los trabajadores (…) 2 
mil 500 das 3 mil sindicatos que operan en el país, lo que representa el 
84% de la masa laboral venezolana pasarán a integrar la nueva 
central operária140. 
A partir de 2006, a corrente da FBT foi se afastando da UNT.  
Expressão sindical do Movimiento V República, a Fuerza Bolivariana 
era, naquele momento, uma das organizações que menos agrupava 
sindicatos e trabalhadores em sua base. Porém possuía grande 
respaldo do governo, já que o próprio Ministro do Trabalho, José 
Ramon Rivero, provinha desta corrente. Ademais, muitos de seus 
dirigentes possuíam cargos como deputados na Assembleia Nacional e 
em diversas esferas do governo e a organização tinha o seu próprio 
programa semanal no canal estatal VIVE TV e na Radio Nacional (…) 
Este setor é conhecido como o mais burocratizado do movimento 
																																								 																				
136A partir de 2009 passa a se chamar UNETE para diferenciar-se do recém criado partido da oposição, UNT (Un 
Nuevo Tiempo). 
137 Central Unitaria de Trabajadores de Venezuela, braço sindical do PCV, possui a sua base de filiados entre os 
trabalhadores metalúrgicos de Aragua(Schütt, 2008, p.3). 
138Confederación de Sindicatos Autonomos criado em 1958. Durante o governo Chávez possuía pouco peso, 
com somente 9.300 filiados repartidos em 34 sindicatos (Schütt, 2008, p.3). 
139“Em 2005 havia três correntes: uma dirigida por Marcela Máspero, chavista; uma por Orlando Chirino, 
militante trotskista; e outra por Ramón Machuca, de uma linha mais moderada. Posteriormente, estas três forças 
se converteram em cinco: o Colectivo de Trabajadores en Revolución (CTR), dirigido por Marcela Máspero; a 
Corriente Clasista Unitaria Revolucionaria Autónoma (C-CURA), encabeçada por Chirino [independente]; a 
Fuerza Bolivariana de Trabajadores [FBT], de Oswaldo Vera [bolivariana]; o Movimiento Alfredo Maneiro, de 
Franklin Rondón [e Ramón Machuca, independente]; e a Autonomía Sindical, dirigida por Orlando Castillo” 
(ROSA, 2013b, p.67). 






sindical bolivariano, e o seu apoio incondicional à Chávez fez com 
que a força se posicionasse, em diversos momentos, contra as lutas 
operárias (ROSA, 2013b, p.68). 
Na tentativa de organizar os setores sindicais favoráveis ao governo, 
principalmente aqueles vinculados à FBT, Chávez, promove a criação de um sindicalismo 
chavista em 2011, a CBST (Central Socialista de Trabajadores y Trabajadoras), fruto de uma 
cisão da UNT. 
(...) esta entidade só conseguiu adquirir um novo impulso por se 
apoiar nos debates da reformulação da Lei Orgânica do Trabalho – já 
que o governo vetou a participação da UNT na Comissão Presidencial 
sobre o tema” A UNT declarou apoio à nova Lei Orgânica do 
Trabalho, dos Trabalhadores e Trabalhadoras (LOTTT) e realizou 
uma série de debates para formular propostas para esta nova lei. 
Apesar de ser a maior central sindical, o governo recusou sua 
participação na Comissão Presidencial. Contrariamente, a recém-
criada CBST, ainda sem uma representatividade considerável entre os 
trabalhadores, foi incluída nesta comissão (ROSA, 2013b, p.176).  
Do ponto de vista teórico, o Estado desenvolve um movimento de atração e 
repressão. Ou seja, o Estado reconhece apenas uma organização do proletariado, aquela sob 
sua tutela e, desta forma, desorganiza qualquer movimento autônomo da classe operária 
(ALMEIDA, 1995, p.116). Na Venezuela, isto se deu por meio da agremiação sindical, a 
CBST (Central Bolivariana Socialista de Trabajadores y Trabajadoras), e do PSUV, ambos 
criados pelo governo Chávez.  
O controle sobre as centrais sindicais caracterizaria uma perda de autonomia das 
classes trabalhadoras: “a perspectiva de intervenção da CTV (Central dos Trabalhadores 
Venezuelanos), dominada por uma burocracia vinculada aos velhos partidos, se situa no 
contexto da conformação de um poder disciplinador por cima da sociedade, que seria apoiado 
por uma "nova" direção identificada com o novo regime” (COGGIOLA, s/data). 
O mesmo acontece com o partido político criado pelo governo: 
El PSUV pudo ser una maravilla en América Latina, pero terminó 
convertido en una maquinaria electoral, que además no es tan efectiva 
como otras que hemos conocido, es bastante ineficaz técnicamente 
hablando. Su burocratización estaba en los genes que le dieron 
nacimiento en 2007. Se convirtió en una mímesis del Estado que 
gerencia. Como decimos en Venezuela, se "adequizó", en referencia a 
Acción Democrática, el aniquilado partido nacional burgués nacido en 
los años 40 junto con el peronismo y otros movimientos nacionalistas. 
La militancia chavista más activa y luchadora, la más honesta del país, 




sociales venezolanos, en el campo, los barrios pobres, en menor grado 
en las fábricas. En muchos casos lo enfrentan. Eso no impide que 
todos voten por el PSUV en las elecciones. Es una dualidad, que se 
supone transitoria, cuya resolución solo podrá verse en otro gran 
acontecimiento donde el PSUV sea superado. En los últimos 3 o 4 
años se han intentado por los menos cuatro intentos sanos de ofrecer 
una alternativa a la izquierda del PSUV. Todos fracasaron. Por ahora 
la gente no entiende ese cambio tan abrupto. Hay una falencia crónica 
en la vanguardia izquierdista de mi país, poca tradición, poca 
sistematización teórica, eso frena las enormes posibilidades que tienen 
en sus manos. Son fuertes en lo social y débiles en lo político. No se 
asumen opción histórica. El Estado pesa mucho y los coopta con 
bastante facilidad (GUERRERO, s/data). 
A posição das principais organizações de classe no país reflete as contradições 
existentes no interior do governo. As principais organizações patronais do país, a 
Fedecámaras e a Empreven, assumem posições opostas frente ao governo, conforme vimos. O 
mesmo se dá com as organizações sindicais: CTV (contrária ao governo) e CBST (da base do 
chavismo).  
Ao mesmo tempo em que as organizações sindicais se solidificavam no país, as 
“ocupações de fábricas, greves, concentração de trabalhadores em assembléias, marchas e 
passeatas organizadas por seus partidos e sindicatos voltam a ser destaque no cenário político 
nacional” em 2004 e 2005 (ROSA, 2011, p.302). Isso porque neste período a oposição estava 
enfraquecida e o chavismo fortalecido. 
Segundo a corrente sindical C-CURA (Corriente Clasista, Unitária, 
Revolucionaria y Autónoma), apesar dos dados apresentados pelo 
jornal El Nacional acerca de que 46.000 trabalhadores teriam 
participado de ocupações de empresas, poderia chegar a 100.000 o 
número de empregados envolvidos em conflitos diretos com o patrão. 
Os principais casos foram os das empresas Toyota, Mitsubishi, 
Metalpress, Firestone, Coca Cola, Cadafe, Planta de Tratamiento de 
Desechos Sólidos em Mérida, ULA TV, Autotex, Sanitários Maracay 
e Sidor141 (ROSA, 2011, p.302) 
De acordo com PROVEA (Programa Venezolano de Educacción. Acción en 
Derechos Humanos) e o Observatorio Venezolano de Conflictualidad social, as principais 
causas dos protestos durante o governo Chávez foram por direitos trabalhistas em regiões 
industriais como Zulia, Carabobo, Distrito capital, Aragua e Miranda; seguidos por 
manifestações por moradia, direitos políticos, segurança e educação. As manifestações 
trabalhistas consequentemente foram as que sofreram as maiores repressões. Em 2011, ano 
																																								 																				




com maior número de manifestações (número maior que os dos quatro primeiros anos de 
gestão do governo Chávez 1999-2002), com a radicalização destas classes sociais sem 
respostas do governo Chávez, as manifestações por direitos trabalhistas representaram 76% 
dos protestos ocorridos neste período, principalmente nos setores da indústria básica 
(PROVEA; OVCS, 2014142).  
Apesar das diversas manifestações contrárias ao governo, o chavismo manteve o 
apoio popular. Esse apoio, obtido por meio do aumento dos programas sociais, as Missiones 
(nas áreas de saúde, educação, alimentos, moradia etc.), pode ser observado nas urnas.  
Nos diversos escrutínios eleitorais de que participou, Chávez obteve maioria143. 
Em 1998, ano de sua eleição, Chávez venceu com 56,2% dos votos144. Em 2000 com a 
convocação de eleições para a presidência da República e Assembleia Nacional Chávez foi 
vitorioso, com 56,3%145 (mandato 2000-2006) e em 2004, com o referendo revogatório 
chamado pela oposição, Chávez obteve 59% dos votos146. Em 2006, Chávez foi reeleito 
(mandato de 2007-2013) com 62,8%147. Em 2012, Chávez novamente venceu a oposição com 
54,84% dos votos (mandato 2013-2019)148 (ZUBIRI, 2012, p.29). 
Além das vitórias eleitorais em eleições presidenciais, Chávez obteve saldos 
positivos também em referendos e consultas populares. Em 1999 na convocatória para uma 
Nova Assembleia Nacional, Chávez obteve 87,7%. Em dezembro do mesmo ano, a nova 
Constituição foi aprovada por 71,7% dos votantes no referendo. Em 2009, um novo referendo 
que propunha mudanças na Constituição foi aprovado com 54,8% dos votos (ZUBIRI, 2012 
p.31). Esse apoio também se verifica quando as massas foram às ruas pedindo o retorno de 
Chávez quando do golpe de 2002. 
Diante desse tipo de consideração, podemos nos perguntar: quais são as camadas 
populares que apoiam o governo? Que setores, entre os dominados, se opõem a ele? Quais as 
razões dessa oposição? Seriam as políticas implementadas durante o governo Chávez 
																																								 																				
 Disponivel em: http://www.derechos.org.ve/2010/09/01/informes-sobre-conflictividad-social-en-venezuela/ 
143 Somente em 2007, no referendo para aprovar novas reformas para se agregar à Constituição de 1999, Chávez 
não obteve maioria. 
144Enrique Salas Romer (Proyecto Venezuela) alcançou 39,9% dos votos. 
145La Causa Radical ficou com 37,5%. 
146O referendo revogatório está previsto na Constituição da República Bolivariana de 1999 onde qualquer cargo 
público pode ser contestado e revogado a partir da metade do mandato. Em 2003, a oposição recolheu 3,5 
milhões de assinaturas e convocou o reverendo no qual os eleitores deveriam responder sim ou não à seguinte 
pergunta: “Você concorda em deixar sem efeito o mandato popular outorgado mediante eleições democráticas 
legítimas ao cidadão Hugo Rafael Chávez Frías como Presidente da República Bolivariana da Venezuela para 
o atual período presidencial?”. 
147Na oposição, Manuel Rosales (UNT-Un Nuevo Tiempo) obteve 36,9% dos votos. 





ilusórias? Poderíamos chamar tais políticas de bem-estar social ou são meras políticas 
assistencialistas? As classes populares foram beneficiadas por essas políticas ou 
desempenharam papel de classe-apoio ao chavismo? 
Diante dos avanços sociais indicados no capítulo 1, principalmente no que se 
refere aos setores informais, muitos autores vão considerar que o governo Chávez faz parte 
dos governos progressistas que ascenderam nos últimos anos na América Latina149. 
Caracterizam-se, como vimos, pelo enfrentamento com os EUA e foram eleitos com posições 
de esquerda e de manto nacionalista, resultado do fracasso eleitoral do neoliberalismo na 
região, mas sem impor prejuízos ao grande capital. Com uma classe trabalhadora difusa, 
complexa e sem relação fixa com o mercado de trabalho, fruto do rápido processo de 
urbanização, estes governos têm sua base de apoio, portanto, nos pobres urbanos, cuja 
consciência de classe é diferente da tradição socialista (SECCO, 2011). Para este autor, os 
pobres urbanos reconhecem a importância da figura do “homem providencial” e “sempre que 
a forma de domínio político entra em crise e o partido das classes dominantes se separa de seu 
partido parlamentar, a dominação pode ser personalizada num líder” (SECCO, 2011). Assim 
sendo, as classes retrocedem a formas corporativas de atuação e incorporação de lideranças no 
aparelho de Estado:  
(...) [a] liderança política carismática é aparentemente periférica 
porque retrataria uma sociedade sem as formas tradicionais do 
parlamento democrático e da democracia de partidos. O que pode 
definir tal situação é um proletariado muitas vezes sem fábrica, mas 
com atuação política nas cidades e, talvez, a figura do capo, do 
homem ou instituição (Forças Armadas, por exemplo) providencial 
(SECCO, 2011). 
 
Esta liderança é parte de uma vertente marcadamente nacionalista, que "congrega 
setores hoje majoritários das Forças Armadas, parcelas residuais do "empresariado produtivo" 
e a esmagadora maioria dos assalariados e dos despossuídos da sociedade" (BORGES, 2004, 
p.2). 
Por outro lado, o governo Chávez cedeu, concretamente, às classes populares, 
direitos sociais, mobilização e organização política etc. Os direitos concedidos à estas classes 
se referem substancialmente aos trabalhadores informais, e em parte, aos formais.  
A nova onda das Missiones implementadas a partir de 2011 priorizaram beneficiar 
as camadas sociais mais pauperizadas, os desempregados e subempregados, os idosos que não 
																																								 																				




haviam contribuído para a previdência social, famílias carentes e agricultores, ou seja, os 
trabalhadores informais e pobres urbanos. Essas Missiones, nas áreas da saúde, emprego, 
moradia, seguridade social e agricultura, são as seguintes: Misión Hijos de Venezuela, Misión 
Saber y Trabajo, Misión Vivienda Venezuela, Misión en Amor Mayor Venezuela y Misión 
AgroVenezuela.  
Tabela 7 - Objetivos e Conquistas das novas Missões 
MISSÃO Misión Hijos 
de Venezuela 
Misión Saber 









OBJETIVO Acabar com a 
pobreza 
extrema 
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agricultores 
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Fonte: Embajada de la Republica Bolivariana de Venezuela en EEUU, 2012150 
 
No que se refere aos assalariados, o governo, 
(...) além de cessar as reformas pró-mercado, permitiu e, em alguns 
casos, até estimulou as reivindicações trabalhistas. Ele chegou a 
estatizar – por meio de indenizações – algumas firmas que não 
respeitaram os direitos dos trabalhadores. Também diminuiu a jornada 
de trabalho sem redução de salários – uma reivindicação histórica dos 









Fruto de uma longa luta do movimento sindical, a Lei Orgânica do Trabalho151 
aprovada em 2012 promoveu alguns avanços nas relações trabalhistas: implementou a  
diminuição da carga horária de trabalho de 44 para 40h semanais; a extensão dos direitos 
sociais para autônomos e terceirizados; a proibição do trabalho terceirizado no país (prazo de 
três anos), a criação de Conselho de Trabalhadores, o aumento da licença maternidade para 6 
meses, a duplicação da multa rescisória devida aos empregadores por demissão sem justa 
causa etc.  
Esta nova lei orgânica foi fruto de um longo processo de enfrentamento e 
consultas por parte de organizações sindicais e agremiações patronais. Com 554 artigos, a 
nova lei tem como prioridade a redução da jornada de trabalho. A Fedecámaras se posicionou 
contrária, assim como a CTV (central sindical tradicional). Já a Empreven se posicionou 
favoravelmente, assim como também a CBST e o setor judiciário.  
Segundo o então vice-presidente, Nicolas Maduro, a “Ley Orgánica del Trabajo 
para los Trabajadores y las Trabajadoras (LOTTT) es la primera ley en el tránsito y en la 
construcción del socialismo”, na medida em que esta nova lei garantirá "los derechos 
laborales, dar estabilidad a los trabajadores y la redistribución justa de la riqueza”. Ademais, 
que a legislação anterior, aprovada em 1997, só visava "flexibilizar las condiciones de trabajo 
en el país y colocar las condiciones para instaurar el sistema neoliberal". Neste sentido, esta 
nova lei, 
 
Desde el punto de vista de su concepción y su filosofía, es una ley que 
difiere de todas las que se venían haciendo en el siglo veinte, que 
siempre surgieron por coyunturas de luchas de los trabajadores y el 
intento del Estado burgués de amainar esas luchas dando alguna 
reivindicación amañada (MADURO, 2012)152. 
 
Segundo o deputado Eduardo Piñate, pelo PSUV, a nova lei orgânica gera uma 
transformação radical nas relações trabalhistas e foi feita em favor do trabalho e não do 
capital, que durante muito tempo havia ficado sem controle. De acordo com Piñate: 
Esta ley desata polémica en el país, porque después de la 
Constitución, es el instrumento legal más importante creado en 
																																								 																				
151Disponível em: http://www.lottt.gob.ve/wp-content/uploads/2012/05/LOTTT-Gaceta-6.076.pdf 







tiempos de Revolución. Tanto por la extensión de personas que afecta 
así como por la profundidad de sus medidas transformadoras (…) 
Las organización sindicales no son empleadoras. En el neoliberalismo 
se vio como una forma de neutralizar a los sindicatos, otorgarles la 
potestad de incorporar ellos mismos un porcentaje de trabajadores a 
una determinada empresa. Hay algunos sectores que se han convertido 
en mafias sindicaleras son los que han venido confrontándose, 
generando violencia y muertes, ellos no están en interesados en los 
trabajadores sino en su riqueza personal153. 
 
O argumento da CTV é de que há poucas sanções aos empresários que 
descumprirem as leis e a justificativa da Fedecámaras é a de que não foram consultados sobre 
os artigos contidos na Lei. Já a Empreven e a CBST acreditam que a Lei representa uma 
“democratização do capital”154. 
Segundo o coordenador geral da CBST, Carlos López “La ley lo que hace es 
regular los derechos de los trabajadores, los empresarios que quieren prosperar en Venezuela 
tienen mucha posibilidad para hacerlo”.155 
Vale ressaltar que os empresários da Empreven tiveram neste período uma 
respresentação direta no interior do governo por parte da Ministra do Trabalho. 
Apoyamos el fondo de garantías sociales y las iniciativas que se 
plasmarán en la ley. El sector empresarial ha tenido participación en 
ella a través de la ministra del Poder Popular para el Trabajo, María 
Cristina Iglesias. Hemos dado nuestra opinión, y por ello damos un 
apoyo total a la ley (UZCÁTEGUI, 2012)156. 
 
O caráter das políticas implementadas na Venezuela chavista e que beneficiam em 
parte os setores populares enseja polêmicas. Para alguns, podem ser chamadas de políticas 
sociais fruto de Estado social e não de um Estado de bem-estar social pois, se comparadas 
com as políticas empreendidas no pós-guerras na Europa e EUA pelos governos social-
democratas desse período, que eram caracterizados pelo “pleno emprego” e keneysianismo, 
“no debería hablarse de Estado de bienestar o benefactor en sociedades tan fuertemente 
afectadas por la pobreza, por el malestar material y por la vulnerabilidad y volatilidad 
económica y social” (BLANK, 2012, p.149). 
																																								 																				
153“La Lottt es la segunda ley más importante creada en Revolución” In Correo de Orinoco. Disponível em: 
http://www.correodelorinoco.gob.ve/nacionales/“la-lottt-es-segunda-ley-mas-importante-creada-revolucion”/ 
154 Disponível em: Acesso em 15/06/2014 http://www.correodelorinoco.gob.ve/nacionales/empreven-y-frente-
empresarial-rafael-urdaneta-apoyan-lot/ 
155Central Bolivariana presentará nueva ley del Trabajo en conferencia anual de la OIT, 2012 Disponível em: 
http://www.lottt.gob.ve/central-bolivariana-presentara-nueva-ley-trabajo-conferencia-anual-oit/ 





Isso porque, em realidades latino-americanas dependentes que não alcançaram um 
Estado de bem-estar social como o europeu, caberia mais o uso de Estado social onde as 
políticas sociais adquirem lugar de destaque na gestão do Estado. A definição de Estado 
social é portanto, 
 
(...) una definición estricta (…)que valida su uso en todos aquellos 
casos en los que pueda decirse o acordarse que hay una intervención 
social significativa por parte del Estado. Esta significación se 
establecería a partir de determinados umbrales que se fijen para 
identificar la relevancia política, presupuestaria o institucional de la 
intervención. Una definición como esta nos permite asociar la idea de 
Estado social con una gran diversidad de casos y de épocas (desde 
fines del siglo XIX en lo básico) en diversas regiones del mundo, 
entre las que nos interesa destacar como referente a América Latina 
(BLANK, 2012, p.148).  
A categoria Estado de bem-estar social não se “aplicaría a los países latino-
americanos puesto que no son países desarrollados ni en los que se haya creado –aún– una 
base perdurable para un disfrute del bienestar socioeconómico por parte de la generalidad de 
su población” (BLANK, 2012, p.148).  
As políticas sociais levam uma parte dos analistas a considerar o chavismo como 
um bonapartismo progressista. De outro lado, as contribuições de Trotsky permitem a alguns 
autores caracterizar a conjuntura venezuelana como conservadora na medida em que as 
políticas sociais implementadas, no limite, manteriam as classes sociais sob controle e 
domínio. 
 
5.3 Chavismo, um regime político conservador? 
Não existe um consenso, mesmo entre os trotskistas, sobre como caracterizar o 
regime bonapartista sui generis na Venezuela. Para uns, a Venezuela constitui um caso de 
bonapartismo progressista, que se apóia no movimento de massas para confrontar o 
imperialismo (BELUCHE, 2007); já para os seguidores de Nahuel Moreno, trata-se de um 
bonapartismo reacionário, que se apóia no imperialismo para reprimir as massas (LIT, 2010). 
(...) os regimes bonapartistas são marcantes pelo seu aspecto violento 
e, de fato, o teor coativo atingido nestes é usualmente maior que o sob 
as democracias burguesas e menor que o sob os fascismos. Entretanto, 
não é fazendo uso de um barômetro da violência que se deve buscar 
apreender a verdadeira natureza repressiva dos regimes políticos, e 
sim atentando para a qualidade e seletividade da própria atividade 




de classe e grupos políticos a máquina policial-militar e seus eventuais 
colaboradores para-estatais endereçam suas armas. (DEMIER, 2011).  
Nesse sentido, o apoio das camadas mais marginalizadas da sociedade, o chamado 
lumpenproletariado, se dá tanto ao regime quanto à repressão ao movimento operário.  
As manifestações dos trabalhadores formais foram alvo de repressão por parte do 
governo que pode ser verificada a partir de alguns casos conhecidos: o caso da repressão aos 
trabalhadores da Sanitários Maracay e da Sidor foram emblemáticos e ganharam visibilidade 
nacional.  
A Sanitários Maracay é uma fábrica de cerâmica localizada no estado de Aragua. 
Desde 2006 a fábrica foi palco de mobilizações por melhores condições de trabalho, 
principalmente no que se refere às relações contratuais de trabalho, em sua maioria composta 
por trabalhadores temporários. Os operários arrastavam há vários anos uma luta contra a 
violação do contrato coletivo por parte do patrão que não reconhecia o sindicato. 
Questionava-se a contratação de trabalhadores temporários sem direitos e as condições de 
super-exploração (horas extras, condições inadequadas de segurança no trabalho e cobranças 
constantes para ampliar a produção). A mobilização se iniciou devido à tentativa, por parte do 
patrão, de rebaixar os salários, ameaçando fechar a fábrica. Diante das ameaças, os operários 
ocuparam as instalações e passaram a gerir a produção em novembro de 2006, reivindicando a 
nacionalização sob controle operário. Em 2007, uma manifestação dos operários pela 
expropriação da empresa culminou em uma repressão violenta, autorizada pelo então 
governador do estado de Aragua, Didalco Bolívar (membro do partido de base chavista, 
PODEMOS), com um saldo de 15 operários presos e 14 feridos pela polícia e Guarda 
Nacional (ROSA, 2013b, p.82). Após muitas manifestações, protestos, ocupações de fábrica, 
em 2010 Chávez anunciou a nacionalização da empresa sob controle governamental (ROSA, 
2013b, p.80-83). 
O caso da ocupação da fábrica Sanitários Maracay marcou bem a luta do 
movimento sindical por melhorias nas condições de trabalho. Nestas ocupações, diversas 
correntes do movimento operário estiveram presentes. A disputa política interna entre as 
principais correntes sindicais era grande. A CTV atuava na fábrica havia quarenta anos e a 
partir de 2006 um sindicato alternativo foi criado. A UNT-Aragua deu grande apoio às 
manifestações. 
Localizada no estado de Bolívar, a Sidor é uma das maiores siderurgicas da 




Techint, que passou a precarizar as relações de trabalho por meio da contratação de 
terceirizados. A precarização deu origem a protestos sucessivos, desde 1999, e a uma greve de 
três semanas em 2001. A principal reivindicação passa a ser o fim da precarização e a 
integração dos terceirizados. Em 2008, esta categoria compunha 2/3 dos trabalhadores da 
empresa. As lutas econômicas dos trabalhadores culminaram na luta pela nacionalização da 
empresa em 2008. Neste período, os protestos dos operários da fábrica foram altamente 
reprimidos:  
(...) o protesto que finalizava a greve de 80 horas declarada pelo 
sindicato para pressionar a empresa, acabou com a repressão da 
polícia e da Guarda Nacional no dia 14 de março de 2008. Foram 
utilizadas bombas de gás lacrimogêneo e balas de borracha, que 
feriram os operários. Os carros dos trabalhadores, que estavam no 
local, foram destroçados pelos policiais. Mais de 50 pessoas foram 
presas, acusadas de cometer delito por fechamento de vias públicas 
(ROSA, 2013b, p.85). 
Em abril de 2009 a empresa foi nacionalizada, mas com uma indenização 
milionária à corporação transnacional proprietária (ROSA, 2013b, p.87). Assim, a 
(...) nacionalização da SIDOR foi apenas parcial, pois o processo se 
limitou a uma compra de ações da transnacional. Os terceirizados 
continuam na mesma situação precária e a melhoria das condições de 
trabalho ainda está na pauta de reivindicações dos trabalhadores 
(ROSA, 2011, p.303).  
 
Ao mesmo tempo em que se intensificam as manifestações, há também um 
aumento na criminalização dos protestos. A partir de 2004, muitos manifestantes passaram a 
ser acusados por: “formação de quadrilha”, “instigação à delinquência”, “obstaculizar vias 
públicas”, “causar danos aos bens do Estado”, “resistência à autoridade” etc. (LÓPEZ MAYA 
2011, p. 8). Com a reforma no Código penal em 2005, as bases legais para punir os 
manifestantes foram construídas: 
Quien ponga obstáculos en una vía de circulación de cualquier medio 
de transporte, abra o cierre las comunicaciones de esas vías, haga 
falsas señales o realice cualquier otro acto con el objeto de preparar el 
peligro de un siniestro, será castigado con pena de prisión de cuatro 
años a ocho años. [...] Parágrafo Único: Quienes resulten implicados 
en cualquiera de los supuestos expresados, no tendrán derecho a gozar 
de los beneficios procesales de ley ni a la aplicación de medidas 





 Com esta nova jurisdição, cerca de 2.400 pessoas teriam sido submetidas a 
processos penais porse manifestar entre 2005 e 2010. 
Além da repressão direta às manifestações e greves operárias, há casos 
de ataques individuais contra dirigentes sindicais que são demitidos, 
processados e às vezes presos. Um dos casos mais escandalosos foi a 
demissão e a condenação, a sete anos e meio de prisão, do dirigente 
sindical Rubén González, em fevereiro de 2011, por participar de uma 
greve de duas semanas na estatal em que trabalhava em 2009, a 
Ferrominera del Orinoco. A sentença desencadeou uma série de 
protestos, principalmente na região de Guayana, com a ameaça de 
uma greve geral. Frente a isto, o Poder Judiciário se viu obrigado a 
anular a decisão, 24 horas após ter sido pronunciada (ROSA, 2013b, 
p.179). 
Por outro lado, o governo Chávez possuiu uma aparência de governo “popular”. 
Ao mesmo tempo que cedia em políticas sociais, setores das classes trabalhadoras 
enfrentaram seu governo. Também houve conflitos com setores da burguesia local e 
internacional. A antipatia dos setores mais reacionários da burguesia para com a figura de 
Chávez, que se materializou nas ações de sabotagem econômica e no golpe de abril de 2002, 
reforçou essa tese (ROSA, 2013a). Por outro lado, como já vimos, não há como dizer que toda 
a burguesia venezuelana estivesse contra Chávez. O Estado na Venezuela funda-se sobre o 
reconhecimento, defesa e proteção político-jurídica da propriedade privada dos meios de 
produção. Tanto as concessões à iniciativa privada para a exploração dos recursos naturais por 
meio das empresas mistas, quanto a própria questão da propriedade privada estão garantidas 
constitucionalmente no país. 
Ademais,  
Mesmo o Partido Socialista Unido de Venezuela, o PSUV, aglutinou 
desde o início, membros provenientes tanto das bases proletárias, 
quanto antigas figuras da política venezuelana, além de importantes 
empresários – que agora se denominam “socialistas”. São os casos de 
Alberto Vollmer (da empresa Run Santa Teresa C.A), Marcos 
Zarikian (empresário do setor têxtil), Luis Van Dam, (importante 
empresário do setor metalúrgico, acusado de corrupção nos anos 90), 
Alberto Cudemos (presidente da Federação Venezuelana de 
suinocultura – FEPORCINA), Miguel Pérez Abad (presidente da 
Federação de Indústrias – Fedeindustria), Víctor Vargas (dono do 
																																								 																				






Banco Occidental de Descuento), Víctor Gil (do Fondo Común e do 
Total Bank), entre outros (ROSA, 2013a, p.27). 
 
Amparada também na perspectiva do “bonapartismo sui generis” de Trotsky, 
Rosa afirma que o governo Chávez se caracterizaria por um semi-bonapartismo bolivariano, 
onde, 
Devido à necessidade que a administração chavista passou a ter de 
mobilizar parte desse setor em sua defesa, mas ao mesmo tempo, 
mantê-lo sob seu controle para garantir a “paz social” e salvaguardar a 
ordem capitalista, a política governamental oscilou entre a 
mobilização e a desmobilização da classe; entre as concessões e a 
criminalização/repressão do movimento; entre os discursos 
radicalizados em favor do controle operário, das ocupações e dos 
conselhos de fábrica, e a desqualificação dos dirigentes e ativistas 
operários, tratados como “contrarrevolucionários” ou “traidores”, a 
depender da correlação de forças entre as classes (ROSA, 2013a, 
p.33). 
 
Sob este tipo de regime, devido à autonomia relativa, o governo atua de forma 
mais ou menos independente das classes dominantes e, por isso, pode chegar a agir contra a 
vontade delas, cedendo aos interesses das classes dominadas. Grande parte das políticas é 
voltada para manter sua base de apoio nos setores populares (ROSA, 2013a, p.37). Para a 
autora, a autonomia relativa é um traço constitutivo apenas do bonapartismo, assim sendo, 
somente neste tipo de regime o Estado poderia agir contra os interesses dominantes, 
diferentemente da leitura de Poulantzas (1977).  
Agrela (2013) combina o conceito de bonapartismo sui generis ao de 
bonapartismo soft para analisar o governo Chávez. Do bonapartismo sui generis extrai o tema 
da independência nacional e da relação nação versus imperialismo, luta que marcou o governo 
Chávez; do bonapartismo soft a ideia segundo a qual há no governo Chávez uma combinação 
entre a concentração do poder político no Executivo e a utilização formal dos mecanismos de 
democracia participativa, como os conselhos comunais, que seriam uma forma de controlar o 
movimento operário e obter apoio das camadas mais marginalizadas. 
 
5.4 Hugo Chávez, o Bonaparte do Século XXI? 
Conforme vimos neste capítulo, alguns autores afirmam que a Venezuela chavista 
passou por uma mudança de regime, de modo que o chavismo pode ser considerado um 
bonapartismo. Entretanto, a forma com que estes autores construíram seus argumentos é 




Apesar das diferenças, há também concordâncias: o governo Chávez emerge de 
um momento de crise de hegemonia, em que as classes dominantes não tinham um projeto 
político comum capaz de reorganizar sua dominação, tampouco o proletariado estava em 
condições de tomar o poder. Nessas condições, o Executivo assume um protagonismo, que lhe 
dá uma aparência de “árbitro” entre as diferentes classes sociais.  
Seja em virtude da ilusão que alimenta junta às classes populares, seja em virtude 
da repressão e do controle que exerce sobre as mesmas, os autores dessa vertente assumem 
uma visão crítica em relação ao chavismo, entendendo que somente sua superação seria um 
caminho politicamente viável para as classes trabalhadoras, na medida em que é um governo, 
em última instância, burguês. 
Feitas essas considerações, cabe-nos aqui discutir os limites da aplicação desse 
conceito, ainda que reelaborado para dar conta das especificidades latinoamericanas. Muitas 
características encontradas no chavismo são comuns a outras formas de Estado capitalista: 
centralização e fortalecimento do executivo, nacionalismo, anti-imperialismo, carisma da 
liderança, e podem ser captadas por outros conceitos, como estamos discutindo ao longo desta 
tese. Qual o diferencial do conceito de bonapartismo? A ideia do acirramento da contradição 
entre dominantes e dominados, portanto, do equilíbrio de forças, do distanciamento da 
administração direta por parte da burguesia e do Estado como árbitro entre as classes em 
disputa. 
Os dois primeiros elementos parecem estar presentes no caso venezuelano, mas o 
último é discutível. Afinal, o Estado comporta-se como árbitro entre as classes fundamentais, 
a política estatal possui uma "trajetória ziguezagueante" (BOITO, 2013, p. 175) ou favorece 
uma das classes e/ou frações? Como vimos, o bonapartismo clássico possui um conteúdo 
conservador. No século XIX, os camponeses tinham a expectativa de que fosse restabelecida 
a ordem ameaçada pela luta dos trabalhadores de Paris. Assim sendo, há uma lacuna nessa 
vertente que analisa o governo Chávez a partir do bonapartismo uma vez que as classes 
populares que o apóiam não buscam conservar a ordem, mas buscavam uma transformação da 
antiga política puntofijista praticada há cinqüenta anos no país. 
Além disso, o processo venezuelano chavista se dá em contradições com o capital 
estrangeiro e também em contradição com a burguesia tradicional, uma vez que o governo 
entrou, por diversas vezes, em conflito com os interesses destes setores. Entretanto, o conceito 
de bonapartismo diz respeito à manutenção dos interesses de uma burguesia tradicional. Isso 
indica, a nosso ver, que o processo venezuelano conduzido por Chávez produziu um 




espaço para outras; dessa forma, novas frações do capital e uma nova burguesia, a burguesia 
de estado, torna-se classe dominante, ou seja, a chamada de boliburguesia, no bloco no poder.  
As camadas médias que lograram espaço na burocracia de estado acabaram enriquecendo por 
meio das licitações, acordos em alianças com o pequeno e médio capital, como vimos por 
meio da Empreven.  
Além disso, a eleição do presidente Chávez não significou a renúncia política total 
da burguesia como classe social até porque como sabemos, frações da burguesia que tiveram 
seus interesses econômicos ameaçados pelo governo Chávez, em diversos momentos, agiram 
politicamente para sua retirada (Golpe de estado em 2002, Paros etc.) e só posteriormente se 
afastaram da disputa política. Foi a partir de 2005 que os partidos tradicionais aos quais esses 
setores estavam ligados decidiram não participar das eleições.  
Outra ordem de questões diz respeito ao funcionamento das instituições. A 
proposição de que a Venezuela é desprovida de formas tradicionais do parlamento 
democrático e de que as instituições burguesas foram esvaziadas entra em contradição com a 
ampliação que houve durante os primeiros anos de chavismo: a criação de partidos políticos 
diversos, a manutenção do sufrágio universal, a adoção da revogação de mandatos, 
referendos, plebiscitos etc. (LOPES, 2009, p.61). Por outro lado, é possível verificar algo 
parecido com governos bonapartistas. Após 2005, 2006 até 2009 houve um processo de 
centralização política, onde o chavismo adquiriu a maioria no congresso e pôde aprovar 
diversas medidas, verificando-se a predominância no executivo nacional sobre os demais 
órgãos administrativos. Neste período também houve um maior controle sobre as 
organizações sociais, conselhos comunais, sindicatos e por meio do partido politico unificado, 
o PSUV, criado em 2007. 
Por fim, outra polêmica diz respeito à questão da organização e representação das 
classes populares. As classes-apoio (POULANTZAS, 1977) são incapazes de proceder a uma 
organização política autônoma, sendo necessária a mediação do Estado. É o caso do 
campesinato que, segundo Marx, “não pode se representar, tem de ser representado” (MARX, 
2011). 
Poderíamos dizer, portanto, absorvendo a categoria de Ellner (2006) que o 
governo Chávez apoiou mais os movimentos sociais organizados de cima para baixo, em 
detrimento do movimento operário mais autônomo, dos “desde abajo”. O movimento sindical 
chavista, organizado na CBST, acabou servindo também de base de apoio deste governo. No 
entanto, esse apoio não se fundou em concessões ilusórias na medida em que houve melhoria 




marginalizadas no país (terceirizados, subempregados, informais, etc.), fazendo destas a base 
social, por certo diversa e heterogênea, do governo. Desta forma, o chavismo acabou levando 
a cabo uma estratégia de mobilização de cima para baixo, seja por meio da CBST, seja por 
meio dos Conselhos Comunais, e assumiu uma postura mais firme e autoritária frente aos 
movimentos populares mais autônomos. 
Neste sentido, acreditamos que o conceito de bonapartismo possa ser útil para 
pensarmos o chavismo principalmente no que tange à questão do papel da burocracia como 
força social e da autonomia relativa do Estado. Por outro lado, não podemos caracterizar o 
governo Chávez como bonapartista uma vez que, durante todo o período, o governo assumiu 
posturas e passou por fases tão diversas. Alguns autores, inclusive, apontarão a centralização 
política e a alteração do bloco no poder que houve neste período para afirmar que se trata de 























Capítulo 6 - CAPITALISMO DE ESTADO 
 
O importante papel desempenhado pela burocracia de estado e, mais ainda, os 
benefícios usufruídos por esta, levaram alguns autores a utilizar a categoria de capitalismo de 
Estado para caracterizar o governo Chávez. Esses autores baseiam-se tanto na centralização 
política quanto no controle sobre a riqueza nacional exercido por parte do Estado para 
fundamentar sua tese. Apesar de, se comparada com as outras teses discutidas neste trabalho, 
a bibliografia que analisa o governo Chávez como capitalismo de Estado ser pequena, 
acreditamos ser importante dialogarmos com a mesma uma vez que poderá nos auxiliar na 
compreensão sobre o processo chavista. 
Encontramos ao menos duas vertentes que se utilizam do conceito de capitalismo 
de Estado para analisar o governo Chávez. Uma delas relaciona capitalismo de Estado à uma 
etapa pré-socialista, enquanto a outra o relaciona à uma política específica desempenhada por 
um Estado como o principal agente produtivo no país. 
Antes de analisá-las, tentaremos sistematizar algumas interpretações desta noção. 
Isso porque o capitalismo de Estado possui dois significados principais distintos. É utilizado 
tanto para caracterizar países capitalistas, onde o Estado apresenta uma forte intervenção na 
economia e desempenha um papel central no desenvolvimento das forças produtivas, quanto 
para caracterizar países como a antiga URSS, onde o Estado se transforma no principal 
proprietário dos meios de produção e agente responsável pela extração da mais-valia. Em 
ambos os casos, o papel assumido pelo Estado na acumulação de capital e na redistribuição da 
mais-valia faz com que a burocracia estatal passe a usufruir de privilégios, formando a 
chamada burguesia de Estado: 
El capitalismo de Estado es la transformación de las empresas 
capitalistas privadas en empresas estatales para acelerar el proceso de 
reproduccion capitalista. En la época del Imperialismo, el capitalismo 
de Estado se transforma en capitalismo monopolista de Estado y se 
caracteriza por unir los monopolios más grandes con el aparato 
burgués, por subordinar al Estado a los monopolios con el fin de 
despojar en grado máximo a los trabajadores y obtener altos 
benefícios monopolistas (ACUÑA ORTIGOZA, 2008). 
 
Neste sentido, analisaremos o conceito de capitalismo de Estado à luz das teorias 
construídas ao longo do século XX para discutir conjunturas políticas específicas onde o 





6.1 As análises sobre o capitalismo de Estado 
 
A noção de capitalismo de Estado surge nos partidos social-democratas da 
Alemanha e Áustria antes da Primeira Guerra Mundial. Kautsky e Hilferding mostraram o 
papel decisivo desempenhado pelos aparelhos centralizadores do capitalismo monopolista de 
Estado e acreditaram serem estes a prefiguração dos aparelhos econômicos que o proletariado 
deveria utilizar para construir o socialismo (BETTELHEIM, 1979, p.425).  
Também Lênin, como veremos adiante, escreveu diversos textos sobre o 
capitalismo de Estado para discutir os alcances e limites da ditadura do proletariado a partir 
da revolução russa158.  
No entanto, em "A catástrofe que nos ameaça e como combatê-la", escrito em 
1917, ele entende o capitalismo monopolista de Estado como antesala do socialismo: "a 
guerra, ao acelerar gigantescamente a transformação do capitalismo monopolista em 
capitalismo monopolista de Estado, põe com isso a humanidade extraordinariamente perto do 
socialismo: tal é, precisamente, a dialética da história". O socialismo "não seria mais do que o 
monopólio capitalista de Estado aplicado em proveito de todo o povo" (LENIN, 1988, p.165). 
Na década de 20 do século XX, outros autores se valeram desse conceito para 
analisar a URSS. Amadeo Bordiga, por exemplo, afirmava que a herança do asiatismo da 
Rússia teria impossibilitado seu desenvolvimento capitalista e, desta forma, levado à 
estatização da economia. Como as instituições estatais estariam a serviço do capitalismo, esta 
seria uma forma transitória para a implantação deste modo de produção. Outros autores como 
Korsch, Pannekoek, Gorter, etc. afirmavam que o desenvolvimento insuficiente das forças 
produtivas teria gerado as condições para um capitalismo de Estado na URSS (produção 
organizada onde o Estado é o patrão universal) (VIANA, 1993). 
																																								 																				
158 Os textos em que Lenin trata do capitalismo de Estado são: "O Infantilismo Esquerdista e a Mentalidade 
Pequeno-Burguesa", de 9 de maio de 1918;"A Nova Política Econômica e as Tarefas dos Departamentos de 
Educação Política", de 17 de outubro de 1918;"A Importância do Ouro Agora e Depois da Completa Vitória do 
Socialismo", de 5 de novembro de 1921;"Quarto Aniversário da Revolução de Outubro", de 14 de outubro de 
1921; "Discurso de Encerramento sobre o Relatório Político do C.C. no XI Congresso", de 28 de março de 
1921;O Imposto em Espécie, de 13-21 de abril de 1922;"Relatório Político de C.C. no XI Congresso", de 27 de 
março de 1922; "Cinco Anos de Revolução Russa", de 15 de novembro de 1922;  "Sobre a Cooperação", de 4 de 






A polêmica sobre o capitalismo de Estado permite identificar duas posições 
contrapostas: de um lado, os que o entendem como uma etapa do desenvolvimento do 
capitalismo; de outro, uma etapa na construção do socialismo.  
Baran e Sweezy, na obra Capitalismo monopolista (publicada originalmente em 
1966), criticam a noção de capitalismo monopolista de Estado, sustentando que o Estado 
sempre intervém na economia e que essa intervenção pode ser maior ou menor, conforme a 
conjuntura. Com essa crítica procuram também enfatizar o caráter privado da acumulação e 
dos monopólios, a despeito da existência de monopólios estatais em alguns setores. Segundo 
os autores: 
(...) o Estado sempre desempenhou um papel crucial no 
desenvolvimento do capitalismo, e embora esse papel tenha decerto 
aumentado quantitativamente, os indícios de modificação qualitativa 
nas últimas décadas não nos parecem convincentes. Nessas 
circunstâncias, dar ênfase especial ao papel do estado na fase presente 
do capitalismo monopolista pode apenas levar os leitores à suposição 
errônea de que ele teve importância insignificante na história anterior 
do capitalismo. Ainda mais importante é o fato de que expressões 
como capitalismo de Estado e capitalismo monopolista de Estado 
encerram quase inevitavelmente a conotação de que o Estado é uma 
força social independente, coordenada com a empresa privada, e que o 
funcionamento do sistema é determinado não só pela cooperação 
dessas duas forças, mas também pelos seus antagonismos e conflitos 
(BARAN; SWEEZY, 1978, p.74). 
Já Boccara, em Estudos sobre o capitalismo monopolista de Estado – sua crise e 
solução (publicado em 1974), desenvolve a teoria do capitalismo monopolista de Estado. Este 
caracteriza-se pela intervenção pública a serviço dos monopólios privados (que, por suposto, 
não desaparecem), mas também pode oferecer armas ao movimento revolucionário ao 
aprofundar as contradições do capitalismo. Isto porque introduz formas de socialização da 
propriedade, ainda que no interior do capitalismo. Além disso, ao mesmo tempo em que 
beneficia o monopólio privado, retira espaços para a atuação do capital privado, ataca 
fundamentos do capitalismo (livre concorrência, propriedade privada, via estatizações, etc). 
Se o movimento operário e democrático conseguir tomar o controle do Estado, pode usar as 
armas econômicas do monopólio estatal contra os monopólios privados. Assim, o capitalismo 
monopolista de Estado poderia possibilitar a passagem ao socialismo por uma via pacífica. 
Charles Bettelheim (1979) contribuiu para elucidar essas diferenças ao analisar a 
luta de classes na URSS. Amparado numa análise crítica dos textos de Lênin, o autor conclui 




países capitalistas e, por isso, as transformações em curso no país eram limitadas, o que levou 
ao fracasso do processo revolucionário.  
Lenin rompe com a concepção do partido social-democrata alemão quando, em O 
Estado e a Revolução (1917), afirma que, dado caráter de classe do Estado, a revolução não 
deve aperfeiçoar a máquina governamental burguesa, mas destruí-la. Assim, uma vez que o 
Estado burguês não pode ser posto a serviço dos interesses operários, defende a necessidade 
de derrubada do Estado burguês e de construção da ditadura do proletariado por meio de um 
aparelho político destinado, ele próprio, a desaparecer.  
No entanto, segundo Bettelheim (1979), essa ruptura é parcial, já que ele, ao 
mesmo tempo, entende que o aparelho econômico do Estado deve ser conservado e submetido 
aos órgãos do poder proletário.  
Os escritos de Lenin produzidos entre 1917 e 1918159 demonstram que o termo 
capitalismo de Estado é usado com objetivo de traçar uma linha em que, de um lado, estão as 
transformações jurídicas e políticas que podem ser realizadas e, de outro, aquilo que é 
necessário para se promover a destruição das relações capitalistas. Isto porque as 
transformações jurídico-políticas não alteram todas as relações capitalistas de produção: 
“trata-se de ressaltar que, mesmo sob a ditadura do proletariado, a nacionalização e 
estatização dos meios de produção apenas abalam parcialmente as relações econômicas 
capitalistas, mas não as 'eliminam', assim como não fazem 'desaparecer' a burguesia". 
(BETTELHEIM, 1979, p.420).  
No fundo, com o uso dessa expressão o autor queria evitar a confusão entre as 
"formas estatais" (que podem ser transformadas) e "as relações sociais e econômicas" (que, 
sob o capitalismo de Estado, permanecem capitalistas). "Ela corresponde também a uma certa 
concepção das 'etapas' pelas quais seria preciso passar para chegar ao socialismo" 
(BETTELHEIM, 1979, p. 420). Ou seja, a grande indústria é necessária para se alcançar o 
socialismo. Entretanto, conforme Bettelheim, os textos de Lênin160 não explicam se, na 
passagem à etapa seguinte da revolução, os aparelhos do capitalismo de Estado deveriam ser 
destruídos ou se desenvolveriam um papel na edificação do socialismo. 
A concepção de Lênin sobre o capitalismo de Estado é, desse modo, ambígua: 
Apresenta-se, às vezes, como uma etapa que deve ser atravessada por 
razões aparentemente técnicas (...) em outros momentos, o capitalismo 
de Estado, apresenta-se como uma política a que o proletariado 
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recorre durante uma etapa determinada da luta de classes 
(BETTELHEIM, 1979, p.427). 
A primeira concepção está presa a uma perspectiva economicista, que associa a 
mudança nas relações de produção ao grau de desenvolvimento das forças produtivas. Já a 
segunda supõe que, dependendo da luta de classes, o capitalismo de Estado poderia, num 
primeiro momento, afetar muito pouco a propriedade jurídica das empresas por meio da 
organização e regulamentação estatais da indústria e, em outro, expropriar em larga escala, 
como foi o caso da política da NEP. Esta concepção de capitalismo de Estado como política 
foi a que predominou a partir de 1921.  
Para que o aparelho econômico capitalista não seja um obstáculo à construção do 
socialismo, uma questão fundamental que se coloca é a das formas de controle. "O controle 
sobre os aparelhos do capitalismo de Estado deve ser exercido pelas próprias massas e não em 
seu nome" (BETTELHEIM, 1979, p. 421). Mas quais são as modalidades concretas de 
controle? Aí reside uma das maiores dificuldades do processo revolucionário, dificuldades já 
vislumbradas por Lênin. Como as relações de exploração no capitalismo de Estado são 
semelhantes às de outros países capitalistas, permanece a divisão capitalista do trabalho entre 
atividades de gestão e de execução e a hierarquia nas empresas estatais, por meio do 
diferencial de cargos e salários, o que leva à manutenção e criação de novas contradições de 
classe.  
A tendência à autonomização dos aparelhos administrativos do Estado e ao 
desenvolvimento de práticas e relações burguesas no seio do aparelho de coerção pode levar 
ao fortalecimento de práticas burguesas no Estado, como por exemplo, ao "confiar novos 
postos" aos "velhos elementos burocratas", nos termos de Lênin. Segundo esse autor, “os 
burocratas czaristas introduziram-se pouco a pouco nas instituições soviéticas onde 
implantam o burocratismo, camuflam-se de comunistas e, para melhor garantir sua carreira 
procuram entrar no PCR. Assim, expulsos pela porta, eles entram pela janela”161. 
Aí reside o perigo da contra-revolução burguesa. As dificuldades do processo 
revolucionário levaram à permanência da antiga burocracia nos aparelhos administrativos e 
econômicos do Estado, o que assegurou a reprodução de práticas burguesas e relações de 
distribuição burguesas. Ao mesmo tempo, as relações de distribuição no capitalismo de 
Estado favorecem os dirigentes de empresas, técnicos altamente qualificados, engenheiros, 
cujos altos salários e cargos geram um conflito com a classe trabalhadora. 
																																								 																				




Estes sujeitos que dominam o processo de produção e os aparelhos de Estado se 
constituem como a burguesia de Estado: 
Bettelheim define a burguesia de Estado como uma categoria de 
agentes de reprodução social distintos dos produtores imediatos 
categoria que, dado o sistema de relações sociais existentes e de 
práticas sociais dominantes, acaba tendo a disposição efetiva dos 
meios de produção e dos produtos que pertencem ao Estado. O papel 
dominante desta classe na produção das riquezas e nos centros do 
poder confere, para Bettelheim, sua validade à denominação de 
capitalismo de Estado aplicada à URSS (HIRATA, 1980, p.51). 
 
A burguesia de estado, apesar de não possuir a propriedade jurídica dos meios de 
produção, dispõe, por meio do Estado, destes meios de produção, e se apropria de uma parte 
da mais-valia produzida na indústria. Assim sendo, o processo de produção capitalista, 
alienante, permanece. 
Mas enquanto no capitalismo os proprietários justificam a exploração pela 
propriedade privada dos meios de produção, no capitalismo de Estado a burocracia justifica a 
exploração ao declarar que a propriedade dos meios de produção pertence ao povo (VIANA, 
1993).  
Assim, segundo Bettelheim, no capitalismo de Estado existem as mesmas formas 
de exploração de países capitalistas, mas com um caráter particular (BETTELHEIM, 1979 
p.26). No caso da URSS, as forças sociais do modo de produção capitalistas foram 
apropriadas pela burocracia estatal, contribuindo para o processo de autonomização do 
Estado. Isso explica o fracasso daquela experiência.  
Estas diferentes noções de capitalismo de Estado estão presentes na análise que 
alguns autores fazem acerca do contexto político venezuelano sob o governo Chávez. Neste 
debate, as duas vertentes aqui identificadas podem ser encontradas: aquela que vê o 
capitalismo de Estado como uma etapa pré-socialista e aquela que analisa como uma política 




6.2 O capitalismo de Estado na Venezuela chavista 
 
 






O conceito de capitalismo de Estado foi aplicado para analisar a Venezuela 
durante os anos 50 do século XX quando, a partir do modelo de substituição de importações, 
o capital nacional, em associação com o transnacional, se tornou proprietário majoritário das 
empresas no país com a finalidade de contribuir com a acumulação e apropriação privada do 
excedente econômico dos grupos que, sustentados em seu poder econômico, ascenderam ao 
controle do poder político. O melhor exemplo seria a PDVSA.  
Com o advento do chavismo, o conceito de capitalismo de Estado voltaria a ser 
aplicado. Uma das vertentes que discute o processo chavista como capitalismo de Estado 
acredita que a Venezuela passou durante o governo Chávez por quatro fases econômicas. A 
primeira foi marcada por uma medida paliativa urgente de pagar a dívida social; a segunda 
estrutural, onde as missões ocupam um papel importante; a terceira onde o capitalismo de 
Estado conviveu com distribuição de renda e socialismo de mercado, e já aparecem  
elementos socialistas que tem como horizonte a igualdade de capacidade e fim do sistema 
capitalista de maneira a seguir para a quarta fase, que é o socialismo propriamente dito 
(MONEDERO, 2007). 
 O fortalecimento da estrutura produtiva a partir do Plan de Desarrollo 
Economico e Social 2001-2007, principalmente as nacionalizações,  é tomado como um dos 
indícios da pertinência do conceito. Ademais, as nacionalizações, diferentemente das 
promovidas nos anos 1950, pretendem socializar a propriedade e gerar mais valia social. “A 
las empresas capitalistas del Estado hemos comenzado a transformalas en compañias sociales, 
para que se conviertan em instrumentos de construccion del socialismo. Desde PDVSA-la 
más grande- hasta las más pequeñas” (CHÁVEZ, Apud ACUÑA ORTIGOZA, 2008). 
Desta forma, as nacionalizações, a socialização da propriedade, a distribuição da 
mais-valia por meio das Missiones, possibilitada pelo maior controle sobre a PDVSA, 
configurariam uma etapa pré-revolucionária, já portadora de elementos socialistas: 
A partir do controle da PDVSA, das leis habilitantes etc. o governo 
Chávez passou a “utilización del capitalismo de Estado, como definió 
Lenin este tipo de economía y método de socialización”. Isso porque 
Al considerar que el paso al socialismo necesita un período de 
tránsito, del cual en sus obras filosóficas Carlos Marx plantea que es 
la toma del poder político por la clase obrera y los demás sectores 
explotados para la instauración de un verdadero Estado democrático 
que distribuya de manera equitativa el fruto del trabajo de la sociedad, 
sobre la base del carácter social de los medios de producción. El 
propio Marx explica que la edificación de este sistema no puede 




cambio o transición peculiar en cada país (LEVYA RODRIGUES; 
PÉREZ PORTALES; SOTO RODRIGUEZ, s/data). 
Neste sentido o chavismo, apesar de ter chegado ao governo de forma 
institucional, representaria uma transição do capitalismo ao socialismo adaptada às 
particularidades venezuelanas. As mudanças contidas na Nova Constituição aprovada em 
1999 são de suma importância para a transformação da sociedade venezuelana em direção a 
estes fins (LEVYA RODRIGUES; PÉREZ PORTALES; SOTO RODRIGUEZ, s/data). Além 
disso, o papel central exercido pelo Estado forneceu as condições necessárias e educativas 
para o proletariado aprender a controlar os meios de produção, principalmente no que se 
refere ao controle operário das fábricas ocupadas e/ou expropriadas.  
Neste sentido, depois do fechamento de empresas devido à derrota patronal nos 
Paros e no Golpe de Estado em 2002, que levou à perda de mais de 200 mil empregos, 
algumas delas passaram a ser ocupadas por seus operários que passaram a exigir sua 
expropriação e nacionalização, bem como a produção em regime de cogestão com o Estado 
(MOLINA CAMPANO, 2006, p.92), como vimos no capítulo 3.  
O exemplo da Venepal162 foi emblemático, uma das empresas mais importantes 
do setor privado nacional com 1600 trabalhadores, reduzidos a 600 com a crise de 2001/2003 
e a 300 durante a ocupação. A empresa possuía uma dívida de 100 milhões de dólares, sendo 
60% com bancos internacionais (Citybank e Manhattan Bank) e 40% com o banco nacional, 
além de ter uma dívida de impostos de 30 milhões de dólares com o Estado. Com o 
fechamento da fábrica e a tomada pelos operários, em 2005 ela foi expropriada e colocada em 
regime de cogestão com o Estado. Há ainda o caso da Inveval163, expropriada também em 
2005, da Invetex164 e o da a Alcasa165 (MOLINA CAMPANO, 2006, p.92). A empresa de 
café, Café Fama (hoje Corporación Venezolana de Café), foi nacionalizada e se organiza em 
regime de cogestão. Em 2013 depois de quinze meses de luta os trabalhadores para impedir o 
fechamento da empresa, tomam o controle da empresa de cerâmicas Interceramica166 
amparando-se na nova LOTT167 
																																								 																				
162Venepal (Venezolana de Papel, no estado de Carabobo. Entre os seus acionistas estavam empresas norte-
americanas e vários de seus diretores participaram do golpe de abril de 2002. Hoje a empresa tem como nome 
Invepal (Industria venezolana Endógena de papel) (MOLINA CAMPANO, 2006, p.92). 
163Indústria Nacional de Válvulas localizada em Miranda. 
164Indústria Nacional textil localizada em Tinaquillo, estado de Cojedes. 
165Indústria de processamento de alumínio, localizada no estado Bolívar. 






 Para outros autores, porém, o fortalecimento do Estado na economia, 
principalmente por meio do controle sobre a PDVSA, não foi suficiente para instaurar as 
bases do socialismo uma vez que as relações sociais capitalistas permanecem. Entretanto, 
também para estes teóricos o governo Chávez, devido ao capitalismo de Estado, pôde levar a 
cabo diversas políticas de distribuição de renda para construir sua base de apoio.  
 
6.2.2 O Estado como agente produtivo 
Para alguns autores, as políticas implementadas pelo governo Chávez, sobretudo o 
papel central exercido pelo Estado como principal agente produtivo, o que faz dele o grande 
responsável pelo desenvolvimento das forças produtivas, permitem caracterizá-lo como 
capitalismo de Estado (GUERRA, 2007;PÉREZ, 2008; MORAES, 2014).  
O modelo venezuelano pode corresponder a um capitalismo de Estado por ser este 
país a mais poderosa economia de enclave mineiro na América Latina. (SAES, 2007, p.167). 
O forte desempenho do preço do petróleo levou um segmento burocrático (o militar), a 
reestatizar o conjunto da economia petrolífera (extração, refino e distribuição, além de 
produção de insumos e equipamentos). Assim sendo, o governo pressiona as empresas 
estrangeiras a formarem joint ventures sob a direção do Estado venezuelano. 
Com efeito, o governo Chávez ampliou o papel do Estado na economia, 
estatizando várias empresas privatizadas sob o neoliberalismo e construindo novas estatais. 
Desde 2005, em nome do Socialismo, o Estado tem se apoderado dos principais meios de 
produção e distribuição de bens e serviços do país. As empresas públicas compreendem, 
conforme vimos no capítulo 1, além da PDVSA: CANTV, Eletricidad Caracas, CVC, Mercal, 
além das redes de Televisões e do setor financeiro e de serviços composto por: Conviasa, 
empresas de turismo Venetur, rede de hotéis, criação de companhias de transporte interurbano 
e  o Teleférico de Caracas. O Estado é responsável pelas políticas públicas, distribuição de 
renda, promoção das atividades econômicas além de, como capitalista, vender mercadorias 
para obter lucro (GUERRA, 2007).  
Na contramão das políticas neoliberais, as políticas do governo Chávez reduziram 
o desemprego no país a menos da metade e fizeram do PIB um dos mais altos do mundo 
devido à renda petroleira. Outro importante avanço foi a Lei de Terras aprovada em 2001 
onde, a partir deste momento mais de 1 milhão de hectares de terras improdutivas foram 
distribuídas entre camponeses pobres. “É importante reafirmar que Chávez é produto e 




de 1980, vindo num crescendo desde então” (MORAES, 2014). 
Mas a despeito dos avanços observados nos direitos trabalhistas e na distribuição 
de terras, as relações sociais capitalistas permanecem dentro das empresas estatizadas. O 
mesmo se verifica nas empresas ocupadas por trabalhadores em regime de cogestão, salvo 
raras exceções168. A hierarquia, altos salários para cargos elevados, exploração da força de 
trabalho, etc. o que leva a conflitos entre setores da classe trabalhadora com a burocracia de 
estado.  
Apesar de o conceito de capitalismo de Estado caracterizado por Bettelheim não 
ter sido citado em nenhuma das perspectivas aqui apresentadas, a definição é bastante 
semelhante. Bettelheim assume uma perspectiva crítica em relação à possibilidade de o 
capitalismo de Estado refletir uma etapa de construção do socialismo, demonstrando os 
limites deste processo. Ou seja, para o autor esta forma de Estado possui características 
específicas que prejudicam o processo revolucionário, uma delas é o forte papel da burocracia 
estatal, que passa a usufruir de benefícios ao controlar os meios de produção, constituindo-se 
como uma burguesia de estado. 
Como vimos anteriormente, além da PDVSA, o Estado na Venezuela controla 
outras grandes indústrias do chamado Complexo CVG (Corporacion Venezolana de 
Guayana), empresas subsidiárias da PDVSA como PDval, Mercal, além de bancos. Estas 
estatais são controladas por uma burocracia (classe média e militares) que ocupa altos cargos 
dentro do Estado e do governo chavista. Controla grandes empresas e contratos de licitação, 
que levou ao enriquecimento de parte desta categoria social, fazendo dela uma nova classe, 
uma burguesia de estado. Das alianças da burguesia local “emergente” com o governo, 
“Nasceu do governo Chávez uma burocracia que tem o controle do aparato do Estado e que 
agora busca controlar os meios de produção entre os quais está o setor bancário. Uma 
burocracia cuja tendência é converter-se em burguesia” (AGUILAR, 2008). A questão que 
nos parece interessante discutir é se de fato esta burocracia se constitui como uma classe à 
parte ou como uma aliada da burguesia interna. 
O controle exercido pela burocracia de Estado gera conflitos com as antigas 
classes dominantes e com o capital imperialista norte-americano que resultaram nos Paros, no 
Golpe de Estado de 2002, na estocagem de alimentos, que levou a uma crise no setor em 2009 
etc. Assim, para se manter no governo esta burocracia precisa de uma base social que a 
																																								 																				
168Na INVEVAL, segundo entrevista realizada com o conselho da fábrica durante pesquisa de campo (2008), as 
relações sociais são distintas das relações capitalistas. Não há hierarquia entre os operários, que conhecem todo o 





sustente. Esta base é composta por trabalhadores do setor informal, desempregados, 
campesinato e parte da classe trabalhadora tradicional aglutinada na central sindical chavista 
CBST. Ademais, a sustentação do chavismo advém dos militares bolivarianos que, além de 
ocuparem altos cargos no Estado, controlam as principais políticas chavistas (Mission 
Vivienda, Mercale bancos estatais) e dos empresários “socialistas” (representados pela 
Empreven). 
Enquanto esses setores se beneficiaram com o governo Chávez, os setores 
tradicionais tiveram seus interesses específicos negligenciados e passaram a se opor a ele. 
Assim sendo, para fazer frente a estes interesses e aos das velhas oligarquias, o grupo militar 
precisa de uma base de apoio popular. Como definir teoricamente esta base social? Trata-se 
de uma aliança de classes? Do apoio de setores dominados à política desenvolvida por frações 
de classe dominante? Mas como caracterizar a fração burguesa que apoia o governo? 
Burguesia interna? Burguesia nacional? A burguesia bolivariana que se constituiu durante o 
governo Chávez a partir dos benefícios conquistados desde as altas esferas do poder e que 
ficou conhecida como “boliburguesia” constitui-se como uma burguesia de estado, é parte da 
burguesia nacional ou da burguesia interna, ou sua aliada? 
 
6.3 Burguesia de estado, burguesia nacional, burguesia interna? 
 
Para respondermos às questões levantadas acima, precisamos entender mais 
detalhadamente quais são as frações do capital que se beneficiam do governo Chávez. Seria 
uma burguesia nacional? A burguesia nacional é uma fração autóctone que, a partir de certo 
grau de contradições com o imperialismo estrangeiro, pode agir na luta anti-imperialista 
(POULANTZAS, 1975a). A política econômica do chavismo contempla interesses de frações 
da burguesia local. Entretanto, estes setores não fazem parte da burguesia nacional na medida 
em que não são independentes do capital internacional imperialista. Mais ainda, o 
desenvolvimento das forças produtivas neste país dependente não logrou as condições de se 
criar uma burguesia nacional, mas a ideologia nacionalista foi absorvida por setores das 
Forças Armadas ligadas ao bolivarianismo.  
A tese do capitalismo de Estado nos fornece uma importante contribuição para 
pensarmos o governo Chávez no que se refere a constituição da burocracia de Estado como 
classe social, a burguesia de Estado. Apesar de a categoria de burguesia de estado em 




transposta para analisar a formação social venezuelana. Trata-se, como vimos, de um país 
com um parque industrial pouco desenvolvido, com uma economia de enclave mineiro e onde 
o Estado sempre ocupou papel central.  
Além disso, alguns autores utilizaram a categoria de capitalismo de Estado para 
analisar a América Latina e a África nos anos 70 e 80. Para estes, em países semi-
industrializados, a participação do Estado na esfera produtiva é determinante e a burocracia é 
uma das únicas camadas organizadas da sociedade, assim sendo, a análise da burocracia 
soviética é transposta para dar conta destas formações sociais. As categorias de burguesia de 
estado e capitalismo de Estado foram utilizadas para analisar a inexistência ou fraqueza da 
burguesia nacional destes países, onde a burocracia termina por dispor de um poder devido à 
importância do setor produtivo do Estado (QUIJANO; MARTINS; PEREIRA; Apud 
HIRATA, 1980, p.52). 
Ademais, em países dependentes do capital estrangeiro, cujas  relações  com o 
centro do imperialismo se dão em virtude das formas que assumem as importações de capitais 
estrangeiros e o processo de industrialização dependente, devido ao atual processo de 
internacionalização da produção e do capital, há o predomínio da fração da burguesia interna, 
composta por setores produtivos - indústria de bens de consumo  e setor de indústria de 
construção - mas que também se estendem a áreas que dependem deste processo de 
industrialização como transportes, circuitos de distribuição (capital comercial) ou mesmo de 
serviços (principalmente turismo) (POULANTZAS, 1976, p.37).  
Nestes países dependentes, sem uma burguesia nacional constituída, as Forças 
Armadas (ou parte dela) tendem a assumir uma condição de força social progressista como é 
o caso de Alvarado no Peru, Torrijos no Panamá, do tenentismo no Brasil, Nasser no Egito, 
Ataturk na Turquia, etc. Na Venezuela, o aparato militar caracterizou grande parte do 
chavismo. Apesar de haver conflitos no interior das F.A. na Venezuela, principalmente em 
relação ao golpe de estado de 2002, quando parte dos militares (principalmente os de alta 
patente), apoiaram o golpe e outros de baixa patente contribuíram para o retorno do presidente 
Chávez, o grupo “nacionalista”, sob o comando de Chávez, era hegemônico, em detrimento 
dos grupos pró-imperialismo, derrotados politicamente. O grupo militar chavista, bolivariano, 
com uma ideologia nacionalista, passa a defender políticas voltadas ao desenvolvimento 
nacional e o crescimento do papel do Estado na economia. Desta forma, passa a se aliar com 
setores da burguesia local, principalmente ligados ao pequeno e médio capital, o que acabou 




Por ser dependente do capital estrangeiro, a fração da burguesia interna apresenta 
contradições importantes com o imperialismo porque se sente frustrada na repartição do bolo 
da exploração das massas, ou seja, a transferência da mais-valia se faz em detrimento dela e a 
favor do capital estrangeiro e seus respectivos agentes, chamados por Poulantzas de burguesia 
compradora. Porém, sua fraqueza política demonstra que ela não pode assumir, na maior parte 
do tempo, a hegemonia política sobre o bloco no poder, que é da burguesia financeira. Para 
romper com a própria configuração dominante do bloco, ela precisa do Estado, que permite 
uma solução negociada e permanente através da representação orgânica das diversas classes e 
frações no bloco no poder. 
Com o fortalecimento do Estado por meio do maior controle sobre a riqueza 
nacional, o governo Chávez passou a impulsionar setores que pudessem acumular forças e 
apoio na confrontação política que estava enfrentando entre os anos de 2001 e 2003. Com a 
melhoria da economia nacional e a vitória no referendo revogatório em 2004, o governo 
passou a impulsionar as pequenas e médias indústrias através de financiamentos e estes 
setores passaram a se aliar ao chavismo. 
Se impulsa la pequeña y mediana industria a traves de financiamientos 
preferenciales y masivos, del compre nacional, de las rondas de 
negocios de PyMEs y cooperativas con las empresas públicas (...) 
estos grupos pueden considerarse aliados del gobierno (LACABANA, 
2006, p.347) 
Ademais, o governo passa a investir em produção de alimentos com base na 
soberania nacional. Para isso, reapropriou as terras públicas que haviam sido apropriadas ao 
longo dos anos pelos setores dominantes terratenentes, gerando um conflito com estes setores.  
Na área industrial, criou o Ministério de Industrias ligeras y de Industrias basicas 
de forma separada, iniciando uma política de reindustrialização que impulsionou a 
recuperação das indústrias que sofreram as consequencias negativas da abertura econômica 
neoliberal dos anos 1990 e a diversificação produtiva com base na internacionalização do 
petróleo. “En este sentido se visualiza un sector de la burguesia que no pertenece a la fracción 
dominante tradicional que se transforma en aliado del proyecto de transformaciones en 
marcha” (LACABANA, 2006, p.350). 
Na área petrolífera, os altos funcionários controlam todos os contratos (de aluguel 
de ferramentas para extração e exploração, os chamados taladros). No setor de importação de 
alimentos, que cresceu devido à crise de abastecimento em 2009, a burocracia controla as 
importações por meio da PDVAL (subsidiária da PDVSA) que distribui alimentos a preços 




supermercados POLAR169, principal grupo privado do país neste setor. Os fornecedores da 
Mercal não pagam nem direitos alfandegários, nem taxas, e também importam alimentos em 
detrimento da produção interna venezuelana.  
Depois de diversos acordos com setores do capital, até o antigo opositor ao 
chavismo, Gustavo Cisneros, teve seus interesses defendidos. Os dois principais canais de TV 
aberta no país eram Venevision (Grupo Cisneros) e RCTV. Em 2007, com a não renovação 
do contrato com a RCTV, principal competidor da Venevision, esta última passou a ser o 
principal canal, com altos índices de audiência (UZCÄTEGUI, 2010, p.82). 
Do setor financeiro podemos citar Orlando Castro Llanes, antigo banqueiro que 
fugiu da Venezuela nos anos 90 devido a um desfalque financeiro. Reapareceu durante 
governo Chávez na área de seguro de vida “Proseguros” e é parte da diretoria da Bolivariana 
de Seguros, empresa que controla as apólices de seguro dos organismos governamentais. 
Além deste, Juan Carlos Escolet (dono do quinto maior banco do país- BANESCO) foi um 
dos principais defensores da economia do governo Chávez nos meios de comunicação. 
(UZCÄTEGUI, 2010, p.81 e 82). 
Membros do governo chavista com altos cargos, na sua grande maioria militares, 
se enriqueceram durante o governo Chávez. Um exemplo é Rafael Isea. Militar, membro do 
antigo MVR participou do Golpe de 1992 ao lado de Chávez. Isea foi de 2001 a 2004, 
conselheiro da Venezuela no BID, deputado em 2005 pelo estado de Aragua, Vice-Ministro 
das Finanças e Presidente do BANDES (Banco De Desarrollo Economico y Social de 
Venezuela), governador de Aragua em 2008 e posteriormente presidente do banco da ALBA. 
Isea se enriqueceu com os títulos de dívidas venezuelanos, equatorianos e argentinos, as 
chamadas notas estruturadas170 quando era Ministro das Finanças. Ademais, diversos 
banqueiros tradicionais, como Victor Vargas Irausquin (Banco Ocidental de Descuento) e 
Victor Augusto Gill Ramirez (Banco Fondo Comun), obtiveram rapidamente os seus lucros e 
o seu acesso às altas esferas do poder. Este caso foi repetido também com os empresários 
Danilo Diaz Granados e o tenente Arne Chacón, (irmão de Jesse Chacón, amigo próximo de 
Chávez no exército, e antigo ministro do Interior, agora Ministro das Telecomunicações). 
																																								 																				
169 O Grupo Polar e o Grupo Cisneros são transnacionais que não estão vinculadas à Fedecámaras, principal 
organismo patronal. Segundo Maringoni (2004), isso se deve porque o poder destas grandes empresas era 
exercido dentro do Estado. As duas corporações estão associadas ao capital internacional. A primeira é 
transnacional de bebidas (Pepsi-Cola e Brahma) e a segunda do setor de telecomunicações e ainda acionista da 
Coca-Cola. 




Arne Chacón comprou metade do Banco Baninvest, apesar de declarar apenas seu salário de 
oficial das F.A. (Cf. LOPES, 2009). 
Ademais, os bancos nacionais cresceram neste período. Victor Vargas, 
proprietário majoritário (95%) do Banco Nacional de Descuento (BOD), é um advogado, 
“socialista”, próximo à Chávez. O banco lucrou com os depósitos públicos. Juan Carlos 
Escolet proprietário do Banesco, banco de capital nacional, o maior do país, foi beneficiado 
durante o governo Chávez pela política de fusões bancárias. Cedeño, de corretor da Bolsa de 
Caracas passou a ser um dos principais banqueiros do país, dono do Banco Canarias e Banco 
Bolivar. 
Em 1996, dois anos antes de Chávez ser eleito, o banco nacional 
privado correspondia a 50,8% dos ativos do sistema bancário; os 
bancos públicos abocanhavam 26,5%; e os estrangeiros, 22,7%. Era 
uma consequência da crise bancária entre 1993 e 1994, que levou o 
governo a encampar diversas instituições. No ano passado, os ativos 
do sistema financeiro privado estavam em 61,5% do total, o dos 
bancos públicos caíra para 10,5% e o dos estrangeiros saltara para 
27,9% do total. (FELICIO, 2008).  
O patrimônio bancário triplicou desde que Chávez se elegeu. Segundo Ramón 
Mayorga (representante venezuelano no BID), a colaboração entre os bancos privados 
venezuelanos e o governo Chávez é altamente lucrativa, devido às altas taxas de juros e pela 
transferência dos mecanismos de créditos aos bancos privados. Foi durante o governo Chávez 
que se criou a Sudeban (Superintendência de bancos e outras instituições financeiras), uma 
entidade do Ministério das Finanças, com o objetivo de se evitar crises bancárias.  
Entretanto, burocratas do governo Chávez, como, por exemplo Domingos Maza 
Zavala (ex-diretor do Banco Central da Venezuela entre 1994 e 2007) e Gastón Parra 
Luzardo, (presidente do Banco Central até 2008 quando faleceu), dentre outros, defendem o 
nacional-desenvolvimentismo, por meio de um protecionismo do estado e políticas de 
substituição de importação. Por outro lado, em 2007, Chávez nomeia Rodrigo Cabezas para o 
Ministério das Finanças. Cabezas é um inversionista representante do capital financeiro 
internacional. Possui uma empresa S.A. na bolsa de valores, a Khorner Producciones. 
O governo Chávez, seja na abertura de contratos petroleiros na forma de empresa 
mista, na política intervencionista, na política de altos juros e na alta inflação, favorece o 
capital bancário nacional além da burocracia de estado, que acaba sendo beneficiada uma vez 
que domina o processo de produção e o aparelho de Estado, constituindo-se como uma 




Neste sentido, a tese do capitalismo de Estado pode nos ajudar a compreender o 
governo Chávez na medida em que a burocracia retomou para o Estado o controle sobre as 
principais riquezas do país, que passaram a ser redistribuídas por meio das Missiones. Esta 
burocracia, mesmo não tendo a propriedade jurídica sobre os meios de produção, acabou se 
beneficiando por meio do domínio sobre o processo de produção e distribuição. Ademais, esta 
burguesia emergente, também chamada de boliburguesia, não se constitui como uma 
burguesia nacional, apesar de se posicionar no plano do discurso como nacionalista. 
Neste sentido, a burocratização do Estado e do partido, o culto à personalidade, o 
militarismo, as expropriações e nacionalizações e o favorecimento dos setores ligados à 
chamada boliburguesia estiveram presentes no governo Chávez, principalmente após 2005. 
Ademais, observamos que mesmo nas tentativas de expropriações com controle operário 
alguns setores da burocracia estatal não contribuíam para o avanço do processo boicotando a 
socialização da produção, como no caso da Inveval.  
Não podemos nos esquecer que a burocracia como categoria específica no interior 
do modo de produção capitalista aceita tanto a propriedade privada dos meios de produção 
quanto a estatização dos meios de produção, mas é irreconciliável com a proposta socialista 
de destruição do aparelho de estado burguês porque ela perde com isso. A burocracia perde 
com a liquidação da burocracia profissional, com a rotatividade nos cargos, com o controle 
democrático, com o fim dos privilégios salariais e com o fim da hierarquia de competências. 
Assim sendo, a representação política popular não produz, por si só, a desagregação da 
burocracia. (SAES, 1998, p.45). 
Assim sendo, do mesmo modo que Lenin observou no caso da URSS, na 
Venezuela também Chávez171 e as classes populares172 sabiam do problema da burocracia que 
emperra os avanços no país, principalmente aquelas existentes desde a IV República173. Lenin 
recorreu à imagem de um automóvel para caracterizar este processo: “caminha não na direção 
desejada pelo motorista, mas na direção que outra pessoa deseja”174, ou seja, a Venezuela 
caminha não na direção desejada pelos socialistas, mas na direção que a burocracia deseja. 
																																								 																				
171Aló Presidente 138; 344; etc. 
172Entrevista realizada durante pesquisa de campo para a dissertação de mestrado com membros dos conselhos 
comunais e comunidade de Cátia (Catia TV) (LOPES, 2009). 
173Período anterior ao chavismo, chamado de V República. 





Por outro lado, a tese do capitalismo de Estado nos coloca diante de um problema: 
embora o Estado seja um grande agente produtivo e represente um importante papel, a maior 
parte da economia no país continuou, sob o governo Chávez, sendo privada. 
Em 1998 o gasto público representava 21% do PIB enquanto que, em 2006, com 7 
anos de governo Chávez, este índice alcançou 36%. Por outro lado, ao tomar o PIB por 
setores econômicos no período de 2000 a 2010, o setor público é reponsável por apenas 29% 
enquanto o setor privado por 61%. Ou seja, o setor privado ainda detém a maioria da 
participação na economia do país. Ademais a atividade petroleira é reponsável por apenas 
15% da atividade econômica e a não petroleira por 75%. Assim, segundo alguns autores, o 
fato de o Estado controlar as principais empresas básicas do país não faz dele um capitalismo 





























175 O autor cita a o sistema de transporte francês e espanhol que é todo público, a energia nuclear na França, o 
papel do estado nos EUA durante a crise financeira de 2007, a PEMEX no México, a Petrobrás no Brasil e a 






A análise sobre o governo Chávez é uma tarefa complexa. Um governo que durou 
quase catorze anos e que foi marcado por diferentes políticas e fases, nos remete a 
questionamentos e reflexões diversas, como vimos ao longo desta tese. 
As hipóteses aqui examinadas, do populismo, do Socialismo do século XXI, do 
antiimperialismo, do bonapartismo e do capitalismo de Estado, nos dão elementos para 
realizarmos um balanço crítico deste governo marcado por tantas controvérsias.  
Desta forma, ao longo desta tese buscamos demonstrar os avanços e os limites 
trazidos pelas diferentes hipóteses, para pensarmos este governo. Verificamos que cada uma 
delas detém um grande potencial analítico, mas também apresenta limites teóricos e 
empíricos. Concluímos que não é possível utilizar apenas um dos conceitos para caracterizar o 
governo Chávez, uma vez que ao longo desse período observamos tensões e mudanças. Assim 
sendo, realizamos uma periodização para lograr analisar cada etapa de seu governo. A 
construção desta periodização passa pela análise dos diferentes indicadores econômicos, 
sociais e políticos durante o governo Chávez. Isso nos permite identificar pelo menos 4 fases, 
a saber: a primeira, de 1999-2003, marcada por um período de situação revolucionária, com 
elementos populistas e antiimperialistas; a segunda fase, de 2004-2006, quando o regime 
político assume características bonapartistas e se produz uma reorganização do bloco no 
poder onde a burguesia de estado torna-se dominante, algo específico do capitalismo de 
Estado; uma terceira fase de 2007-2009, onde observamos elementos socialistas e 
antiimperialistas e uma última fase, de 2010-2013, marcada pela crise do capitalismo de 
Estado. Assim sendo, entendemos o governo Chávez como uma síntese de múltiplas 
determinações, o qual não seria apreendido em sua totalidade se nos prendêssemos em um ou 
outro conceito político na tentativa de caracterizá-lo. 
Conforme vimos, o contexto anterior em que Chávez se elege é marcado por uma 
crise de hegemonia na qual os antigos partidos políticos perdem força com o fim do pacto 
Punto Fijo; por uma crise econômica que abateu o país por meio da queda no preço do 
petróleo e desvalorização do Bolívar e implementação das políticas neoliberais; uma crise 
política que culminou em um golpe de Estado em 1992 dirigido pelos militares bolivarianos 
descontentes com o distanciamento dos quartéis da cena política e também contrários às 
políticas neoliberais implementadas, e uma crise social, com o descontentamento e indignação 




militares bolivarianos ascenderam politicamente, assumindo um papel de força social com a 
eleição de Chávez em 1998.  
Um governo marcado por uma ampla e complexa base social (militares, 
trabalhadores subempregados, desempregados, lumpenproletariado, dirigentes da esquerda 
tradicional, etc.) eleito em um contexto de crise da cúpula política representada pelos 
principais partidos AD e COPEI, agravada pela piora na condição de vida das classes 
populares, acabou gerando as condições para uma situação revolucionária, ou seja, 
empurradas por aqueles militares que dirigiriam o processo, as massas elegeram Hugo 
Chávez. 
Como sabemos, nem todas as situações revolucionárias conduzem à uma 
revolução, entretanto, não podemos negar que os avanços promovidos pelo governo deixaram 
marcas históricas não só para o país, mas também para toda a América Latina. 
A primeira fase corresponde aos primeiros anos de governo (de 1999-2003) 
quando, mesmo com a correlação de forças desfavorável, uma vez que o Congresso, a maioria 
das prefeituras e governos ainda estavam ocupados pela oposição, Chávez conseguiu chamar 
uma Nova Constituição e aprovar Leis Habilitantes que possibilitaram avançar em áreas 
significativas. O controle sobre a PDVSA, a Lei de Terras e de Pesca, a participação das 
comunidades em diferentes momentos (plebiscito e referendo), levaram a conflitos com 
diferentes frações do capital e camadas médias, ao mesmo tempo em que obtinha apoio 
popular e organizava manifestações favoráveis àquelas medidas. Se por um lado o governo 
centralizou as decisões no executivo por meio das Leis Habilitantes, por outro incentivou as 
organizações autônomas como os Círculos Bolivarianos, que inclusive tiveram papel central 
de apoio a Chávez durante o golpe em 2002.  
Enquanto o período de 1999-2003 foi marcado por uma instabilidade e 
enfrentamento político, o período subsequente, que vai de 2004 a 2006, foi marcado por 
acordos e negociações com os setores dominantes, pois as classes populares, embora 
descontentes com o cenário de crise política e econômica, não estavam em condições de 
tomar o poder.		Chávez simbolicamente pede às classes populares que retornem pacificamente 
às suas casas depois do golpe de 2002. Assim, entre 2004 a 2006 observa-se um período de 
acomodação política e um equilíbrio de forças se instaura no país: de um lado, a demissão de 
antigos funcionários da PDVSA que participaram do golpe (18 mil trabalhadores); de outro, 
acordos com frações do capital e o surgimento das primeiras Missiones, das primeiras 




das diferentes forças sociais, Chávez dissimula a natureza de classe do Estado, o que levou 
muitos teóricos a sustentarem a hipótese bonapartista. 
O aumento do gasto público possibilitou a melhoria nos indicadores econômicos, 
com o aumento do PIB, a diminuição do desemprego, o aumento dos salários, a diminuição 
nos índices de pobreza e pobreza extrema e a melhoria no IDH. A criação de políticas 
populares e o incentivo ao capital bancário interno (que teve seus lucros aumentados devido 
ao excedente petroleiro), e ao pequeno e médio capital acabou gerando conflitos intraclasse 
que culminaram na cisão das agremiações patronais no país. De um lado, as antigas frações 
dominantes representadas pela Fedecámaras, descontentes com o chavismo; de outro as 
frações beneficiadas com o chavismo, representadas na Empreven (criada em 2004), 
defensores do “Socialismo do Século XXI”.  
A centralização do poder na figura do presidente e, mais especificamente, o 
predomínio do executivo, é um elemento presente tanto nas teses do populismo, quanto do 
bonapartismo e do capitalismo de Estado. Esses dois últimos conceitos, diferentemente do 
primeiro, nos permitem colocar em evidência as disputas entre dominantes e dominados, 
assim como as disputas intra-classes. Mas o chavismo diferentemente do bonapartismo 
clássico, empreendeu políticas em favor das classes populares que fizeram parte de sua base 
de apoio, de modo que esse apoio não se fundou em concessões ilusórias. Setores 
marginalizados como informais, terceirizados, subempregados, camponeses etc. 
acompanharam Chávez nos diversos pleitos eleitorais e foram beneficiados em diversas 
políticas sociais. Por outro lado, estas classes eram incapazes de procederem à uma 
organização autônoma e, para isso, foi necessária a mediação do Estado em movimentos mais 
controlados de cima para baixo: os Conselhos Comunais. Ademais, nas mobilizações 
chamadas pelo governo, Chávez era aclamado de forma até messiânica. Também o 
movimento operário foi tratado de forma contraditória. A criação da UNT em 2003 foi uma 
tentativa de se construir um sindicalismo chavista, mas as dissensões internas acabaram 
gerando movimentos mais autônomos que foram altamente reprimidos pelo governo (foi o 
caso dos trabalhadores da Sanitários Maracay e Sidor, analisados nesta tese).   
Tanto o acirramento da contradição entre dominantes e dominados quanto a 
acomodação e o distanciamento da burguesia em relação à administração direta, sobretudo 
nesta segunda fase, de 2004-2006 (vale lembrar que em 2005 os partidos tradicionais 
abdicaram do processo eleitoral e boicotaram as eleições presidenciais de 2006), estiveram 
presentes no caso venezuelano. Mas, também diferentemente do que sustenta a tese do 




a ordem, e sim promover uma transformação da antiga política puntofijista praticada há 
cinqüenta anos no país. Ademais, os conflitos com diferentes setores da burguesia tradicional 
e estrangeira que marcaram o governo Chávez são distintos daqueles do bonapartismo 
francês.  
O papel relevante que a burguesia interna não monopolista passou a desempenhar 
no governo Chávez, inclusive com representantes na burocracia estatal indica, a nosso ver, 
que o processo venezuelano conduzido por Chávez produziu um deslocamento em relação ao 
antigo bloco no poder: algumas frações de capital perderam espaço para outras; dessa forma, 
novas frações do capital e uma nova burguesia, a burguesia de estado, torna-se classe 
dominante, ou seja, a chamada de boliburguesia, no bloco no poder. As camadas médias que 
lograram espaço na burocracia de estado acabaram enriquecendo por meio das licitações, 
acordos em alianças com o pequeno e médio capital, como vimos por meio da Empreven. 
Neste sentido, a tese do capitalismo de Estado nos revela uma importante contribuição para 
analisarmos a burocracia chavista que, apesar de se posicionar no plano do discurso como 
nacionalista e de ser uma burguesia emergente, não se constitui como uma burguesia 
nacional. 
Ao mesmo tempo em que negociou os conflitos intraclasse, o governo assumiu 
um discurso mais radicalizado e antiimperialista. Paradoxalmente, o acirramento ideológico 
verificado a partir do discurso do Socialismo do Século XXI em 2005 e do posicionamento 
político e ideológico antiestadounidense ocorreu num período de acomodação política.  
Neste sentido observamos uma terceira fase apenas em 2007-2009, quando 
podemos identificar elementos socialistas e antiimperialistas no chavismo. Entretanto, a 
análise da chamada “via venezuelano ao socialismo” é frágil, pois é evolutiva e linear, como 
se o chavismo fosse evoluindo progressivamente com o passar dos anos. 
Pode-se dizer que os elementos socialistas se acentuam a partir de 2007, quando 
se intensifica a política de nacionalização de empresas que, em alguns casos, se dá sob 
controle operário. Porém, essa terceira fase não caracteriza um período de transição ao 
socialismo. Isto porque a chegada ao poder por si só não transforma a ordem social, se faz 
necessária a derrubada do Estado, a construção de um novo ordenamento jurídico-político e 
mudanças nas relações sociais de produção. Se as Comunas, já existentes e incentivadas por 
meio da Ley Organica das Comunas em 2010, podem ser consideradas um germe 
revolucionário, elas são ainda muito incipientes. Ademais, se as ocupações de fábricas 




as relações sociais dominantes ainda são capitalistas, o que limita o alcance desses 
ensinamentos. 
Além disso, a análise da base material e das relações sociais de produção sob o 
governo Chávez nos indica que elas permanecem sob a expressão de um capitalismo 
dependente e de uma economia rentista: a “revolução bolivariana” preservou a hierarquização 
de cargos e salários e a exploração da força de trabalho, manteve a dependência acentuada da 
tecnologia estrangeira; a dependência da exportação do petróleo como principal fonte de 
riqueza e distribuição da mais-valia (fonte de políticas de Estado, as chamadas Missiones); um 
fraco parque industrial; a dependência de importação de bens de consumo duráveis e não-
duráveis e com isso a dificuldade de abastecimento de produtos. As reformas observadas, por 
importantes que sejam, não ultrapassaram os própositos nacionalistas e ou regionalistas, 
contraditórios aos do socialismo internacionalista.  
Por outro lado, os esforços em direção à integração regional a partir de 2004 
demonstraram uma tentativa importante de se libertar das amarras de uma situação de 
dependência. As nacionalizações intensificaram os conflitos com o capital internacional e a 
adoção de uma política externa mais autônoma foi considerada uma posição antiimperialista, 
embora o chavismo não tenha rompido com o imperialismo. De todo modo, não podemos 
minimizar as potencialidades de um quadro político que buscou construir uma força, um 
bloco regional como a ALBA. Por meio desse tipo de iniciativa, o governo Chávez buscou a 
diversificação de mercados e a cooperação entre os países da região, representando uma 
ameaça aos interesses imperialistas.  
A ascensão da burocracia de estado como força social marcou o governo Chávez, 
assim sendo, podemos caracterizá-lo como capitalismo de Estado. Apesar do discurso 
socialista levado a cabo pelos chavistas, parte da burocracia passou a ocupar diferentes cargos 
de direção e, com isso, usufruir de benefícios. Mesmo não tendo a propriedade jurídica dos 
meios de produção, acabou se beneficiando do domínio sob o processo de produção e 
distribuição. Isso pode ter levado ao descontentamento de antigos apoiadores, à divisão da 
base sindical chavista e à reorganização da oposição a partir de 2009, quando o país passou a 
sofrer uma crise de desabastecimento de alimentos e o “mercado negro” de gêneros de 
primeira necessidade se alastrou.  
O culto à personalidade, o militarismo, as expropriações e nacionalizações e o 
favorecimento dos setores ligados à chamada boliburguesia estiveram presentes no governo 
Chávez principalmente após 2003. Entretanto, entre os anos de 2007 e 2009 com o 




mais as diferentes instâncias e movimentos. Assim, observamos que mesmo nas tentativas de 
expropriações com controle operário, alguns setores da burocracia estatal não contribuíam 
para o avanço do processo, boicotando a socialização da produção. Isso porque a burocracia é 
composta tanto de setores progressistas quanto de setores ainda remanescentes da IV 
República. Um dos problemas do processo foi justamente ter de confiar cargos a velhos 
elementos burocráticos.  
Neste sentido, a presença dos militares é muito grande na burocracia do estado e 
também na vanguarda do movimento chavista. O burocratismo acaba sendo reproduzido não 
só no interior do Estado como também fora dele, por exemplo nos sindicatos, no PSUV, na 
CBST e nos Conselhos Comunais, que passam a funcionar a partir de critérios meritocráticos 
e hierárquicos. 
Assim sendo, a despeito das diferenças políticas e históricas entre a Venezuela e a 
URSS, acreditamos que o conceito de capitalismo de Estado pode nos ajudar a compreender   
algumas questões referentes ao governo Chávez. 
As relações de produção e de distribuição durante o chavismo favoreceram os 
dirigentes de empresas (burocracia estatal: técnicos qualificados, engenheiros etc.) gerando 
um conflito desta burocracia com a classe trabalhadora. Esse conflito provocou rupturas na 
base chavista, a exemplo da cisão da UNT, levando à conformação da CBST. 
Por outro lado, descontentes com o favorecimento da boliburguesia e talvez até 
mesmo estimulados pela divisão dos dominados, as antigas frações dominantes passaram a se 
reorganizar e retomar suas táticas insurrecionais. Este contexto trouxe de volta a unidade do 
chavismo pela reeleição do presidente, mesmo com sua doença tornada pública e seu estado 
terminal avançado. A burguesia bolivariana representada na Empreven apoiou, assim como as 
massas chavistas também apoiaram e reelegeram o presidente Chávez. Mas a escolha de uma 
liderança civil, Nicolas Maduro, para a sua sucessão, demonstrou os conflitos internos ao 
chavismo (de base civil e militar).  
Nos últimos anos de seu governo, Chávez teve que contar com o apoio das massas 
e com as diferentes correntes internas ao chavismo para se manter, uma vez que, apesar da 
continuidade da retórica radicalizada, as políticas foram menos intensas e mais focalizadas 
nos setores mais pauperizados e as concessões econômicas menores, uma vez que a crise 
internacional passa a afetar a economia do país. Esta última fase, portanto, que podemos 
localizar de 2010 a 2013, não constitui o aprofundamento de uma democracia social radical 
ou da ofensiva socialista, mas a crise do capitalismo de Estado durante o chavismo. O rumo 




certa, as experiências trazidas pelo chavismo, ou “revolução bolivariana”, deixarão marcas no 
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